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RESUMO

O tema desta tese é a historicidade da retroalimentação do Sistema Permanente de Avaliação

da Educação Básica do Ceará (SPAECE), em sua vertente SPAECE-Alfa; do Programa de

Alfabetização na Idade Certa (PAIC), no eixo estruturante da Avaliação Externa; e do Sistema

de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF). O objetivo foi investigar como os sub(sistemas)

de avaliação e monitoramento, ou seja, como os modelos de gestão incidem na construção dos

processos educacionais e avaliativos da rede pública municipal de Fortaleza, no período de

2007 a 2023. Para isso, a metodologia adotada foi balizada pelo enfoque documental,

debruçando-se sobre a análise de manchetes de jornais, excertos de boletins e relatórios

produzidos pelo SAEF, o que constituiu o corpus empírico. Considerando-se os documentos

como monumentos (Le Goff, 1996), foi possível argumentar sobre a forma como se constituiu

a rede de ensino de Fortaleza e como as duas grandes reestruturações administrativas foi

apresentada pelas mídias sociais, o que me permitiu entrelaçar e discutir os (sub)sistemas de

avaliação e monitoramento que atuam nas escolas públicas municipais de Fortaleza à luz da

racionalidade neoliberal (Dardot; Laval, 2016) e do empresariamento da educação (Laval,

2019), em cujo contexto os “delírios avaliatórios” (Veiga-Neto, 2000), por meio dos sistemas

de avaliação externa em larga escala, alavancam os discursos reformistas na educação. Defendo

a tese de que os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, inseridos no contexto da rede

pública municipal de educação de Fortaleza, são fundamentais para a cidade e exercem valor

na concepção de qualidade da educação, defendidos por essas iniciativas. No entanto, os efeitos

de sua aplicação, especialmente quando são consideradas o principal indutor do processo

avaliativo educacional, endossam o ideário da racionalidade neoliberal. Portanto, a tese explora

a relação entre os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, a performatividade, a qualidade

da educação e a responsabilização dos gestores escolares no contexto da educação pública

municipal de Fortaleza.

Palavras-chave: avaliação externa; PAIC ; SPAECE-Alfa; SAEF; (sub)sistemas.



ABSTRACT

The subject of this thesis is the historicity of feedback from the Ceará Permanent System for

Evaluation of Basic Education (SPAECE) in its SPAECE-Alfa strand; the Literacy at the Right

Age Program (PAIC) , in the structuring axis of the External Evaluation and the Elementary

Education Evaluation System (SAEF). The objective was to investigate how the systems/

subsystems evaluation and/ or monitoring/ monitoring, or rather, how management models

affect the construction of educational and evaluation processes of the municipal public network

of Fortaleza, in the period from 2007 to 2023. For this, the methodology adopted was based on

a documentary approach - focusing on the analysis of newspaper headlines, excerpts from

newsletters and reports produced by SAEF, which constituted the empirical corpus. I considered

the documents as monuments (Le Goff, 1996). This made it possible to argue about the way in

which the constitution of the school network of Fortaleza and how the two major administrative

restructurings were organized and presented by social media that allowed me to interlace and

discuss about the systems/ subsystems that act in the public schools of Fortaleza in the light of

neoliberal rationality (Dardot; Laval, 2016) and the management of education (Laval 2019),

where evaluative delusions (Veiga-Neto, 2000), through large-scale external evaluation

systems, leverage the reformist discourses in education. I defend the thesis that the (sub)systems

of evaluation and/or monitoring/ follow-up, inserted in the context of the municipal public

education network of Fortaleza, are fundamental to the city and exert value to the conception

of quality of education, defended by these initiatives. However, the effects of its application,

especially when they are considered the main inducer of the educational evaluation process,

endorse the ideology of neoliberal rationality. Therefore, the thesis argues and explores the

relationship between evaluation and monitoring systems, performativity, quality of education

and accountability of school managers in the context of municipal public education in Fortaleza.

Keywords: external evaluation; PAIC; SPAECE-Alpha; SAEF; subsystem.
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PARTE 1 – PRIMEIROS NÚMEROS: APROXIMAÇÕES INICIAIS

Esta tese está dividida em três partes. Intitulei a Parte 1 como Primeiros Números:

aproximações iniciais, propondo uma reflexão inicial sobre a trajetória de pesquisa. A primeira

parte enfatiza os primeiros números de minha história de vida, no trabalho e na pesquisa, que

me mobilizaram a percorrer o caminho até o tema central. Essa parte se divide em três capítulos:

Introdução, Avaliação 360º e Caminhos Metodológicos.

As demais partes serão mais adequadamente apresentadas no curso da tese,

especialmente na seção 1.3 Estrutura da tese, e serão retomadas no discorrer da arquitetura do

trabalho, de modo a costurar a trama.
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1 NOTAS INTRODUTÓRIAS AO TEMA

Mega, Ultra, Hiper, micro, baixas calorias
Kilowatts, Gigabytes. E eu...o que faço com esses
números? Eu...o que faço com esses números?
(Engenheiros do Havaii, 2000).

Inicio a apresentação deste estudo, mobilizado pela temática da retroalimentação da

tríade1 SPAECE, PAIC e SAEF em sua historicidade. Essa tríade é assim identificada:

SPAECE, Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará; PAIC, Programa

Alfabetização na Idade Certa; e SAEF, Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental, todos

reverberando, no Ceará e em outros estados da Federação, modos de medir, balizar e

compreender a qualidade educacional.

 A canção Números, do grupo Engenheiros do Hawaii, faz uma crítica aos dados

estatísticos, quando comparados à complexidade e à intensidade das emoções humanas, entre

eles, a medida de amar. A letra da canção questiona a obsessão de mensurar-se quantificar-se

tudo na sociedade, principalmente quando o verso “E eu... O que faço com esses números?” se

repete, ao mesmo tempo em que destaca a importância da vida acima desses dados. No entanto,

não podemos ignorar que a emoção é “uma consequência do processo econômico” (Han, 2023,

p. 63), representando uma forma eficiente de controle do indivíduo. É a partir dessa ideia que

sigo adiante.

Chegou a hora de defender a tese! Não consigo recordar, com exatidão, o instante em

que me propus a elaborar um trabalho com envergadura de tese, capaz de contribuir

intelectualmente (Eco, 2019), com a comunidade de pesquisa e na educação. A leitura e a

escrita, no digitar na tela do computador, transformaram-se nos elementos essenciais do pensar

e do repensar; isso é ruminação, no bom sentido da palavra, tantas vezes ouvida por minha

orientadora, Profa. Dra. Viviane Klaus. O processo de construção de uma tese inspira-se em

momentos existenciais do pesquisador, em sua grande parte, solitários. Os caminhos que, em

minha vida, trilhei como estudante, profissional da educação (professor e diretor escolar) e,

agora, um pesquisador em formação não se afastam de mim, mas me inscrevem e constituem.

Esta tese é a representação de um desejo de ver um (sub)sistema educacional com

práticas avaliativas que possam contribuir com a produção de uma educação de qualidade, por

meio de mecanismos para além de indicadores e padrões de desempenho. Digo isso – no sentido

1 A tríade composta por SPAECE, PAIC e SAEF será apresentada e desdobrada no subcapítulo 4.3.



21

de compreender a avaliação2 educacional como forma, segundo Salgado e Viana (2017, p. 118),

de melhorar “as condições didáticas e pedagógicas das escolas, levando em consideração

aspectos políticos, econômicos e as condições sociais a que estão submetidas, conscientes de

sua ação na transformação desta sociedade”.

Percebo que as práticas didáticas e pedagógicas focadas nos resultados das avaliações

externas em larga escala – que se multiplicam em todas as esferas governamentais de ensino –

não produzem discursos que desnaturalizem seus efeitos (Matheus; Lopes, 2014). Ao contrário,

endossam uma racionalidade em curso, em que a métrica pela métrica, sem a devida

problematização, ganha cada vez mais espaço – naturalizando a concorrência.

No entanto, Costa (2010, p. 205), ao afirmar: “o que há que ser cuidado nesse tipo de

entendimento é que a escola não é uma ilha; ao contrário, faz parte de uma estrutura na qual a

sociedade se organiza”, leva-me também a ter cuidado na forma de argumentar sobre o que

move uma pesquisa que se debruça sobre a avaliação – como esta, que apresento. Não quer

dizer, porém, que sou contrário às avaliações externas em larga escala. Concordo, inclusive,

com Ravitch (2011, p. 190), quando destaca que “os testes são necessários e úteis. Mas os testes

devem ser suplementados pelo juízo humano. Quando definimos o que importa na educação

apenas pelo que nós mensuramos, estamos com sérios problemas”. Nessa mesma linha de

pensamento, Freitas et al. (2014, p. 47) admite, que, “quando conduzidas com metodologia

adequada, podem trazer importantes informações sobre o desempenho dos alunos, dados sobre

os professores, condições de trabalho e funcionamento das escolas de uma rede”, o que não nos

permite, dessa forma, excluir os processos avaliativos implementados pelo governo, mas

problematizar a forma por meio da qual são conduzidos. E é justamente isso que me importa

mais. Problematizar a forma e pensar sobre isso tudo na condição de professor, de gestor, de

pesquisador da educação.

No esteio dessa problematização, apresento uma tese que discute a retroalimentação dos

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento em uma perspectiva histórica capaz de transformar

a rede pública de ensino de Fortaleza em ícone de educação supostamente de qualidade. Para

isso, divido esta introdução – que integra a primeira parte do meu trabalho – em três

movimentos. No primeiro deles (1.1), exploro o modo como a necessidade de quantificar e

medir se insere no contexto mais amplo dos desafios e das questões do conhecimento

2 “Em termos da concepção, etimologicamente, o termo avaliação significa atribuir valor, esforço de apreciar
efeitos reais, determinando o que é bom, ruim, positivo, negativo. Trata-se necessariamente, de um julgamento
valorativo; portanto, não é um ato neutro nem exterior às relações de poder, mas é um ato eminentemente político
que integra o contexto de um programa público, exigindo esforço de objetivação, de independência e ações
interdisciplinares” (Silva, 2008, p. 112).
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possibilitado pela pesquisa e pela problematização. No segundo (1.2), discuto a forma pela qual

me insiro na problemática da pesquisa, falando sobre minha trajetória de vida, de trabalho e de

pesquisa. No terceiro movimento (1.3), ofereço uma visão geral da organização da tese, no

intuito de orientar o leitor, indicando-lhe o que esperar dos capítulos subsequentes.

1.1 A era da mensuração diante da problemática do conhecimento.

A década de 1990 foi, e continua sendo, marcada por inúmeras e profundas mudanças

no cenário educacional, oriundas dos “processos de reestruturação capitalista e de

internacionalização e globalização da economia” (Oliveira, 2015, p. 9), que privilegiam a

concorrência, a competição, a performatividade como elementos mercadológicos e reguladores

da vida em sociedade e que impuseram uma lógica de quantificação e mensuração da educação

e do conhecimento. Isso vem resultando em uma concepção de educação e conhecimento

atrelada a métricas de desempenho, o que pode limitar a compreensão mais ampla e profunda

do processo educativo e da constituição das aprendizagens.

Assim, retomo a letra da música Números no contexto da educação, em especial dos

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento nos contextos internacional, nacional, estadual e

municipal, representados, no Brasil, pelas avaliações externas em larga escala, a exemplo do

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), do Sistema Nacional de Avaliação

da Educação Básica (SAEB), do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do

Ceará (SPAECE) em sua vertente SPAECE-Alfa; do Programa de Alfabetização na Idade Certa

(PAIC), no eixo estruturante da Avaliação Externa; e do Sistema de Avaliação do Ensino

Fundamental (SAEF), para enfatizar a disseminação de que tudo deve ser medido e

quantificado.

Nessa direção, Fernandes (2009, p. 160) afirma que os processos avaliativos “podem

servir para dar sinais importantes aos professores e aos alunos do que é necessário valorizar”,

ou seja, as avaliações externas em larga escala “não dispensam uma discussão acerca dos seus

métodos, sua concepção de avaliação e, sobretudo, da incidência de tal política no cotidiano das

escolas e de seus sujeitos” (Esquinsani, 2010, p. 139). Assim, “uma coisa parece certa: avaliar

escolas e professores apenas com base nos resultados dos alunos é uma simpática tentação, mas

não deverá ser mais do que isso” (Fernandes, 2009, p. 124), e, dessa forma, conceber as

avaliações externas em larga escala como fim, e não como meio, é, na solução de problemas

educacionais esperar mais do que podem verdadeiramente oferecer. Nessa direção, “é preciso

pensar em estratégias para usar as avaliações externas de outro modo, que ultrapasse o simples
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ranqueamento, um uso voltado para o diálogo e que tenha, na escola, uma parceria na busca por

um ensino de qualidade” (Santana, 2018, p. 48). Sem contar que as próprias avaliações precisam

ser problematizadas. Que métricas são utilizadas? Como foram concebidas?

Argumentando sobre uma solução viável, Frigotto (2021, p. 98) afirma que conceber a

escola pública como “unitária, na perspectiva de formação omnilateral e politécnica, levando

em conta as múltiplas necessidades do ser humano, é o horizonte adequado, ao nosso ver, do

papel da educação na alternativa democrática ao neoliberalismo”, ao mesmo tempo em que “a

luta por escolas públicas democráticas, inclusivas, laicas e com liberdade de ensinar depende

de nossa disposição para defender projetos educacionais radicalmente democráticos ante o que

hoje, na educação brasileira, ganha evidentes contornos de barbárie” (Cássio, 2019, p. 16). Por

isso, é necessário articularem-se os processos de autoavaliação institucional, avaliação externa

em larga escala e avaliação interna, a fim de que possam gerar informações complementares

sobre a aprendizagem dos estudantes, na perspectiva da construção coerente de um caminho

que conduza à qualidade educacional que não parta só de índices e indicadores.3

Freitas argumenta que

Assim, nesse processo “não teremos que nos livrar das avaliações externas destinadas
a monitorar as políticas públicas educacionais. Teremos que mudar seu alcance e
direção: em vez de avaliar as escolas, elas devem avaliar as próprias políticas públicas
dos governos, de forma amostral, combinando com outros processos. (Freitas, 2018,
p. 132).

Nos últimos 30 anos, os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento do município de

Fortaleza fundamentaram-se em concepções diferenciadas quando se reportavam à

implementação de políticas públicas educacionais, principalmente nos governos de Luizianne

Lins (2005-2008 / 2009-2012) e de Roberto Claudio (2013-2016 / 2017-2020). Após a década

de 1990, com o fortalecimento do neoliberalismo (Ball, 2012; Brown, 2019; Gentili, 1994;

Laval, 2019), surgiram mecanismos de controle para as instituições estatais, incluindo os

relacionados à educação básica, baseados no acompanhamento, no monitoramento e no

desempenho da “escola neoliberal”4 (Laval, 2019, p. 12). Matheus e Lopes (2014, p. 396)

afirmam que tais mecanismos “indicam que o Estado brasileiro vem aprimorando as políticas

de avaliação aos moldes do projeto de gestão empresarial, mediante a intensificação do controle

3 Segundo Cano, “um indicador é justamente um variável operativa usada para mensuração, indiretamente, um
conceito que não admite mensuração direta [...] A rigor, um índice é uma síntese de vários indicadores” (Cano,
2011, p. 74).
4 Escola neoliberal é “a designação de certo modelo escolar que considera a educação um bem essencialmente
privado, cujo valor é acima de tudo econômico” (Laval, 2019, p. 17).
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sobre o trabalho escolar e docente visando certa eficácia nos resultados do ensino”, pautados

pela lógica de quase-mercado5 ou pós-burocrática, segundo a qual o Estado concebe objetivos

processos educacionais (eficácia e eficiência das escolas, fortalecimento da gestão escolar) que

possam ser controlados pelo mercado, identificando, no contexto educacional, possibilidades

tanto de investimentos como de consumo e renda.

Colaborando com o tema, Chirinéa e Pasquarelli, destacam que

A introdução das lógicas de mercado ou quase-mercado na educação induz a
concorrência entre os estabelecimentos de ensino, incentiva políticas meritocráticas,
promove a competição entre estudantes e professores e cria rankings que
responsabilizam unidades escolares, sistemas de ensino e docentes pelos resultados
alcançados, além de aprofundar as desigualdades sociais. (Chirinéa; Pasquarelli, 2023,
p. 97).

As transformações ocorridas no cenário educacional foram influenciadas

principalmente pelos Organismos Internacionais (OI) que, “em última instância, representam

os interesses das nações desenvolvidas” (Sousa et al., 2010, p. 26), a exemplo dos programas

do Banco Mundial (BM); do Fundo Monetário Internacional (FMI), da Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Comissão Econômica da América

Latina e o Caribe (CEPAL) (Gentili, 1994).

Esses organismos têm atuado como “grandes mentores teórico-políticos e ideológicos

das mudanças educacionais, especialmente em países em desenvolvimento ou de capitalismo

retardatário, como o Brasil” (Schneider; Nardi, 2019, p. 68), produzindo indicadores que, em

tese, possam servir como instrumentos de medição e avaliação do desempenho dos estudantes

de forma a garantidor resultados educacionais.

A influência dos Organismos Internacionais ocorreu no sentido de o estado ser

reestruturado, estabelecendo padrões de cunho privatista e mercadológico a partir de

indicadores (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2007), que, já no final dos anos 1980, estavam

orientados para cooperação, o desenvolvimento, a promoção e a transformação do Estado.

Ball (2020) defende que a reestruturação do sistema educacional, fundamentada no

ideário neoliberal, sob o pretexto da eficiência e da eficácia, institui a performatividade no

cenário da educação.

 Nessa mesma direção, Schneider e Nardi apontam que

5 O conceito de quase-mercado “não implica a transferência da instituição pública para o setor privado, mas sim a
sua mercantilização e submissão a valores de ordem empresarial” (Matheus; Lopes, 2014, p. 398).
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O ideário neoliberal veio informado por reformas estruturais operadas com o selo da
redução da presença do Estado na oferta e condução dos serviços educativos, redução
essa seguida de processo crescente de subordinação das políticas educacionais à lógica
vigente, da proclamação das virtudes da gestão empresarial para uma melhor e
moderna gestão da educação, entre outras (Schneider; Nardi, 2019, p.33)

Como consequência desse controle no sistema educacional brasileiro, surgiram as

avaliações externas em larga escala, que se tornaram um tema central para a educação brasileira,

com a criação de indicadores do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em 1994,

a exemplo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), em 2007 (Freitas, 2007).

No contexto estadual, o Ceará seguiu a mesma trajetória empreendida no Brasil, com a

implementação do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE),

em 1992, e do Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC), em 2007. Como município

integrante do estado cearense, Fortaleza insere as políticas educacionais do estado em seus

planos de educação; no entanto, sua efetivação só viria ocorrer em 2013, ao mesmo tempo em

que se iniciava a execução do Sistema de Avaliação do Ensino Fundamental (SAEF).

Assim, na próxima seção, entrelaço o tema da tese e o contexto de Fortaleza, que está

imerso – como outras realidades educacionais brasileiras – na cultura da avaliação e evidencio

o modo como isso se integra à motivação para esta pesquisa, considerando minha trajetória de

vida, de trabalho e de pesquisa.

1.2 Envolvimento com a problemática da tese

Minha trajetória acadêmica começou em 1997, quando iniciei o curso de Licenciatura

em Ciências (1º. grau). Em 1998, ainda como estudante do curso, tive minha primeira

experiência profissional como professor bolsista do Pró-Médio, um projeto desenvolvido pela

Prefeitura de Fortaleza em parceria com a Universidade Estadual do Ceará (UECE). Por meio

desse projeto, eram selecionados estudantes universitários para exercerem atividades de

docência na preparação de alunos da rede pública municipal de Fortaleza com vistas ao ingresso

na antiga Escola Técnica Federal do Ceará (ETFCE), hoje Instituto Federal do Ceará (IFCE).

Em 2001, já formado, ingressei no serviço público como professor efetivo da Rede

Municipal de Ensino de Fortaleza, lecionando a disciplina de Ciências. Nos primeiros anos, já

me chamava à atenção o quanto o processo avaliativo da escola baseava-se em trabalhos

escolares comumente chamados de “tarefas” ou “deveres” de casa e em avaliações internas,

diferentemente da Rede Estadual, que, desde 1992, aplicava o SPAECE, sistema que avaliava

o rendimento escolar de alunos de 4ª. e 8ª. séries, hoje 5º. e 9º. anos, respectivamente.
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Além de atuar na docência, interessei-me pela área fiscal e administrativa e, por isso,

optei por cursar Administração Pública na Universidade Federal do Ceará (UFC), tendo

iniciado meus estudos em 2009 e concluído em 2014. No ano anterior ao término do curso, em

2013, houve um edital selecionando novos gestores para as unidades da Rede Municipal de

Ensino de Fortaleza. Por meio desse edital, assumi a direção de uma escola, passando,

inicialmente, por uma avaliação, cujas questões eram voltadas a temas relacionados às

principais legislações educacionais do país e do município, e, em seguida, por uma entrevista

com os técnicos da Secretaria de Educação. Acredito que minha experiência docente, desde

2001, e minha formação acadêmica em Administração Pública foram fatores que contribuíram

para que eu fosse selecionado para o exercício do cargo de diretor escolar naquele ano.

Atuei na gestão escolar por quase sete anos (junho de 2013 a fevereiro de 2019), período

em que convivi com as angústias dos professores, as pressões por melhoria nos indicadores das

avaliações externas, os problemas da comunidade escolar – principalmente, os de

territorialidade –, entre várias outras questões. Essas situações, de certa forma, ampliaram meu

interesse em problematizar a gestão escolar, fortalecendo minhas perspectivas de iniciar, em

2017, o Mestrado Profissional em Planejamento e Políticas Públicas, oferecido pelo Centro de

Estudos Sociais Aplicados (CESA) da Universidade Estadual do Ceará, com foco dirigido à

área educacional.

A experiência como diretor escolar foi marcante por ser uma proposta de trabalho que

me inseriu ainda mais no cenário educacional marcado pela lógica do mercado, especialmente

no que se referia à escolha dos gestores escolares e a suas atuações diante do contexto

problemático das escolas públicas. Isso foi determinante para a escolha do tema da dissertação,

intitulada Fatores que determinam a rotatividade de diretores nas escolas públicas municipais

de Fortaleza. Observei que havia uma grande rotatividade de profissionais da gestão escolar

(diretor, coordenador pedagógico e secretário escolar), de modo que me interessei em saber que

fatores influenciavam tal rotatividade, especificamente a dos diretores escolares, já que eu fazia

parte daquele público. Durante a pesquisa, consegui identificar três fatores: a composição da

equipe gestora, o desempenho dos alunos nas avaliações externas e o perfil do diretor escolar,

nos aspectos de formação acadêmica, liderança e experiência docente/em gestão. Além disso,

mapeei as escolas que, no Distrito de Educação III (DE III), haviam tido, no período

compreendido entre 2013 e 2018, o maior índice de troca de diretores, tanto sob a ótica dos

diretores substituídos como dos técnicos da Secretaria Executiva Regional III (SER III) e da

Secretaria Municipal de Educação (SME).
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Como achado principal, a partir da identificação dos fatores que influenciavam a alta

rotatividade de diretores escolares, a dissertação apontou: quanto ao perfil do diretor escolar

(formação, liderança e experiência), na visão dos ex-diretores/diretores então em exercício nas

unidades escolares, esse fator representou o 3º. lugar na classificação, perfazendo 58,3% das

opiniões colhidas; na visão dos gestores do Distrito de Educação III/ SME, esse fator também

representou o 3º. lugar, evidenciado em 75% dos entrevistados. O fator desempenho em

avaliações externas, novamente na visão dos ex-diretores/diretores em exercício, representou o

2º. lugar, com 66,6%, enquanto, para os gestores do Distrito de Educação III/ SME, esse mesmo

fator representou o 1º. lugar, com 100% de adesão no que se referia à alta rotatividade, por meio

das exonerações, fossem ex officio ou a pedido. Por último, o fator concernente à composição

da equipe gestora, quanto à deficiência da composição da gestão escolar, verificada, por

exemplo, na ausência do cargo de vice-diretor ou no número insuficiente de coordenadores

pedagógicos, na visão dos ex-diretores/diretores em exercício, representou o 1º. lugar,

perfazendo 100%. Já na visão dos técnicos do Distrito de Educação III/ SME, esse mesmo fator

representaria apenas 30%.

Assim, com a conclusão do Mestrado, em 2019, outras questões foram me inquietando

e mobilizaram, como continuidade dos estudos, uma pesquisa que versasse sobre um dos pontos

que transpassaram a dissertação: o sistema de ensino que reforça a competitividade e a

performatividade como busca e garantia de uma suposta “qualidade” de ensino. Assim,

interessava-me ampliar a discussão sobre elementos da gestão escolar numa abrangência

territorial mais ampla, passando da capital, Fortaleza, para a região Metropolitana dessa cidade,

abrangendo 19 municípios. Faltava apenas saber quais seriam os critérios de escolha das

instituições pesquisadas.

Desse modo, submeti à Unisinos, em 2021, minha candidatura ao Doutorado. Meu

projeto, então apresentado, baseou-se na ampliação do estudo que realizei no Mestrado. Estava

certo sobre o tema de meu processo de doutoramento: a ampliação dos estudos do Mestrado.

No entanto, depois das leituras feitas nas disciplinas e das trocas feitas com os colegas do grupo

de pesquisa6 e com minha orientadora, fui me movendo para a problematização acerca dos

indicadores educacionais à luz da racionalidade neoliberal, do empresariamento da educação

que, como apontam Dardot e Laval (2016), Laval (2019), Brown (2019), Bauer (2017),

contribuem para os chamados “delírios avaliatórios”. Esse termo foi utilizado por Alfredo

6 O Grupo de Pesquisa Vestígios, liderado pela Profa. Dra. Viviane Klaus, investiga o impacto do neoliberalismo
na educação e analisa a historicidade de temas atuais em políticas e gestão educacional. O grupo acredita no poder
da educação e na capacidade de repensar conceitos considerados naturais na contemporaneidade.
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Veiga-Neto (2013) no artigo intitulado Delírios avaliatórios: o currículo desvia para a direita

ou um farol para o currículo, assim como o termo “obsessão avaliativa” foi utilizado por

Afonso (2007) no artigo Estado, políticas educacionais e obsessão avaliativa, e Cássio (2019),

no capítulo de livro intitulado Desbarbarizar a educação. Esses “delírios avaliatórios” e/ou

essa “obsessão avaliativa” levaram-me a pensar sobre os (sub)sistemas avaliativos como meios

provocadores de tais delírios/obsessão e me conduziram ao objetivo geral e aos objetivos

específicos do estudo, considerando a retroalimentação dos (sub)sistemas de avaliação e

monitoramento que atuam em Fortaleza a partir da inserção da prática da gestão por resultados,

iniciada ainda nos anos 1990. Essas discussões moveram-me à pesquisa e deram sentido à

estrutura que proponho neste documento e que apresento na sequência.

1.3 Estrutura da tese

Em sua arquitetura, esta tese está estruturada em três partes, que se desdobram em oito

capítulos.

As expressões escolhidas para compor a trama da tese, assim como as epígrafes que

escolhi para abrir cada capítulo, apoiam-se no mote da racionalização dos números, no efeito

das avaliações, da ciência dos dados, dos (sub)sistemas avaliativos da era da mensuração,

problematizada pela tese. Dedico-me, a seguir, a desdobrar cada uma dessas partes – com seus

capítulos e suas seções.

Na Parte 1 – Primeiros Números: aproximações iniciais com o tema, proponho uma

reflexão inicial sobre a trajetória de pesquisa, dividindo-a em três capítulos. Começo a contar

desde o primeiro capítulo, que são as Notas introdutórias ao tema e que, enquanto seção, divide-

se no contexto que dá sentido à problemática (1.1), em meu envolvimento com a pesquisa (1.2)

e no compromisso de apresentar a arquitetura da tese (1.3).

O segundo capítulo, intitulado Avaliação 360º, está dividido em quatro seções. A

primeira trata da apresentação da problemática, em que descrevo o problema central que a

pesquisa buscou abordar e resolver e a forma como decidi delimitá-lo e problematizá-lo. Na

segunda seção, que trata da justificativa e das motivações, explico as razões e a relevância do

estudo, destacando por que esta pesquisa é importante e se destaca no cenário educacional. A

terceira seção, denominada Estado da arte, apresenta a revisão da literatura existente, que me

possibilitou posicionar a pesquisa no contexto acadêmico e científico atual, demonstrando a

relevância do tema. Na quarta e última seção, apresento claramente os objetivos que a pesquisa

pretendeu alcançar.
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Já o terceiro capítulo, intitulado Caminhos metodológicos, divido em três seções, em

que apresento o corpus empírico (jornais, boletins e relatórios) e a opção pela análise

documental (3.1). Além disso, relato o modo como se deu a leitura dos

documentos/monumentos (3.2) e a formulação das categorias analíticas (3.3). Desse modo,

concluo essa parte inicial.

A Parte 2, intitulada A ciência dos dados: fundamentando a educação na era da

mensuração, foi dividida em dois capítulos – o quarto e o quinto desta tese. Essa parte tem o

objetivo de argumentar sobre a produção e a manutenção dos (sub)sistemas de avaliação

educacional que valoriza a alta performance como sinônimo de qualidade; por isso, os capítulos

versam sobre Fortaleza e sobre o contexto neoliberal que permeia a educação, endossando os

“delírios avaliatórios”.

O quarto capítulo, intitulado Fortaleza e seus (sub)sistemas de avaliação, está dividido

em três seções: na primeira, denominada A rede pública de ensino de Fortaleza (4.1), comento,

detalhadamente, a estrutura e o funcionamento das escolas públicas em Fortaleza, destacando

métodos e resultados. Busco demonstrar como a rede pública de ensino de Fortaleza foi se

constituindo e se adaptando ao crescimento populacional a partir de suas reformas geográfico-

administrativas, estabelecendo limites de atuação de suas Secretarias Executivas Regionais

(SER).

Na segunda seção, por sua vez, que denominei Notas Introdutórias sobre (sub)sistemas

de Avaliação e Monitoramento (4.2), introduzo os conceitos e práticas de avaliação e

monitoramento que são aplicados no sistema educacional de Fortaleza. A terceira e última

seção, denominada Marcos Históricos, Interconexões e Classificação da Tríade: SPAECE,

PAIC e SAEF (4.3), apresenta a análise histórica e a interconexão dos três principais

(sub)sistemas de avaliação utilizados em Fortaleza: SPAECE (Sistema Permanente de

Avaliação da Educação Básica do Ceará), PAIC (Programa Alfabetização na Idade Certa) e

SAEF (Sistema de Avaliação Educacional de Fortaleza).

Em seguida, o quinto capítulo, intitulado Um aporte sobre neoliberalismo e a educação,

é a lente que dá sustentação ao objeto de pesquisa. Desdobro o capítulo em apenas uma seção

– para enfocar o contexto da discussão que se estende nas análises seguintes. Nessa parte, reflito

sobre a importância da contextualização na racionalidade neoliberal como grade de

inteligibilidade no campo educacional, principalmente em nosso tempo atual, quando a

educação funciona como uma forte ferramenta de governamento do Estado avaliador e

gerencialista, introduzindo mecanismos da gestão privada na pública e reafirmando as ideias de

competição, quase-mercado, reforma, empreendedorismo, performatividade, entre outras, que
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caracterizam a presença marcante do Estado na racionalidade neoliberal. Essa racionalidade é

constitutiva de reformas educacionais, a exemplo da implantação das avaliações externas em

larga escala no contexto social e político que trama o neoliberalismo e a educação (5.1).

A Parte 3, denominada Mais que números: análise dos efeitos das avaliações

educacionais, é composta pelos últimos três capítulos, que buscam dar conta de compartilhar

as análises feitas. Trata-se dos capítulos sexto, sétimo e oitavo.

No sexto capítulo, denominado A historicidade da tríade através da mídia, analiso, na

seção 6.1, as narrativas produzidas pelos jornais de maior circulação em Fortaleza, no período

de 2009-2023, sobre a dita qualidade da educação e a decorrente naturalização dos rankings

educacionais. Também desdobro o capítulo em apenas uma seção, enfocando o modo como a

avaliação educacional, em seus diferentes níveis, é produzida a partir de uma trama histórica de

relações sociais, econômicas e políticas, que, contada nas coberturas midiáticas (6.1),

responsáveis por disseminar os elementos presentes nos “delírios avaliatórios”.

O sétimo capítulo, denominado Qualidade, performance e performatividade na

educação, é desdobrado em apenas uma seção, Governamento pelos números e as estatísticas

comparativas na educação (7.1). Nessa seção, discorro sobre o poder que os números exercem

sobre a sociedade, por meio de estatísticas comparativas, que conduzem discursos de verdades

inquestionáveis quando se trata da avaliação educacional, no contexto da racionalidade

neoliberal.

O oitavo capítulo, Sistemas de avaliação no contexto neoliberal e na perspectiva da

Gestão por Resultados, compõe-se de três seções. Na primeira, intitulada sistemas de avaliação

educacional no contexto (neo)liberal (8.1), descrevo a evolução das avaliações em larga escala

e sua importância para a governança da educação, tornando-se projeto norteador de controle

dos sistemas de avaliação, como o PISA, em nível internacional; o SAEB, em nível nacional; e

o SPAECE-Alfa, em nível estadual e municipal.

A segunda seção desse capítulo é nomeada Avaliação da educação no Brasil na

perspectiva da Gestão por Resultados (GpR) (8.2) e versa sobre a principal estratégia,

atualmente, para o fortalecimento de políticas públicas educacionais, caracterizadas por

indicadores e metas a serem alcançadas em determinado tempo, como o IDEB, para o período

do PNE (2014-2024), que apresenta um índice de 6,0 nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental,

de 5,5 nos Anos Finais do Ensino Fundamental e de 5,2 no Ensino Médio.

Na terceira e última seção, denominada Sistema SAEF: o que nos revelam seus

relatórios técnico-pedagógicos (8.3), analiso a forma como os relatórios influenciam a
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massificação da cultura de avaliação no ensino público municipal de Fortaleza, questionando o

trabalho realizado pela comunidade escolar, principalmente o do professor.

Por fim, apresento as considerações finais, seguidas pelas referências e pelos anexos.

Concluo, assim, esta escrita, que vem me mobilizando enquanto sujeito histórico – que

problematiza o próprio conhecimento e se inquieta com a temática proposta. Almejo que o leitor

que tenha acesso a essa tese possa ampliar a compreensão acerca da complexidade dos

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento que compõem a rede de ensino do município de

Fortaleza e venha a pensar comigo sobre os efeitos desses movimentos na contemporaneidade.
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2 AVALIAÇÃO 360°

[...] continuam a predominar práticas de avaliação que,
no essencial, visam à classificação e à certificação, em
detrimento de práticas que também tenham em conta a
necessidade de melhorar e de compreender o que se tem
de aprender (Fernandes, 2009, p. 27).

Neste capítulo, pretendo apresentar a problemática em questão. Faço valer o mote da

avaliação, que vem perseguindo esta escrita, e ouso chamá-la de Avaliação 360º. Observando

o contexto – na apresentação do problema, o pretexto, com as motivações e a justificativa –; o

passado – retomando as pesquisas anteriores –; e o presente, com os objetivos da pesquisa.

Conforme a epígrafe, poderíamos dizer que avaliar faz parte do desenvolvimento social e

cultural do humano. Contudo, a problemática desta tese incide sobre os efeitos dessa avaliação

quando equalizada nos discursos reformistas e neoliberais que endossam a mercantilização da

educação. Vamos às quatro seções desse capítulo.

2.1 Apresentação da problemática

O interesse específico pelos (sub)sistemas de avaliação e monitoramento das escolas

públicas municipais de Fortaleza leva-me a configurar o problema de pesquisa nas seguintes

perguntas norteadoras:

(1) Como ocorreu, historicamente, a retroalimentação da tríade PAIC, SPAECE e

SAEF como elementos de construção do processo avaliativo da rede municipal de ensino de

Fortaleza?

(2) De que modo a tríade reinscreveu a educação pública de Fortaleza a partir do

imperativo da Gestão por Resultados (GpR)?

Procurei analisar o objeto de estudo em “um contexto social, por sua vez inserido em

uma realidade histórica” (Ludke; André, 2018, p. 6), na tentativa de compreender o fenômeno

de relações que se entrelaçam nos (sub)sistemas de avaliação e monitoramento do ensino

público do município de Fortaleza. Dessa forma, “os sistemas educacionais, estão

profundamente enraizados nas realidades políticas, sociológicas e históricas nacionais” (Laval;

Vergne, 2023, p. 71). Importa dizer que o problema constituiu-se, principalmente, após o

levantamento do estado da arte, possibilitando a identificação dos pontos importantes à

formulação dos capítulos referentes à discussão sobre os (sub)sistemas avaliativos das escolas



33

públicas municipais de Fortaleza. Ao mesmo tempo, foi possível identificar e preencher lacunas

de pesquisas anteriores, caracterizando o ineditismo deste trabalho.

2.2 Justificativa e motivações

Minha pesquisa concentra-se na retroalimentação da tríade de avaliação composta pelo

PAIC, pelo SPAECE-Alfa e pelo SAEF, como (sub)sistemas integrantes do processo de

avaliação da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza. Inicialmente, esclareço o significado

dessas siglas e as razões para essa construção, sob duas perspectivas complementares: a

acadêmica e a profissional. As siglas PAIC, SPAECE e SAEF representam, respectivamente,

Programa de Alfabetização na Idade Certa; Sistema Permanente de Avaliação da Educação

Básica do Ceará; e Sistema de Acompanhamento do Ensino Fundamental. Esses (sub)sistemas

são utilizados como justificativa para melhorar a qualidade da educação e aumentar o

desempenho, com base nos indicadores educacionais das escolas do estado do Ceará,

especialmente do município de Fortaleza. Cada elemento da tríade apresenta características

específicas, que permitem tanto um diálogo contínuo entre os programas como a

problematização deles.

2.3 Estado da arte

Ao me lançar na pesquisa, busquei conhecer outras discussões que cercam o tema da

avaliação que constitui a tríade mobilizadora da argumentação da tese. Faço aqui um recorte do

estado da arte, apresentando as pesquisas já feitas e aquilo que problematizo a partir delas.

Começo relatando a busca de teses e dissertações relacionadas à pesquisa. Usei os

termos “SAEF”, “SPAECE” e “PAIC” como descritores, tendo realizado a busca no Banco de

Teses e Dissertações da CAPES, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações

(BDTD) e no Banco de Periódicos da CAPES. Nos quadros a seguir, apresento uma análise

sucinta dos resultados obtidos. O processo de leitura foi feito essencialmente pelos títulos e

resumos, com atenção às relações entre os referenciais teóricos, o contexto e a temática da

pesquisa. A seguir, apresento o quadro geral dos trabalhos que identifiquei como capazes de

indicar direções para o aprimoramento da tese (Quadro 1).

Quadro 1 – Mapeamento dos descritores da pesquisa.

Base de pesquisa Descritores
Nível Total

por
descritor

Total geral
Teses Dissertações
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Fonte: elaboração minha (2024).

O Quadro 1 mostra que, inicialmente, encontrei 165 trabalhos no banco de pesquisa da

CAPES: 05 para o descritor “SAEF”; 89 para “SPAECE”; e 71 para “PAIC”. Após aplicar um

filtro pela área de conhecimento “Educação” em cada um dos descritores, excluí 114 trabalhos,

restando 51. Percebi, então, como principal aspecto atinente à pesquisa – e também o mais

evidente –, a pequena quantidade de trabalhos que buscavam relacionar, direta ou

indiretamente, os (sub)sistemas educacionais em questão. Assim, empreguei os descritores

novamente, desta vez, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD),

comparando os resultados aos obtidos no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, para

ampliar o referencial teórico. Na BDTD, encontrei 54 estudos, dos quais 46 repetiam o que

havia encontrado no banco da CAPES. Para ampliar o horizonte da pesquisa, pesquisei também

artigos científicos que pudessem me auxiliar na empreitada; então, recorri ao Banco de

Periódicos da CAPES, em que encontrei o resultado exposto no Quadro 2.

Quadro 2 – Mapeamento dos artigos científicos da pesquisa.

Base de pesquisa Descritores
Total de artigos por

descritor
Total de artigos para

análise

Banco de periódicos da
CAPES

SAEF 00
21SPAECE 10

PAIC 11
Fonte: elaboração minha (2024).

O Quadro 2 revela que encontrei, inicialmente, 21 artigos, distribuídos pelos descritores

da seguinte forma: nenhum artigo que referenciasse o SAEF; 10 artigos que referenciavam o

Catálogo de Teses e
Dissertações da

CAPES

SAEF 01 04 05

165SPAECE 10 79 89

PAIC 14 56 71

Resultados após refinamento por área de conhecimento: educação

SAEF 00 01 01

51SPAECE 05 16 21

PAIC 8 21 29

Biblioteca Digital
Brasileira de Teses

e Dissertações
(BDTD)

SAEF 01 03 04

54
SPAECE 01 27 28

PAIC 03 19 22



35

SPAECE; e 11 artigos que se relacionavam ao PAIC. Nesse movimento, algumas teses,

dissertações e artigos científicos foram excluídos, devido, principalmente, ao fato de não

apresentarem relação direta com o objeto em estudo, o que me fez chegar ao seguinte resultado,

conforme Quadro 3.

Quadro 3 – Mapeamento geral dos trabalhos para análise.
Bases de Pesquisa Total

(CAPES + BDTD +
Periódicos da CAPES)

Trabalhos
Excluídos

Trabalhos
p/análiseCAPES BDTD

Periódicos
da CAPES

51 54 21 126 102 24
Fonte: elaboração minha (2024).

Conforme o Quadro 3, detive-me em observar mais atentamente os 24 trabalhos cujos

temas mantinham estreita relação com meu objeto de estudo. A leitura de cada deles me

permitiu identificar cruzamentos que endossavam conceitos sobre neoliberalismo e

performatividade na perspectiva do ideário neoliberal, que, no contexto educacional, em

especial no dos (sub)sistemas de avaliação externa em larga escala, validam o ineditismo desta

pesquisa.

Dessa forma, discorro, de forma breve, sobre cada pesquisa – de acordo com seus

descritores –, valorizando as selecionadas para esta problematização, bem como sintetizando

os pontos em que cada pesquisa contribui para a desnaturalização do tema e os aspectos em que

elas se distanciam de minha pesquisa, evidenciando a relevância e ineditismo da tese.

Abaixo, descrevo o descritor SAEF.

Quadro 4 – Trabalho selecionado a partir do descritor SAEF.

Fonte: elaboração minha (2021).

Nº Título Autor Nível Local Ano

01

Sistema de Avaliação
do Ensino

Fundamental (SAEF)
como política

educacional da
Secretaria Municipal
de Educação (SME)

do município de
Fortaleza

DANTAS,
Marta Maria

dos
Santos

Mestrado
Universidade

Federal do
Ceará (UFC)

2018
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No estudo realizado por Dantas (2018), é possível identificar a relação entre o SAEF e

o controle sobre as avaliações diagnósticas realizadas pela Secretária Municipal de Educação

de Fortaleza (SME) e aplicadas nas unidades escolares, por meio de seus diversos instrumentos.

Apesar de abordar, em seu conteúdo, os descritores do PAIC e do SPAECE, o texto limita-se a

realizar uma análise de resultados, no período de 2013 a 2017, das avaliações inicial e

intermediária das disciplinas de Português e Matemática de uma escola pública municipal, além

de analisar os paradigmas que norteiam o SAEF como uma política pública de gestão

educacional.

Já quanto à busca realizada a partir do descritor “SPAECE”, os resultados obtidos foram

os seguintes, elencados no Quadro 5.

Quadro 5 – Trabalhos selecionados a partir do descritor SPAECE.

N. Título Autor Nível Instituição Ano

01

O Sistema Permanente de
Avaliação da Educação
Básica do Ceará (SPAECE)
como Expressão da Política
Pública de Avaliação
Educacional do Estado do
Ceará

LIMA, Alessio
Costa

Mestrado
Universidade
Estadual do

Ceará (UECE)
2007

02

O uso do SPAECE pela
Secretaria Municipal da
Educação de Quixadá:
desafios e possibilidades.

MACIEL,
Lineia Moreira

Mestrado
Universidade

Federal de Juiz
de Fora (UFJF)

2013

03

Avaliação do Sistema
Permanente de Avaliação
da Educação Básica do
Ceará (SPAECE) no viés da
avaliação institucional

CARVALHO,
Maria do
Socorro

Benicio de

Mestrado
Universidade

Federal do
Ceará (UFC)

2013

04

Apropriação dos resultados
do SPAECE pelos gestores
escolares: um estudo de
caso envolvendo duas
escolas do interior do Ceará

SILVA,
Roberto

Claudio Bento
da

Mestrado
Universidade

Federal de Juiz
de Fora (UFJF)

2014

05

Política de avaliação
em larga escala: o discurso
como prática social em
escolas municipais de
Fortaleza, Ceará

GALVÃO,
Willana

Nogueira
Medeiros

Mestrado

Universidade
Federal de

Pernambuco
(UFPE)

2017
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06

O Sistema Permanente de
Avaliação da Educação
Básica do Ceará – SPAECE
–  e  a  prática  docente  no
contexto de crise estrutural
do capital

SILVA, Daniele
Oliveira

Mestrado
Universidade

Federal do
Ceará (UFC)

2019

07

Percepções de gestores e
professores sobre o
SPAECE em duas escolas
públicas municipais de
Limoeiro do Norte-CE

SILVA, Maria
de Fatima

Holanda dos
Santos

Mestrado

Universidade do
Estado do Rio

Grande do
Norte (UERN)

2020

08

Avaliação em larga escala
da alfabetização: os casos de
PAEBES ALFA, PROALFA
e SPAECE ALFA

REZENDE,
Wagner
Silveira

Doutorado
Universidade

Federal de Juiz
de Fora (UFJF)

2020

Fonte: elaboração minha (2021).

Os resultados demonstram, de modo geral, o desenvolvimento de pesquisas sobre os

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento e os múltiplos caminhos direcionados para essa

discussão, ao mesmo tempo em que detalham o que está bom ou que necessita melhorar,

ressaltando as tensões e a responsabilização das redes de ensino, de gestores, docentes e alunos

pelos resultados alcançados. Muito embora os trabalhos analisados tenham certa aproximação

com estudo realizado nesta tese, é possível afirmar que nenhum deles aborda de maneira ampla

os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento que atuam na rede pública de Fortaleza, levando

em consideração os aspectos da historicidade e os efeitos da retroalimentação, daí, como já dito,

reafirmando o ineditismo desta pesquisa.

Na sequência da busca, passei à pesquisa com o descritor PAIC, cujos resultados estão

descritos no Quadro 6.

Quadro 6 – Trabalhos selecionados a partir do descritor PAIC.

N. Título Autor Nível Instituição Ano

01

Programa de Alfabetização na
Idade Certa – PAIC: reflexos
no planejamento e prática
escolar.

FONSECA,
Andreia Serra

Azul
da

Doutorado
Universidade

Federal do Ceará
(UFC)

2013

02

A gestão por resultados na
educação cearense (2007-
2010): o Programa
Alfabetização na Idade Certa
(PAIC).

MAIA, Jefferson
de Queiroz

Mestrado
Universidade
Estadual do

Ceará (UECE)
2013
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03

Sentidos e efeitos da avaliação
externa do Programa
Alfabetização na Idade Certa
(PAIC) na rede municipal de
ensino público de Fortaleza
(CE).

SILVEIRA,
Teresa Márcia

Almeida da
Mestrado

Universidade
Federal do Ceará

(UFC)
2015

04

O  PAIC  como  política  de
responsabilização e gestão por
resultados: a experiência de
Limoeiro do Norte – CE na
voz de seus protagonistas.

MAIA, Maria
Irani Mendes

Mestrado
Universidade
Estadual do

Ceará - UECE
2016

05

Meritocracia no campo das
políticas educacionais: um
estudo no Programa
Alfabetização na Idade Certa
(PAIC).

OLIVEIRA,
Antonio Marques

De
Mestrado

Universidade
Estadual do

Ceará (UECE)
2020

06
A política educacional
cearense no (des)compasso da
accountability.

COSTA,
Anderson
Goncalves

Mestrado
Universidade
Estadual do

Ceará - UECE
2020

Fonte: elaboração minha (2021).

Destaco, em relação ao descritor PAIC, que os trabalhos analisados apresentam as

problematizações relacionadas à indução desse programa no contexto da política pública de

ensino do estado do Ceará. De modo geral, discutem questões relacionadas aos aspectos

explícitos das avaliações externas em larga escala e suas possíveis consequências na prática

docente, além de suas influências na vida dos sujeitos, sejam eles gestores, professores e/ou

alunos.

Em busca de reforços teóricos relevantes para o desenvolvimento da pesquisa então em

construção, procurei artigos científicos no banco de periódicos da CAPES, encontrando os

resultados apresentados no Quadro 7, a partir dos mesmos descritores que já havia empregado.

Quadro 7 - Artigos obtidos a partir do descritor SPAECE no banco de periódicos da CAPES.

Nº Título Autor(es) Revista Instituição Ano

01

Sistema Permanente de
Avaliação da Educação
Básica do Ceará (SPAECE)
na vertente da avaliação do
rendimento escolar.

PEQUENO,
Maria Iaci

Revista
Brasileira de

Estudos
Pedagógicos

(RBEP)

Instituto Nacional
de Estudos e

Pesquisas
Educacionais Anísio

Teixeira (Inep)

2000
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02

SPAECE: uma história em
sintonia com avaliação
educacional do Governo
Federal.

MAGALHÃES
JÚNIOR,
Antonio
Germano

FARIAS, Maria
Adalgiza de

Revista de
Humanidades

Universidade de
Fortaleza (UNIFOR)

2016

03

Avaliação em larga escala
no Ceará e as políticas de
accountability:  o
protagonismo do SPAECE

FERREIRA
FILHO, Luciano

Nery

VIDAL, Eloisa
Maia

PONTES
JUNIOR, José

Airton de Freitas

Práxis
Educacional

Universidade
Estadual do Sudoeste

da Bahia (UESB)
2020

Fonte: elaboração minha (2021).

O artigo 01, de Maria Iaci Cavalcante Pequeno, discute as primeiras experiências de

institucionalização do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará

(SPAECE), destacando a implementação gradual do sistema e a necessidade de ajustes para

atender às demandas educacionais. O artigo 02, de Antonio Germano Magalhães Júnior e Maria

Adalgiza Farias, também aborda a história do SPAECE, mas enfoca sua consolidação como

política pública e a perspectiva de accountability, ou seja, a responsabilização e a transparência

na gestão educacional. Por sua vez, o artigo 03, de Luciano Nery Ferreira Filho, Eloisa Maria

Vidal e José Airton de Freitas Pontes Junior, analisa a aplicação das avaliações externas do

SPAECE para verificar a evolução da qualidade do sistema educacional. O artigo também

reforça a ideia de que políticas públicas educacionais devem considerar as especificidades de

escolas e redes educacionais, além dos resultados obtidos.

Ou seja, o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE)

é discutido em relação à sua institucionalização inicial, com ênfase na implementação gradual

e na necessidade de ajustes para atender às demandas educacionais. Além disso, o SPAECE é

analisado como uma política pública consolidada, com foco na responsabilização e na

transparência na gestão educacional. Desse modo, a aplicação das avaliações externas do

SPAECE é investigada com a finalidade de verificar-se a evolução da qualidade do sistema

educacional, reforçando a ideia de que políticas públicas educacionais devem considerar as

especificidades de escolas e redes educacionais, além dos resultados obtidos.
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Após essa análise, garimpei também artigos sobre o PAIC, encontrando os resultados

que estão no Quadro 8.

Quadro 8 – Artigos obtidos a partir do descritor PAIC no banco de periódicos da CAPES.

Nº Título Autor(es) Revista Instituição Ano

01
PAIC: o pioneirismo no
processo de avaliação
municipal com autonomia

MARQUES, Cláudio
de Albuquerque

RIBEIRO, Ana Paula
de Medeiros

CIASCA, Maria
Isabel Filgueiras

Lima

Estudos em
Avaliação

Educacional

Fundação
Carlos Chagas

(FCC)
2008

02

Programa Alfabetização na
Idade Certa: concepções,
primeiros resultados e
perspectivas

MARQUES, Cláudio
de Albuquerque

AGUIAR, Rui
Rodrigues

CAMPOS,
Márcia Oliveira

Cavalcante

Estudos em
Avaliação

Educacional

Fundação
Carlos Chagas

(FCC)
2009

03

Desenvolvimento da leitura
e da escrita através do
Programa Alfabetização na
Idade Certa – PAIC

SILVA, Cícera
Pereira da

Id online.
Revista de
Psicologia

Não tem
vínculo

2009

04
A hora da alfabetização no
Ceará: o PAIC e suas
múltiplas dinâmicas

SUMIYA, Lilia
Asuca

ARAÚJO, Maria
Arlete Duarte

SANO, Hironobu

Education
Policy

Analysis
Archives
(EPAA)

Arizona State
University

2017

05

Estratégias de Gestão da
Educação e equidade: o
caso do Programa
Aprendizagem na Idade
Certa (mais PAIC)

CRUZ, Maria do
Carmo Meirelles

Toledo

FARAH, Marta
Ferreira Santos

RIBEIRO, Vanda
Mendes

Revista
online de
Política e

Gestão
Educacional

(RPGE)

Faculdade de
Ciências e

Letras
(FCLAr/Unesp)

2020
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06

Coalizão advocatória e
aprendizado nas políticas
públicas: as mudanças nas
convicções centrais do
PAIC

SUMIYA, Lilia
Asuca

SANO, Hironobu

Educação e
Pesquisa

Faculdade de
Educação da
Universidade
de São Paulo

(FEUSP)

2021

Fonte: elaboração minha (2021).

Os seis artigos discutem o PAIC, um programa educacional implementado no estado do

Ceará, Brasil. O primeiro artigo destaca o pioneirismo do PAIC ao fornecer suporte para que

os municípios pudessem implantar sistemas de avaliação individualizados para os alunos. O

segundo artigo discute os primeiros resultados do programa, destacando a necessidade de

intervenções no processo de alfabetização devido a resultados insatisfatórios em leitura e

escrita. O terceiro artigo reflete sobre o desenvolvimento da leitura e da escrita, argumentando

que o ensino não deve limitar-se à mera decodificação de símbolos ou códigos. O quarto artigo

analisa o tema do analfabetismo e os processos de formação de agenda e elaboração de

alternativas, utilizando uma variedade de fontes de dados para entender a dinâmica dos

problemas, política e políticas públicas. Já o quinto artigo apresenta estratégias de gestão do

programa, destacando a reorganização da Secretaria de Educação e a adoção de instrumentos

para alcançar objetivos comuns e monitorar ações e resultados. O sexto e último artigo utiliza

o modelo de coalizões advocatórias para analisar os processos de ensino e aprendizagem,

identificando as convicções centrais da política pública.

Assim, os artigos endossam e problematizam o PAIC como suporte para a implantação

de sistemas de avaliação individualizados para alunos. Provém da discussão desses artigos o

argumento de que a análise das condições do analfabetismo e a formação de políticas públicas

são essenciais para entender-se a dinâmica dos problemas educacionais, e as estratégias de

gestão, como a reorganização da Secretaria de Educação e a adoção de instrumentos de

monitoramento, são fundamentais para alcançarem-se objetivos comuns. No entanto, faz-se

necessário, ainda, problematizar os efeitos da avaliação enquanto ferramenta capaz de melhorar

os processos de ensino e aprendizagem.

Concluídas as buscas descritas, destaco que o estado da arte, como exercício da revisão

de literatura, foi fundamental para a compreensão do que já foi pesquisado sobre os

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento em Fortaleza, Ceará, o que me permitiu resgatar e

valorizar o que já foi produzido, agregar dados sobre o problema de pesquisa e identificar

limitações da produção intelectual anterior. Os trabalhos mapeados nesta pesquisa fizeram-me

refletir sobre a construção da tese, na perspectiva de problematizar os efeitos das avaliações
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externas em larga em escala na rede pública de ensino de Fortaleza, bem como seus impactos

no cotidiano da escola, de gestores, professores e alunos, direcionados pela mídia, em especial

os jornais, que disseminam de modo simplista os impactos dessas avaliações.

 É interessante observar que nenhum estudo trata da historicidade dos (sub)sistemas que

compõem as avaliações externas em larga escala no município de Fortaleza, levando em conta

sua retroalimentação. Portanto, é justamente nesse ponto que reside o ineditismo, como já dito,

da pesquisa que realizei. Ressalto a importância da busca ampliada do estado da arte, pois foi o

que apontou novos aprofundamentos, de outros referenciais. Nesse contexto, sigo para a

apresentação dos objetivos gerais e específicos.

2.4 Objetivos da Pesquisa

A pesquisa teve, como objetivo geral, o de investigar a historicidade da

retroalimentação dos sistemas avaliatórios como modelos de gestão que incidem na construção

dos processos educacionais da rede pública municipal de Fortaleza, no período de 2007 a

2023.

Para o alcance e o atendimento desse objetivo e para o delineamento do percurso do

estudo, foram definidos os seguintes objetivos específicos:

(1) construir a historicidade da tríade PAIC, SPAECE-Alfa e SAEF, baseada na

retroalimentação desses (sub)sistemas;

(2) compreender o contexto de criação e implementação dos (sub)sistemas de

avaliação e monitoramento educacional do município de Fortaleza;

(3) problematizar a operacionalização dos (sub)sistemas de avaliação e

monitoramento da rede de ensino do município de Fortaleza;

(4) analisar os efeitos da retroalimentação dos sub(sistemas) avaliatórios na

perspectiva da Gestão por Resultados (GpR).

A organização dos objetivos perpassa a metodologia, que apresento na sequência,

garantindo que cada etapa da pesquisa contribuísse para a argumentação da tese que defendo

em seguida.
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3 CAMINHOS METODOLÓGICOS

O tema escolhido para a pesquisa é difícil, digamos, e
por vezes tentador; em suma (pelo menos em Humanas),
os assuntos que escolhemos têm a ver com nosso desejo,
o que explica que a um só tempo nos atraiam e nos
atemorizem. Mas será correto, será, sobretudo,
enriquecedor, esvaziar de pronto o temor, a dificuldade,
a ansiedade que um tema em nós suscita? (Ribeiro, 1999,
p. 190).

Escolher o caminho a trilhar para desenvolver a pesquisa é um ponto sensível. Só

saberemos ao certo se funcionou à medida que escrevemos e, ainda assim, persistiremos na

dúvida que inquieta e mobiliza, pois, como diz Ribeiro, “não há pior inimigo do conhecimento

do que a terra firme” (Ribeiro, 1999, p. 190).

É a partir das escolhas metodológicas que o conhecimento vai sendo tecido – e que esta

tese foi sendo constituída, de forma epistemológica e contextualizada. E isso se desenvolveu

por uma trilha, uma jornada de pesquisa. Por isso, chamo a este capítulo de caminhos

metodológicos e divido-o em três seções, que se estendem desde a concepção da pesquisa,

apresentando os documentos pesquisados, até, por último – mas não menos importante –,as

categorias analíticas. Termino o capítulo expressando diretamente a tese que defendo.

Vamos às seções.

3.1 A pesquisa documental

Para responder ao problema de pesquisa desta investigação, e na continuidade do

desenvolvimento da tese, realizei o rastreamento dos documentos que compuseram o corpus

empírico, endossando minha opção pela pesquisa documental.

Concebi os documentos como monumentos, por terem, segundo Le Goff (1996),

capacidade de “ligar-se ao poder de perpetuação”, ou seja, não permanecem no passado,

podendo, a todo momento, serem revividos, já que foi a própria sociedade que os fabricou.

Dessa forma, “o documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento

(para evocar etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisado, desmistificando-

lhe o seu significado aparente. O documento é monumento” (Le Goff, 1996, p. 495). Além

disso, “todo documento é suporte de prática social, e por isso, fala de um lugar social e de um

determinado tempo, sendo articulado pela/na intencionalidade histórica que o constitui” (Cruz;

Peixoto, 2007, p. 258).

Barros afirma que
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O uso compartilhado das palavras “monumento” e “documento” para certas práticas
historiográficas ou memorialísticas mostra que boa parte dos documentos ou textos
produzidos intencionalmente, sobretudo aqueles cuja preservação já havia sido
planejada em sua própria época, podem ser efetivamente compreendidos como
“monumentos”: foram constituídos para transmitir uma determinada imagem social,
para atender a interesses políticos específicos, para impor uma certa direção ao olhar
que se estenderá sobre o seu conteúdo (Barros, 2020, p. 40).

Assim, “a escolha do universo documental deve estar intimamente ligada às hipóteses

de trabalho, ao problema levantado, aos objetivos da pesquisa” (Barros, 2020, p. 23). Conforme

será possível evidenciar no decorrer deste capítulo, a organização dos documentos, de forma

contextualizada, reforça o pensamento de Grazziotin, Klaus e Pereira (2022, p. 11), quando

afirmam que “um documento não é neutro, [...] sempre carrega consigo a concepção da pessoa

ou do órgão que o escreveu”. Por sua vez, Cellard (2012, p. 295) menciona que “o documento

permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social”. Dessa forma, incluem-se

no rol dos documentos leis, regulamentos, normas, pareceres, documentos pessoais, cartas,

jornais, revistas, entre outros (Ludke; André, 2018). Esse rol de documentos são classificados

como públicos arquivados, uma vez que se caracterizam por serem acessíveis à comunidade em

geral (Cellard, 2012).

Por sua vez, Mattar e Ramos, afirmam que

Registros públicos são um dos tipos mais comuns de documentos utilizados em
pesquisas educacionais. Podem incluir: dados estatísticos; documentos legais, como
leis, decretos, portarias e resoluções; documentos governamentais e corporativos;
documentos de planejamento de escolas e instituições de ensino superior, programa
de cursos, planos de ensino e de aulas [...]; matérias publicadas em jornais e revistas
(Mattar; Ramos, 2021, p. 125).

Nesse esteio, realizei uma análise documental de jornais, boletins do subsistema do

SPAECE-Alfa e relatórios produzidos pelo sistema de monitoramento SAEF e do subsistema

Eixo da Avaliação Externa do PAIC. A aplicabilidade da análise documental como ação

metodológica nesta tese “resulta do processo interpretativo e da construção compreensível de

um aspecto da história humana” (Souza; Giacomoni, 2021, p. 139).

No caso dos jornais, como fonte histórica e “artefatos da modernidade” (Cruz; Peixoto,

2007, p. 259), realizei a busca nos dois veículos de comunicação de maior circulação em

Fortaleza: as edições impressas e/ou digitais dos jornais Diário do Nordeste e O POVO,

considerando que esse meio de comunicação, assim como outras mídias (televisão, rádio,

internet), nos dias atuais, “faz da reflexão sobre a comunicação social um campo interdisciplinar

estratégico para a compreensão da vida contemporânea” (Cruz; Peixoto, 2009, p. 254). O jornal

O POVO, fundado em 07 de janeiro de 1928, por Demócrito Rocha, mantém suas versões
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impressa e digital, enquanto o Diário do Nordeste, fundado em 19 de dezembro de 1981,

mantêm atualmente, apenas sua versão digital.

Relacionado aos relatórios produzidos pelo SAEF, apesar de estarem disponíveis na

internet, seu sistema não é acessível ao público externo. Nessa direção, Cellard (2012) afirma

que esse tipo de documento é governamental (federal, regional, escolar ou municipal), pois a

informação apresenta certo grau de sigilo – no caso, as notas dos alunos, obtidas quando da

realização das avaliações diagnósticas, e os relatórios produzidos, restritos ao âmbito da escola,

dos distritos de educação e da SME

3.2 Os documentos pesquisados

A escolha dos jornais se deve ao fato de não somente disponibilizarem informações

textuais, mas também de incorporarem “de forma crescente a imprensa como documento[s] de

pesquisa” (Cruz; Peixoto, 2007, p. 255) – e revelarem a forma com que os “delírios avaliatórios”

são produzidos na sociedade, divulgando a ideia que pretendem disseminar e propondo uma

forma de entenderem-se os valores presentes na racionalidade e seus processos. Nos primeiros

movimentos de análise dos documentos, percebi que as produções textuais (re)produziam

sistematicamente ideias neoliberais e estratégias de governamento direcionadas à sociedade, à

escola, à gestão escolar, aos professores e aos alunos. Assim, “ao entender a mídia como

dispositivo de governamento, enfatiza-se sua potência para gerir discursos, disseminar

verdades, valores e propor práticas” (Gerzson, 2007, p. 76).

Nesse mesmo sentido, Barros afirma que

Eles também comunicam ideias e valores e através dessas ideias e valores buscam agir
sobre a sociedade, além de representar interesses – não necessariamente um único
setor de interesses, mas sim um campo de interesses no interior do qual diversos
fatores interagem [...]. A informação transmitida pelos jornais [...] mescla-se com a
elaboração de um discurso [...] com os projetos de agir sobre a sociedade, com a
necessidade de interagir com fatores políticos e econômicos (Barros, 2019, p. 183).

Dessa forma, os jornais têm atravessamentos no que diz respeito à realidade social,

sendo considerados como “produto[s] da experimentação e da criação social e histórica” (Cruz;

Peixoto, 2007, p. 259), que se relacionam a determinados interesses, sejam sociais, políticos ou

econômicos, que, por sua vez, podem ser revelados por meio de uma análise de discurso.

Cruz e Peixoto afirmam que

Qualquer que seja nosso caminho de aproximação com jornais e revistas em suas
diferentes formas históricas, não se pode esquecer que o objetivo de nossa leitura e
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análise é a de indagar sobre a configuração de seu projeto editorial, desvendando sua
historicidade e intencionalidade (Cruz; Peixoto, 2007, p. 260).

Desse modo, “os interesses que sustentam essas problemáticas são interesses políticos,

e isto exerce um grande controle” (Bourdieu, 1985, p. 139). As imagens das manchetes, os

excertos dos boletins e dos relatórios, as telas do sistema SAEF inseridas no corpo do texto e a

íntegra das notícias dispostas nos anexos são tratadas “não como peças ilustrativas, mas como

prática discursiva, procurando explorar seu caráter produtivo” (Schwengber, 2021, p. 263). Em

relação aos jornais, as imagens foram obtidas, inicialmente, na Biblioteca Estadual do Ceará

(BECE).

Diante dos jornais, tive certa dificuldade de fotografar os excertos de forma precisa, pois

os exemplares estavam organizados em blocos, cada um deles composto por, aproximadamente,

15 edições em sua íntegra, o que corresponde à primeira ou à segunda quinzena de determinado

mês. Isso tornava os blocos bastante espessos e acabou por não me permitir dobrá-los com

eficiência a fim de obter as imagens de que precisava. Entretanto, certo de que poderia encontrar

imagens mais nítidas, resolvi assinar os dois jornais.

Foi nessa busca pela obtenção das melhores imagens que encontrei 27 textos

jornalísticos, alguns em formato impresso, outros em formato digital, relacionados aos

descritores, conforme o Quadro 9 a seguir.

Quadro 9 – Número de textos jornalísticos encontrados por (sub)sistemas.

(Sub)sistemas Ano

Períodos das edições
2009

a
2012

2013
a

2015

2016
a

2018

2019
a

2021

2022
a

2024

Total
Geral

(SPAECE – Alfa) 2007 05 04 03 05 04

27Eixo da Avaliação
Externa do PAIC

2007 01 01 00 00 04

SAEF 2013 00 00 00 00 00

Fonte: elaboração minha (2023).

É possível perceber que, no período de 2009 a 2012, houve seis edições incluindo todos

os descritores; no período de 2013 a 2015, cinco edições; entre 2016 e 2018, três edições. Já no

período de 2019 a 2021, houve cinco edições e, no último período da pesquisa (2022 a 2024),

oito edições. Importante observar também que o sistema SAEF não apareceu em nenhuma
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matéria jornalística, diferente dos outros descritores, que, na maioria das notícias, estavam

imbricados, conforme descrito no Quadro 10, ao mesmo tempo em que apresentava a

historicidade e os desdobramentos entre o Eixo de Avaliação Externa do PAIC e o SPAECE-

Alfa.

Quadro 10 - Informes jornalísticos nos jornais O POVO e Diário do Nordeste.

Jornal Data Anexo Conteúdo

 O POVO 22 /05/2012 B
O PAIC, como referência para o Plano Nacional de
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)

O POVO 23/05/2012 D
Entrevista com a responsável pela Cooperação com
os Municípios do PAIC

O POVO 21/05/2014

F
Ministro da educação, Henrique Paim, ressalta o
PAIC como referência nacional para diversas
políticas públicas nacionais

G

Entrevista com o ex-secretário municipal de
educação de Fortaleza e deputado estadual, Ivo
Ferreira Gomes, sobre a aplicação do PAIC em
Fortaleza

Diário do Nordeste 21/05/2014 H
Destaca avanços em sete anos de aplicação do
PAIC na cidade de Fortaleza, quanto aos índices do
SPAECE-Alfa

O POVO 30/06/2015 I
Destaca a proposta de ampliação do PAIC e
modificações do PNAIC

Diário do Nordeste 30/06/2015 J
Informa o aumento de alunos alfabetizados entre
2007 e 2014, com destaque para a implantação do
PAIC+5 em 2011

Diário do Nordeste
10
e

11/11/2016
K

Informa o aumento do número de alunos
alfabetizados entre 2007 e 2015

O POVO 23/06/2017 L
Destaca a trajetória do PAIC desde sua
implementação, em 2007, e seus melhoramentos e
ampliação até 2016

Diário do Nordeste 20/12/2020 R
Destaca a reorganização do sistema de avaliação de
Fortaleza à luz do PAIC

Fonte: Jornal O POVO (2012, 2014, 2015, 2017) e Diário do Nordeste (2014, 2015, 2016, 2020).
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 Em relação aos boletins do subsistema SPAECE-Alfa, é importante ressaltar que as

edições analisadas partem do ano de 2013, devido à implementação da Gestão por Resultados

pelo então prefeito, Roberto Claudio, seguindo os moldes da avaliação educacional

implementada na rede de ensino estadual do Ceará. Dessa forma, para um entendimento sobre

os boletins, apresento, em ordem cronológica, os elementos do Quadro 11, contendo ano, título

e sumário de seus conteúdos.

Quadro 11 - Edições do SPAECE-Alfa no período de 2013 – 2023.

Ano Titulo Sumário

20137

Boletim pedagógico do 2º
ano – Ensino Fundamental

(Língua Portuguesa)

Apresentação - Educadores (as) cearenses......................07
1. Avaliação externa e avaliação interna: uma relação

complementar...............................................................08
2. Interpretação de resultados e análises

pedagógicas...................................................................14
3. Experiência em foco.....................................................52
4. Para o trabalho pedagógico.........................................55
5. Experiência em foco ....................................................62
6. Os resultados desta escola...........................................63

Boletim da Gestão Escolar

Apresentação - Educadores (as) cearenses ......................07
1. Gestão Escolar, cidadania e qualidade da

educação........................................................................08
2. As relações entre o clima escolar e o desempenho

estudantil – um enfoque sobre o contexto................18
3. Experiência em foco ....................................................23
4. Eficácia escolar: desafio de gestão..............................27
5. Os resultados da avaliação..........................................38

Boletim do Sistema de
Avaliação (Redes Estaduais
e Municipais)

Apresentação - Educadores(as) cearenses........................07
1. Avaliação em larga escala: subsidio para a melhoria

da qualidade da educação ...........................................08
2. A importância da avaliação da alfabetização para

garantia do direito à educação....................................14
3. Padrões de Desempenho.............................................17
4. Os resultados da avaliação..........................................20

7 Na edição de 2013, também foram produzidos os Boletins Pedagógicos: Língua Portuguesa, 5º. ano do Ensino
Fundamental; Matemática, 5º. ano do Ensino Fundamental; Língua Portuguesa, 9º. ano do Ensino Fundamental;
2º. segmento da Educação de Jovens e Adultos (EJA); Matemática, 9º. ano do Ensino Fundamental; 2º. segmento
da Educação de Jovens e Adultos (EJA); Língua Portuguesa, Ensino Médio; 1º. e 2º. períodos da Educação de
Jovens e Adultos (EJA); Matemática, Ensino Médio; 1º. e 2º. períodos da Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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20148
Boletim pedagógico do 2º
ano – Ensino Fundamental
(Língua Portuguesa)

Apresentação - Educadores(as) cearenses .......................07
1. O papel desempenhado pelos professores nos

sistemas de avaliação em larga escala ........................11
2. Interpretação de resultados e análises pedagógicas

........................................................................................14
3. Reflexão pedagógica ....................................................55
4. Os resultados desta escola ...........................................63

2014
(cont)

Boletim da Gestão Escolar

Apresentação - Caros educadores .....................................07
1. Gestão e uso dos resultados ........................................09
2. Melhores expectativas, melhores resultados

escolares.........................................................................14
3. Estudo de caso...............................................................20
4. Eficácia escolar e o desafio da qualidade de

ensino.............................................................................26
5. Padrões de desempenho .............................................33
6. Os resultados da avaliação ..........................................36

Boletim do Sistema de
Avaliação (Redes Estaduais
e Municipais)

Apresentação - Caros educadores ....................................07
1. As possibilidades da avaliação em larga escala e seus

diálogos com as metas do plano nacional de educação
........................................................................................09

2. Estudo de caso .............................................................14
3. As escolas e a ênfase em aprendizagem ....................20
4. Padrões de desempenho .............................................27
5. Os resultados da avaliação ..........................................36
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Boletim pedagógico do 2º
ano do Ensino Fundamental
(Língua Portuguesa)

Apresentação - Caro(a) educador(a) ...............................08
1. Por que avaliar a educação no Ceará? ......................10
2. O que é avaliado no SPAECE-Alfa ...........................13
3. Como é a avaliação no SPAECE-Alfa ......................16
4. Como são apresentados os resultados do SPAECE-

Alfa................................................................................38
5. Como a escola pode se apropriar dos resultados da

avaliação?......................................................................40
6. Que estratégias pedagógicas podem ser utilizadas

para desenvolver determinadas habilidades em
língua portuguesa?......................................................46

Boletim da Gestão Escolar

Apresentação - Prezados educadores cearenses .............07
1. Avaliação em larga escala: um instrumento destinado

à tomada de decisões....................................................09
2. Contexto .......................................................................14
3. Como é a avaliação no SPAECE-Alfa e SPAECE (5º

ano do ensino fundamental)? .....................................23
4. Os resultados da avaliação ..........................................42

8 A edição de 2014 seguiu o mesmo formato da edição de 2013, produzindo igual quantidade de documentos e
apresentando igual nomenclatura.
9 A edição de 2015 seguiu o mesmo formato das edições de 2013 e 2014, produzindo a mesma quantidade de
documentos e nomenclaturas.
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201610

Boletim do professor do 2º
ano – Ensino Fundamental
(Língua Portuguesa)

Apresentação .......................................................................07
Entrevista (compromisso e esperança movem a educação
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do Ceará - SPAECE-Alfa? ..........................................13
2. Os resultados alcançados em 2016 ............................25
3. Roteiro de leitura e análise de resultados .................27
4. Padrões e níveis de desempenho.................................42
5. 2º ano do Ensino Fundamental .................................43
6. Sugestões para a prática pedagógica..........................53

Boletim do Gestor Escolar

Apresentação .......................................................................07
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2. O programa ..................................................................12
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5. Roteiro de ação .............................................................42
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Estadual e Municipal)

Apresentação .......................................................................07
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6. Tabelas de resultados por CREDE .............................43
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Boletim do Professor
(Língua Portuguesa e
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Apresentação........................................................................06
1. Linha do tempo ............................................................09
2. Resultados da sua escola em Língua Portuguesa......10
3. Roteiro de leitura e análise..........................................11
4. Como utiliza os resultados..........................................21
5. Percurso da avaliação...................................................24
6. Colocando em prática..................................................26
7. Anexo.............................................................................43

10 Na edição de 2016, os boletins pedagógicos tiveram uma mudança em sua nomenclatura, passando a ser
identificados como “Boletim do Professor”, e o caderno de gestão passou a chamar-se “Boletim do Gestor
Escolar”. Os documentos referentes ao 9º. ano do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da EJA foram
produzidos em um único boletim, diferentemente do que vinha sendo produzido nas edições anteriores.
11 Na edição de 2017, os boletins seguiram o mesmo formato da edição anterior.
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1. Resultados da escola ...................................................08
2. Itinerário de apropriação dos resultados .................09
3. Padrões de desempenho e itens ................................26
4. Percurso da avaliação .................................................24
5. Avaliação somativa .....................................................38
6. Anexos ..........................................................................48
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1. Resultados da escola ...................................................08
2. Itinerário de apropriação dos resultados .................09
3. Avaliação somativa .....................................................38
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Boletim do Sistema

Apresentação........................................................................06
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3. Resultado de desempenho escolar..............................20
4. Resultados da avaliação...............................................22
5. Leitura e interpretação de indicadores......................23
6. Orientações para análise e uso dos resultados da

avaliação externa..........................................................29
7. Padrões de desempenho e itens.................................38
8. Glossário .......................................................................50

12 Na edição de 2018, os boletins seguiram o mesmo formato das edições de 2016 e 2017.
13 Na edição de 2019, foi inserido um caderno extra denominado Sistema Executivo.
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3. Resultado de desempenho escolar .............................26
4. Resultados da avaliação ...............................................28
5. Leitura e interpretação de indicadores ......................30
6. Orientações para análise e uso dos resultados da

avaliação externa ......................................................... 37
7. Glossário .......................................................................46

Boletim do Sistema

Apresentação .......................................................................04
1. Resultados da avaliação ...............................................06
2. Resultados na plataforma SPAECE ...........................58
3. Leitura e interpretação dos indicadores ...................60
4. Indicadores educacionais e construção de

diagnósticos com base em evidências .......................67
5. Desempenho nos campos temáticos .........................77
6. Glossário .......................................................................79
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1. O desafio da recomposição das aprendizagens .......06

1.1 O que é a recomposição das aprendizagens.......07
1.2 Como realizar o (re)planejamento do currículo a

partir das demandas do público atendido pela
escola .....................................................................08
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4. Reflexão e ação .............................................................27
4.1 Roteiro de análise e apropriação dos

resultados..............................................................29

14 Na edição de 2022, constam da plataforma do Caed/UFJF os seguintes documentos: sumário executivo, boletim
contextual, boletim de rede, 4 boletins da escola, 5 boletins do professor e boletim contextual.
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5. Reflexão e ação ............................................................75
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aperfeiçoamento na alfabetização do Ceará ............06
2. Características de uma criança alfabetizada.............10

2.1 Por que alfabetizar na idade certa?.....................11
2.2 O que faz uma criança alfabetizada?...................12
2.3 Alfabetização e avaliação: qual foi o caminho até
aqui?...............................................................................13

3. Como a alfabetização é avaliada.................................15
3.1 O que é avaliado em Língua Portuguesa na

alfabetização?.........................................................16
4. Habilidades importantes na alfabetização.................18

4.1 Língua Portuguesa: quais habilidades se destacam
e como são avaliadas?..................................................21

5. O que fazer e o que não fazer com os resultados da
avaliação........................................................................31
5.1 Como utilizar os resultados do SPAECE-Alfa?...32

6. Boas práticas na alfabetização....................................34
7. Anexo – Resultados gerais..........................................36

Boletim da Escola
Gestão Escolar

Apresentação .......................................................................04
1. Entrevista.......................................................................06
2. A avaliação Externa em Larga Escala: perguntas

frequentes......................................................................12
2.1 Porque avaliar a educação no Ceará?...................13
2.2 O que é avaliado no SPAECE?..............................16
2.3 Como é a avaliação no SPAECE?.........................17
2.4 Como são apresentados os resultados do
SPAECE.........................................................................18
2.5 Como utilizar os resultados do SPAECE?..........27

3. Protocolo para reuniões de análise dos resultados –
Equipe Gestora.............................................................29

Boletim de Rede

Apresentação ......................................................................04
1. Os resultados do SPAECE 2023.................................06

1.1 Resultados gerais da rede de ensino...................07
1.2 Resultados por coordenadoria Regional de

Desenvolvimento da Educação (CREDE)..........09
2. A avaliação Externa em Larga Escala: perguntas

frequêntes......................................................................57
2.1 Porque avaliar a educação no Ceará?..................58
2.2 O que é avaliado no SPAECE?...............................61
2.3 Como é a avaliação no SPAECE?.........................62
2.4 Como são apresentados os resultados do
SPAECE.........................................................................63

15 Na edição de 2023, houve mudanças de nomenclatura dos boletins, constando na plataforma do Caed/UFJF
ainda os seguintes documentos: sumários executivo, boletim contextual e 5 boletins da escola, incluindo o de
Gestão Escolar.
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2.5 Como utilizar os resultados do SPAECE?................74
3. Protocolo para análise dos resultados – Equipes

Gestoras.........................................................................76

Fonte: elaboração minha (2024).

Podemos perceber que, em cada edição, foram utilizados três boletins, cuja

nomenclatura, algumas vezes, sofreu modificações, totalizado 30 documentos. Sobre os

boletins, Matos esclarece que

Os boletins contêm informações sobre o SPAECE, sua abrangência, as Matrizes de
Referência, a composição dos testes e sua metodologia de análise. Oferecem
informações gerais da participação dos alunos nas avaliações e os resultados
alcançados por esses aluno no âmbito do estado, redes de ensino, CREDEs,
municípios e escolas (Matos, 2019, p. 45).

No que se refere aos relatórios do SAEF, eu os obtive por meio do próprio sistema, pois,

apesar de estar fora da gestão escolar, meu acesso, até 2023, estava ativo, o que facilitou o print

das telas do sistema e o download de todos os relatórios. O Quadro 12, a seguir, apresenta, de

forma geral, o tipo, a quantidade e a descrição dos relatórios produzidos para o 2º. ano do Ensino

Fundamental. O detalhamento desses relatórios está na seção 8.3.

Quadro 12 - Relatórios produzidos pelo sistema de monitoramento SAEF.

Fonte: elaboração minha (2023).

Evidencia-se, nesse Quadro, o total de oito relatórios, sendo três referentes à ADR/SME

e cinco à AD/ Eixo de avaliação do PAIC. Os relatórios produzidos pela Avaliação Diagnóstica

de Rede são: alternativas por aluno, quantitativo leitura / escrita por escola e participação por

Origem do Relatório
Quantidade
de relatórios

Descrição

Avaliação Diagnóstica de
Rede (ADR / SME)

3

Alternativas por aluno;

Quantitativo Leitura/Escrita por escola;

Participação por turma

Avaliação Diagnóstica
(AD/Eixo Avaliação
Externa do PAIC)

5

% de acertos por alunos;

% de acertos por questão/turma;

Alternativas por aluno;

Quantitativo Leitura/Escrita por escola;

Comparativo % de acertos/DE/Município
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turma. Por sua vez, a Avaliação Diagnóstica (AD/Eixo Avaliação Externa do PAIC), produziu

cinco relatórios, sendo: percentual de acertos por alunos; percentual de acertos por

questão/turma; alternativas por aluno; quantitativo leitura/escrita por escola; e comparativo de

percentual de acertos/DE/Município. Iniciei a análise documental pela leitura de todos os

documentos do corpus empírico na íntegra, observando seus enunciados para facilitar a

compreensão de suas recorrências, das relações entre eles e, por fim, classificando as categorias

de análise.

No caso dos jornais, considerei a data de publicação. Quanto aos boletins, fiz a leitura,

inicialmente, do boletim pedagógico; depois, do boletim da gestão escolar; e, por último,

realizei a leitura do boletim do sistema. Desses relatórios, analisei apenas dois (Alternativa por

aluno e % de acertos por alunos), exatamente por apresentarem possibilidades de

problematizações.

No entanto, essa forma de organização “não objetiva organizar as narrativas de forma

estanque, mas [...] separá-las e compará-las para olhar o documento de modo minucioso,

juntando as peças para melhor compreender o todo” (Motta, 2020, p. 48), por meio de

construções e reconstruções de cada documento e também entre eles, com a identificação de

relações pertinentes de inteiro teor, o que possibilitou que eu realizasse a análise.

3.3 As categorias analíticas

Parto da análise documental, entendida como possibilidade de problematizar a pesquisa

em educação, endossada pela perspectiva histórica, como destacam Grazziotin, Klaus e Pereira

(2022). Retomar as fontes históricas e abordá-las como documentos, na expectativa de verificar

o contexto em que foram criadas, atentando para quem escreve e com qual objetivo escreve,

mobiliza a manuseá-las com o rigor epistemológico que contribui para responder ao

questionamento inicial desta tese. Sobre isso, as autoras salientam que, “na área da Educação,

a análise de um documento compõe uma infinidade de possibilidades e perspectivas”

(Grazziotin; Klaus; Pereira, 2022, p. 5); portanto, cabe a este capítulo circunscrever o contexto

e os elementos metodológicos que permearam a pesquisa e a construção da tese.

Alicerçadas em Cellard (2012), as autoras Grazziotin, Klaus e Pereira (2022, p. 7),

destacam que a análise documental implica o “exame do contexto social global no qual foi

produzido o documento, para assim compreender a conjuntura política, econômica, social e

cultural que propiciou a sua produção”. Além disso, a análise documental prevê
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conhecer — por meio da análise dos dados biográficos, das ideias, motivações,
posições sociais e redes de relações dos que escrevem — os produtores dos discursos
analisados; identificar a importância do estabelecimento do tipo e da origem do
documento, ou seja, sua procedência; realizar uma leitura preliminar para observar a
lógica interna e os conceitos-chave do texto, para assim identificar os sentidos e a
historicidade dos termos empregados pelos autores; e, por fim, realizar uma análise
interpretativa que se constitua em um processo de reunião, classificação e comparação
das informações preliminares e interpretação dos textos, com base na problemática e
nos referenciais teóricos da pesquisa (Grazziotin; Klaus; Pereira, 2022, p. 7).

Nesse vai-e-vem de leitura, ancorado na análise documental, procurei conectar e

reconectar as recorrências entre os boletins do SPAECE-Alfa, os jornais e os relatórios do

sistema SAEF. Cheguei às minhas categorias de análise, intrinsicamente relacionadas, elegendo

três dimensões, que foram sendo construídas, exploradas e agrupadas nos últimos três capítulos

do trabalho, quando apresento excertos retirados do material empírico já anunciado (jornais,

boletins e relatórios), seguindo as etapas da pesquisa bibliográfica sugeridas por Grazziotin,

Klaus e Pereira (2022), que são: a) levantamento de obras potenciais para a realização do estudo

e avaliação cuidadosa da potencialidade de cada texto selecionado, de modo a sustentar as

proposições do estudo; b) estudo da biografia de cada autor e definição do corpus empírico a

partir do estabelecimento de critérios de seleção das fontes bibliográficas encontradas; c)

análise detalhada de cada obra a partir de um roteiro de leitura; d) elaboração de um quadro

analítico que organize, sistematize e evidencie as singularidades de cada pesquisador/obra; e)

mapeamento, a partir dos diálogos possíveis, de categorias de análise, pressupostos (resultantes

das convergências das teorias), teses e hipóteses.

Assim, as categorias analíticas são estas: a própria historicidade da tríade disseminada

pela mídia; a qualidade e a performatividade da educação que move os discursos analisados e

os sistemas de avaliação no contexto neoliberal, que reverberam na forma de fazer gestão da

escola. Tais categoriais dão sentido aos títulos e ao conteúdo da análise que buscarei apresentar.

Desse modo, a análise realizada a partir de jornais, boletins e relatórios relacionados à

discussão apresentada na tese, de que a tríade avaliativa é amplamente disseminada pela mídia,

reforçam os conceitos, que se tornaram quase sinônimos de qualidade na educação, produtos

de um discurso neoliberal que valoriza a competição, a mensuração e a responsabilização.

 Reforço que a qualidade e a performatividade da educação que move esses discursos

são analisadas sob a lente do neoliberalismo, que vê a educação como um meio para produzir

sujeitos trabalhadores eficientes e competitivos. A educação, nesse contexto, é vista como um

investimento que deve gerar retornos mensuráveis, e não como um direito humano fundamental.

Saliento, nessa discussão, o quanto os sistemas de avaliação, no contexto neoliberal,

reverberam na forma de fazer gestão da escola. A avaliação torna-se uma ferramenta de controle
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e responsabilização, e não um meio para melhorar a aprendizagem. Invariavelmente, a gestão

da escola foca-se no atingimento de metas e resultados, o que leva a pensar de que forma essas

metas e resultados reverberam, de fato, na promoção de uma educação de qualidade para todos.

No estado do Ceará, em Fortaleza, essa problemática manifesta-se nos chamados

“delírios avaliatórios”. A obsessão por avaliações e rankings propicia uma distorção do

propósito da educação, que passa a ser vista apenas como meio para atingir resultados

quantitativos.

Defendo a tese de que os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, inseridos no

contexto da Rede Pública Municipal de Educação de Fortaleza, são fundamentais para a cidade

e dão valor à concepção de qualidade da educação defendida por essas iniciativas. Esses

sistemas, desenvolvidos e implementados ao longo do tempo, tornaram-se uma verdade

inquestionável no que diz respeito à qualidade educacional, que, por sua vez, é divulgada pelos

meios de comunicação, que disseminam modos de conceber a educação de qualidade em

Fortaleza.

No entanto, problematizo que os efeitos de sua aplicação, especialmente quando são

considerados o principal indutor do processo avaliativo educacional, endossam o ideário da

racionalidade neoliberal. Portanto, esta tese explora a relação entre os (sub)sistemas de

avaliação e monitoramento, a performatividade, a qualidade da educação e a responsabilização

dos gestores escolares no contexto da educação pública municipal de Fortaleza.

Antes, portanto, antes de discorrer sobre as categorias analíticas, optei por considerar o

capítulo 5, que trata sobre o neoliberalismo, como uma grade de inteligibilidade/análise da

economia, no sentido de compreender sua extensão, hoje, sem precedentes para todos os

comportamentos, fenômenos e relações sociais (modos de vida), entre elas a educação, em seu

contexto mais geral, e seus (sub)sistemas de avaliação, no contexto mais específico, em que as

avaliações externas em larga escala inserem-se e passam a ser vistas sob o olhar da

racionalidade neoliberal, “operando uma cultura performática” (Possa; Bragamonte; Montes,

2018, p. 101).

Inspirado pela perspectiva pós-estruturalista, busquei compreender como os

documentos analisados, como corpus empírico, produzem práticas de governamento, modos de

vida e subjetivação16, ou seja,  processos da racionalidade neoliberal, que interfere e condiciona

o pensamento do sujeito de modo a produzir e moldar indivíduos compatíveis com o

neoliberalismo, diante de critérios e valores estabelecidos.

16 Por subjetivação, “entende-se, justamente, o processo dirigido à construção do sujeito” (Casara, 2024, p.19)
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PARTE 2 - A CIÊNCIA DOS DADOS: FUNDAMENTANDO A EDUCAÇÃO NA ERA

DA MENSURAÇÃO.

Nesta parte da tese, exploro o modo como o sistema de avaliação na educação é

produzido e alimentado em uma racionalidade que exalta a alta performance como garantia de

qualidade.
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4 FORTALEZA E SEUS (SUB)SISTEMAS DE AVALIAÇÃO

Rastrear a História de uma cidade, sob o ângulo da
administração pública, com o objetivo de registrar seu
processo evolutivo[...] é tarefa árdua e difícil (Silva,
1994, p. 10).

Um sistema – entende-se – é um conjunto articulado e
coordenado de elementos coexistentes que, dentro de um
espaço e um tempo determinados, compartilham um
mesmo ordenamento estruturado (Abicalil, et al, 2015, p.
452).

A partir das epígrafes que iniciam este capítulo, entendo que é tarefa árdua e difícil

mapear e rastrear parte da história da educação de uma cidade, pois poderá haver, nesse curso,

uma infinidade de interpretações. No entanto, escolho alguns marcadores legais para legitimar

o quanto os (sub)sistemas articulados estão comprometidos com certa compreensão lógica

daquilo que se quer dizer, mostrar, evidenciar. O que dizer de Fortaleza?

Divido este capítulo em três seções. Considerando a problemática da tese articulada com

a forma de fazer educação nessa terra, começo resgatando a historicidade legal, registrada nos

marcos legais que circulam na Educação Básica; em seguida, discuto sobre os (sub)sistemas de

avaliação e monitoramento em Fortaleza e, por último, carrego outros marcos históricos e de

interconexão que ajudam a entender a problemática da tríade.

4.1 A Rede Pública de Ensino de Fortaleza

Legalmente, a historicidade da Rede Pública de Ensino de Fortaleza começa na segunda

metade da década de 1930, por meio da publicação do Decreto n. 367, de 28 de janeiro de 1938,

quando foi criado o serviço de Educação Infantil. No entanto, em maio do ano anterior, o

prefeito da cidade, Raimundo Alencar Araripe, inaugurava o Jardim da Infância do Parque da

Independência, local conhecido atualmente como Cidade da Criança/Parque da Liberdade,

tendo sido influenciado pelo surgimento das instituições de educação pré-escolar, no final do

século XIX, na Europa, e de instituições brasileiras como o primeiro jardim de infância privado

do país, instituído em 1975 (Bastos, 2001), no Colégio Menezes Vieira, no estado do Rio de

Janeiro.

 Em Fortaleza, o local em que foi construído o Jardim da Infância tinha uma área de

27.000 m², constituída por três casas, onde funcionariam as salas de aula, e por outros espaços,

destinados ao funcionamento de diretoria, biblioteca, salão de música e de jogos infantis,

auditório e refeitório (Oliveira, 2017). Mais tarde, por meio do Diário Oficial do Município
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(DOM) n. 4.610, de 19 de fevereiro de 1971, o nome “Cidade da Criança” foi extinto, passando

o local a denominar-se Escola Infantil Alba Frota.

 Após a criação dessa instituição, iniciou-se a organização da rede de ensino, com a

construção de escolas. De acordo com Souza (1995), o relatório da prefeitura do ano de 1943

acusava o funcionamento de 43 escolas, distribuídas pelos bairros da cidade. Devido à grande

demanda popular por equipamentos urbanos, após o período do Estado Novo, o prefeito Acrisio

Moreira da Rocha, por meio da Lei n. 26, de 30 de junho de 1948, transformou a estrutura

administrativa da capital em secretarias municipais, criando, entre outras, a Secretaria

Municipal de Educação e Serviços Internos, cuja nomenclatura seria alterada no governo de

Paulo Cabral de Araújo, passando a ser chamada de Secretaria de Educação e Cultura (Ribeiro,

1995). De acordo com o DOM n. 476, de 09 de março de 1954, houve uma pesquisa, naquela

época conhecida como inquérito estatístico-educacional, realizada no segundo semestre do ano

de 1952, objetivando “conhecer a situação pedagógica, médica e social das crianças das escolas

primárias mantidas pela Prefeitura Municipal de Fortaleza”. O referido inquérito abrangeu dois

grupos escolares17, um curso de preparação ao ginásio e, aproximadamente, 140 escolas

isoladas18. De acordo com o DOM n. 5.997, de 20 de setembro de 1976, todos os grupos

escolares foram denominados Escolas de 1º. Grau, adequando-se à Lei de Diretrizes de Bases

(LDB), de 11 de agosto de 1971, e ao novo sistema de ensino do Ceará, previsto na Lei Estadual

n. 9.363, de 31 de outubro de 1972. Importante destacar que não foram encontrados dados sobre

a quantidade de escolas isoladas, e essa falta de informações sobre a estrutura da Rede

Municipal de Ensino de Fortaleza levou a um pedido formal, feito pelo vereador Eurico Matias,

por meio do Requerimento n. 159/1978, publicado no DOM n. 6.549/1978, de 07 de dezembro

de 1978, em que o autor indagava sobre o número de grupos e escolas isoladas que existiam em

Fortaleza, os locais em que funcionavam, a quantidade de alunos matriculados, entre outras

questões. Por meio do Decreto Municipal n. 5.427, de 02 de outubro de 1979, foram criadas e

incluídas na rede oficial de ensino mais 21 unidades escolares.

Em 1997, no segundo mandato do prefeito Juraci Magalhães19, ocorreu a primeira

grande reforma administrativa, a partir da Lei n. 8.000, de 29 de janeiro de 1997. Essa lei, em

17 Segundo Cardoso (2013), os grupos escolares surgiram como um novo modelo de escola primária, com
estruturas administrativas e pedagógicas diferenciadas, objetivando eliminar o modelo das escolas isoladas.
18 As escolas isoladas eram unidades escolares remanescentes das antigas escolas primárias do Império, chamadas
Escolas de Primeiras Letras. Constituíam-se pela unidade escolar vinculada ao Estado, funcionado sob a forma de
extensão e mantendo apenas uma classe, por meio da qual atendia a uma ou mais séries, sem ultrapassar a 4ª. série
do ensino primário fundamental. Contava com apenas um docente, este, polivalente (Reis, 2011, p. 117).
19 Juraci Magalhães foi eleito pela segunda vez prefeito de Fortaleza, tendo administrado o município entre 1997
e 2004. Nesse período, foram criadas as seis Secretarias Executivas Regionais, deslocando para o âmbito local a
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sua seção V, trata das Secretarias Executivas Regionais (SER)20, cujas competências relativas

à educação estão nos incisos I e II do art. 14:

I – formular diretrizes e indicar prioridades no que se refere às ações intersetoriais que
visem assegurar o atendimento das necessidades e demandas de grupos populacionais,
considerados em sua dinâmica de uso do espaço urbano e peculiaridades sociais,
visando a melhoria de sua qualidade de vida, através de programas integrados de
emprego e renda e garantia do acesso aos serviços de saúde, educação, assistência
social, cultura, lazer e esporte;
II – gerenciar programas intersetoriais com ações de saúde, educação, cultura, lazer e
outras ações sociais desenvolvidas na sua área de abrangência (Fortaleza, 1997).

Inicialmente havia, em Fortaleza, seis Secretarias Executivas Regionais, cuja estrutura

administrativa permaneceu até 2005, quando, pela Lei Complementar 25, de 14 de outubro de

2005, foi a criada a Secretaria Extraordinária do Centro (SERCE), que, mais tarde, em 2009,

seria denominada Secretaria Regional do Centro de Fortaleza (SERCEFOR). A SERCEFOR

ficou responsável pelo atendimento exclusivo ao Centro de Fortaleza, por se tratar do maior

local comercial da capital, exigindo atenção especial em relação a segurança e limpeza urbana,

entre outros serviços. Com isso, até o ano de 2019, a cidade de Fortaleza, em sua estrutura

administrativa, mantinha sete Secretarias Executivas Regionais, conforme divisão territorial

representada pela Figura 1.

relação entre o governo municipal e o cidadão, com vistas ao conhecimento dos grupos populacionais, de suas
necessidades e das demandas peculiares (Junqueira; Inojosa; Komatsu, 1997, p. 35).
20 Secretarias Executivas Regionais são estruturas administrativas que funcionam como “miniprefeituras”,
responsáveis por atender às demandas de saúde, educação e infraestrutura dos bairros de sua abrangência,
executando, gerenciando e assessorando políticas públicas, bem como promovendo ações relacionadas ao
atendimento público e à preservação do patrimônio (Lima, 2013, p. 22).
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Fonte: Anuário do Ceará (2019-2020).

É possível perceber, na Figura 1, que a cidade de Fortaleza foi dividida,

administrativamente, em áreas territoriais, cada uma delas composta por um certo número de

bairros, sob responsabilidade de determinada Secretaria Executiva Regional (SER). Sendo

assim, havia a SER I (abrangendo 15 bairros), a SER II (20 bairros), a SER III (17 bairros), a

SER IV (19 bairros), a SER V (18 bairros), a SER VI (29 bairros) e a SERCEFOR, esta última,

responsável exclusivamente pelo Centro. Na estrutura administrativa de cada SER, com

exceção da SERCEFOR, a área educacional mantinha um local chamado Distrito de Educação

Figura 1 - Mapa das áreas administrativas do Município de Fortaleza até 2019.
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(DE)21. Logo, diante da classificação das regionais, havia o DE I, o DE II, o DE III, e assim

sucessivamente. Cada Distrito de Educação era responsável pelas ações educacionais nas

escolas localizadas nos bairros de sua respectiva secretaria, distribuídas, até o ano de 2019, da

seguinte forma: DE I: 68 escolas; DE II: 75 escolas; DE III: 60 escolas; DE IV: 82 escolas; DE

V: 86 escolas; e DE VI: 86 escolas. As unidades escolares que estavam nos limites geográficos

da SERCEFOR eram assistidas pelo DE II. A criação das Secretarias Executivas Regionais

justificou-se pelo fato de a cidade de Fortaleza, a partir de 1990, estar em pleno crescimento

populacional, assim como o estado do Ceará, conforme comprovam dados dos censos do IBGE

dos anos de 1991, 2000, 2010 e 202022, descritos na Tabela 1.

Tabela 1 - Aumento populacional de Fortaleza a partir de 1990.

Fonte: Plano Municipal de Educação de Fortaleza (2015); Censo IBGE (2020).

Verifica-se, a partir da Tabela 1, que Fortaleza registrou um aumento populacional

maior que o estado do Ceará até o ano de 2010, fato que se modificou diante do último censo

de 2020. Realizando-se um comparativo entre os anos de 1991 a 2000, a população de Fortaleza

aumentou em 21,1%, e a do Ceará, 16,7%; no período entre os anos de 2000 e 2010, Fortaleza

e Ceará cresceram, respectivamente, 14,5% e 13,7%; e, no período de 2010 e 2020, o Ceará

cresceu 4,02%, enquanto Fortaleza teve uma redução de 1,26%. Levando em consideração todo

o período entre os anos de 1991 e 2020, o aumento da população residente em Fortaleza

aumentou 37,30%, enquanto, no estado do Ceará, o aumento foi de 38%.

Em virtude do crescimento da população, houve, em 2019, a ampliação das secretarias

regionais, que passaram ao total de 12 (doze) a partir da Lei Complementar n. 278/2019. Em

2020, são aprovados o Decreto n. 14.590/2020, que realoca as Secretarias Executivas Regionais

21 Os Distritos de Educação são células departamentais que compõem as Secretaria Executivas Regionais. São
responsáveis pela execução das demandas educacionais da comunidade, das escolas e da Secretaria Municipal de
Educação.
22 O Censo de 2020, foi adiado para 2022, por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) em virtude da pandemia
do Covid-19.

Região
População Residente

Aumento/Diminuição populacional
em %

1991 2000 2010 2020
1991/
2000

2000/
2010

2010/
2020

1991/
2020

Ceará 6.366.647 7.430.661 8.452.381 8.791,688 16,7% 13,7% 4,02% 38%

Fortaleza 1.768.637 2.141.402 2.452.285 2.428,678 21,1% 14,5% -1,26% 37,3%
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por meio de novos mapas, e o Decreto n. 14.899/2020, que publicou a nova estrutura

administrativa. A ampliação das respectivas regionais tinha como base o Plano Fortaleza

204023, apresentado pelo Executivo em 2016. A Figura 2 demonstra como ficou a divisão das

áreas administrativas do município de Fortaleza.

Figura 2: Mapa das áreas administrativas do Município de Fortaleza após 2019.

Fonte: Anuário do Ceará (2024-2025).

23 O Plano Fortaleza 2040, criado no governo do prefeito Roberto Claudio, é um planejamento para a cidade de
Fortaleza com estratégias a serem implementadas no curto, no médio e no longo prazo, tendo como horizonte o
ano de 2040. O Plano contempla ações como o Plano Mestre Urbanístico, o Plano de Mobilidade e o Plano de
Desenvolvimento Econômico e Social.
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É possível averiguar, na Figura 2, que, com a nova divisão administrativa do território

do município de Fortaleza, as Secretarias Executivas Regionais, além da mudança de

nomenclatura, da sigla SER para SR (Secretaria Regional), tiveram modificada também sua

numeração: trocaram-se os algarismos romanos pelos indo-arábicos. Pela nova distribuição,

observa-se também que cada nova SR ficou com uma quantidade de bairros menor sob sua

responsabilidade, em comparação à divisão feita em 2019. Assim, a SR1 ficou com 10 bairros;

a SR2, com 11 bairros; a SR3 e SR4, com 13; a SR5, com cinco; a SR6, com 16; a SR7, com

11; a SR8, com nove; a SR9, com sete; a SR10, com 11; a SR11, com 10; e a SR12, com três.

Vale ressaltar que a SERCEFOR foi extinta, e a região relativa ao Centro, absorvida pela SR12.

Sabe-se que, na organização administrativa de 2005, cada SER tinha seu Distrito de

Educação próprio. No entanto, a reestruturação de 2019 não ampliou o quantitativo dos DEs,

mas cada um passou a responder, então, por duas SRs. Assim, o DE1 abrange as SR1 e 12; o

DE2, as SR2 e 7; o DE3, as SR 3 e 11; o DE4, as SR4 e 8; o DE5, as SR5 e 10; e o DE6 ficou

responsável pelas SR6 e 9. A Tabela 2 evidencia como ficou o parque escolar de ensino público

municipal de Fortaleza, publicado no DOM de 24 de abril de 2023, após a restruturação.

Tabela 2 - Parque escolar da rede pública municipal de ensino de Fortaleza em 2023.

Fonte: Diário Oficial do Município de Fortaleza (2023).

Para compreendermos como a Rede Municipal de Ensino de Fortaleza está organizada,

é preciso entendermos, antes, como as unidades escolares são classificadas. Em relação às

escolas de tempo parcial e integral, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN,

1996) afirma, em seu artigo 34, que

Distrito
de

Educação

Escola
Municipal
de Tempo

 Parcial
(EMTP)

Escola
Municipal
de Tempo
 Integral
(EMTI)

Anexo
Escolar
(ANE)

Centro de
Atendimento
Educacional

Especializado
(CAEE)

Centro de
Educação

 Infantil (CEI)

Creche
Parceira
(CRP)

Total

1 42 3 0 0 23 11 79
2 31 4 0 5 24 8 72
3 48 6 0 1 22 23 100
4 53 7 2 1 43 20 126
5 57 12 6 0 39 39 153
6 47 7 1 0 37 15 107

Total 278 39 9 7 188 116 637
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Art. 34 A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 4 (quatro) horas
de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de
permanência na escola[...]§ 2º O ensino fundamental será ministrado
progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino (Brasil, 1996).

Colaborando com o tema, Camargo, Sarturi e Trevisan afirmam:

Para tempo integral, o Censo Escolar entende que são aquelas [escolas] em que os
alunos estão em turmas presenciais com sete ou mais horas de duração, bem como os
que estão em turmas presenciais com carga horária menor, mas que, somada com o
tempo de atividade complementar no turno extraescolar, atinja as sete horas ou mais
de atividades. Para tempo parcial, entende-se os alunos que não estão em turmas
presenciais com sete ou mais horas de duração e/ou os alunos de turmas do ensino à
distância (EAD) (Camargo; Sarturi; Trevisan, 2019, p. 229).

Quanto aos anexos escolares, trata-se de unidades não patrimoniais, ou seja, não

pertencentes ao patrimônio público municipal. São, geralmente, unidades de ensino particular

desativadas, que apresentam determinadas deficiências estruturais. Segundo o Relatório n.

046/2002, do Conselho de Educação do Ceará (CEE-CE), que realizou um levantamento sobre

as condições de 33 unidades escolares consideradas anexos, “A localização dos anexos varia de

acordo com a jurisdição da respectiva Secretaria Regional. Mas, em todas, um ponto comum: a

precariedade das instalações físicas, em todos os sentidos”.

Já os Centros de Educação Infantil (CEI) são unidades escolares que, de acordo com a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996), propiciam a primeira etapa

da Educação Básica para crianças de até cinco anos, objetivando seu pleno desenvolvimento,

em todos os aspectos, sejam físicos, intelectuais, emocionais ou sociais. Desse modo, o Plano

Municipal de Educação (PME) para o período de 2015-2025, instituído pela Lei n. 10.371 de

24 de junho de 2015, afirma:

[...] sendo, pois, de responsabilidade do Poder Público Municipal a garantia de
Educação Infantil gratuita e de qualidade a todas as crianças de 0 a 5 anos,
independente de raça, gênero, classe social, credo ou qualquer outro indicador social,
de acordo com o que determinam os princípios da legislação nacional (Fortaleza,
2015).

Por sua vez, as creches parceiras são intuições gerenciadas por meio de parceria entre a

Prefeitura Municipal de Fortaleza e Organizações da Sociedade Civil (OSCs)24, para o

atendimento de crianças de idades entre 1 e 3 anos, na Educação Infantil. São formalizadas por

termo de fomento ou termo de colaboração, segundo diretrizes do Decreto n. 14.986/2021.

24 A Lei n. 13.019/2012 considera que as Organizações da Sociedade Civil podem ser entidades privadas,
sociedades cooperativas e organizações religiosas.
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Assim, evidencia-se, a partir da Tabela 2, que o parque escolar da rede pública municipal

de ensino de Fortaleza abrange 278 escolas de tempo parcial, 39 de tempo integral, 9 anexos

escolares, 7 centros de atendimento especializados, 188 centros de educação infantil e 116

creches parceiras, totalizando 637 unidades escolares.

Com a promulgação da Lei n. 8.608, de 26 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a

organização administrativa da prefeitura municipal de Fortaleza, é criada a Secretaria Municipal

de Educação e Assistência Social (SEDAS), cuja finalidade está definida no art. 12, assim como

suas competências, no art. 13. Os parágrafos que tratam exclusivamente da área educacional

estão abaixo relacionados.

II – Elaborar e manter atualizado o Plano Municipal de Educação, em articulação com
a SEPLA, com a participação da comunidade e das Secretarias Executivas Regionais,
de conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de
Educação e em consonância com o Plano Municipal de Educação;
IV – planejar de forma coordenada com o Estado a demanda escolar do ensino
fundamental;
X – planejar, controlar e avaliar o Sistema de Ensino, a matricula escolar, o
aperfeiçoamento e a reciclagem dos educadores;
XI – administrar o Sistema de Creches e Pré-Escolas para crianças de 0 a 6 anos
estabelecer padrões de qualidade para o atendimento (Fortaleza, 2001).

Por meio da Lei Complementar n. 039, de 10 de julho de 2007, no governo de Luizianne

Lins25, a SEDAS é desmembrada em dois novos órgãos: Secretaria Municipal de Assistência

Social (SEMAS) e Secretaria Municipal de Educação (SME). A divisão se fez necessária para

que o atendimento em cada área pudesse ser feito de forma mais eficiente, tanto na elaboração

de planejamentos quanto no desenvolvimento de ações relacionados à área educacional. O

artigo 8 da referida lei dispõe, no parágrafo XIII, sobre as definições da SME, referentes a “[...]

diretrizes pedagógicas e sociais e padrões de qualidade para o Sistema Municipal de Ensino”,

enquanto o parágrafo XV expressa as atribuições de “planejar, controlar e avaliar o Sistema

Municipal de Ensino e a matrícula escolar”. Percebe-se aí que os padrões de qualidade têm

lugar de destaque no que se refere às avaliações.

Nesse esteio, é possível observar que as avaliações externas ou o desempenho dos

alunos baseado em evidências tornam-se imperativos das ações governamentais; por outro lado,

o percurso formativo nas instituições educativas é mais amplo e complexo. Nesse contexto, os

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento deveriam “fornecer feedback aos professores de

sala de aula e ajudar na busca de soluções para superar as dificuldades de aprendizagem dos

25 Luizianne Lins foi eleita prefeita de Fortaleza pelo Partido dos Trabalhadores (PT) nos períodos de 2005 a 2008
e de 2009 a 2012.
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alunos” (Brooke; Cunha, 2011, p. 30), no intuito de responder a alguns questionamentos como:

Que sujeitos se deseja formar? Quais são as principais escolhas pedagógicas que norteiam as

práticas? Quais chances de romper com a subordinação da escola em relação aos poderes

econômicos e políticos? Daí a importância de problematizarem-se os (sub)sistemas

constituintes das avaliações externas em larga escala, que estas são apresentadas como

“verdades” universais historicamente construídas e quase que inquestionáveis, ou seja,

naturalizou-se o pensamento de que esses instrumentos de avaliação, baseados em rankings26 e

em suas estatísticas, são capazes de uniformizar, simplificar, medir e definir a “qualidade”

educacional. Assim, “a estatística torna-se uma tecnologia utilizada nas práticas de gestão”

(Bello; Traversini, 2009, p. 143). Por sua vez, Méndez (2002, p. 71) afirma que, “pelo fato de

essas estatísticas serem frequente e repetidas na escola, chega-se a ver e a aceitar como natural

e inevitável tal fenômeno”.

 Nessa direção, a qualidade da educação é avaliada por meio “da quantificação do

desempenho cognitivo e das habilidades adquiridas” (Esteban, 2008, p. 10), interpretada e

expressa em gráficos, mapas, boletins e tabelas. Nessa perspectiva, Skudlarek (2013) argumenta

que a medição da eficiência educacional exige que tenhamos algo equivalente ao dinheiro, ou

seja, uma “medida que possa refletir o valor de educar. Aqui, tabelas classificativas e exames

externos aparecem” (Skudlarek, 2013, p. 82).

Sob esse olhar, Tedeschi e Pavan, observam que

Ao valorizarem a homogeneidade dos processos de escolarização e, portanto, dos
percursos e resultados, as avaliações em larga escala forçam uma uniformização dos
conteúdos escolares, dos materiais pedagógicos, dos procedimentos didáticos e dos
resultados esperados, de forma a oferecer e a exigir de todos/as o mesmo. Ao seguirem
um modelo padronizado, estimulam uma centralização nas definições das atividades
pedagógicas, constituindo-se como um dispositivo de homogeneização curricular que
desconsidera os contextos específicos onde as escolas, os/as professores/as e os/as
alunos/as se constituem. Pode-se dizer que essas avaliações debilitam e
descontextualizam a escola, professores/as e alunos/as, na medida em que
desvalorizam suas experiências sociais e culturais, assim como suas dinâmicas de
ensinar e aprender (Tedeschi; Pavan, 2020, p. 7).

Corroborando com o tema, Ravitch argumenta:

Se há uma coisa que todo educador sabe, e que muitos estudos confirmaram por
décadas, é que não há uma única resposta para a melhoria educacional. Não há uma
chave-mestra, pena mágica ou panaceia que vá milagrosamente melhorar o
desempenho dos estudantes (Ravitch, 2011, p. 256).

26 Ranking “é uma classificação cuja ordem obedece a determinados critérios que expressam por si só,
determinado(s) juízo(s) de valor” (Veiga-Neto, 2013, p. 166).
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Na direção desse olhar, um dos caminhos que se poderiam percorrer seria prestar-se

atenção à qualidade do currículo27, que deveria ser construído com coerência e estar disposto a

facilitar o engajamento dos estudantes em todas as áreas de estudo, pois, como diz Silva (1999),

o currículo é um documento de identidade. No entanto, o que se percebe é que as propostas

curriculares são definidas “tomando[-se] por base os conteúdos cobrados nos exames

anteriores. Assim, as atividades de ensino voltam-se especialmente para aqueles conteúdos que

serão verificados nas provas” (Tedeschi; Pavan 2020, p. 7), apresentando caráter imediatista;

ou seja, há uma relação muito estreita entre o currículo, dito excludente, instrumental, e as

avaliações externas em larga escala, sendo aquele uma adaptação destas.

Nessa perspectiva, Ponce e Rosa afirmam que

As continuidades se consubstanciam em torno do binômio “currículo” e “avaliação”,
uma vez que da articulação entre eles dependem o aprofundamento e a sofisticação da
regulação do Estado em torno de diretrizes inegociáveis das políticas mundiais de
educação orientadas mais pela lógica econômica do que por questões intrínsecas ao
ensino e à aprendizagem. (Ponce; Rosa, 2014, p. 51).

É possível perceber que “a avaliação transformou-se um farol para o currículo” (Veiga-

Neto, 2013, p. 156), tendo como consequência principal o “estreitamento curricular”, em que,

segundo Freitas (2012), as disciplinas ditas “básicas” (Português e Matemática), em detrimento

das demais, provocam uma redução no conceito de educação ao nível de aprendizagem nessas

disciplinas, fragilizando e induzindo as escolas ao esvaziamento de conteúdos, por exemplo,

das disciplinas de Artes, História, Geografia, Filosofia, Sociologia, Educação Física, entre

outras, e favorecendo as matrizes de referências que enrijecem o modo de conceber a escola, as

práticas pedagógicas e os processos educacionais, ao mesmo tempo em que reforçam a

desigualdade e estigmatizam escolas, professores na sua autonomia docente e alunos.

Nesse contexto, Amestoy afirma que

A ênfase dada pela avaliação em larga escala aos componentes curriculares de Língua
Portuguesa e Matemática, juntamente às cobranças dos índices educacionais, tem
induzido a um potencial estreitamento curricular, especialmente quando as ações de
ensinar e aprender para o teste tornam-se a principal atividade do fazer docente
(Amestoy, 2023, p. 194).

27 Diante do cenário das políticas educacionais neoliberais, o currículo escolar pode ser visto a partir de, pelo
menos, duas acepções: “currículo instrumental cujo foco está baseada em um pedagogia de desempenho e [...] o
currículo de proteção social que tem por base a organização das relações humanísticas dos estudantes, opondo-se
ao currículo instrumental” (Libâneo, 2014).
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Ao defender as demais disciplinas, Nussbaum é enfática quando diz que

Essas outras disciplinas encontram-se impregnadas do que poderíamos chamar de
espirito das humanidades: a busca do raciocínio critico, das ideias ousadas, da
compreensão empática das diferentes experiências humanas e da compreensão da
complexidade do mundo em que vivemos (Nussbaum, 2015, p. 8).

Assim, “reduzidas à matemática e à língua portuguesa, as avaliações são verdadeiros

rituais que organizam o ritmo das escolas, que sempre vivem a expectativa do próximo teste,

dirigido por metas de gabinete tipicamente descoladas do dia a dia escolar” (Carneiro, 2019, p.

45). Por sua vez, Nussbaum (2015, p. 23) afirma que, “por essa razão, no mundo inteiro os

cursos de artes e humanidades estão sendo eliminados de todos os níveis curriculares, em favor

do desenvolvimento dos cursos técnicos”, ratificando um currículo mínimo referencial ao

mesmo tempo em que exclui outras formações. De acordo com Schwartzman, “no Brasil, a

formação técnica e profissional sempre esteve, desde os anos de 1930, dominada pelas

instituições patronais, enquanto as Secretarias e o Ministério da Educação cuidavam (ou

deveriam cuidar) da educação geral” (Schwartzman, 2011, p. 19).

Ravitch, referindo-se às consequências dos testes em relação ao currículo nas escolas

estadunidenses, afirma: “Conforme os professores gastavam mais tempo preparando os

estudantes para realizar testes padronizados, o currículo era enxugado, matérias como ciências,

estudos sociais e artes eram deixadas de lado para arrumar tempo para a preparação para os

testes” (Ravitch, 2011, p. 177).

Nessa direção, Soares aponta:

Quando consideradas todas as interrupções, o tempo letivo real nas escolas brasileiras
é, na realidade, composto de apenas 75% do tempo registrado. Os motivos para as
interrupções são os mais diversos, incluindo desde a reunião dos professores e o
aniversário da diretora até as festas cívicas, mas a consequência é uma só: diminuição
do tempo dedicado à aprendizagem (Soares, 2011, p. 187).

 Diante desse contexto, aprofunda-se ainda mais a problemática do aproveitamento do

tempo escolar, seja para professores, seja para alunos. O debate sobre o tempo sempre foi um

ponto crucial na escola. Segundo Gauthier, Bissonnette e Richard (2014), existem quatro

distinções do tempo escolar28, e, apesar de o tempo escolar não ser um dos focos desta tese, é

28 O tempo escolar pode ser dividido em “Tempo disponível é a quantidade de tempo previsto para todas as
atividades de um dia ou ano letivo [...] Tempo atribuído é a quantidade de tempo dedicado ao ensino propriamente
dito. É o tempo que o professor atribui ao ensino dos conteúdos. [...] Tempo de envolvimento designa a quantidade
de tempo durante a qual o aluno está ativamente envolvido em uma tarefa de aprendizado. [...] Tempo de
aprendizado escolar é a quantidade de tempo durante o qual os alunos estão envolvidos com sucesso em tarefas de
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importante problematizar e identificar as (des)vantagens do tempo colocado à disposição para

o treinamento de alunos, em especial como forma de preparação para as avaliações externas:

“um mecanismo de controle de processos pedagógicos que visam à igualdade como um

dispositivo de caráter produtivista com foco na performance da escola nos rankings de

avaliação” (Ponce, 2016, p. 1145). Rosistolato e Cerdeira (2023) realizaram uma pesquisa nas

escolas públicas municipais do Rio de Janeiro e observaram que “o investimento no treino e na

memorização dos alunos para elevar as notas nas provas, além de superficial e pouco

pedagógico, pode ser classificado como gaming, quando o interesse maior é focado no prêmio”

(Rosistolato; Cerdeira, 2023, p. 83).

Tedeschi e Pavan, por sua vez, argumentam, alertando para o fato de que as avaliações

externas em larga escala escondem ou, ao menos, tentam ocultar as diferenças socioeconômicas

e culturais existentes entre os estudantes e suas singularidades:

Essas avaliações afetam diretamente as propostas curriculares e os processos de
subjetivação dos/as alunos/as, pois não reconhecem as trajetórias de aprendizagem
dos/as estudantes, suas produções, criações; não reconhecem seus projetos de vida e
seus conhecimentos como válidos (Tedeschi; Pavan 2020, p. 7).

Assim, após discorrer sobre a rede de ensino público municipal de Fortaleza e introduzir

a discussão sobre a avaliação em larga escala, sigo no movimento de esclarecer em notas

introdutórias o que vêm a ser (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, condição essencial

para darmos um lugar a cada componente da tríade.

4.2 Notas introdutórias sobre (sub)sistemas de avaliação e monitoramento

Ao iniciar a abordagem dos sistemas, destaco a necessidade de, primeiramente,

relacionar a estrutura avaliativa da rede pública de ensino de Fortaleza aos conceitos de

(sub)sistema de avaliação e monitoramento. No entanto, o próprio conceito de sistema é

utilizado de maneira indiscriminada. Nesse contexto, “o abuso da analogia resulta responsável

por boa parte das confusões e imprecisões que cercam a noção do sistema, dando origem a

expressões como sistema público ou particular, sistema escolar, sistema de ensino etc.”

(Saviani, 1999, p. 119).

Colaborando com o tema, Sander afirma que

aprendizado com níveis de dificuldades adequados, ou seja, nem demasiado fáceis e nem demasiados difíceis”
(Gautheir; Bissonnette; Richard, 2014, p. 155-156).
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Os exemplos apresentados até aqui mostram que o termo sistema foi
indiscriminadamente utilizado como sistema de instrução pública, sistema de
avaliação de ensino, sistema pedagógico, sistema de controle, sistema universitário,
sistema de ensino, sistema de educação e sistema escolar (Sander, 1985, p. 63).

De forma geral, sistema é “a unidade de vários elementos intencionalmente reunidos,

de modo a formar um conjunto coerente e operante” (Saviani, 1999, p. 120), “que funcionam

como um todo organizado para alcançar determinados objetivos” (Sander, 1985, p. 10). Ainda,

segundo Sander (1985), os elementos que compõem o sistema são denominados subsistemas,

podendo ser constituídos por programas ou por outros sistemas. Assim, no contexto

educacional, na perspectiva da avaliação externa em larga escala, na rede de ensino de

Fortaleza, há dois subsistemas de avaliação, no caso do Spaece-Alfa e do Eixo da Avaliação

Externa do PAIC, e um sistema de monitoramento, no caso do SAEF.

Bauer afirma:

Monitoramento e avaliação são processos analíticos organicamente articulados, que
se complementam no tempo, com o propósito de subsidiar o gestor público com
informações sintéticas sobre a implementação de ações, que podem ser resumidas por
meio da proposição de sistemas de indicadores – e de informações mais complexas
sobre aquelas ações (Bauer, 2017, p. 75).

Mesmo sendo complementares, as ferramentas de avaliação e monitoramento

apresentam diferenças, que, no contexto educacional, precisam ser compreendidas claramente.

Para Souza, “um aspecto central da avaliação [...] é o de verificar se os objetivos propostos,

geralmente descritos através de indicadores, foram atingidos ou não e, neste caso, quais as

explicações para essa insuficiência” (Souza, 2011, p. 92). Por sua vez, Hioni e Prearo (2020, p.

273) esclarecem que “a avaliação acontece em determinados períodos e comprova se as metas

foram ou não atingidas, se as estratégias foram ou não eficientes; já o monitoramento é processo

contínuo que verifica se cada ação está acontecendo de forma adequada”, referindo-se à

evolução dos indicadores. De modo complementar, Souza (2011, p. 90) refere-se ao

acompanhamento da evolução dos indicadores, como algo “útil para sinalizar situações

indesejáveis, que requeiram ações corretivas”. Por sua vez, o Relatório de Monitoramento

Global da Educação (RMGE), elaborado pela Unesco (2017, p.16) afirma que “O

monitoramento e a avaliação podem promover a responsabilização governamental. Para que

seja útil, o monitoramento deve informar sobre os resultados desejados, e os dados devem ser

precisos e coletados regularmente”.

Silva propõe que
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O monitoramento, embora se relacione com a avaliação, é uma atividade gerencial
que visa o controle de entrega de insumos de acordo com as metas e a manutenção de
calendário de trabalho. Nesse sentido, o monitoramento, seguimento ou
acompanhamento é um exame continuo efetuado, em todos os níveis hierárquicos,
pela administração do programa, para verificar como estão sendo executadas as
atividades. Visa o desenvolvimento dos trabalhos conforme planejado,
caracterizando-se, portanto, como uma atividade interna realizada durante a execução
do programa. (Silva, 2008, p. 147).

Dessa forma, é possível perceber-se, por exemplo, que a periodicidade das ações e das

estratégias para o alcance de objetivos e metas é elemento de diferenciação entre avaliação e

monitoramento. Portanto, “Há uma relação direta entre o monitoramento e o tempo.

Acompanhar a evolução (ou a não evolução) de uma rede de ensino pressupõe instrumentos de

mensuração que se prolonguem no tempo” (Matos, 2019, p. 232).

Bauer (2017, p. 86) esclarece que “a avaliação depende de informações vindas do

monitoramento, para realizar o julgamento que lhe cabe, a respeito da eficiência, eficácia e

efetividade dos programas”. Por sua vez, Luck (2013) destaca que os processos de monitorar e

avaliar são ações inerentes ao trabalho da gestão escolar e que a qualidade do tempo dedicado

a tais ações promove uma garantia maior de efetividade dos objetivos educacionais propostos,

apesar de esses processos ainda serem vistos como rotulação e excesso burocrático educacional.

Assim, “o tempo burocrático e uniforme constitui um poderoso instrumento de padronização

de ensino” (Laval, Vergne, 2023, p. 236).

Luck expõe:

[...] torna-se importante uma reflexão sobre o significado e o papel do monitoramento
e da avaliação, no contexto do processo de gestão democrática da educação voltada
para a melhoria da sua qualidade, que se realiza mediante assessoramento e
acompanhamento dos processos educacionais, com base em um banco de dados e
informações objetivamente coletados, sistematizados, analisados e interpretados, de
modo a contribuir para a melhoria das ações educacionais e seus resultados (Luck,
2013, p. 52).

A autora esclarece que o monitoramento e a avaliação são processos que funcionam

diante de ações planejadas, que tenham objetivos e metas bem definidas e passíveis de

mensuração. Nessa direção, Ball, Maguire e Braun (2021, p. 135) afirmam que “as tecnologias

de monitoramento que são utilizadas estão se tornando cada vez mais refinadas, cada vez mais

específicas”, o que é um risco: avaliar e monitorar com qual intencionalidade? Que escola

queremos construir? Que visão de qualidade temos? Luck (2013) menciona que a criação de

um banco de dados sobre o desempenho dos alunos, a exemplo do SAEF, facilita, de modo

objetivo e contínuo, a relação entre as práticas educacionais e os resultados. Porém, é preciso

não perder de vista o que está sendo mensurado, em quais contextos e em que medida o que
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está sendo mensurado está de acordo com concepções educacionais consistentes, como é o caso,

por exemplo, da avaliação processual.

Outro elemento de significativa relevância, quando se trata de monitoramento e

avaliação, refere-se ao uso de indicadores educacionais como imposição dos Organismos

Internacionais para que um governo atue de modo “mais eficaz, eficiente, efetivo e, sobretudo,

transparente aos cidadãos” (Santos; Selig, 2014, p. 83), o que, no entanto, valoriza a

competitividade, a produtividade e os métodos gerenciais dos sistemas de educação, bem como

condiciona a qualidade da educação a uma visão econômica, pragmática e gerencialista,

sustentada por instrumentos avaliativos para alcançar determinados fins.

No Brasil, por exemplo, o PNE (2014-2024) apresenta, no bojo de sua estratégia 7.10,

a preocupação quanto ao acompanhamento e à divulgação dos indicadores de desempenho do

Ideb e sua contextualização.

A esse respeito, Luck afirma:

Por seu caráter objetivo, os indicadores são ferramentas de mensuração e de análise
sucinta de uma determinada condição, que serve como instrumento de orientação de
coleta de dados, de método de análise e de orientação para o monitoramento, avaliação
e gestão (Luck, 2013, p. 88).

Dessa forma, um indicador mostra-se, em um (sub)sistema de monitoramento ou de

avaliação, como sinal que chama “a atenção sobre determinados comportamentos de um

sistema” (Bottani, 1998, p. 24) e aponta uma direção, um conselho para a tomada de decisão,

sugerindo possíveis ações, desde que não sejam tomadas de forma determinante. Por outro lado,

segundo Ferreira e Tenório (2010, p. 73), os indicadores “são fundamentais para acompanhar

as mudanças na dimensão de realidade que se quer avaliar”. Em relação aos indicadores, Bauer

(2017), por sua vez, desenvolve a ideia de elementos constituintes de sistemas tanto de

avaliação como de monitoramento, uma vez que, conforme o autor, permitem uma tomada de

decisão sobre a estratégia ou a ação, seja da escola, da rede ou da gestão.

A grande questão é a de que os indicadores têm uma enorme limitação: a de não

revelarem e traduzirem a realidade escolar em sua plenitude, dada sua dimensão complexa, mas

apenas uma parte dela, no sentido de informar algo sobre uma determinada variável, uma vez

que não extrapolam, vão além do nível instrumental, transformando a avaliação em objeto

estritamente técnico e simplista da realidade educacional, ao mesmo tempo em que

desconsideram as dimensões da ética, da política e da cultura, configurando-se “numa espécie

de julgamento moral associado ao desempenho acadêmico que interpela profundamente as

subjetividades dos alunos no espaço escolar” (Sisto; Ramirez, 2021, p. 105, tradução nossa).
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Além disso, eles são fruto de debates, em grande medida empresariais, que pautam a escola e a

educação.

No ambiente escolar, a reflexão sobre diagnóstico e planejamento é fundamental, mas

os elementos que compõem um diagnóstico devem ser fruto de uma intensa discussão sobre a

escola que se quer. Bauer afirma que “condicionar a avaliação e o acompanhamento da

evolução de uma determinada realidade educacional a uma mera apreciação da variação do

indicador é limitar a análise a um retrato estático e reduzido dessa realidade” (Bauer, 2017, p.

73). A autora faz, ainda, uma observação e uma crítica sobre a substituição da realidade

educacional por medidas de variáveis, mesmo porque “a performance dos estudantes pode ser

afetada pelo clima, pelo estado emocional do estudante, distrações fora da sala de aula, ou

condições dentro da sala” (Ravitch, 2011, p. 175).

Interpretando a partir de um olhar foucaultiano, compreendo que o uso dos

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento para mensurar o desempenho dos alunos retrata

regimes de verdades presentes no ambiente que governa as condutas de gestores, professores e

alunos, dizendo o que deve e o que não deve ser (re)produzido. Dito isso, apresento, na próxima

seção, a descrição detalhada de cada um dos componentes da tríade, com seus marcos

históricos, suas interconexões e classificação dentro do contexto de sistema.

4.3 Marcos históricos, interconexões e classificação da tríade: SPAECE, PAIC e SAEF

Esclareço, inicialmente, que a tríade não apareceu de modo imediato; foi se constituindo

historicamente e se naturalizando ao longo do tempo, como veremos por meio das manchetes

de jornais, o que a tornou uma verdade que continua não admitindo questionamentos quando o

assunto é a dita qualidade educacional. Os números têm um viés de verdade e de

“cientificidade”, que, inclusive, retrata o utilitarismo característico deste tempo e o lugar em

que as Humanidades têm sido posicionadas, e, dessa forma, são naturalizados na sociedade.

O primeiro componente da tríade é o SPAECE, conhecido como Sistema Permanente

de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), caracterizando-se como uma avaliação

externa de larga escala, padronizada, que objetiva avaliar os estudantes das redes públicas de

ensino do estado do Ceará, nos níveis de 2º., 5º. e 9º. ano do Ensino Fundamental, assim como

os estudantes do 1º., 2º. e 3º. anos do Ensino Médio. Em sua fase gestacional, nos anos 1990, o

SPAECE era denominado Avaliação do Rendimento Escolar, uma vez que avaliava alunos

matriculados na 4ª. e na 8ª. séries, correspondendo, atualmente, ao 5º. ano do Ensino
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Fundamental I e ao 9º. ano do Ensino Fundamental II, respectivamente, ou seja, os anos finais

do Ensino Fundamental.

 O estado do Ceará foi um dos primeiros a implantar um sistema próprio de avaliação

em formato de ciclos, tendo sido fortemente influenciado pela criação do Sistema de Avaliação

da Educação Básica (SAEB)29, em 1990. Corroborando com o tema, Fernandes (2009) expõe

que, atualmente, vários países têm algum tipo de sistema educacional que objetiva avaliar

externamente a aprendizagem dos estudantes, com a justificativa da melhoria qualitativa do

ensino. Nesse contexto, o RMGE 2017 da Unesco (2017, p. 11) argumenta que, “na garantia da

qualidade, frequentemente, os países dão preferência a características operacionais facilmente

mensuráveis e observáveis, como infraestrutura e taxa de estudantes por professor”.

O SPAECE teve seu primeiro ciclo, ou sua primeira edição, em 1992, avaliando os

estudantes da capital, Fortaleza, matriculados na 4ª. e na 8ª. séries do Ensino Fundamental. A

avaliação ocorreu de forma padronizada, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática,

tendo as questões sido elaboradas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Anísio Teixeira/ Ministério da Educação e Cultura (Inep/MEC) e aplicadas pelo Centro de

Treinamento em Desenvolvimento Econômico Regional (CETREDE).

O segundo ciclo ocorreu em 1993, novamente com o apoio do CETREDE, em Fortaleza,

incluindo 14 municípios das unidades-sede das Delegacias Regionais de Ensino (DERE). Em

1994, o terceiro ciclo acontecia, no mesmo formato do segundo. A partir do quarto ciclo, em

1996, o sistema passou a ser aplicado bienalmente, evitando-se, assim, que o SAEB e o

SPAECE acontecessem no mesmo ano letivo, já que o SAEB, em suas edições, com exceção

da primeira, em 1990, sempre ocorreu em anos ímpares, enquanto o SPAECE ocorria em anos

pares.

Em 1998, o quinto ciclo abrangeu, além de Fortaleza, 20 municípios localizados nas

recém-criadas Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação (CREDEs), que

substituíram as DEREs. No ano 2000, deveria ter acontecido a 6ª. edição do SPAECE, porém,

segundo Pequeno, não foi realizado “por atraso de recurso financeiro” (Pequeno, 2022, p. 25).

Percebe-se, assim, que o planejamento de alternância entre as avaliações SAEB e SPAECE

mostrou-se falho, fato que ocasionou a aplicação concomitante das duas avaliações, nos anos

2001 e 2003.

29 O SAEB é “um sistema que se responsabiliza pela implementação de uma avaliação nacional em larga escala
do ensino básico, sob a coordenação do Inep, [...] com a função de fornecer informações técnicas e gerenciais para
a avaliação da qualidade, equidade e eficiência da educação básica brasileira e apresentar um perfil dos resultados
alcançados pelos estudantes nos processos de ensino e das condições de sua realização e e, nesse contexto, estar
subsidiando as reformas ou as novas políticas para a educação” (Tura; Pereira, 2013, p.11)
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Pequeno relata que, “Em 2001, 2002 e 2003, os ciclos aconteceram com a

implementação da avaliação via computador: o SPAECE-NET30, uma tentativa de reduzir os

custos da avaliação e, ao mesmo tempo, dar rapidez aos resultados, porque os relatórios

demoravam um tempo” (Pequeno, 2022, p. 25). No entanto, houve um entrave na aplicação do

SPAECE-NET naqueles mesmos anos, correspondentes à 6ª., à 7ª. e à 8ª. edições. A falha se

relacionava à falta de estrutura adequada à realização da atividade.

A aplicação ocorreu no momento em que equipamentos computacionais e a internet

começavam a ser inseridos nas escolas, por meio dos Laboratórios Escolares de Informática

(LEI) e dos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), localizados nas Coordenadorias

Regionais de Desenvolvimento da Educação (CREDE) (Lima, 2007).

 Por sua vez, Pequeno (2022) aponta, entre as dificuldades, além da infraestrutura

inadequada, a falta de habilidade de uma parcela dos alunos e dos aplicadores no manuseio dos

computadores. Diante das dificuldades encontradas para a aplicação da avaliação naquele

formato, “o SPAECE-NET não teve continuidade nos ciclos seguintes de aplicação. A partir de

2004, a aplicação dos testes voltou a ser em papel, o que permanece até os dias atuais” (Matos,

2019, p. 41).

Ainda, na edição de 2002, foi instituído, por meio da Lei n. 13.203, o Prêmio

Educacional Escola do Novo Milênio, que trata de um sistema de incentivo a escolas,

professores e alunos, com base em seu desempenho, visando também a fortalecer a “cultura de

avaliação” (Ceará, 2002, p. 4). Na 9ª. edição, em 2004, ocorreu a universalização da aplicação

do SPAECE nos moldes anteriores, passando a atingir todos os 184 municípios cearenses, além

de incluir os estudantes do 3º. ano do Ensino Médio (Ceará, 2004). Ainda no mesmo ano, o

Prêmio Educacional Escola do Novo Milênio é substituído pelo Programa de Modernização e

Melhoria da Educação Básica (PMMEB), estabelecendo o Selo de Certificado e o Selo Escola

Destaque do Ano, ambos com características de accountabilitty31, cujo foco, segundo Galvão

(2017), está na melhoria dos indicadores de desempenho.

Nessa perspectiva, Schneider e Nardi destacam:

Como parte do discurso político-ideológico que anuncia preocupação, ainda que
duvidosa com as questões da qualidade, no setor educacional ganha consistência o uso

30 O SPAECE-NET caracteriza-se como uma avaliação do Programa, prévia e voluntária, que pretendeu verificar
o rendimento médio das escolas em relação ao desempenho dos alunos, através da metodologia Computer Aided
Testing (CAT), ou Teste Auxiliado por Computador (TAC), utilizada em aplicativos educacionais com base na
web (Ceará, 2002).
31 O termo accountability tem dois sentidos: um ligado à prestação de contas e outro à ideia de responsabilização,
significando, portanto, “[...] uma cobrança por bons resultados e a demanda de que cada um dos atores envolvidos
assuma a sua responsabilidade na produção desses resultados” (Brooke; Cunha, 2011, p. 21).
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da accountability como ferramenta para melhorar o funcionamento das escolas e
responsabilizar tanto os membros da comunidade escolar quanto a sociedade em geral
pelos resultados educacionais (Schneider; Nardi, 2019, p. 59).

Mais tarde, em 2006, acontece a 10ª. edição do SPAECE, nos mesmos moldes da

anterior. Já em 2007, a edição passa por reformulações, com a expansão da avaliação para as

três séries do Ensino Médio, a aplicação anual e, ainda, a inclusão do 2º. ano do Ensino

Fundamental. Essa inclusão foi denominada Avaliação da Alfabetização: SPAECE-Alfa32 e tem

alta relevância para este tese, já que é um dos pilares para a discussão sobre a retroalimentação

da referida tríade, pois o PAIC é implementado como política pública educacional no mesmo

período. Nesse contexto, Magalhães Júnior e Farias esclarecem que “O SPAECE, portanto, tem

três focos: a Avaliação da Alfabetização (SPAECE-Alfa), aplicada ao 2º. ano do Ensino

Fundamental; a Avaliação do Ensino Fundamental nos 5º. e 9º. anos; e a Avaliação do Ensino

Médio nos 1º., 2º. e 3º. anos do ensino médio” (Magalhães Júnior; Farias, 2016, p. 542).

Nos anos que se seguiram, de 2007 até 2019, o SPAECE aconteceu de forma quase

inalterada, considerando os níveis de ensino (2º., 5º. e 9º anos do Ensino Fundamental e 1º., 2º.

e 3º. anos do Ensino Médio), a abrangência geográfica (os184 municípios do estado do Ceará)

e as disciplinas avaliadas (Português e Matemática), até o início da pandemia de Covid-19,

quando as restrições sanitárias impediram a realização das edições de 2020 e 2021.

Importante ressaltar que, a partir de 2018, o SPAECE-Alfa é planejado, elaborado,

aplicado e corrigido, e seus resultados são divulgados pelo Centro de Políticas Públicas e

Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAED-UFJF), em parceria

com a SEDUC-CE, podendo ser acessados pelas escolas participantes, para que realizem

análises.

O segundo componente da tríade é o PAIC. Explicitar o Programa de Alfabetização na

Idade Certa (PAIC) como sistema político-institucional em seu eixo sobre as avaliações

externas é, antes de mais nada, analisá-lo de forma aprofundada e, concomitantemente, ter uma

visão crítica sobre essa política pública, ou melhor, sobre esse modelo de gestão pública, que

serviu como base para a criação do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC),

em 2012, estabelecendo pactos de gestão com outros estados.

O PAIC foi instituído em 2007, no governo de Cid Ferreira Gomes, como política

pública educacional, e implantado nos 184 municípios cearenses, objetivando alfabetizar os

32 O SPAECE-Alfa é uma avaliação externa censitária com periodicidade anual, cujo objetivo é avaliar o nível de
proficiência em leitura dos alunos do 2º. ano do Ensino Fundamental das escolas da rede pública estadual e
municipal do Ceará (Galvão; Andrade, 2022, p.177)
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alunos de até 8 anos de idade, ou seja, quando estivessem concluindo o 3º. ano do Ensino

Fundamental. No entanto, a terceira versão da BNCC, em 2017, modifica o final do ciclo de

alfabetização para o 2º. ano do Ensino Fundamental, o que foi atendido prontamente pelo PAIC.

O próprio nome do programa revela seu foco: o analfabetismo escolar, elegendo a alfabetização

de crianças na idade certa como imperativo principal.

Sobre a implantação do PAIC, Burgos, Santos e Ferreira afirmam:

[...] inscreve-se em um marco institucional de cooperação entre estado e municípios,
com a apoio do governo federal, tendo como foco a elevação dos resultados da escola
pública cearense. Destaca-se que, em termos de metas e definição de prioridade, o
foco é a alfabetização no período correto de escolarização (Burgos; Santos; Ferreira,
2012, p. 36).

No entanto, é preciso esclarecer que, antes de sua implantação, foi criado, em 25 de

maio de 2004, o Comitê Cearense para a Eliminação do Analfabetismo (CCEAE), com o

objetivo principal de tornar público o quadro do analfabetismo escolar no estado do Ceará.

Participaram desse comitê o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a União dos

Dirigentes Municipais de Educação do Ceará (UNDIME), a Associação dos Municípios e

Prefeitos do Estado do Ceará (APRECE), a Secretaria de Educação do Estado do Ceará

(SEDUC-CE), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNCME), o Centro

de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA), a Federação das Indústrias do Estado do

Ceará (FIEC), o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), o Serviço Social do Comércio (SESC), a

Federação do Comércio (FECOMÉCIO), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC), além de universidades cearenses como

Universidade Federal Vale do Acaraú (UVA), Universidade Regional do Cariri (URCA),

Universidade Estadual do Ceará (UECE), Universidade Federal do Ceará (UFC) e Universidade

de Fortaleza (UNIFOR), entre outros (CCEAE, 2006).

No mesmo ano de sua criação, o CCEAE realizou audiências e seminários sobre

alfabetização, além de uma pesquisa amostral em 255 escolas, de 48 municípios cearenses,

abrangendo uma população de 7.915 alunos matriculados em 405 turmas da 2ª. série, hoje 3º.

ano do Ensino Fundamental I. O diagnóstico feito pelo relatório do CCEAE tornou-se o

principal elemento para que o PAIC fosse formalizado, em 2007, como uma política pública de

cooperação educacional entre os municípios cearenses, elegendo a alfabetização de crianças de

até sete anos como prioridade (Ceará, 2006). Assim, de acordo com o artigo 1º. da Lei n.

14.026/2007:
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Art. 1°. Fica instituído o Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC, por meio do
qual o Estado, em cumprimento ao regime de colaboração, poderá prestar cooperação
técnica e financeira aos municípios cearenses, com vistas à melhoria dos resultados
de aprendizagem (Ceará, 2007).

Para que a implantação do PAIC ocorresse, foi preciso o governo do Estado

proporcionar incentivos econômicos aos municípios, estimulando, em primeiro lugar, a

vinculação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), por meio do

Decreto n. 29.306/2008, alterando a distribuição do imposto e associando-o aos resultados

educacionais e o Prêmio Escola Nota Dez (PENDEz), criado pela Lei n. 14.371/2009 como

instrumento/mecanismo de indução financeira do SPAECE-Alfa, para que gestores municipais

investissem maiores recursos nas escolas. Em segundo lugar, tratou-se de uma estratégia que

pudesse ir além dos interesses dos partidos e políticos. Esses dois mecanismos, apesar de não

serem o foco deste estudo, têm importância significativa para o entendimento de como os

(sub)sistemas avaliativos na rede municipal de ensino de Fortaleza se viabilizam. De acordo

com a Secretaria de Educação do Estado do Ceará:

Dois mecanismos foram adotados pelo governo do estado a fim de estimular a
priorização da alfabetização pelos municípios. O primeiro foi a alteração dos critérios
de distribuição da cota-parte dos municípios no Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS). Uma nova lei estadual condicionou parte do repasse
do imposto aos indicadores de educação, saúde e meio ambiente. O segundo foi o
Prêmio Escola Nota Dez, que concede dinheiro às 150 escolas com os melhores
resultados de alfabetização do estado e contemplam com recursos financeiros as 150
escolas com os menores resultados (Ceará, 2012, p. 20).

 Entendo, que a política de gestão do ICMS e do PENDEz foram criadas para reforçar

os modelos gerenciais e meritocráticos no Ceará. Essa reflexão me remete ao entendimento de

Simões e Araújo (2019), esclarecendo que a vinculação ao ICMS seria utilizada como

instrumento de ordem econômica, que gera poucas mudanças sociais e se utiliza de variáveis

para alcançar determinados objetivos, promovendo (des)incentivos para certos comportamentos

(in)desejáveis. Já o segundo mecanismo financeiro, denominado Prêmio Escola Nota 10, o

programa criado pela Lei n. 14.371, de 19 de junho de 2009, tinha como principal objetivo a

premiação de escolas que apresentassem os melhores desempenhos de alfabetização nas

avaliações externas, considerando-se o Índice de Desempenho Escolar (IDE) no 2º. ano do

Ensino Fundamental I, conhecido como IDE-Alfa; no 5º. ano do Ensino Fundamental I,

chamado de IDE-5; e no 9º. ano, chamado de IDE-9.

Mota e Mota, citando Brooke e Cunha (2011), afirmam que
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o PENDez como uma política que pode ser enquadrada em três categorias
consideradas fundamentais como instrumentos da ação pública: a) como uma
ferramenta de controle e gestão, pois a premiação está vinculada aos resultados da
prova de Língua Portuguesa do Spaece-Alfa, com o objetivo de fortalecer, valorizar e
ampliar o trabalho realizado pelas escolas na área da alfabetização; b) para alocação
de recursos, um dos aspectos que mais expressa a relação entre avaliação e gestão
educacional no Prêmio Escola Nota Dez; e c) como política de incentivo salarial, que
pode induzir uma maior preocupação do professor com os resultados dos alunos e
também reduzir o risco das escolas focarem seus esforços nas séries que serão
premiadas, descuidando das demais (Mota; Mota, 2021, p. 15).

Após a adesão dos municípios, a SEDUC, para operacionalizar o programa, cria a

Coordenadoria de Cooperação com os Municípios (COPEM), assessoria técnica de desenho e

arquitetura dos eixos, além de implantar os Núcleos Regionais de Cooperação com os

Municípios (NRCOMs), tornando as Secretarias Municipais de Educação (SME) responsáveis

pela execução do programa. Desde sua criação, percebe-se que a trajetória do programa se

modifica e se refina conforme os interesses, principalmente, de seus implementadores. A Figura

3 mostra as relações entre a SEDUC-CE e as instâncias de planejamento do PAIC.

Fonte: elaboração minha (2022).

Meu interesse em avaliar o PAIC como parte da pesquisa baseia-se nos eixos

estratégicos de sua estrutura, conhecidos como eixos estruturantes, em especial no que se refere

ao eixo da avaliação externa, buscando compreender em especial, o panorama das políticas de

Figura 3 - Relação entre a SEDUC e o PAIC.
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avaliação da rede pública de ensino de Fortaleza. O Programa, até 2015, era estruturado em

cinco eixos: Gestão da Educação Municipal, Alfabetização, Avaliação Externa, Formação de

Leitores e Educação Infantil. No entanto, a partir da ampliação do eixo de Alfabetização,

contemplando, no ano de 2011, o Ensino Fundamental I e, em 2015, o Ensino Fundamental II

e a Educação Integral, o programa passou a ter seis eixos, como mostra a Figura 4.

Fonte: elaboração minha (2022).

Cada eixo estruturante apresenta características que influenciam sobremaneira a prática

escolar, da parte administrativa e gerencial à relação entre os processos de ensino e

aprendizagem, alunos e professores, ou seja, há um planejamento para atingir determinados

objetivos a partir de metas e ações bem definidas. Dos eixos do programa, a avaliação externa

é o que mais interessa a este estudo, por envolver uma demanda de toda a rede de ensino, em

especial a de Fortaleza, em que se exige uma operacionalização complexa e sistemática em

torno da SEDUC, da CREDE e da SME, além de manter proximidade com os mecanismos de

accountability. Assim, “a avaliação externa é, pois, o dispositivo principal de regulação dessa

forma de accountability educacional” (Schneider; Nardi, 2019, p. 72).

Porém, antes de analisar o eixo estruturante “avaliação externa”, também conhecida

como “avaliação em larga escala”, é necessário descrevê-la. De maneira geral, a avaliação

Figura 4 - Eixos estruturantes do PAIC
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externa tem aplicação padronizada, abrangendo escolas e alunos. De acordo com Gremaud et

al. (2009, p. 23), o objetivo dessas avaliações é ser um suporte técnico para gestores,

coordenadores e professores, auxiliando-os na obtenção de melhoria nas ações pedagógicas e

no planejamento de metas a serem alcançadas. Essa suposta melhoria é norteada pelo

entendimento de que os indicadores educacionais orientam as políticas de avaliação.

Compreendo que essas políticas devem ser repensadas para o fortalecimento da escola pública,

a partir de uma análise profunda e adequada de suas potencialidades e seus limites, a fim de que

possam contribuir para a construção de um sujeito crítico e responsável.

Dessa forma, as avaliações externas, em seu processo de aplicação, produzem

informações sobre o sistema de ensino, no monitoramento de políticas públicas educacionais e

no consequente aumento de responsabilização institucional, tornando gestores, professores,

pais e alunos corresponsáveis pelos resultados, ou seja, o sistema de ensino “estabelece metas

e as escolas que se virem para cumpri-las” (Libâneo, 2014, p. 50). Dito isso, as avaliações

produzidas a partir do eixo estruturante de avaliação externa do PAIC são aplicadas durante

todo o ano letivo, divididas em três momentos: avaliação de entrada, avaliação intermediária e

avaliação final. Cada momento é caracterizado pela chamada prova PAIC, que, fundamentada

nas matrizes de referência, objetiva diagnosticar vulnerabilidades da aprendizagem. Com base

nos resultados, são desenvolvidas estratégias, ou melhor, intervenções pedagógicas para suprir

“as falhas”, seja no nível da escrita, da leitura ou da resolução de problemas matemáticos.

Colaborando com o tema, Fonseca afirma que

O Eixo de Avaliação Externa possui dois objetivos principais: o primeiro é promover
a autonomia dos municípios para que possam conduzir suas próprias avaliações,
criando os sistemas municipais de avaliação externa; e o segundo é diagnosticar a
situação de aprendizagem da leitura, da escrita e compreensão textual dos alunos dos
anos iniciais das redes municipais de ensino, comunicando os resultados da avaliação
por município, por escola, por turma e por aluno (Fonseca, 2013, p. 57).

A prova PAIC tem seus pressupostos fundamentados na avaliação de competências e

habilidades atinentes às disciplinas de Português e Matemática, cujas matrizes de referência

apresentam eixos, tópicos, descritores/habilidades e níveis de detalhamento de abrangência de

cada uma delas, quanto ao processo de alfabetização. As matrizes de referência, de forma geral,

são documentos essenciais, baseados no currículo local, que norteiam os conteúdos da avaliação

externa, envolvendo decisões políticas e técnicas. São os referenciais para o desenvolvimento

e formulação das questões que compõem os testes.
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Colaborando com o tema, Coutinho propõe:

O currículo mínimo surge com uma proposição de uma reforma curricular que pode
ser interpretada como uma resposta pragmática às pressões que as avaliações externas
exercem sobre as instituições. Isto evidencia que o objetivo principal das bases
curriculares das instituições escolares não é garantir o aprendizado do aluno, mas sim
apresentar os conteúdos que foram selecionados a partir de uma matriz avaliativa
(Coutinho, 2012, p. 27).

A Figura 5, a seguir, mostra, ainda que de forma simplificada, o desmembramento da

matriz de referência de Língua Portuguesa do 1º. ao 5º. ano do PAIC.

Fonte: elaboração minha (2023).

Figura 5 - Estrutura da matriz de referência de Língua Portuguesa do 1º. ao 5º. ano do PAIC.
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A matriz de Língua portuguesa tem sua estrutura ordenada por três eixos: o primeiro é

de apropriação do sistema de escrita, formado por três tópicos e nove descritores33; o segundo

refere-se à leitura, apresentando três tópicos e 20 descritores; e o terceiro, chamado de escrita,

tem quatro tópicos. Os descritores têm sua formação em dois eixos: habilidade e operação

mental, que os alunos precisam desenvolver para que possam responder a determinados itens

da avaliação, denominados D1, D2, D3, sucessivamente (Ceará, 2015). Cada descritor

apresenta um detalhamento e níveis de complexidade, nomeados como N1, N2,

sucessivamente, com exceção dos descritores de nível único, escolhidos a depender de série/ano

em que a avaliação está sendo aplicada. O Quadro 13 mostra o detalhamento dos descritores,

assim como seus níveis e séries/anos correspondentes.

Quadro 13 - Detalhamento da Matriz de Referência de Língua Portuguesa do PAIC –
1º. ao 5º. ano.

Descritor/
Habilidade

Nível/ Detalhamento
Ano

1º 2º 3º 4º 5º

D1- Identificar letras
entre desenhos,
números e outros
símbolos gráficos

N1 - Identificar letras quando misturadas a desenhos
e/ou a outros símbolos gráficos P P

N2 - Identificar letras quando misturadas a números
e/ou a outros símbolos gráficos utilizados na linguagem
escrita

P P

D2 - Reconhecer as
letras do alfabeto

N1 - Reconhecer uma letra em uma determinada
palavra P

N2 - Reconhecer as letras isoladamente ou em uma
sequência de letras. P P

D3 - Identificar as
direções da escrita

N1 - Identificar a letra inicial ou final de palavras P

N2 - Identificar o início e o final de um texto,
considerando a capacidade de identificar a direção
correta da escrita (da esquerda para a direita, de cima
para baixo)

P P

D4 - Identificar o
espaçamento entre
palavras na
segmentação da
escrita

N1 - Identificar o espaçamento entre palavras na
segmentação da escrita, contando as palavras de uma
frase ou reconhecendo o espaçamento entre elas

P P

33 Os descritores têm sua conceituação nos documentos nacionais que se relacionam com as avaliações externas
em larga escala, como a Prova Brasil, sendo definidos como “uma associação entre conteúdos curriculares e
operações mentais desenvolvidas pelo aluno, que traduzem certas competências e habilidades” (Brasil, 2011, p.
18).
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D5 - Reconhecer as
diferentes formas de
grafar uma mesma
letra ou palavra

N1 - Reconhecer uma mesma letra grafada de diversos
tipos, em maiúscula ou minúscula P

N2 - Reconhecer uma mesma palavra grafada de
diversos tipos, em maiúscula ou minúscula P

D6 - Identificar
rimas

N1 - Associar o som final de uma palavra ditada com as
figuras apresentadas P P

N2 - Associar o som final de uma palavra ditada com as
palavras apresentadas P P P

D7 - Identificar o
número de sílabas de
uma palavra

N1 - Identificar o número de sílabas de uma palavra
formada exclusivamente por sílabas canônicas P P

N2 - Identificar o número de sílabas de uma palavra
formada por sílabas canônicas e não canônicas P P P

D8 - Identificar
sílabas canônicas em
uma palavra

N1 - Identificar a sílaba inicial ou final de uma palavra
dissílaba ou trissílaba P P

N2 - Identificar a sílaba medial de uma palavra trissílaba
ou a sílaba medial ou final de uma palavra polissílaba P

D9 - Identificar
sílabas não
canônicas em uma
Palavra

N1 - Identificar a sílaba inicial ou final de uma palavra
dissílaba ou trissílaba P P

N2 - Identificar a sílaba medial de um palavra trissílaba
ou a sílaba medial ou final de uma palavra polissílaba P

D10 - Ler palavras
com sílabas no
padrão canônico

N1 - Ler palavras dissílabas P P

N2 - Ler palavras trissílabas e polissílabas P P

D11 - Ler palavras
com sílabas no
padrão não canônico

N1 - Ler palavras dissílabas P P

N2 - Ler palavras trissílabas e polissílabas P P

D12 - Ler frases

N1 - Ler frases com estrutura sintática simples (sujeito,
verbo e complemento), na ordem direta P P P

N2 - Ler frases com estrutura sintática complexa
(sujeito, verbo, complementos etc.), na ordem direta P P

N3 - Ler frases com estrutura sintática complexa
(sujeito, verbo, complementos, adjuntos, aposto etc.),
na ordem indireta

P P

D13 - Localizar
informação explícita

N1 - Localizar informação explícita em texto de
extensão curta, com vocabulário e sintaxe simples
(sujeito, verbo e complemento)

P P
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N2 - Localizar informação explícita em texto de
extensão mediana, com vocabulário e sintaxe mais
complexos (sujeito, verbo, complementos, adjuntos,
aposto etc.)

P P P P

N2 - Localizar informação explícita em texto de
extensão mediana, com vocabulário e sintaxe mais
complexos (sujeito, verbo, complementos, adjuntos,
aposto etc.)

P P

D14 - Inferir
informação em texto
verbal.

N1 - Reconhecer uma informação implícita em texto
verbal, de extensão curta, com vocabulário e sintaxe
simples (sujeito, verbo e complemento)

P P P P

N2 - Reconhecer uma informação implícita em texto
verbal, de extensão mediana, com vocabulário e sintaxe
simples (sujeito, verbo e complemento)

P P P P

N3 - Reconhecer uma informação implícita em texto
verbal, de extensão curta, com vocabulário e sintaxe
mais complexos (sujeito, adjunto, verbo,
complementos, adjuntos, aposto etc.)

P P

N4 - Reconhecer uma informação implícita em texto
verbal, de extensão mediana, com vocabulário e sintaxe
mais complexos (sujeito, verbo, complementos,
adjuntos, aposto etc.)

P P

D15 - Inferir o
sentido de palavra
ou expressão

N1 - Inferir o sentido de uma palavra ou expressão, a
partir do contexto, em texto de extensão curta ou
mediana, com vocabulário e sintaxe simples (sujeito,
verbo e complemento)

P

N2 - Inferir o sentido de uma palavra ou expressão, a
partir do contexto, em texto de extensão curta ou
mediana, com vocabulário e sintaxe mais complexos
(sujeito, adjunto, verbo, complementos, adjuntos,
aposto etc.)

P

D16 - Interpretar
textos não verbais e
textos que articulam
elementos verbais e
não verbais

N1 - Interpretar textos não verbais P P

N2: Interpretar textos com vocabulário e sintaxe
simples, que articulam elementos verbais e não verbais P P

N3 - Interpretar textos com vocabulário e sintaxe mais
complexos, que articulam elementos verbais e não
verbais

P P

D17 - Identificar o
tema ou assunto de
um texto (ouvido)

N1 - Identificar o tema ou assunto de textos de extensão
curta, com vocabulário e sintaxe simples P P

N2 - Identificar o tema ou assunto de textos de extensão
curta, com vocabulário e sintaxe mais complexos P P
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D18 - Identificar o
tema ou assunto de
um texto (lido)

N1 - Identificar o tema ou assunto de textos de extensão
curta ou mediana, com vocabulário e sintaxe simples P P

N2 - Identificar o tema ou assunto de textos de extensão
curta ou mediana, com vocabulário e sintaxe mais
complexos

P P

D19 - Distinguir fato
de opinião relativa
ao fato

N1 - Distinguir um fato de uma opinião relativa a esse
fato, em textos de extensão mediana, com vocabulário e
sintaxe mais complexos

P

D20 - Formular
hipóteses sobre o
conteúdo do texto

N1 - Formular hipóteses sobre o conteúdo de um texto
a partir de elementos como: manchete, título,
formatação do texto etc., em texto verbal, de extensão
curta ou mediana, com vocabulário e sintaxe simples ou
complexos

P

D21 - Reconhecer o
gênero discursivo

N1 - Reconhecer o gênero discursivo dos textos de
circulação social P P P

D22 - Identificar o
propósito
comunicativo em
diferentes gêneros

N1 - Identificar a finalidade, o “para quê” dos diferentes
gêneros de circulação social P P P P

D23 - Reconhecer os
elementos presentes
em uma narrativa

N1 - Reconhecer os elementos que constituem uma
narrativa: apresentação, desenvolvimento, complicação,
clímax, desfecho

P P P

D24 - Reconhecer
diferentes formas
de tratar uma
informação na
comparação de
textos sobre um
mesmo tema

N1 - Reconhecer diferentes formas de tratar uma
informação na comparação de textos com a mesma
temática e com características comuns, como por
exemplo, estrutura, linguagem, entre outras

P P

D25 - Reconhecer as
relações entre partes
de um texto,
identificando os
recursos coesivos
que contribuem para
sua continuidade

N1 - Reconhecer a relação estabelecida por meio de
pronomes pessoais do caso reto ou por meio de
substituição lexical, com o pronome próximo do
referente, em textos de extensão curta, com vocabulário
e sintaxe simples

P P P

N2 - Reconhecer a relação estabelecida por meio de
pronomes pessoais do caso reto ou por meio de
substituição lexical, com o pronome distante do
referente, em textos de extensão mediana, com
vocabulário e sintaxe simples

P P

N3 - Reconhecer a relação estabelecida por meio de
outros pronomes e outros tipos de recursos coesivos, em
textos de extensão mediana, com vocabulário e sintaxe
mais complexos

P P P
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D26 - Reconhecer o
sentido das relações
lógico-discursivas
marcadas por
conjunções,
advérbios etc.

N1 - Reconhecer a relação lógico-discursiva em texto
verbal, marcada pelo uso de recursos linguísticos de
causa e consequência, comparação, concessão,
condição, adição, oposição, lugar, modo, tempo etc.

P P P

D27 - Identificar o
efeito de sentido
decorrente do uso da
pontuação e de
outras notações

N1 - Identificar o efeito de sentido decorrente do uso da
pontuação e de outras notações em textos de extensão
curta, com vocabulário e sintaxe simples

P P

N2 - Identificar o efeito de sentido decorrente do uso da
pontuação e de outras notações em textos de extensão
mediana, com vocabulário e sintaxe mais complexos

P

D28 - Reconhecer
efeitos de humor e
ironia

N1 - Reconhecer o efeito de humor em textos que
conjuguem linguagem verbal e linguagem não verbal,
ou em texto verbal de extensão mediana – com
vocabulário e sintaxe simples

P P

N2 - Reconhecer o efeito de humor em textos que
conjuguem linguagem verbal e linguagem não verbal,
ou em texto verbal de extensão mediana – com
vocabulário e sintaxe mais complexos

P

D29 - Identificar os
níveis de linguagem
e/ou as marcas
linguísticas que
evidenciam locutor
e/ou interlocutor

N1 - Identificar os níveis de linguagem (formal,
informal etc.) e/ou as marcas linguísticas que
evidenciam locutor e/ou interlocutor

P P

Fonte: Adaptado da Matriz de Referência de Língua Portuguesa do PAIC (2023).

De modo geral, a matriz de referência34 é estruturada “a partir de competências e

habilidades que se espera que os participantes dos teste tenham desenvolvido na etapa da

educação básica avaliada” (INEP, 2023, s/p). Podemos perceber que a Matriz de Referência de

Língua Portuguesa é bastante extensa, contando com 29 descritores, exatamente por abranger

do 1º. ao 5º. ano do Ensino Fundamental.

É importante ressaltar que a utilização dessa matriz “passa a representar um acordo

sobre o que achamos que um determinado nível de ensino deve ensinar” (Freitas et al., 2014,

34 A matriz de referência, de forma geral, é “um conjunto delimitado de habilidades e competências tidas como
essenciais para cada etapa de escolaridade avaliada. As Matrizes de Referência, portanto, não se referem,
diretamente, a conteúdos a serem ensinados, mas, antes, a habilidades e competências a serem desenvolvidas
(Boletim do Professor, 2014, p.17).
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p. 50), objetivando “dar origem aos instrumentos dos sistemas de avaliação, sendo o documento

que fornece a direção para o que será avaliado nos testes cognitivos” (Sousa, 2016, p. 25),

aplicada tanto para a formulação das questões da avaliação anual do SPAECE-Alfa, pelo

CAED/SEDUC, na disciplina de Língua Portuguesa, como para a avaliação diagnóstica do

PAIC.

Os níveis de aprofundamento da matriz variam de 1 a 4, mas, quando se relaciona toda

a matriz ao SPAECE-Alfa, ou seja, somente com o nível de 2º. ano, observa-se que, para a

aplicação dessa avaliação, utilizam-se os descritores D1 (níveis N1 e N2); D2 (nível N2); D3

(nível N2); D4 (nível N1); D5 (níveis N1 e N2); D6 (níveis N1 e N2); D7 (níveis N1 e N2); D8

(níveis N1 e N2); D9 (níveis N1 e N2); D10 (níveis N1 e N2); D11 (níveis N1 e N2); D12 (nível

N1); D13 (níveis N1 e N2); D14 (Níveis N1 e N2); D16 (níveis N1 e N2); D17 (níveis N1 e

N2); D18 (nível N1) e D22 (N1), totalizando 18 descritores para a composição da avaliação,

que serão definidos de acordo com a edição do SPAECE-Alfa, sendo que cada descritor

caracteriza uma, e somente uma, habilidade.

Percebe-se que a matriz de referência da disciplina de Língua Portuguesa é limitada,

pois aborda apenas uma parte dos conteúdos da matriz curricular, em especial os que dizem

respeito aos descritores cobrados nas avaliações externas, objetivando avaliar as competências

por eles indicadas. Funciona como norteador das práticas pedagógicas dos gestores e

professores, responsabilizando-os pela qualidade da aprendizagem no que diz respeito à leitura

e à escrita. No entanto, os dados das avaliações necessitavam de um sistema informatizado para

armazenamento e consultas posteriores. Por isso, Dantas afirma:

Com o advento do PAIC, a equipe técnica da Secretaria de Educação do Estado do
Ceará (SEDUC) sentiu a necessidade da criação de um sistema informatizado de
dados, tendo por objetivo monitorar os resultados dos desempenhos das turmas nas
avaliações externas realizadas pelos municípios, divulgando os resultados destas
avaliações, de forma apropriada, junto a diretores, supervisores e professores, para
melhorar a qualidade da educação nas séries iniciais do ensino fundamental, tal
sistema chamou-se Sistema PAIC (SISPAIC) (Dantas, 2018, p. 24).

O SISPAIC foi introduzido como sistema de monitoramento para que os municípios

pudessem realizar a digitação dos dados das avaliações diagnósticas. Todavia, apesar da

implementação do SISPAIC, o município de Fortaleza não o utilizava, tendo optado, em 2010,

por criar um sistema próprio informatizado, que pudesse realizar o acompanhamento de forma

prioritária para os alunos em fase de alfabetização, sem deixar, no entanto, de ter suas bases de

construção no SISPAIC. Assim, foi criado pela Secretaria Municipal de Ensino do município

de Fortaleza, o SAEF, que é alimentado por duas fontes de dados: as Avaliações Diagnósticas
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de Rede (ADR), elaboradas pela Célula de Avaliação da Aprendizagem, setor integrante da

Coordenadoria de Ensino Fundamental, e pelas Avaliações Diagnósticas Externas do PAIC

(ADEP), elaboradas pela SEDUC.

As ADR, em nível municipal, são elaboradas a partir dos protocolos da SME, no que

diz respeito ao componente leitura e ao componente escrita, com base na Matriz de Referência

do PAIC, do 1º. ao 5º. ano. O Quadro 14 mostra os níveis de referência de leitura e escrita da

ADR em nível municipal.

Quadro 14 - Níveis de referência de leitura e escrita das ADR.

Nível Descritores Significado Documento
Orientador

Leitura

NI Não identifica letras/ sílabas

Protocolo SME

AL Identifica apenas letras

AS Identifica apenas sílabas

LP Lê palavras

LF Lê frases

LTS Lê texto silabando

LTCF Lê texto com fluência

Escrita do
nome

NP
A escrita produzida não
corresponde a nenhuma parte do
nome

Protocolo SME
e

Eixo da escrita da
Matriz de Referência
de Língua Portuguesa

do PAIC

P
A escrita produzida se aproxima de
alguma parte do nome

PN
A escrita revela somente o primeiro
nome, com todas as letras, na
sequência correta

CP
A escrita revela o nome completo
parcialmente correto

NC
A escrita revela o nome completo,
corretamente

Escrita de
palavras

PS Pré-silábico
Protocolo SME

e
Eixo da escrita da

Matriz de Referência
de Língua Portuguesa

do PAIC

S Silábico

SA Silábico-alfabético

A Alfabético

AO Alfabético-ortográfico

Escrita da
frase

NF Não escreveu uma frase
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FSR
Escreveu uma frase sem relação com
a figura

Protocolo SME
e

Eixo da escrita da
Matriz de Referência
de Língua Portuguesa

do PAIC

FP
Escreveu uma frase contendo uma
palavra

FISS
Escreveu uma frase com sentido
incompleto, sem segmentação
convencional

FCSS
Escreveu uma frase com sentido
completo, sem segmentação
convencional

FIS
Escreveu frase com sentido
incompleto, com segmentação
convencional

FCS Escreveu frase com sentido
completo e com segmentação
convencional

Escrita do
texto

ENA
Produziu texto não verbal
(desenhos) ou escrita
predominantemente não-alfabética

Protocolo SME
e

Eixo da escrita da
Matriz de Referência
de Língua Portuguesa

do PAIC

PSC

Escreveu palavras soltas,
predominantemente alfabéticas,
com ou sem coerência com a
proposta

FSSC
Escreveu frase ou frases soltas sem
coerência com a proposta

FSC
Escreveu frase ou frases soltas
coerentes com a proposta

ENA
Produziu texto não verbal
(desenhos) ou escrita
predominantemente não-alfabética

Fonte: elaboração minha (2022).

Evidencia-se aí que a Avaliação Diagnóstica de Rede no município de Fortaleza

apresenta um nível de leitura e quatro níveis de escrita (nome, palavras, frases e textos), cada

um com seus respectivos descritores. Quanto à escrita de palavras, os descritores fundamentam-

se na psicogênese da língua escrita, de Emílio Ferreiro e Ana Teberoski (1999).

Nessa direção, Almeida e Gomes afirmam que

O paradigma psicogenético trouxe como premissa fundamental valorizar as crianças
como sujeitos que assumem um caráter ativo no processo de ensino e aprendizagem,
visto que elas adquirem o status de protagonista na forma como estabelecem a relação
com o conteúdo a ser aprendido, em detrimento a ideia de sujeito passivo, que espera
pacientemente o momento para a prender (Almeida; Gomes, 2015, p. 210).



95

Trabalhos já pesquisados identificam a criação do SAEF em 2010; no entanto, ainda que

de modo informal, constata-se que sua idealização se deu em meados de 2005, tendo sido

implementado em 2009 e tendo sua primeira aplicação ocorrido em 2010. Os instrumentais das

avaliações diagnósticas ficam ao encargo da Coordenadoria do Ensino Fundamental, por meio

da célula de avaliação, responsável por elaborar as questões, cuja produção “é de

responsabilidade do setor de avaliação dos Distritos de Educação, que as distribui às escolas

nos meses de fevereiro, abril, junho, agosto, setembro, outubro e novembro” (Lopes; Vieira;

Ramos, 2017), ou seja, é um sistema informatizado, que se destina ao cadastramento das

avaliações diagnósticas e produz relatórios de acertos e participação dos alunos.

Machado e Alavarse afirmam:

A escolha por tornar o município responsável pela elaboração e aplicação de uma
avaliação externa em larga escala como política de rede se apresenta aos gestores
municipais como uma possibilidade de maior controle dos processos, o que parece
não ser possível quando esta é de responsabilidade do governo federal ou estadual
(Machado; Alavarse, 2014, p. 430).

Assim, é possível aos secretários municipais, que compõem as células de avaliação, um

acompanhamento mais próximo dos processos de elaboração, aplicação e avaliação de pré-

testes, que servirão para identificarem-se as dificuldades dos estudantes, além de nortear e

modificar o trabalho pedagógico dos professores. Por exemplo, o atingimento dos níveis de

compreensão leitora depende de uma convivência constante do aluno com textos que

possibilitem a ele uma percepção em sua totalidade, desenvolvendo, assim, a capacidade de

criar hipóteses, saindo da superficialidade da decodificação e da compreensão.

Desde sua implementação, em 2013, o SAEF passou por várias adaptações de

usabilidade, de acordo com os manuais do usuário, de 2013 e 2018. O primeiro manual

apresentava o sistema com seis telas principais: autenticação, em que o gestor escolar digitava

senha para logar-se ao sistema; seleção da escola; digitação; gerenciamento de download;

relatórios; e sistema. Na edição de 2018, o SAEF realizou melhorias quanto à visualização de

tabelas e gráficos gerados. Cada seção é explicada detalhadamente para que o usuário possa

compreender as ações do sistema.

Portanto, apresento, a seguir, as principais telas do sistema, com suas principais

funcionalidades, não com a finalidade de análise, mas com a de demonstrar sua

operacionalidade quando do acesso, da digitação e da geração dos relatórios produzidos com

os dados das avaliações diagnósticas, que, por sua vez, possibilitam, de alguma forma, o
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entendimento do processo de criação, implantação, operacionalização e suas conexões com os

outros sistemas. A Figura 6 retrata o início desse processo.

Fonte: SAEF (2023).

O acesso ao sistema pode ser feito a partir de vários níveis de usuários: público, escola,

distrito de educação e SME. Cada usuário, à exceção do público, deve ter as credenciais de

nome e senha para acessar as funcionalidades do sistema. O quadro abaixo mostra os níveis de

usuários, credenciais (nome e senha) e suas permissões.

Quadro 15 - Níveis, credenciais e permissões de acesso ao SAEF.

Níveis de
Usuário

Credenciais de
acesso

(nome e senha)
Permissões

Público Não

Acesso aos relatórios das escolas, podendo-se selecionar
ano, tipo de avaliação e turma/ turno. No entanto, os
relatórios não exibem os nomes dos alunos, como forma de
não exposição.

Escola Sim
Acesso aos relatórios da escola, sistema, digitação de notas
das turmas/ turnos.

Figura 6 - Tela de login do SAEF
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Distrito de
Educação

Sim
Acesso a todas as funcionalidades do usuário escola das
unidades escolares que compõem o distrito de educação.

SME Sim
Acesso ilimitado, podendo-se acessar dados de toda a rede
de ensino.

 Fonte: Manual do Usuário – SME (2018).

Interessam a este trabalho as telas que compõem o usuário escola, para que seja possível

compreender a operacionalização do sistema in loco. Após o acesso ao sistema, é

disponibilizada a tela que permite escolher o ano letivo, o tipo de avaliação e o ano/ turma, com

seus respectivos estudantes, de acordo com a figura a seguir.

Figura 7 - Tela inicial de digitação do SAEF.

Fonte: SAEF (2023).

É possível visualizar, na Figura 7, as informações de identificação como nome do

usuário, escola e data do último acesso, além das funcionalidades de digitação, relatórios e

sistemas, que são liberadas após a escolha de “ano letivo”, “avaliação” e “turma”. Ao clicar-se

em “Digitar”, o sistema apresenta a tela de digitação, para que os dados da avaliação sejam

inseridos para cada aluno, como mostra a Figura 8. É importante ressaltar que as abas de

digitação e os relatórios têm diferenciações quanto ao acesso da ADR mensal e da AD do eixo

da avaliação do PAIC.
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Figura 8 – Tela de Digitação dos dados da ADR mensal.

Fonte: SAEF (2023).

No caso acima, trata-se do ambiente de digitação da ADR do mês de setembro de 2023,

em que são inseridos os valores correspondentes aos conceitos sobre os níveis de leitura e de

escrita dos estudantes, cujos nomes foram apagados para a preservação de suas identidades,

assim como informações sobre deficiência comprovada, por laudo médico ou não, e sobre

participação efetiva na avaliação. Após a inserção das notas da avaliação, o sistema produz

relatórios referentes ao desempenho mensal e participação dos alunos, conforme a Figura 9.
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Figura 9 - Tela de acesso aos relatórios da ADR mensal do SAEF.

Fonte: SAEF (2023).

A figura mostra duas abas: desempenho mensal e participação. O primeiro relatório, de

desempenho mensal, é chamado de “alternativas por aluno”, apresentando informações sobre a

disciplina avaliada; o tipo de avaliação; as necessidades especiais do aluno, caso haja; o

ingresso do aluno na escola (se é novato ou não); além dos conceitos referentes aos níveis de

leitura e escrita em que o estudante está. O segundo relatório, intitulado “quantitativo leitura de

escrita por turma” condensa, em um único documento, o quantitativo de todas as turmas em

seus respectivos níveis. Por sua vez, o relatório da aba “participação” mostra a quantidade e a

porcentagem de alunos que realizaram a prova. Em relação às ADR do eixo de avaliação externa

do PAIC, o sistema se apresenta com três abas de relatórios (desempenho periódico, gráficos e

participação), conforme indica a Figura 10. No entanto, sua análise e seu detalhamento serão

realizados na seção 8.3, que trata dos relatórios produzidos pelo SAEF.
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Figura 10 - Tela de acesso aos relatórios da ADR eixo avaliação externa do PAIC.

Fonte: SAEF (2023).

A figura 10 apresenta as abas desempenho periódico, gráficos e participação. Na aba de

desempenho periódico, localizam-se quatro relatórios: alternativas por alunos, acertos/ erros

por aluno, porcentagem de acertos por turma e produção escrita por turma. Esses relatórios

armazenam informações sobre a alternativa marcada em cada questão correspondente a um

determinador descritor, produção escrita, representação gráfica, identificação das questões

respondidas (certas e erradas), porcentagem do índice de acertos individualmente e por turma.

Na aba gráficos, visualizam-se também quatro relatórios: desempenho escola/ DE/ município,

porcentagem de acertos por questão/ turma, gráfico de acertos por descritor/ escola e gráfico de

número de itens corretos/ escola, conforme a Figura 11.
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Figura 11 – Tela de acesso aos relatórios do SAEF.

Fonte: SAEF (2023).

Na Figura 11, observamos que os relatórios fornecem dados relativos aos índices de

acerto da escola em relação ao Distrito de Educação e ao município de Fortaleza, além de

número de acertos das turmas, levando em consideração cada descritor da avaliação e a

porcentagem de acertos por questão em cada turma, individualmente. Na aba participação, há,

em termos percentuais, a presencialidade dos estudantes na avaliação.

Neste momento do estudo, após o detalhamento de certas características dos

(sub)sistemas, sinto a necessidade de expor, de forma resumida, a maneira como eles se

conectam e se comunicam, para que possamos compreender o compartilhamento das

informações e entender seu funcionamento global, ou seja, um sistema não funciona na

sequência linear dos outros; todos acontecem ao mesmo tempo, ocorrendo a retroalimentação

da tríade, como demonstra a Figura 12.
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Fonte: elaboração minha (2023).

Verificamos, a partir da figura, que a tríade que compõe a Rede Pública Municipal de

Ensino de Fortaleza tem destacados em seu entorno (como vemos ao centro, em azul claro) três

(sub)sistemas (identificados pela cor amarela) que tratam de avaliação. Apesar de complexo, é

possível perceber que os (sub)sistemas comunicam-se por meio das matrizes de referências, dos

protocolos e de suas avaliações diagnósticas, o que permite alimentar o sistema SAEF com duas

avaliações: a primeira, constituída pelas avaliações diagnósticas das disciplinas de Português e

Figura 12 – Retroalimentação e interconexões da tríade SPAECE-Alfa, SAEF e
PAIC.
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Matemática, pertencentes ao eixo avaliação externa do PAIC e produzida pela SEDUC/CE, de

que apenas a disciplina de Português é utilizada no SPAECE-Alfa; a segunda, referente às

Avaliações Diagnósticas de Rede (ADR), produzidas pela própria Secretaria de Educação do

Município e fundamentadas nos protocolos da SME e nas matrizes de referência do PAIC,

relacionadas à escrita ou à leitura dos estudantes. As interconexões caracterizam-se como um

“conjunto de elementos, ideias ou concretos, que mantêm relação entre si formando uma

estrutura [...] formando um todo dotado de certo grau de harmonia e autonomia, voltado para a

finalidade” (Bordignon, 2009, p. 6). É sob essa perspectiva que as interconexões da tríade

podem ser percebidas como um todo conectado, sem desconsiderar seus elementos integrantes

de forma individualizada, uma vez que têm suas especificidades.

Sob o pretexto de alcançar qualidade educacional, as avaliações diagnósticas são

realizadas com o propósito de projetar antecipadamente um possível resultado no SPAECE-

Alfa. Mesmo que os dados sejam fielmente inseridos no SAEF e reflitam uma realidade

aproximada das dificuldades de aprendizado em determinados conteúdos, não é possível a

garantia de que o sucesso na avaliação do SPAECE-Alfa seja alcançado.

Sobre as avaliações diagnósticas, Gallo e Mendonça afirmam que

Os efeitos do mercado chegam à escola como nuvem de fumaça. Talvez uma de suas
maneiras mais perversas, sejam as chamadas práticas diagnósticas [...]. Quase sempre
elas se desdobram em processos de patologização e medicalização escolar. Os modos
de avaliar, logo, de diagnosticar, o desempenho dos alunos nas escolas adota critérios
muito semelhantes àqueles aplicados nas empresas, amparados em várias modalidades
de provas (Gallo; Mendonça, 2020, p. 117).

Não se descarta o uso do sistema, mesmo porque os relatórios produzidos servem como

alerta para que a gestão escolar e os professores verifiquem os descritores em que os alunos

estão, supostamente, “deficitários” e possam, assim, introduzir estratégias pedagógicas a fim

de lidar com diferentes situações. Porém, as discussões sobre práticas pedagógicas e processos

de ensino e aprendizagem são muito mais profundas.

Desse modo, diante do contexto apresentado e das características de avaliação e

monitoramento, podemos considerar o SPAECE-Alfa como subsistema de avaliação, já que

integra o sistema maior de avaliação que é o SPAECE; o eixo da avaliação externa do PAIC

como um subsistema de avaliação, já que é parte de um programa maior, o PAIC; e o SAEF

como sistema de monitoramento.
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5 UM APORTE SOBRE O NEOLIBERALISMO E A EDUCAÇÃO

Mas o verdadeiro motor da história continua a ser o
poder do capital, que subordina o Estado e a sociedade,
colocando-os a serviço de sua acumulação cega
(Dardot; Laval, 2016, p. 23).

A educação é isolada dos seus vínculos sociais e passa a
ser vista como uma questão puramente de gestão
(Freitas, 2018, p. 37).

Neste capítulo, diante da temática referente a um aporte sobre o neoliberalismo e a

educação, problematizo significativamente os efeitos produzidos pelo neoliberalismo no campo

educacional, além de refletir sobre sua inteligência e criatividade diante do mercado e do ideário

empresarial que constitui sujeitos e instituições.

Inicialmente, o neoliberalismo distingue-se do que se denomina como “liberalismo

clássico”, que, de acordo com Dardot e Laval (2016), caracteriza-se pela elaboração das

questões limítrofes governamentais. Segundo Brown (2019), esse modelo econômico é

conhecido como laissez-faire35, e o modelo político, como “vigia noturno/guarda noturno”36.

No entanto, ainda existem pontos em comum entre o “liberalismo clássico” e o

“neoliberalismo”, como a exigência de limites do Estado em favor do mercado, mas a partir de

concepções diferenciadas em relação ao que é definido como concorrência, sendo “um processo

de descoberta e aprendizado que modifica os sujeitos, ajustando-os uns aos outros” (Dardot;

Laval, 2016, p. 139) e “uma prática, uma maneira de fazer política” (Veiga-Neto, 2000, p. 188),

ou seja, modelos relacionados às questões políticas e econômicas cujo princípio basilar é a

liberdade.

O neoliberalismo é uma racionalidade que pode ser definida como “o conjunto de

discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens

segundo o princípio universal da concorrência” (Dardot; Laval, 2016, p.17). É no contexto da

governamentalidade neoliberal37, conforme Michael Foucault, que o sujeito é incentivado a

35 Princípio básico do liberalismo clássico/tradicional que “garante a liberdade das/nas relações econômicas”
(Santos, 2009, p. 285).
36 A expressão vigia noturno/guarda noturno, refere-se “aquele que se limita a vigiar e punir os infratores da ordem
enquanto a carruagem do mercado - do então capitalismo, em erupção, no século XIX, - seguia o seu curso de
sucesso, sem nenhuma interferência do poder público. [...] ao cingir-se à preservação da ordem pública, tinha como
objetivo, em última instância, tão só garantir a acumulação capitalista desregrada, sem nenhum compromisso
efetivo com o social” (Rios, 2021).
37 Governamentalidade é “o conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e reflexões, os
cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma bem específica, embora muita complexa, de poder que tem
por alvo principal a população, por principal forma de saber a economia política e por instrumento técnico essencial
os dispositivos de segurança” (Foucault, 2008, p.145).
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tornar-se um homem empresário de si mesmo, e que as estratégias de governo, por meio de seus

procedimentos, suas práticas e seus discursos, incidem no modo de ser e viver dos sujeitos em

uma racionalidade fundamentada “na dinâmica de maximização de performance exigindo a

flexibilização contínua de normas tendo em vista o crescimento de quem vence relações de

concorrência” (Safatle, 2023, p. 143), responsabilizando-se, enquanto ser social, pelo sucesso

e pelo fracasso de sua vida, e cuja valorização, assim como em uma empresa, é vista a partir

dos resultados obtidos no mercado concorrencial e do esforço empreendedor, correndo o risco,

no caso de não empreender, de ter “suas vidas desqualificadas, precarizadas, marginalizadas,

senão excluídas” (Gadelha, 2021, p. 101).

Silva alerta:

A ideia é que o trabalhador busque, individualmente, e muitas vezes com
financiamento próprio, formas de educação diversas efetivas ao longo da vida, para
que possa se adequar mais facilmente às ofertas de trabalho, sempre com sua mão de
obra atualizada e disponível ao mercado, ainda que, muitas vezes, este não tenha
interesse na sua força de trabalho (Silva, 2016, p. 44).

Assim, “a governamentalidade faz referência ao campo estratégico das relações de

poder que, sobre a égide do Estado, estão implicadas na maneira como se dirige a conduta dos

outros e de si próprio” (Garcia; Osório, 2013, p. 159).

Nessa discussão, Franco et al. afirmam:

Como modo de gestão de si, o neoliberalismo pressupõem um sujeito que age em
conformidade com a lógica capitalista, movido pelo interesse, pela utilidade, pela
satisfação, que se traduzem nas formulações teóricas em termos matemáticos. Como
modelo de gestão dos outros, o neoliberalismo pressupõe um modelo de interação
social baseado na dinâmica do mercado [...]. Tanto a gestão de si mesmo como a
gestão dos outros, por conseguinte, subordinam-se à lógica da exaltação do valor
(Franco et al., 2023, p. 67).

 Dessa forma, “o imperativo do desempenho transforma os indivíduos numa espécie de

carrascos de si mesmos pois o sucesso e o fracasso são de exclusiva responsabilidade de cada

um” (Gallo; Mendonça, 2020, p.109). Isso acontece, exatamente, porque as condutas vão se

tornando calculáveis a partir da constituição dos princípios de desempenho atrelados aos modos

de subjetivação, ou seja, dos regramentos pelos quais os indivíduos têm seus comportamentos

classificados como responsáveis, competentes e motivadores de si mesmos (Dean, 1995, apud

Popkewitz; Lindblad, 2001).

Dardot e Laval afirmam que
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a racionalidade neoliberal produz o sujeito de que necessita, ordenando os meios de
governá-lo para que ele se conduza realmente como uma entidade em competição e
que, por isso, deve maximizar seus resultados, expondo-se a riscos e assumindo inteira
responsabilidade por eventuais fracassos (Dardot; Laval, 2016, p. 328).

A racionalidade neoliberal, que coloca a responsabilidade do sujeito sobre seu sucesso

ou fracasso a partir de seu “empreender”, precariza esse sujeito e o isola, cada vez mais, da teia

social, já tão caracterizada pelas iniciativas privadas, mas “capaz de mobilizar afetos e ganhar

adesão social” (Franco et al, 2023, p. 71). Assim, “A racionalidade neoliberal tem como

característica principal a generalização da concorrência38 como norma de conduta e da empresa

como modelo de subjetivação” (Dardot; Laval, 2016, p. 17). Portanto, no neoliberalismo, o

individualismo pauta a produção das subjetividades, transformando a vida social dos sujeitos

em mercadoria39, inclusive na educação, ao tratar tudo e todos como objetos de negociação, a

partir de uma preocupação apenas com o lucro e com a acumulação de capital.

Segundo Veiga-Neto,

Tudo é mercadoria e, enquanto tal, tudo pode ser medido, quantificado, para logo ser
comparado, avaliado, ranqueado e trocado. Esse ‘tudo é mercadoria’ tem de ser
compreendido no sentido mais amplo possível: todos os produtos manufaturados,
todos os processos de produção, todos os indivíduos e suas práticas sociais e culturais
são (vistos, vividos, pensados, valorados, utilizados e trocados) como mercadorias”.
(Veiga-Neto, 2017, p. 281).

Esse fenômeno, filho da crise fiscal do Estado, pode-se assim dizer, gestou-se no

Colóquio Walter Lippmann40, em 1938, e nasceu em oposição ao Estado intervencionista, após

a Segunda Guerra Mundial, com Margaret Tatcher, em 1979, na Inglaterra, e com Ronald

Reagan, em 1980, nos Estados Unidos. Simbolizava “o esforço para restaurar certas bases

teóricas do liberalismo, num contexto em que havia perdido a hegemonia” (Franco et al, 2023,

p. 65).

Colaborando com o tema, Laval afirma que

A ideologia do livre mercado encontrou como terreno clássico de aplicação os Estados
Unidos e a Inglaterra, antes de se espalhar pelo mundo. Ronald Reagan, em seu
programa eleitoral de 1980, prometia desregulamentar a educação pública, extinguir

38 Concorrência, por definição, “é o ato ou o efeito relacionado à tentativa de alcançar a primazia sobre algo em
detrimento de outras pessoas. A ideia de concorrência, portanto, sempre está relacionada com a competição, com
a disputa, com a rivalidade ou com a guerra” (Casara, 2024, p.126).
39 Segundo Casara (2024, p. 41), mercadoria é a presentada como “mera positividade, como aquilo que se deve
desejar e que tem por destinação agradar e ser útil, enquanto o que desagrada ou dificulta a “arte de governar”
deve ser escondido, excluído e/ou destruído”.
40 O Colóquio Walter Lippmann foi uma reunião de cinco dias, em Paris, iniciando em 26 de agosto de 1938, entre
diversos intelectuai,s na tentativa de lançar as bases daquilo que seria, uma década depois, chamado de Sociedade
de Mont-Pèlerin (Dardot; Laval, 2016, p. 71).
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o Departamento Federal de Educação e acabar com o busing (miscigenação escolar)
(Laval, 2019, p. 110).

A introdução do neoliberalismo no governo Thatcher, por sua vez, implicou emissão de

moeda, aumento das taxas básicas de juros e diminuição dos impostos sobre os altos

rendimentos, além de ter provocado altos níveis de desemprego, imposição de nova legislação

aos sindicatos e criação de um amplo programa de privatização, além de um movimento de

reestruturação da sociedade civil, baseada no individualismo e na competição. Surgia, assim,

“um novo tipo de cidadão-consumidor” (Ball, 2011, p. 31).

Safatle afirma que

O neoliberalismo não é apenas um modo de regulação dos sistemas de trocas
econômicas baseado na maximização da concorrência e do dito livre-comércio. Ele é
um regime de gestão social e produção de formas de vida que traz uma corporeidade
específica, uma corporeidade neoliberal. Margareth Thatcher mostrou ao menos a
virtude da honestidade ao afirmar que “a economia é o método. O objeto é modificar
o coração e a alma”. Se Tatcher tivesse lido Foucault, ela complementaria afirmando
que o coração e a alma são peças na dominação que o poder exerce sobre o corpo.
(Safatle, 2023b, p. 137).

 Já nos Estados Unidos, a prioridade estava relacionada à competição militar com a

Rússia, objetivando extinguir o comunismo daquele país, ou seja, o neoliberalismo estava

direcionado a uma concepção mais moral do que econômica. Internamente, porém, Reagan,

assim como Thatcher, diminuiu os impostos em benefício dos ricos, aumentou os juros e

extinguiu a única greve forte de seu governo (Anderson, 1995). Rapidamente, essa

racionalidade espalhou-se para países anglo-saxões, a exemplo de Austrália, Nova Zelândia e

Canadá, com propostas de combater o keynesianismo, elemento fundante do bem-estar social

(Harvey, 2005).

Por sua vez, Sousa et al. lembram que

A crise fiscal do estado, o abandono do padrão ouro-dólar, os choques do petróleo de
1973 1979 e, de maneira mais geral e institucional, a derrocada do acordo de Bretton
Woods, constituem os grandes marcos que caracterizam a conturbada década de 1970,
tornando possível o triunfo da ideologia neoliberal sobre a doutrina keynesiana, de
forte centralidade no Estado até então predominante. (Sousa et al., 2010, p. 28).

Pode-se perceber que a racionalidade neoliberal, de forma generalizada, questiona a

suposta falta de gerenciamento do Estado na produção de bens e serviços, nas mais diversas
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formas de atendimento ao cidadão. É importante, porém, reconhecer que, apesar de toda a

investida neoliberal, o estado de bem-estar social 41 manteve-se vivo.

Ainda de acordo com Sousa et al.:

Vale ressaltar que os Estados Unidos não praticaram várias das políticas neoliberais
que eles propuseram ao estrangeiro. Não privatizaram a previdência, que continua
pública e baseada no sistema de repartição, embora tenham recomendado reformas
privatizantes sob a base da capitalização, cujo exemplo mais marcante é o chileno;
não perseguiram o equilíbrio orçamentário restringindo gastos, principalmente nos
momentos de recessão, mas impuseram políticas de austeridade aos demais países;
lutaram em favor de um código de falências para proteger as empresas americanas em
dificuldade, concedendo novos créditos, mas se posicionaram contra no caso
estrangeiro; sustentam o estrito controle da inflação pelos demais bancos centrais ( o
que compromete o crescimento e o emprego, principalmente nos países de terceiro
mundo), mas negligenciam a questão da inflação em prol do crescimento e do
emprego nos Estados Unidos, contrapondo-se, assim, ao próprio banco central
americano; e de forma surpreendente relativizam internamente a apologia ao livre
mercado, reconhecendo seus limites tendo em vista a solução dos problemas
econômicos e sociais, considerando, portanto, que o Estado exerce um papel
importante nesse sentido (Sousa et al., 2010, p. 35).

Por exemplo, em 1993, na Inglaterra e nos Estados Unidos, gastos públicos eram ainda

mais elevados do que no período da implantação do ideário neoliberal, ou seja, mesmo

parecendo contraditório, o neoliberalismo necessita, em maior ou menor grau, da intervenção

estatal, sendo que a competitividade e a concorrência têm aí um lugar de destaque. Entretanto,

no contexto da racionalidade neoliberal, o Estado passa a ser forte como guardião do direito

privado, ou seja, comprometido com o desenvolvimento do mercado e protetor dos interesses

econômicos, questão explorada de forma muito robusta por Dardot e Laval (2016), em sua obra

A nova razão do mundo. Assim, o neoliberalismo caracteriza-se por “não funcionar contra o

Estado, mas através dele” (Dale, 2010, p. 1.104), o que leva à compreensão do motivo pelo qual

“o neoliberalismo é, na verdade, o triunfo do Estado, e não sua redução ao mínimo” (Safatle,

2023a, p. 27), organizando desta forma o modus operandi do capital.

Sob essa perspectiva, Ferreira pondera que

Tanto em sua versão neoclássica quanto em sua versão regulacionista, o Estado [...]
quando é avisado para não intervir nas relações mercantis, ele cumpre
contraditoriamente, uma função do capital em estimular a concorrência e a
competitividade dos sujeitos e das empresas. Do outro lado, burocratiza as relações
políticas e mercantis quando é chamado para advogar e executar diretamente as ações
do mercado. (Ferreira, 2014, p. 134).

41 O estado de bem-estar social “representa um pacto social entre o trabalho e o capital, que remonta às
reorganizações institucionais do capitalismo no início do século na Europa, especialmente nas origens da social-
democracia europeia, com as expressões mais vigorosas nas social-democracias escandinavas” (Frigotto, 2021, p.
106).
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Nessa mesma direção, Carvalho afirma:

sendo o Estado um dos pilares de sustentação do sistema sociometabólico do capital,
sua atuação na civilização capitalista se faz indispensável, a materializar-se, de formas
distintas e peculiares, em coadunância com as exigências históricas dos processos de
expansão do capital (Carvalho, 2010, p. 171).

O ápice da industrialização nos países de economia avançada, integrantes da OCDE,

acontece em meados dos anos 1960. Em seguida, nos anos 1970, ocorre um processo de

desindustrialização, firmando uma nova relação entre os mercados e as empresas, o que ficou

conhecido como economia pós-industrial. Alguns elementos importantes influenciaram tal

dinamismo da economia mundial. Um primeiro elemento foi a inserção de novos modelos de

produção, facilitada pelo desenvolvimento das inovações tecnológicas eletrônicas, o que

modificou sobremaneira as relações de poder. Um segundo elemento diz respeito ao enorme

avanço dos mercados financeiros internacionais, que, por serem extremamente competitivos,

levaram os estados nacionais à dependência, com vistas à implementação das políticas públicas

nacionais (Fernandes, 2012).

Fica evidente que, por um lado, a abertura dos mercados internacionais configura-se em

uma necessidade global, e que, por outro, necessita-se da proteção e da intervenção do Estado.

A grande questão é que, conforme Borón (2012, p. 100), a “aplicação das receitas neoliberais

de estabilização e de ajuste estrutural tem precisamente a produzir as condições menos

promissoras para que as economias em questão possam sobreviver exitosamente”.

No entanto, o entendimento sobre o neoliberalismo não pode ser visto somente a partir

de uma conjuntura, seja econômica, política ou social, de modo individualizado, homogêneo,

coeso, estável; deve ser observada a partir de um espectro amplo, complexo, com suas

permanentes mutações. É “nessa capacidade de se retroalimentar e gerenciar os efeitos de seus

próprios fracassos que se localiza a maior força do neoliberalismo” (Dunker et al., 2023, p.

229).

Colaborando com o tema, Han esclarece que

Quem fracassa na sociedade neoliberal de desempenho, em vez de questionar a
sociedade ou o sistema, considera a si mesmo como responsável e se envergonha por
isso. Aí está a inteligência peculiar do regime neoliberal: não permite que emerja
qualquer resistência ao sistema (Han, 2023, p. 16).

Nesse contexto, Frigotto (2021, p. 79) afirma: “a ideia-força balizadora do ideário

neoliberal é a de que o setor público (o Estado) é responsável pela crise, pela ineficiência, pelo

privilégio, e que o mercado e o privado são sinônimos de eficiência, qualidade e equidade”. Por
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sua vez, Dardot e Laval (2016) esclarecem que, para captar-se a originalidade do

neoliberalismo, é preciso identificar seu foco na relação entre as instituições e a ação individual

de cada um. E na educação não é muito diferente.

O campo educacional, certamente é um lócus em que essa racionalidade neoliberal,
assim como práticas fundamentadas nessa racionalidade, entendida como um modo
de vida, ganha cada vez mais espaço na atualidade. A escola decifrada pela forma
econômica do mercado, por sua vez, funciona como um aparelho de biorregulação
que produz subjetividades individuais e sociais emaranhadas no modo de vida
neoliberal, conectando-se a mecanismos que atuam em defesa da sociedade tal como
se encontra montada (Resende, 2018, p.12)

É o que Laval (2019) vem chamar de “escola neoliberal”, caracterizada por mudanças

na gestão, pela inserção de mercados locais e implementação da lógica econômica na área

pedagógica, em cujo contexto a mercantilização do ensino absorve os elementos da

concorrência generalizada, exatamente porque é na escola e em outras instituições, como

faculdades, centros universitários, universidades, que “as transformações mais perniciosas têm

ocorrido, à medida que a pressão pelo crescimento econômico leva a mudanças no currículo,

no ensino e no financiamento” (Nussbaum, 2019, p. 10). Isso ocorre não somente entre as

escolas particulares, mas também entre as públicas, conduzindo a uma luta de todos contra

todos e dividindo o cenário educacional entre ganhadores e perdedores, devendo os vencedores

“acreditar que conquistaram o sucesso através do próprio talento e empenho” (Sandel, 2022, p.

22), e sendo esse um “paradigma inadequado para a educação” (Freitas, 2018, p. 114), em vista

da concepção de formação. Dessa forma, “escolas concorrentes precisam de bons resultados

finais para provar que produzem os seres humanos desejados” (Skudlarek, 2013, p. 83). Nesse

contexto “de competição entre as escolas, a educação é compreendida como uma mercadoria”

(Rothen, 2018, p. 17), ou seja, “a educação passou a ser vista como um serviço, não como

direito, e a escola como uma organização, não como instituição” (Santana, 2018, p. 37). O

cidadão, por sua vez, é visto como consumidor.

Nessa mesma direção, Freitas ainda afirma:

Instaurar a competição no interior das escolas também propicia que a sua prática
educativa, por excelência colaborativa, se converta em algo fragmentado e baseado
na concorrência, atingindo não só os professores, mas também os próprios estudantes.
(Freitas, 2018, p. 128).

 Assim, “uma escola que não foi capaz de cumprir inteiramente suas promessas de

igualdade em uma sociedade de classes não pode superar o ressentimento e o distanciamento

de muitos dos perdedores de um sistema seletivo” (Laval; Vergne, 2023, p. 202). No entanto,
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não se pode esquecer de que a escola, em sua criação como instituição social e pedagógica,

tinha, como essência e objetivo específico, a transformação da sociedade. Sendo assim, “todas

as instituições de ensino deveriam estar ligadas entre si e reforçar umas às outras em uma trama

estreita de coordenações, cooperações, intercâmbios e mobilidades segundo um espírito

comum” (Laval; Vergne, 2023, p. 36). Os autores ainda afirmam que “é preciso acabar com a

lógica da concorrência, em todos os níveis de ensino, do maternal à universidade” (Laval;

Vergne, 2023, p. 99).

Porém, ainda de acordo com os autores, o que se percebe é uma (in)adequação dessa

instituição social ao modelo econômico neoliberal, uma vez que é utilizada como instrumento

de mercado, o que transforma o sistema educacional em mercadoria. Com isso, as desigualdades

sociais aumentam severamente, colocando, de um lado, a escola pública, que, segundo Laval e

Vergne (2023), tem sua organização baseada na satisfação das necessidades sociais e, do outro,

a escola privada, atuando na produção e na venda de materiais didáticos e serviços, claramente

inserida na lógica empresarial, ao passo que, ao exprimir a realidade social, também oculta as

desigualdades estruturais, pois “Não há como comparar os índices de escolas com realidades

totalmente diversas” (Soligo, 2010a, p. 128).

Laval afirma:

Quando algumas das principais evoluções dos últimos vinte anos são postas em
relação, quer se trate da lógica gerencial, do consumerismo escolar ou das pedagogias
inspiradas no individualismo e ligadas às transformações econômicas e culturais que
atingiram as sociedades de mercado, é possível ver por que e como a instituição
escolar vem se amoldando cada vez mais ao conceito – do qual queremos mostrar a
configuração geral – de escola neoliberal (Laval, 2019, p. 17).

A racionalidade neoliberal, em sua objetividade, universalidade e estabilidade, amplia

o modelo capitalista no sentido de que os trabalhadores não sejam apenas disciplinados, mas

que também sejam sujeitos com alta capacidade de resposta, competitivos e eficientes, para o

alcance dos melhores resultados. Abarca a instituição escolar de tal forma, que esta, pela

imposição de Organismos Internacionais e setores privatistas, sob o (in)viável argumento

reformista, desempenha ou, ao menos, facilita o modelo de competição empresarial,

compreendendo a educação como instrumento evolutivo da lógica econômica do mercado

baseado no desempenho e na concorrência.

A introdução da lógica de mercado na educação pública naturaliza a ideia de que tudo
que engloba a educação pública pode ser igualado a produtos comercializáveis. Essa
lógica considera, de forma análoga, a escola uma empresa e incentiva a atuação de
políticas de privatização (Amestoy, 2023, p. 190).
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Nessa mesma direção, Safatle afirma que

A competição empresarial não é um jogo de críquete, mas um processo de relação
fundado na ausência de solidariedade (vista como entrave para o funcionamento da
capacidade seletiva do progresso), no cinismo da competição que não é competição
alguma (pois baseada na flexibilização continua de normas, no uso de toda forma de
suborno, corrupção e cartel, na exploração colonial dos desfavorecidos, na destruição
ambiental e no objetivo monopolista final (Safatle, 2023a, p. 32).

A escola, assim, passa a ser uma prestadora de serviços. Nesse contexto, “uma escola

pública que exercesse uma restrição ideológica em matéria de fatos sociais e que fizesse, por

exemplo das leis do mercado verdade indiscutível seria um instrumento de tirania, não de

emancipação” (Laval; Vergne, 2023, p. 55), daí os motivos para que a escola pública seja

defendida de acusações de, por exemplo, ser uma ilha, isolada e ineficaz, que não é atravessada

por nada, ou seja, uma instituição que pouco faz, além de alienar a sociedade e formar sujeitos

incapazes.

Dardot e Laval (2016) afirmam que “A ofensiva neoliberal na escola é um processo já

avançado”. Nessa esteira, Laval (2019, p. 88) argumenta: “essa nova ideologia escolar tem a

ambição de resolver um problema real na economia moderna: a formação da mão de obra”.

Assim, o interesse neoliberal é garantir a lucratividade a partir da qualificação da mão

de obra trabalhadora, impondo à escola os padrões de mercado e adaptando-a a eles, bem como

levando à baila o aprofundamento da discussão sobre as relações, no contexto educacional,

entre Estado e economia, em que as premissas da educação, sob o olhar dos Organismos

Internacionais, em especial da OCDE, passam notadamente pelos interesses do mercado. Essa

é uma percepção pragmática, mecanicista, competitiva e utilitarista, que reduz o sujeito a

simples peça do capital humano, que, por sua vez, pode ser substituída a qualquer tempo e a

qualquer hora, diante das necessidades do livre mercado. Portanto, “essa concepção

individualista e utilitarista de educação não é um anexo do programa da sociedade neoliberal.

Ela está no cerne desde projeto e sustenta a sua implementação” (Laval; Vergne, 2023, p. 132).

Os anos 1990 marcam o período de implantação de reformas educacionais com o claro

objetivo de satisfazer as pressões dos Organismos internacionais e universalizar a Educação

Básica, demonstrando um tipo de preocupação com a educação, mesmo que as medidas

implementadas não tenham sido completamente capazes de modificar substancialmente o

cenário da educação brasileira, caracterizando-se uma situação preocupante diante do quadro

educacional, cujas metas estariam longe de serem atingidas.

Em 1993, acontece a Conferência Mundial de Educação, em Nova Delhi, na Índia,

convocada pelos Organismos Internacionais responsáveis pela Conferência de Jomtien. A
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conferência objetivava acolher e ratificar os objetivos assumidos em 1990, além de avaliar os

resultados alcançados. Na ocasião, são reconhecidos os avanços da educação, mas são

apontadas também as dificuldades ainda enfrentadas em diversos países.

Segundo a Unesco:

[...] os sistemas educacionais dos nossos países já alcançaram progressos importantes
na oferta de educação a contingentes substanciais da nossa população, mas ainda não
foram plenamente sucedidos os esforços de proporcionar uma educação de qualidade
a todos os nossos povos, o que indica a necessidade de desenvolvermos enfoques
criativos tanto dentro quanto fora dos sistemas formais (Unesco, 1990, p. 2).

Ainda nos anos 1990, surgiram, como desdobramentos da Conferência Mundial de

Educação para Todos (CMEPT), documentos produzidos por outros Organismos

Internacionais, como é o caso da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), criada

em 1948, pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ONU), com o objetivo de

coordenar políticas macroeconômicas dos países da América Latina e Caribe.

Shiroma, Moraes e Evangelista afirmam que

O documento econômico da CEPAL, Transformación productiva com equidad,
alertava em 1990, para a urgente necessidade de implementação das mudanças
educacionais demandadas pela reestruturação produtiva em curso. Recomendava que
países da região investissem em reformas dos sistemas educativos para adequá-los a
ofertar os conhecimentos e habilidades especificas requeridas pelo sistema produtivo.
(Shiroma; Moraes; Evangelista, 2007, p. 53).

Após dois anos da elaboração do primeiro relatório da CEPAL, é publicado o relatório

Educación y Conocimiento: eje de la transformación productiva com equidade42, que descreve

a necessidade de reformas dos sistemas educacionais e a reorganização da gestão educacional.

A respeito, Shiroma, Moraes e Evangelista argumentam:

Na visão de seus técnicos tal objetivo [do documento produzido pela CEPAL] só seria
alcançado mediante uma ampla reforma dos sistemas educacionais e de capacitação
profissional existentes na região, assim como mediante a geração de capacidades
endógenas para o aproveitamento do progresso científico-tecnológico (Shiroma;
Moraes; Evangelista, 2007, p. 53).

42 Klaus (2011) discute a equidade no desenvolvimento da educação, especialmente na análise geológica da
mudança sobre a administração educacional no Brasil em sua tese Desenvolvimento e governamentalidade
(neo)liberal: da administração à gestão educacional.
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Entre os anos de 1993 e 1996, a pedido da Unesco, foi criado o Relatório Delors43, pela

Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, documento em que a educação “é

apresentada como um trunfo para a paz, liberdade e justiça social, instância capaz de favorecer

um desenvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico e apta a fazer recuar a pobreza,

a exclusão social, as incompreensões, as opressões, as guerras” (Shiroma; Moraes; Evangelista,

2007, p. 53). O documento produzido leva às escolas princípios neoliberais, como o da

liberdade, nos aspectos relacionados ao mercado, à produtividade e à competitividade. Isso

indica a importância de conceberem-se os (sub)sistemas de avaliações e monitoramento nas

escolas como métricas de qualidade, sem a devida problematização sobre seus efeitos e sobre

o modo com que isso repercute na racionalidade que privilegia a concorrência, o ranqueamento,

a competividade.

Nos anos 2000, é realizado o Fórum Mundial de Educação (FME), em Dakar, no

Senegal. Nesse evento, representantes de 180 países e 150 ONGs reafirmaram a educação como

caminho necessário para atingir-se a participação efetiva nas sociedades e nas economias do

século XXI (Unesco, 2000). Entre outros, o fórum tinha como objetivo avaliar as metas

definidas no período de 1990 a 2000 e estabelecer o ano de 2015 como tempo máximo para que

as metas referentes às necessidades básicas da aprendizagem fossem cumpridas. Porém, o que

ficou constatado foi a não consecução dos objetivos. Já em maio de 2015, realizou-se, na cidade

de Incheon, Coreia do Sul, o FME-Incheon, contando com, aproximadamente, 100 ministros

da Educação e vários representantes da sociedade civil, que se reuniram com a finalidade de

analisar os resultados do período de 2000 a 2015 e ampliar as metas educacionais até 2030, por

meio da adesão à Declaração de Incheon, documento que aponta os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030.

Assim, apresentadas essas notas introdutórias sobre a racionalidade neoliberal e as

reformas neoliberais, passo a explorar, na próxima seção, o neoliberalismo no contexto da

Educação no Brasil, enfocando o período dos governos de Collor a Bolsonaro.

5.1 Neoliberalismo e educação no Brasil: de Collor a Bolsonaro

43 O Relatório Delors é um documento que apresenta a aprendizagem ao longo de toda vida e os pilares
fundamentais à educação, o “aprender a aprender”, o “aprender a fazer”, o “aprender a conviver” e o “aprender a
ser”, a serem aceitos e tomados como sustentáculos de políticas de educação (Delors et al., 1998). O Trabalho de
Conclusão de Curso de Motta (2020), colega do grupo de prática de pesquisa, intitulado Relações entre
racionalidade neoliberal e narrativas educacionais contemporâneas: uma análise sobre o Relatório Delors
(1996), aborda o tema.
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A dilapidação do Estado brasileiro, durante a ditadura militar, foi o elemento que

propiciou um ambiente rico para a força do neoliberalismo no Brasil, que se inicia ainda no

governo de José Sarney, nos anos 1980, e se concretiza no governo de Fernando Collor de Melo,

no início da década de 1990, adotando uma agenda de privatização de empresas estatais e de

desregulamentação do livre mercado e, mais precisamente, em 1995, com a criação do Plano

Diretor para a Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), já no governo de Fernando Henrique

Cardoso.

Segundo Sousa et al.:

A forte ingerência do regime militar conseguiu a façanha de promover grandes
mudanças na estrutura produtiva a partir de um aparente paradoxo de reforço do papel
do Estado, ao mesmo tempo que agencia uma modernização capitaneada pelo grande
capital internacional, locus por excelência, de pressão sobre os recursos do estado e
de luta ideológica contra a própria intromissão deste último no processo de produção
social. (Sousa et al., 2010, p. 45).

De acordo com Sennes (2003), na América Latina, o Brasil, foi o último país a adotar

as ações propostas pelo Consenso de Washington44, pelo fato de estar politicamente distante dos

Estados Unidos. Por outro lado, é importante ressaltar que a redemocratização do país foi um

obstáculo, mesmo que temporário, para a instauração do neoliberalismo, pois o regime militar

já desgastado política e economicamente, contribuiu para o fortalecimento da luta sindical e

dos movimentos sociais. No entanto, o retorno democrático, com a promulgação da

Constituição de 1988, bem como com o “jeitinho brasileiro”, ocorreu sem muitas rupturas,

conservando e preservando privilégios das elites do antigo regime.

Sousa et al. argumentam:

Daí, acredita-se que não se poderia afirmar que o pais foi retardatário em abraçar o
neoliberalismo, pois na verdade, dado o contexto [...] de emergência de forças sociais
forçosamente latentes que revigorava esperanças em transformações sociais sob a
égide de um estado atuante, capaz de promover direitos sociais, inclusão e bem-estar
social – era de se esperar que o país resistisse por muito mais tempo à aderir ao
predomínio das leis do mercado, ou até não o fizesse. Mas a história nos mostrou que
as forças progressistas estavam em desvantagem em relação ao vigor das forças
conservadoras. Já no próprio governo Sarney se desenhava o desmonte ou a não
efetivação de muito do que preconizava a Constituição Cidadã de 1988, o que
realmente se verificou a partir do início dos anos de 1990, com o governo Collor, e se
aprofundou nos governos seguintes, que aderiram com veemência ao neoliberalismo.
(Sousa et al., 2010, p. 46).

44 Essa expressão decorre de uma reunião realizada em 1989, no Instituto Internacional de Economia, em
Washington, cujo objetivo foi discutir reformas consideradas necessárias para a América Latina. Foi nesta reunião
em Washington que os Organismos Internacionais estabeleceram as diretrizes que os países da América Latina
deveriam seguir com a promessa de assim se inserirem no mundo globalizado (Oliveira, 2020, p.39)
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A concretização do neoliberalismo no Brasil foi condicionada a três fatores. O primeiro

deles é a ruptura das estratégias industriais por meio das privatizações, em que capitalistas se

apropriam das empresas estatais e dos serviços de maior rentabilidade. O segundo é a crescente

desregulamentação das atividades econômicas, em que há a soberania da “eficiência do

mercado” sobre o “burocratismo do Estado”, considerado esse último como ineficiente,

corrupto e desperdiçador, enquanto o mercado, pela iniciativa privada, detém os preceitos da

eficiência, da probidade e da austeridade.

O desafio da promoção da eficiência pública, no entanto, não reduzir-se aos problemas

de cunho gerencialista ou administrativo, e tão pouco recorrer à responsabilização pelos

resultados como uma saída definitiva e instrumentalista. Apenas as ações governamentais, se

bem conduzidas para um aumento do bem-social, irão refletir-se em melhores condições de

vida. Assim, o terceiro fator diz respeito à mudança dos padrões de proteção social, passando

do Estado à particularização individual (Fernandes, 2012).

Carneiro, Filippi e Valenti (2018) argumentam que a eleição de Collor, em 1989, foi o

fator que iniciou a aplicação da lógica neoliberal no país, com o desmantelamento e a

privatização de empresas públicas. O Brasil inicia o ano de 1990, no que se refere à sua política

externa, adotando as configurações e as estratégias impostas pelos OIs e por países

desenvolvidos, principalmente pelos Estados Unidos (Palermo; Perez, 2016). No entanto,

diante da mobilização de estudantes, partidos, sindicatos e classe trabalhadora nas ruas; do

processo inflacionário e de suas consequências nefastas (arrocho salarial, taxas elevadas de

desemprego e endividamento da classe média); além das denúncias de corrupção, Collor é

afastado por meio de processo de impeachment, em 1992.

Sobre esse contexto, Fernandes afirma:

Acredito que o movimento para o impeachment de Collor foi expressão disto. Seu
sucesso representa uma primeira tentativa e importante vitória contra a consolidação
do projeto neoliberal no Brasil. Ela refletiu a instabilidade política que acompanha as
tentativas de implantar um projeto desse tipo num país como o nosso (Fernandes,
2012, p. 55).

No campo educacional, Collor pretendia colocar em prática o projeto neoliberal a partir

do Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC) (Jacomeli, 2010), que é o

“documento orientador da política educacional do governo que se inicia, estando inteiramente

voltado para a perspectiva do cumprimento dos preceitos constitucionais de universalização do

ensino fundamental e de eliminação do analfabetismo” (Vieira; Farias, 2007).
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Após o impeachment de Collor, quem assume a presidência da república é Itamar

Franco, que propõe a elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos para o período de

1993 a 2003, fundamentado na Conferência Mundial de Educação para Todos e na Conferência

de Nova Delhi (Fonseca, 2008) e reafirmado na conferência de Dakar (2000), objetivando,

primordialmente, os anseios do art. 60 das Disposições Transitórias da Constituição de 1988 e

incorporando, de forma sistemática, os preceitos das organizações internacionais orquestradas

pelo neoliberalismo.

O objetivo mais abrangente do plano era “[...] assegurar, até o ano de 2003, a crianças,

jovens e adultos, conteúdos mínimos de aprendizagem que atendam às necessidades

elementares da vida contemporânea” (Brasil, 1993, p. 13). Nesse mesmo período, é promulgada

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em 1996, que, segundo Sousa

(2013), tinha como foco a “reforma do sistema educacional, o currículo e a avaliação nacional”.

É preciso destacar que a trajetória da LDBEN inicia-se em 1986, antes do período da

redemocratização, quando já não seria razoável aceitarem-se a mesma política e a mesma

filosofia educacional prevalentes no período da ditadura militar, a exemplo das Leis n.

5.540/1968, que tratava da reforma do ensino superior, e da Lei n. 5.692/1971, que era, então,

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Nesse contexto, segundo (Brzezinski, 2007), ocorre

um amplo debate sobre as perspectivas que as políticas educacionais brasileiras deveriam

seguir, promovidas pela IV e V Conferências Brasileiras da Educação (CBE), objetivando dar

suporte à Constituinte Nacional e ao Fórum Nacional em Defesa da Educação Pública. De

acordo com Araújo (1999, p. 19), essa proposta “vinha sendo, desde 1986, discutida e elaborada

pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Educação-ANPED, assim como

outras entidades representativas do setor educacional, em face do capítulo da Educação na

Constituição”.

 No entanto, mesmo depois de “oito anos de trama legislativa e ingerência do Executivo,

conseguiram descaracterizar o primeiro anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional” (Brzezinski, 2007, p. 13), já que duas propostas foram apresentadas, sendo uma do

governo, com denominação, segundo Silva (2014), de Plano nacional de Educação: proposta

do Executivo ao congresso Nacional, e outra, Plano Nacional da Educação: proposta da

sociedade brasileira. Assim, embora de modo sucinto, apresento, no quadro a seguir, os

movimentos evolutivos da LDBEN (Brasil, 1996) até sua promulgação.
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Quadro 16 - Percursos da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 9394/1996).

Ano
Tramitações da LDBEN no Congresso Nacional

Câmara dos Deputados Senado Federal

1988
Projeto: 1258-A/88 (dezembro/88).
Autor: Deputado Federal Otávio Elisio (PSDB/MG).
Relator: Jorge Hage (PDT/BA).

 Sem movimentações.

1989
Em agosto de 1989, houve a incorporação dos 13
projetos parlamentares (1º substitutivo do Deputado
Jorge Hage), denominado PLS 1258-B/88.

Projeto de Lei n. 208/89.
Autor: Senador Jorge Bornhauser
(PFL/SC).
Assunto: Ensino Superior.

1990

Em fevereiro de 1990, foram incorporadas 978
emendas e mais de 2000 sugestões da sociedade civil
organizada (2º substitutivo de Jorge Hage),
aprovando-se, definitivamente, em 28 de junho de
1990, o PLS 1258-C/88.

Aprovado Projeto de Lei n 208/89 em
maio, mas interrompido
posteriormente

1991
O Projeto 1258-C/1988 recebe o nome de PL 45/91
e, em plenário, ganha 1.263 emendas, retornando às
comissões.

 Sem movimentações.

1992 Sem movimentações.

Senador Darcy Ribeiro (PDT/RJ)
apresenta o anteprojeto (PLS n. 67) em
20 de maio de 1992, subscrito pelos
Senadores Marco Maciel (PFL/PE) e
Maurício Correa (PDT/RJ), cujo
relator foi Fernando Henrique
Cardoso (PSDB/SP). O referido
projeto não teve adesão.

1993 Projeto n. 45/91, aprovado em 13 de maio.

Chega em 14 de maio, sob nome de
PLC n. 101/93, denominado
substitutivo Cid Saboia. Sofre redução
em seus artigos, finalizando em 298
artigos.

1994 Sem movimentações.

Aprovado o PLC n. 101/93 na
comissão de Educação, em 30 de
novembro, pelo relator Cid Saboia
(PMDB/CE), mas, por manobra do
MEC, retorna às comissões de
Educação e Justiça.

1995 Sem movimentações.

O PLC 101/93 é considerado
inconstitucional em 21 de março, pelo
parecer do Senador Darcy Ribeiro,
propondo-se novo projeto e acabando
por aprovar, na forma de seu
substitutivo, o mesmo projeto de lei.
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1996 Sem movimentações.

No dia 14 de fevereiro, é aprovado o
Parecer n. 30/96, de Darcy Ribeiro, em
substituição ao PLC 101/93. Em
20/12/1996,, é sancionada a Lei
9.394/1996, pelo Presidente da
República

Fonte: Elaborado a partir de Brzezinski,( 2007), Otranto (1996) e Saviani (2016).

A nova LDBEN, ou melhor, em sintonia com os princípios neoliberais, sua usurpação,

preserva o status quo em que prevaleceram os interesses econômicos em detrimento do direito

social da educação, evitando-se modificações profundas na legislação, ao mesmo em que se

incorpora e reforça o ideário neoliberal: “consubstanciada em uma sucessão de decretos que a

antecedem, redireciona o paradigma da educação e da escola no Brasil, enfatizando o trinômio

produtividade, eficiência e qualidade total” (Dourado, 2001, p. 50).

No aspecto da avaliação educacional, entre os vários artigos da LDBEN, destaco o 9°.,

inciso VI, que dispõe sobre a competência da União de “assegurar processo nacional de

avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com

os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do

ensino” (Brasil, 1996). É possível perceber que, por meio desse inciso, a avaliação de

rendimento é institucionalizada, encontrando “amparo legal na legislação brasileira,

infraconstitucional e constitucional” (Boletim da Gestão Escolar, 2013, p. 09), em seus mais

diferentes níveis de ensino, ou seja, fundamental, médio e superior, através do SAEB, do ENEM

e SINAES, respectivamente. Assim, “a partir da criação da LDB, os sistemas de ensino

passaram a ser alvo de uma série de processos externos de avaliação, como meio de reforçar o

controle dos resultados e assegurar a qualidade” (Santana, 2018, p. 39).

No entanto, mesmo com a criação e a implantação dos sistemas de avaliação, além da

reformulação da LDBEN, é preciso destacar que somente a consulta de rendimentos escolares

não é capaz de verificar a formação do estudante nos mais variados aspectos, por se tratar de

um ser com especificidades e dinamicidades. Em pesquisa nos Estados Unidos, Klees e

Edwards Junior (2015) relacionam aspectos que influenciam os resultados das avaliações, tais

como: educação e atenção dos pais, renda per capita familiar, oportunidades de aprendizagens

fora da escola, aspirações, acesso às mais variadas tecnologias, disponibilidade de

equipamentos (bibliotecas, laboratórios), entre outros. Por sua vez, Vianna (2000) afirma que a

avaliação tem por objetivo melhorar, e não provar, pois deve ser concebida como processo

contínuo, para as possíveis tomadas de decisão por parte dos gestores.
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Nos mandatos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), segundo Galvão (2017, p.

37), “nasce a reforma do modelo de administração pública voltado para a gestão pautada nas

características gerenciais como resposta estatal à política econômica global”, fomentando ações

administrativas, pedagógicas e financeiras nos quatro eixos da reforma do sistema educacional,

quais sejam: qualidade, equidade, gestão e financiamento.

Durante o governo de FHC, foi criado o Plano Nacional de Educação (PNE), com

vigência de 2001 até 2011, e houve a continuidade do Plano Nacional de Educação Para Todos.

Nessa direção, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 44) relatam que se firmaram metas

específicas, como “descentralização da administração das verbas federais, elaboração do

currículo básico nacional, educação a distância, avaliação nacional das escolas, incentivo à

formação de professores, parâmetros de qualidade para o livro didático”.

A esse respeito, Farias argumenta:

[...] com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases n. 9394, a União passa a ter a
incumbência de assegurar o processo nacional de avaliação tanto do rendimento
escolar dos sistemas de ensino para os diferentes níveis do sistema educacional com
a cooperação dos sistemas, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da
qualidade da educação (Farias, 2015, p. 72).

O contexto da avaliação é percebido em todo corpo da LDBEN. Cury (1998), em sua

pesquisa, afirma que as expressões “avaliar” e/ou “avaliação” aparecem em 13 artigos, com 23

repetições. Mais tarde, já no governo de Luís Inácio Lula da Silva, a partir de 2003, o formato

neoliberal das políticas relacionadas à educação foi mantido conforme o governo anterior.

Saviani (2019, p. 451) deixa isso claro ao dizer que os movimentos iniciais da ação

governamental “tanto no âmbito da política econômica, como das políticas sociais, aí incluída

a política educacional, não seriam alteradas”.

O discurso da realidade da educação no Brasil estava voltado à questão da

descentralização do ensino, por meio dos regimes colaborativos e das ações do Ministério da

Educação (Dourado, 2007). Ressaltam-se aí ações implementadas, como a ampliação do Ensino

Fundamental, passando de oito para nove anos, e a criação do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação

(FUNDEB).

No segundo mandato de Lula, iniciado em 2007, é instituído o Plano de

Desenvolvimento da Educação (PDE), considerado a grande ação educacional para o país.

(Oliveira, 2011). Além disso, é criado o Índice de Desenvolvimento Educação Básica (Ideb),
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que surge oficialmente com o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação45, por meio

do Decreto n. 6.074/2007, cuja função é verificar metas projetadas para toda a rede de ensino

do País. Segundo Sander (2009), as ações educacionais do governo Lula eram contraditórias:

de um lado, a necessidade de garantirem-se os interesses do capital estrangeiro; de outro, o

atendimento às demandas populares.

Em relação ao governo Dilma Rousseff (2011-2014 e 2015-2016), é possível destacar-

se a criação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e

a instituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SINAEB), com objetivo

claro de reforçar a Lei de Responsabilidade Educacional. Entretanto, com o impeachment de

Dilma, a portaria foi revogada pouco meses depois (Freitas, 2016).

Após o processo de impeachment, Michel Temer assume o governo, no período de 2016

a 2018. Seu governo, no que se refere à política educacional, segundo Araújo (2021), estava

“sob os pilares da regressão, desestruturação e desmonte da política pública educacional” e

empenhado em promover mudanças estratégicas, com o intuito de articular o ensino básico com

o mundo do trabalho (Araújo, 2021).

 Souza acrescenta que

Ainda nesse grupo de reformas, há a Reforma do Ensino Médio – a primeira proposta
pelo governo de Michel Temer – que, de início demonstrou seu caráter vertical e
autoritário ao ser implementada por meio de uma Medida Provisória (746/2016) e,
posteriormente, aprovada como lei de nº 13.415/2017, que desprezou todo um debate
que vinha sendo produzido ao longo de anos por parte de variados segmentos da
sociedade: professores, especialistas, pesquisadores, movimentos sociais de juventude
e sociedade civil (Souza, 2021, p. 92).

Observa-se, desse modo, a aproximação do governo Michel Temer com o projeto

neoliberal, estabelecendo, na reforma do Ensino Médio, mudanças no que diz respeito à carga

horária e à obrigatoriedade de determinados componentes curriculares e desprezando um debate

que já tinha se iniciado em 2014, sobre a Base Nacional Comum Nacional (BNCC).46

Nessa direção, dá-se o início do governo de Jair Bolsonaro, em 2019, com o acirramento

ainda maior da agenda neoliberal e conservadora, intensificando-se os processos de

45 A fim de expandir o estudo sobre o Todos pela Educação e o empresariamento que ele materializa, sugiro a
leitura da tese intitulada Redes de influência e empresariamento: o movimento “Todos pela Educação” enquanto
porta-voz da educação brasileira, de Leia Raquel de Almeida (2024). A pesquisadora examinou o Movimento
Todos pela Educação a partir da análise das redes de influência que o constituem, demonstrando como o
Movimento foi se tornando uma rede de influência que incide na forma de fazer política e no modo de fazer
educação.
46 A BNCC teve sua elaboração no ano de 2014. Em 2016, foi implementada sua segunda versão e, finalmente,
em 2017, foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).
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privatização. Sob esse olhar, Dourado (2020, p. 11) salienta que, no campo educacional, houve

“um redirecionamento conservador das políticas para a área, pelas secundarizarão do PNE e

por expressivos cortes nos orçamentos, com especial destaque para as instituições de educação

superior federais e para a educação básica”. Souza (2021), por sua vez, lembra que o governo

de Jair Bolsonaro lançou alguns programas voltados à educação, entre os quais estão Future-

se, cujo objetivo era incentivar o empreendedorismo; Novos Caminhos, que se relacionava à

formação de professores para a implementação do Ensino Médio profissional; Educação

conectada, que tinha o intento de apoiar o uso das tecnologias digital na Educação Básica; e o

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares, que visava à implementação, até 2023, de

um total de 216 escolas nesse formato.47

Colaborando com o tema, Cássio expressa:

As ameaças à educação brasileira exigem a nossa energia para pautar um debate
público que, infelizmente, tem se mostrado quase sempre superficial e perigosamente
homogêneo, dominado pelos discursos eficientistas do empresariado e suas acessorias
educacionais. (Cássio, 2019, p. 16).

Tudo isso produziu efeitos no campo educacional, e um deles é a intensificação do

governamento pelos números, independentemente de orientação político-ideológica de governo

no Brasil. Afonso (2007) afirma que, em especial a partir dos anos 1990, é fato que os governos,

sejam eles socialistas ou sociais-democratas, não tenham atuado de forma diferenciada, quando

o assunto são as avaliações externas em larga escala; ao contrário, houve um incentivo à

manutenção/ampliação de mecanismos que promovem políticas educacionais baseadas em

rankings de escolas e competição, apesar de a competição, definitivamente, não ser, “nem do

ponto de vista da convivência social, nem do ponto de vista educacional, um modelo que induza

uma humanização crescente das relações sociais em uma ambiência democrática” (Freitas,

2018, p. 128), mesmo porque essa é uma competição “parasitária” (Ferreira, 2020, p. 24), que

metamorfoseia e transforma os sujeitos em capital humano. Diante desse contexto, passo às

categorias de análise que geram corpo e volume para a fundamentação do objeto.

A respeito de categorias de análise, Ludke e André afirmam:

A construção de categorias não é tarefa fácil. Elas brotam, num primeiro momento,
do arcabouço teórico em que se apoia a pesquisa. Esse conjunto inicial de categorias,
no entanto, vai ser modificado ao longo do estudo, num processo dinâmico de

47 Para saber mais sobre escolas militarizadas, sugiro a leitura da dissertação do colega do grupo de pesquisa, Hélio
Cleidilson de Oliveira Sena, Escolas militarizadas no Maranhão: um estudo sobre a parceria entre corporações
militares e redes públicas de ensino (2021).
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confronto constante entre teoria e empiria, o que origina novas concepções e,
consequentemente, novos focos de interesse (Ludke; André, 2018, p. 50).

 A primeira categoria é a própria historicidade da tríade, que foi se constituindo e se

naturalizando; a segunda, uma noção de produção de qualidade da educação, levando em

consideração o governamento pelo números e as estatísticas comparativas; e a terceira, os

sistemas de avaliação e seus respectivos padrões de desempenho.
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PARTE 3 – MAIS QUE NÚMEROS: ANÁLISE DOS EFEITOS DAS AVALIAÇÕES

EDUCACIONAIS

Esta é a parte em que concentro a análise que sustenta a defesa desta tese, enfocando a

performatividade como suposta garantia da qualidade em educação, na Contemporaneidade.

Com o título dessa parte, pretendo enfatizar que investigar a historicidade da tríade avaliativa é

muito mais do que falar sobre os números com os quais ela opera ou que ela produz; diz respeito

a provocar a análise e a problematização diante dos efeitos de verdade dessas avaliações. Essa

parte divide-se nos três capítulos emergentes da análise documental que me propus a realizar

na tese. Inicio pela historicidade, sigo pelos conceitos de qualidade e performatividade,

disseminados pelos regimes de avaliação, e, por fim, apresento uma discussão sobre os

(sub)sistemas de avaliação no contexto neoliberal.
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6 A HISTORICIDADE DA TRÍADE ATRAVÉS DA MÍDIA

Os jornais têm constituído até hoje parte obrigatória do
mundo moderno, desde a modernidade industrial, e
também nos nossos tempos contemporâneos, já sob o
contexto da sociedade digital (Barros, 2023, p. 11).

Este capítulo carrega a força de parte do título da tese, pois a historicidade não nasceu

de um dia para o outro; foi sendo constituída e reforçada ao longo da história de Fortaleza,

tendo impacto no modo de pensar e defender a educação e, ainda mais, de conceber a qualidade

da educação. O objetivo central da pesquisa foi, justamente, cercar essa problemática, cultural,

social e historicamente constituída. Sem a pretensão de finalizar o pensamento, organizei este

capítulo em apenas uma seção, chamando toda a atenção à análise da cobertura midiática como

porta de entrada do mapeamento e do rastreio dessa historicidade.

6.1 Análise da cobertura midiática

Neste momento da tese, passo a descrever a historicidade da tríade, como o primeiro

movimento analítico, observando a trama e a relação estabelecidas entre a mídia e a

racionalidade neoliberal a partir das manchetes de jornais. Discuto como a mídia reforça e

colabora na produção da tríade de avaliação (SPAECE, PAIC e SAEF), analisando a cobertura

midiática e seu impacto na percepção pública e nas políticas educacionais. Para isso, como já

explicado, utilizo as manchetes de jornais para uma “chamada de atenção” dirigida ao leitor,

identificando o foco das notícias, cuja íntegra estão nos anexos. Considerando os descritores

(SPAECE, em sua vertente SPAECE-Alfa, o Eixo de Avaliação Externa do PAIC e o SAEF),

ressalto a importância de situar temporalmente a pesquisa a partir de 2007, data de criação do

primeiro componente da tríade, cuja intensificação pela mídia começa em 2009, finalizando-se

em 2023, ano da aplicação da última avaliação. Inicio com a notícia publicada em 29 de junho

de 2009, no jornal Diário do Nordeste, cuja manchete48 está representada pela figura a seguir,

com detalhamento no ANEXO A.

48 Manchetes são “os primeiros enunciados por meio dos quais uma publicação procurar anunciar a natureza de
sua intervenção e suas pretensões editoriais” (Cruz; Peixoto, 2007, p. 261).
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Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2009).

A matéria trata de uma discussão ocorrida entre os presidentes das comissões de

educação da Assembleia Legislativa do Ceará (ALECE) e da Câmara Municipal de Fortaleza

(CMFOR), ambos do Partido dos Trabalhadores (PT), e os deputados do Partido da Social-

Democracia Brasileira (PSDB), que criticavam a queda do município de Fortaleza, do 89°. para

104º. lugar no ranking do SPAECE-Alfa. O lado governista, do PT, afirmava que, apesar da

queda, o município de Fortaleza evoluíra, já que a média da capital “foi maior do que a média

de todos os outros municípios”, levando-se em consideração os resultados de 2008 e a evasão

escolar como principal problema a ser solucionado. De outro lado, comparações foram feitas

entre Fortaleza e municípios com menor porte econômico, que tinham resultados melhores do

que a capital cearense.

Nessa perspectiva, o Boletim Pedagógico de 2014, revela:

É necessário que os resultados do SPAECE suscitem, constantemente, uma discussão
política e pedagógica a partir das metas e diretrizes educacionais no que diz respeito à
definição e reformulação de políticas públicas e às inovações pedagógicas visando
superar os múltiplos desafios do contexto escolar (Boletim Pedagógico, 2014, p. 7).

Em 22 de maio de 2012, são publicadas duas notícias no jornal O POVO. A primeira

destaca o percentual de alunos que foram alfabetizados na idade certa, no estado Ceará, no ano

de 2011, o que é representado na manchete da Figura 14, cuja notícia está no ANEXO B.

Figura 13 – Manchete sobre a situação do município de Fortaleza no SPAECE-Alfa em 2009.
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Fonte: Jornal O POVO (2012)

A manchete trata dos gráficos dos rankings da alfabetização no Ceará, identificando os

dez municípios que obtiveram os melhores e os piores resultados do SPAECE-Alfa, no

SPAECE do 5º. ano, e as escolas de 2º. e 5º. anos que receberam o Prêmio Escola Nota 10.

Além disso, identifica a proficiência média da rede municipal de Fortaleza no período de 2008

– 2011 e informa ainda que, dos 184 municípios cearenses, 177 já haviam alcançado a meta do

nível desejável, dobrando o desempenho, em comparação ao ano de 2007, que era de apenas

40%. Em entrevista ao jornal, o ministro, à época, Aloizio Mercadante, anunciou que o PAIC

seria utilizado como base para um novo plano nacional do MEC, o que hoje é conhecido como

PNAIC, antecipando que seria realizada uma avaliação nacional para identificar o nível de

leitura e de conhecimentos matemáticos de crianças de 7 e 8 anos de idade.

A segunda manchete destaca o resultado de Fortaleza, que, apesar de ter subido no

ranking do SPAECE-Alfa em 2011, teve índice de desempenho pior entre os municípios

cearenses, sendo o segundo pior, de acordo com a Figura 15, com íntegra no ANEXO C.

Fonte: Jornal O POVO (2012).

Figura 14 – Manchete informando o quantitativo de alunos alfabetizados em 2011 no Ceará.

Figura 15 - Manchete criticando o resultado do SPAECE em Fortaleza, em 2011.
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A notícia da Figura 15, em seu conteúdo integral, aponta que a capital cearense, apesar

de ter subido 8,6 pontos no SPAECE-Alfa, em comparação ao ano de 2010, “teve o segundo

pior desempenho”, mesmo mantendo o nível “suficiente” e saindo da posição 181 para a 183

no ranking estadual. A secretária estadual de Educação, Izolda Cela, argumentava, então, que

não era possível comparar-se a capital cearense com outros municípios, devido à complexidade

da rede. A fala da secretária foi endossada pela prefeita, à época, Luizianne Lins. Em entrevista,

afirmou que era necessário levar-se em consideração o tamanho da rede e as conquistas dos

últimos anos, argumentando que eram “mais de 220 mil alunos” e que Fortaleza estava

“crescendo na qualidade de ensino” (Menezes, 2012, p. 15).

Especificamente em Fortaleza, antes de 2013, os resultados do SPAECE praticamente

não eram divulgados, assim como sua aplicação, devido aos conflitos políticos da época, entre

o executivo municipal e o estadual. Magalhães Júnior e Farias (2016) lembram que, no ano

2000, ocorrera a primeira participação das redes municipais de ensino do Ceará, no SPAECE.

No entanto, não foram encontrados dispositivos legais que dispusessem sobre o pacto de

cooperação entre o município de Fortaleza e o estado do Ceará, o que viria a acontecer anos

depois. A respeito, Schwaitzer afirma:

Embora o PT, partido de Luzianne Lins, prefeita de Fortaleza entre 2004 e 2012,
fizesse parte da coalizão no poder em nível estadual, o grupo político ligado a ela não
mantinha boas relações com o grupo do então governador Cid Gomes. [...] De fato,
Fortaleza teve desempenho inicial bem abaixo da média nas avaliações estaduais, o
que parece fortalecer a hipótese de que o conflito político entre o governo municipal
e o governo estadual prejudicaram a implementação das ações do PAIC (Schwaitzer,
2021, p. 91).

Reforçando a questão, uma notícia divulgada em 23 de maio de 2012, ano de eleição,

confirmava o embate entre os grupos políticos e os motivos que dificultam comparações com

outros municípios, devido à complexidade da rede, conforme manchete da Figura 16, com

reportagem completa no ANEXO D. Importante que fique claro que o embate político não se

resumia ao aspecto educacional, ou seja, aos resultados do SPAECE-Alfa; foram movimentos

políticos muito mais amplos, em especial o rompimento do partido do então governador, Cid

Gomes, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), hoje filiado ao Partido Democrático Trabalhista

(PDT), com o partido da então prefeita Luizianne Lins, o Partido dos Trabalhadores (PT),

devido a divergências entre possíveis líderes partidários que disputariam as eleições daquele

ano. Legalmente, a prefeita Luizianne Lins não poderia ser candidata à reeleição, já que estava

finalizando seu segundo mandato e, assim, indica Elmano de Freitas, que, à época, era

Secretário de Educação, e hoje é governador do estado. Todavia, Roberto Claudio, candidato
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indicado por Cid Gomes, sairia vencedor da disputa, iniciando, em 2013, seu primeiro mandato

como prefeito de Fortaleza.

Sobre o tema, Carvalho e Lopes, afirmam que

A duração de um ciclo político centrado em um personagem político pressupõe que o
nome escolhido para sucedê-lo seja uma decisão pessoal do mandatário, apresentado
e reconhecido como seu sucessor para dar continuidade do legado político que lhe é
entregue (Carvalho; Lopes, 2014, p. 3).

As autoras entendem esse tipo de sucessão como “vicárias”, em que o final da gestão de

um segundo mandato eletivo pode ser “reeleito” para um terceiro mandato, por meio de uma

indicação partidária que possa dar continuidade às ações de seu antecessor.

Fonte: Jornal O POVO (2012).

A notícia é publicada um dia após a divulgação dos resultados do SPAECE-Alfa em

2011, informando que 39,6% dos estudantes da capital cearense se encontravam no nível

desejável e que 24,5% estavam no nível suficiente, apesar de 18% ainda estarem no nível

intermediário, 11,7% no nível de alfabetização incompleta e 6,3% no nível não alfabetizado,

além de ter havido 91,7% de participação na avaliação. As justificativas da complexidade da

rede municipal de Fortaleza foram abordadas, tanto pela coordenadora do eixo cooperação com

os municípios do PAIC, Márcia Campos, que afirmava considerar importante que cada

município cearense visse sua avaliação e realidade específica. O então secretário Municipal de

Educação de Fortaleza, Elmano de Freitas, afirmou que “o resultado de um município não diz

nada de que tipo de ação eu devo fazer na rede de Fortaleza”, ressaltando que a comparação

deveria ser feita com a própria realidade local.

Com a eleição de Roberto Claudio, candidato do Partido Democrático Trabalhista

(PDT) e apoiado pelo governo estadual do então governador Cid Gomes, houve um

realinhamento entres os chefes dos executivos, no sentido de que o SPAECE, na cidade de

Figura 16 – Manchete relatando a complexidade da rede municipal de ensino de Fortaleza.
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Fortaleza, deveria ser visto da mesma maneira que nos 184 municípios do Ceará. Assim,

assumiu a gestão da Secretaria Municipal de Educação o então deputado estadual Ivo Ferreira

Gomes49, que levou à Fortaleza a experiência do município de Sobral, cujo resultado no

SPAECE já era nacionalmente conhecido, acirrando cada vez mais os ânimos na Câmara

Municipal de Fortaleza (CMFOR), como mostra a manchete da Figura 17, com íntegra no

ANEXO E.

Fonte: Jornal O POVO (2013)

Uma das primeiras medidas aplicadas pelo então secretário foi exonerar todos os

diretores e vice-diretores das escolas municipais de Fortaleza, até então selecionados por

indicação política. Para a devida substituição dos exonerados, foi aberta seleção pública para a

escolha dos novos gestores a partir de critérios técnicos e do perfil profissional, condições que,

mais tarde, seriam utilizadas também para a escolha dos coordenadores pedagógicos e dos

secretários escolares. A primeira seleção ocorreu em 2013, por meio do Edital 001/2013-GAB,

que regulamentou a composição do banco de gestores. Essa seleção era dividida em três fases:

a primeira, composta por uma prova objetiva, de caráter eliminatório; a segunda, pela entrega

da documentação comprobatória e pela avaliação dos títulos; e a terceira, pela realização do

Curso de Fundamentação, na modalidade a distância, de caráter classificatório.

Desse modo, inicia-se, em 2013, ano em que assumi a gestão escolar, a busca da rede

pública municipal de Ensino de Fortaleza pela melhoria dos resultados referentes ao

desempenho dos alunos no SPAECE, em especial no SPAECE-Alfa. No ano seguinte, em 2014,

especificamente no dia 21 de maio, são publicadas, no jornal O POVO, duas notícias: uma,

tratando da Educação Básica, relatava que o estado do Ceará conseguira fazer com que 90%

49Deputado estadual e ex-presidente do Comitê Cearense para a Eliminação do Analfabetismo Escolar. Foi
secretário de educação do município de Sobral entre 1997 e 2004.

Figura 17 - Manchete sobre agressões na Câmara Municipal de Fortaleza em 2013.
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dos alunos do 2º. ano do Ensino Fundamental desenvolvessem as habilidades de ler e escrever,

conforme Figura 18, cuja integra está no ANEXO F.

Fonte: Jornal O POVO (2014).

A notícia acima divulga que, em 90% dos municípios cearenses, alunos do 2º. ano do

Ensino Fundamental já sabiam ler e escrever, ou seja, estavam no nível desejável e suficiente

de alfabetização. A publicação explicava que o nível desejável abrangia os estudantes com

competências mais complexas de escrita e leitura e que o nível suficiente representava o nível

de habilidades básicas. O então Ministro da Educação, Henrique Paim, ressaltava, na notícia,

que o Ceará era referência nacional, destacando a articulação entre estado e municípios em seu

regime de colaboração, permitindo resultados positivos para a educação. Além disso, a notícia

citava o governador Cid Ferreira Gomes, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS),

admitindo que o PAIC revolucionara a educação naquilo que é a base de tudo, a alfabetização,

mas que era preciso melhorar cada vez mais, bem como publicar o desempenho dos dez

melhores e dez piores municípios no SPAECE-Alfa em 2013.

A segunda notícia, por sua vez, esclarecia que Fortaleza teria sido o município com a

pior colocação entre as escolas que realizaram a avaliação do SPAECE-Alfa em 2013. A

manchete, reproduzida a seguir, com sua íntegra no ANEXO G, revelou como a capital de

Fortaleza iniciava sua busca por melhores resultados.

Figura 18 – Manchete divulgando o índice de alunos do 2º ano que sabem ler e escrever.



133

Fonte: Jornal O POVO (2014).

A notícia trata dos últimos resultados do município de Fortaleza no SPAECE-Alfa.

Apesar da tímida melhora nas edições anteriores (2011, 2012 e 2013), ainda não havia

conseguido ultrapassar o nível suficiente, em que “estudantes apresentam leitura mais fluente e

uma familiaridade com o texto que permite localizar informações em escritos mais longos”

(Bezerra, 2014, p. 5). Para que Fortaleza pudesse chegar ao nível mais avançado, ou seja, ao

nível desejável, era necessário aumentar em 13,7 pontos sua proficiência média. O então

prefeito, Roberto Cláudio, atribuiu esse desempenho ao “descompromisso dos últimos anos”

(Bezerra, 2014, p. 5), fazendo clara referência à gestão anterior, da prefeita Luizianne Lins, mas

enfatizando uma certa melhora, mesmo que não significativa, ao mesmo tempo em que garantia

que o município de Fortaleza estaria entre os 150 melhores do estado até o ano de 2016.

Nesse esteio, Silva esclarece que

O estabelecimento de metas, os testes em larga escala e a divulgação dos resultados
por escola são políticas disciplinares que acabam transferindo para a escola e os
professores a plena responsabilidade pela qualidade educacional, fazendo com que as
práticas pedagógicas e o currículo escolar sejam estreitados para aquilo que é cobrado
nessas avaliações [...] (Silva, 2016. p. 89).

No mesmo dia, o jornal Diário do Nordeste divulgava uma notícia tratando do mesmo

assunto, conforme Figura 20, cuja integra está no ANEXO H.

Figura 19 – Manchete divulga o índice de desempenho de Fortaleza como a pior em 2013.
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Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2014).

Assim como O POVO, o jornal Diário do Nordeste enfatizava que Fortaleza, pelo

segundo ano consecutivo, amargava seus piores índices, estando no último lugar no ranking

dos municípios que aplicavam o SPAECE-Alfa. A fala do Secretário de Educação à época, Ivo

Ferreira Gomes, qualificava a situação da capital cearense como “vexatória”, assim como o

prefeito Roberto Cláudio, quando se referiu ao “resultado de sete anos de déficit” (CAPITAL

tem..., 2014, p. 3), reconheceu que a situação era problemática e, ao mesmo tempo, garantiu

que as ações de investimentos em equipamentos, formação de professores e gestão escolar

começariam a dar “bons frutos no próximo ano” (CAPITAL tem..., 2014, p. 3). A notícia

destaca que 81% de todos os alunos do Ceará já sabiam ler e escrever na idade certa, o que

revelava avanços na educação do estado, e que um total de 150 escolas haviam sido premiadas

devido aos resultados apresentados pelo 2º. e pelo 5º. anos do Ensino Fundamental. Nesse

contexto, “o desempenho insuficiente dos estudantes nas provas de rendimento serve de

referência para que, no discurso político e econômico, se demostre o fracasso da escola e da

atuação dos professores” (Possa; Bragamonte; Montes, 2018, p. 104).

Na perspectiva de mudar o cenário caótico de resultados de Fortaleza, em 12 de

setembro de 2014, é aprovada a Lei Complementar n. 169/2014, representando o marco legal

da Gestão por Resultados (GpR) no contexto educacional do município. A referida lei tratava,

entre outros pontos, sobre a gestão democrática e participativa da rede pública municipal de

Ensino de Fortaleza, apresentando em seu bojo questões referentes à gestão escolar. Destaco o

artigo 51, inciso IV, que dispõe sobre critérios necessários para ocupar o cargo de diretor

escolar, como ser aprovado em seleção pública que visasse a assegurar a capacidade técnica

desse profissional. Já o artigo 53, inciso II, atribuía ao diretor escolar, por exemplo, a

elaboração, juntamente com sua equipe gestora (coordenador pedagógico e secretário escolar),

Figura 20 – Manchete divulga Fortaleza como a pior educação no Estado do Ceará em 2013.
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de plano de trabalho de que constem a indicação de metas e as formas de acompanhamento e

avaliação dos resultados obtidos pela unidade escolar. Outras seleções públicas aconteceram

em 2017, 2021 e em 2023, seguindo os mesmos moldes da primeira, com uma única mudança:

extinção do Curso de Fundamentação.

Podemos perceber que a Lei Complementa n.169 vinculava-se ao cumprimento de

outras legislações, como, por exemplo, o PNE (2014-2024), que, em seu art. 9º., expressa:

Art. 9º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas
para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação
pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da
publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com
essa finalidade (Brasil, 2014).

Com as mudanças legais implementadas na gestão escolar, por meio do estabelecimento

de metas e da modificação no trabalho dos gestores escolares, já era possível observarem-se,

nos resultados divulgados em 30 de junho de 2015, supostos avanços quando se comparava

Fortaleza a outros municípios do estado, de acordo com a manchete da Figura 21, cuja integra

está no ANEXO I.

Fonte: Jornal O POVO (2015).

A notícia acima esclarece que, depois de dois anos obtendo os piores desempenhos no

SPAECE-Alfa, entre todos os municípios cearenses, Fortaleza conseguia, aparentemente,

alcançar resultados que modificaram a posição do município, saindo da 184ª. colocação para a

178ª. Esse tímido avanço, ao que tudo indicava, devia-se, segundo a notícia, às “escolhas de

gestores para escolas e distritos (diretores, coordenadores, secretários escolares e

coordenadores de distrito) sem indicação política, investimento no material pedagógico e

valorização na carreira dos professores” (Lima, 2015, p. 3), ações apontadas como essenciais

Figura 21 - Manchete sobre o avanço do estado do Ceará no SPAECE 2014.
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para a mudança no cenário municipal. Além disso, a notícia destacava o que parecia um avanço

nos níveis de alfabetização dos estudantes em nível estadual, pois 173 municípios haviam

alcançado o nível “desejável”, enquanto 11 estavam no nível “suficiente”, o que demonstra, à

primeira vista, capacidade dos municípios de serem protagonistas do processo de desempenho,

por meio de suas ações pretensamente interpretadas como eficazes na formação de professores,

e em reformas e ampliações de escolas. Ainda, em 30 de junho de 2015, o jornal Diário do

Nordeste noticiava que os maiores desafios da educação cearense, em relação ao SPAECE,

eram os níveis do Ensino Fundamental II (6º. ao 9º. ano), conforme manchete da Figura 22,

com íntegra no ANEXO J.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2015).

A notícia destaca que, com o avanço no nível do 2º. ano do Ensino Fundamental, o

desafio da educação no Ceará era manter o foco nas turmas de 6º. e 9º. anos, referidno-se ao

fato de que os municípios cearenses tinham levado essa demanda ao governo do Estado. Em

entrevista, a Secretária de Educação à época, Izolda Cela, admitiu que se tratava de uma “etapa

desafiadora, pois a onda de melhoria do 2º. ano, ainda não chegou nas areias dos outros níveis”

(Severo; Brito, 2015, p. 4), enfatizando que Fortaleza, após permanecer por dois anos

consecutivos na última posição do SPAECE-Alfa, melhorara sua colocação, passando de 136,3

pontos em 2013 para 147,3 pontos em 2014, em sua proficiência média, ficando acima de

municípios como Crato (145,5), Paramoti (145,4), Morada Nova (143,8), Quixadá (143,4),

Ibaretama (142,4) e Juazeiro do Norte (136,8), porém amargando, ainda, o 7º. pior desempenho

do Estado. Em entrevista, o então secretário de Educação de Fortaleza, Jaime Cavalcante,

ressaltou que aquele era “um índice de arrancada”, atribuído a várias ações, como o

investimento em professores e melhorias na infraestrutura física das escolas (reforma e

ampliação).

Figura 22 - Manchete destacando 6º ao 9º ano como desafio da educação no Ceará.
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No final de 2016, precisamente em 11 de dezembro, foi publicada, no Jornal Diário do

Nordeste, uma notícia informando novamente sobre a aparente melhoria do desempenho das

escolas públicas cearenses, relacionada ao processo de alfabetização, conforme manchete da

Figura 23, cuja íntegra está no ANEXO K.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2016).

A notícia salienta que 70,7% dos estudantes do 2º. ano do Ensino Fundamental haviam

conseguido alcançar o nível desejável no SPAECE-Alfa em 2016, sendo considerado

“extremamente positivo”. Além disso, 15,3% ficaram no nível suficiente; 9,8%, no nível

intermediário; 3,7%, no nível alfabetização incompleta; e 0,5%, no nível não alfabetizado.

Informa, ainda, sobre a evolução acontecida na quantidade de municípios que então atingiram

o nível desejável, em um total de 180, em comparação ao ano de 2007, quando o número era

de 17. Em entrevista, o titular da SEDUC, Idilvan Alencar, afirmava que o desempenho era

fruto da parceria entre o Governo do Estado e os municípios cearenses, reconhecendo que era

preciso melhorá-lo, principalmente no 5º. e no 9º. anos, nas disciplinas avaliadas (Língua

Portuguesa e Matemática). Alencar disse também que as ações para manter-se o índice incluíam

o acompanhamento das escolas, a formação dos professores e a utilização de material didático

estruturado.

Nesse contexto, Possa, Bragamonte e Montes, afirmam:

A preocupação é com a performatividade do professor que atua no ciclo de
alfabetização, quando ela passa a ser nomeada sob o controle da formação continuada,
considerando que o desempenho e a eficiência dos processos de alfabetização
insatisfatórios sejam um problema dos professores que precisam estar melhor
preparados e que estejam a serviço dos resultados que, medidos em termos de
competência, são determinados pelas avaliações em larga escala. (Possa; Bragamonte;
Montes, 2018, p. 106).

Figura 23 - Manchete apresentando o desempenho no SPAECE-Alfa em 2015.
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Podemos perceber que a formação continuada, que justificava o desempenho dos

estudantes nas avaliações externas em larga escala, atende ao ideário neoliberal, por meio da

cultura de avaliação, em que os professores, em especial os responsáveis pelas séries foco

dessas avaliações, passam a serem vistos, avaliados e responsabilizados pelos resultados de suas

turmas.

No dia 23 de junho de 2017, o jornal O POVO divulga a notícia de que o município de

Fortaleza, pela primeira vez em sua história, estava entre os melhores no ranking do SPAECE-

Alfa, conforme manchete da Figura 24, com integra no ANEXO L.

Fonte: Jornal O POVO (2017).

A manchete acima informa que, em Fortaleza, uma escola fora contemplada com o

prêmio Escola Nota 10, ou seja, a escola teve uma das maiores pontuações no desempenho do

SPAECE-Alfa do ano de 2016. Em entrevista, a secretária de educação de Fortaleza, Dalila

Saldanha de Freitas, que substituía Jaime Cavalcante, afirmou: “saímos de 20 escolas em 2012,

que tinham nível adequado (desejável) de aprendizagem no 2º. ano, para 195 agora” (Severo;

Ramires, 2017, p. 4). O prêmio, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por estudante, foi

direcionado a uma turma de 5º. ano da Escola Municipal Professor José Sobreira de Amorim.

Em entrevista, a diretora da escola, Mônica Dantas, disse que o resultado era “fruto de

acompanhamento da aprendizagem dos alunos, planejamento dos professores e trabalhos em

grupo” (Severo; Ramires, 2017, p. 4). Dessa forma, Fortaleza colocava-se, teoricamente, na

103ª. posição entre os municípios cearenses, revelando um crescimento, ao que tudo indicava,

de 875%.

Figura 24 - Manchete informando o desempenho de Fortaleza no SPAECE-alfa em 2016.
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Nessa mesma direção, o Boletim do Sistema de 2017 afirma que

O SPAECE mantém como objetivo central apresentar uma análise detalhada sobre as
condições educacionais do estado, permitindo que a secretaria tome decisões e
implemente políticas fundamentadas e eficazes no sentido de elevar a qualidade e
garantir a equidade da oferta educacional (Boletim do Sistema, 2017, p. 8).

O excerto do Boletim do Sistema de 2017 trata essencialmente do objetivo principal do

SPAECE: “fornecer subsídios para formulação, reformulação e monitoramento das políticas

educacionais, além de possibilitar aos professores, dirigentes escolares e gestores um quadro da

situação da Educação Básica da Rede Pública de ensino” (Matos, 2019, p.41). É dessa forma

que os dados informacionais do SPAECE, em suas diversas edições, vêm se constituindo,

reformulando e, também, monitorando as políticas públicas de avaliação no estado do Ceará, o

que possibilita aos gestores escolares, professores, alunos e comunidade em geral, um panorama

da situação da Educação Básica das redes públicas de ensino.

Em relação à equidade, Saviani afirma que sua definição como elemento basilar das

políticas públicas “[...] se converteu na categoria central das políticas sociais de um modo geral

e, especificamente, da política educacional, sob a hegemonia da orientação política

correntemente chamada de neoliberalismo” (Saviani, 2000, p. 56), entendendo a equidade como

uma disputa de forças em equilíbrio, entre mérito e recompensa, e tomando como justificativa

a existência do mercado como prioridade. Encontramos o termo “equidade” em diversos

documentos de Organismos Internacionais, como, por exemplo, na CEPAL, no documento

intitulado Educação e Conhecimento: Eixo de transformação produtiva com equidade, que

destaca a relação direta entre equidade e acesso, permanência e qualidade da educação (CEPAL;

Unesco, 1995), assim como na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, e na

LDBEN/1996, no artigo 3, inciso I. Porém, como podemos pensar na relação expressa pelo

binômio qualidade/equidade, se as condições de oferta não são iguais para todos? Esse discurso,

encontra terra frutífera para a racionalidade neoliberal, que, nessa concepção, define os

elementos de eficiência, eficácia, efetividade e equidade como sinalizadores da qualidade

educacional.

Klaus (2011, p. 29), em sua tese de doutorado, destaca: “Importa dizer que as definições

do que é a qualidade variam de tempo em tempo. Estamos na era do curto prazo, na era da

presentificação e da proliferação de projetos, de planejamento, de formas de gestão social”, e

isso implica a forma com que concebemos a qualidade.
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Assim, considerando a concepção de qualidade, podemos observar que os textos, sejam

eles do Boletim do Sistema ou da CEPAL, são convergentes, pois os elementos de qualidade e

equidade voltam-se à competitividade e à concorrência. Dessa forma, o binômio

qualidade/equidade aos poucos se transforma e conduz a uma outra relação:

qualidade/desempenho, em que os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento têm funções

preponderante.

A esse respeito, Benetti esclarece que

Os sistemas de avaliações devem cumprir duas funções: a primeira seria a de orientar
a tomada de decisões, relacionada ao funcionamento do sistema escolar; e a segunda,
seria a de produzir estudos que apontem informações destinadas ao uso, de modo
produtivo, sobre a situação da qualidade em que se encontra a educação. (Benetti,
2017, p. 122).

Ainda, conforme a notícia apresentada na Figura 27, o governador à época, Camilo

Santana, afirmava: “o Ceará hoje é exemplo para todo o país, fruto de uma política continuada,

séria, pactuada, que premia os melhores” (Severo; Ramires, 2017, p. 4). Fica evidente a questão

meritocrática, não somente nessa manchete, mas na maioria delas, quando tratam dos rankings.

Nessa direção, Sandel esclarece que “em uma sociedade de meritocracia, isso significa que os

vencedores devem acreditar que conquistaram o sucesso através do próprio talento e empenho”

(Sandel, 2022, p. 22). Trata-se do ponto central da meritocracia: a visão de que não haveria, em

toda a trajetória escolar de um aluno, nenhum outro contexto com o qual ele estivesse envolvido

(colegas de sala, professores de reforço, estrutura domiciliar adequada), nem outros fatores de

base, que o influenciassem no atingimento de metas, não somente em avaliações externas em

larga escala, mas na vida desse estudante.

A notícia também informa sobre os critérios para que obtenção do prêmio Escola Nota

10, sendo eles: a escola deve ter, no dia da realização da avaliação do SPAECE-Alfa, ao menos

20 alunos matriculados e avaliados na série, e sua pontuação deve estar entre 8,5 e 10, o que

significa uma proficiência média acima de 150 pontos. A notícia ainda destaca as 20 melhores

escolas cearenses cujos 2º. e 5º. anos receberam o prêmio.

Neste momento, importa destacar a classificação dos padrões de desempenho do

SPAECE-Alfa: não alfabetizado, alfabetização incompleta, intermediário, suficiente e

desejável. O Quadro 17 esclarece as características de cada padrão.
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Quadro 17 - Descrição dos padrões de desempenho da avaliação do SPAECE-Alfa.

Fonte: Boletim da Gestão Escolar (2014)

O Boletim do Sistema de 2013 expõe:

Os padrões representam a medida de alcance dos objetivos educacionais considerados
como essenciais e estabelecidos a partir da matriz de referência, que dá suporte aos
testes de proficiência. Além disso, os Padrões estabelecem as metas de desempenho a
serem alcançadas pelos alunos (Boletim do Sistema, 2013, p. 17).

Já o Boletim do Sistema de 2014 apresenta o seguinte:

Tais Padrões permitem uma interpretação pedagógica das habilidades desenvolvidas
pelos alunos, possibilitando localizá-los em níveis de desempenho dentro de cada
Padrão. Por meio dos Padrões, é possível analisar os aspectos cognitivos que
demarcam os percentuais de alunos situados nos diferentes níveis de desempenho,
bem como a diferença de aprendizagem entre eles, refletindo a distância existente
entre aqueles que apresentam um maior grau de desenvolvimento nas habilidades
avaliadas e aqueles que apresentam menores graus de desenvolvimento nas referidas
habilidades, permitindo-se pensar em ações e políticas educacionais destinadas à
promoção da equidade (Boletim do Sistema, 2014, p. 13).

Os padrões de desempenho do SPAECE-Alfa, correspondem à cortes de intervalos

numéricos, dando origem a cinco padrões de desempenho: Não Alfabetizado, Alfabetização

Incompleta, Intermediário, Suficiente e Desejável, que agrupam e posicionam o estudante numa

escala de proficiência, objetivando determinar supostas habilidades e competências capazes de

analisar e identificar aspectos cognitivos num determinado nível de ensino, permitindo que

professores possam realizar intervenções pedagógicas adequadas às fragilidades de

aprendizagem do estudante. Contudo, é importante ressaltar que essa interpretação descritiva

Padrões de
Desempenho

Interpretação das habilidades
Níveis de

Proficiências

Não Alfabetizado O conhecimento de escrita é mínimo. Entre 0 e 75 pontos

Alfabetização
Incompleta

Iniciou um processo de domínio e sistematização de
habilidades consideradas básicas e essenciais à
alfabetização.

Entre 75 e 100 pontos

Intermediário
Consegue ler com autonomia palavras que
apresentam padrões silábicos mais complexos.

Entre 100 e 125
pontos

Suficiente
Começa a desenvolver habilidades de compreensão
global do texto.

Entre 125 e 150
pontos

Desejável
Estabelece relações entre as várias partes do texto, de
forma global.

Acima de 150 pontos
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das habilidades possa de certa forma, colocar em evidência problemas de aprendizagem, por

outro lado, não é capaz por si só, explicar as causas desse ou daquele resultado.

  No dia 07 de março de 2018, Fortaleza novamente se destacava entre as cidades do

estado cearense que mais alfabetizaram as crianças na idade certa, tendo conseguido alcançar

acima de 91% dos alunos da rede pública municipal de ensino. A manchete da Figura 25, com

íntegra no ANEXO M, aborda o desempenho da capital nesse período.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2018).

A notícia da Figura 25 informa que os alunos matriculados no 2º. ano do Ensino

Fundamental haviam conseguido estar no nível desejável do SPAECE-Alfa. Destaca que, das

206 unidades escolares com perfil para realizar a avaliação, 202 atingiram esse nível, seis a

mais do que no ano de 2016. Em entrevista, o prefeito Roberto Claudio destacou: “é um avanço

muito significativo para uma cidade que apenas cinco anos atrás tinha só 10% das escolas

ensinando a ler e escrever na idade certa” (Madeira, 2018, p. 3). No entanto, pondera que os

bons resultados não se ampliaram para os anos seguintes, ou seja, para os 5º. e 9º. anos, cujos

resultados foram “discretos”, com notas abaixo do nível adequado, tendo o 5º. ano obtido

apenas 45,3% em Língua Portuguesa e 28,2% em Matemática. No caso do 9º. ano, o resultado

foi ainda mais preocupante: 18,1% em Língua Portuguesa e 4,3% em Matemática. Para Dalila

Saldanha, secretária de educação, os resultados inadequados dessas séries/anos foram reflexo

do processo de alfabetização dos alunos que cursam esses níveis de ensino; ela argumentou que

resultados melhores naquele nível só seriam percebidos quando os alunos que se destacaram no

2º. ano tivessem alcançado resultados melhores nos outros níveis.

Nessa direção, Possa, Bragamonte e Montes, afirmam:

O uso dos resultados de avaliação em larga escala tem mobilizado, ainda, um discurso
justificado em um modo de prestação de contas sobre o trabalho da escola e dos
professores que, em grande parte, por efeito, produzem a realidade educacional no

Figura 25 - Manchete informando o percentual de alunos alfabetizados em Fortaleza em 2017
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diagnóstico da ineficiência de seu trabalho e da escola (Possa; Bragamonte; Montes,
2018, p.104).

O contexto em torno do uso, ou melhor dizendo, dos “abusos” dos resultados como

comprovante da melhoria da qualidade educacional, necessita ser problematizada, a partir da

importância política que se dá aos índices das avaliações externas em larga escala de incidir

positivamente na qualidade da educação e seus significados sobre a prática educativa. Assim,

importa, compreender o uso dos resultados não como fim em si mesmo, mas como uma

integração ao fortalecimento de uma escola considerada de qualidade.

Em 2019, fica claro que a Gestão por Resultados (GpR), implantada em Fortaleza,

conseguira atingir seus objetivos, conforme demonstra manchete da Figura 26, com íntegra no

ANEXO N.

Figura 26 - Manchete informando sobre a posição de Fortaleza no SPAECE-Alfa em 2018.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2019).

A notícia da Figura 26, publicada em 19 de maio de 2019, destaca Fortaleza

“multiplicando em mais de 10 vezes o número de escolas no nível desejável quando comparado

com o ano de 2012” (Fortaleza sobe..., 2019, p. 6), tendo conquistado, aparentemente, o 103º.

lugar entre os 184 municípios cearenses no SPAECE-Alfa. Os dados mostram teoricamente que

92,5% de todos os alunos do 2º. ano do Ensino Fundamental, ou seja, aqueles que estavam aptos

à realização da avaliação, finalizaram esse nível de ensino. Em entrevista, a secretária Dalila

Saldanha de Freitas afirmou que os números eram bem significativos. No entanto, é necessário

levar em consideração que estes números são elementos de definição de um campo que

problematiza o padrão do sujeito e seu objeto, sendo considerados um ator no processo de

mudança, que se insere nas ações de planejamento, execução e avaliação de políticas públicas,
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na tentativa de reduzir as incertezas que cercam os processos metamórficos, incertos e ambíguos

do mundo contemporâneo.

Nessa direção, Popkewitz afirma que

Os números passaram a ser vistos como um fator social a serviço dos ideais
democráticos durante o século XIX. Os números permitiram a produção de tipos
humanos particulares sobre os quais o governo pudesse atuar, através dos números, as
populações deveriam atuar como cidadãos responsáveis e automotivados (Popkewitz,
2013, p. 23).

 A notícia também esclarecia que o município de Fortaleza havia saído de uma

proficiência média de 131,4 pontos em 2012 para 191,9 pontos em 2018. Destacava: “com 96%,

Fortaleza ocupa o 1º. lugar na taxa de sucesso escolar das cinco maiores redes municipais das

capitais, em 2018, à frente de São Paulo (95,8), Belo Horizonte (93,7), Manaus (92,9) e Rio de

Janeiro (91,7)”, sucesso atribuído às ações promovidas pela SME, relacionadas à política

estrutural que envolvia formação e acompanhamento pedagógico dos professores e

coordenadores escolares. Assim, “a escola na contemporaneidade, em sua maioria, parece

enaltecer os que tiram os primeiros lugares em concursos, exibindo, nos meios de propagação

coletiva, rosto e símbolos, que passam a ser representados como modelos de sucesso”

(Magalhães Júnior, 2015, p. 13).

Em 28 de junho, mais uma notícia era divulgada, abordando a premiação das escolas

municipais de Fortaleza cujo desempenho havia permitido o recebimento do Prêmio Escola

com Excelência em Desempenho (PEMED). A manchete está na figura 27, e a íntegra, no

ANEXO O.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2019).

Figura 27 – Manchete informando os resultados de escolas premiadas com o PEMED em
2019.
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Segundo a notícia da Figura 27, 276 escolas da rede pública municipal de Fortaleza

conseguiram atingir o nível mais elevado do SPAECE-Alfa, ou seja, o nível desejável, fazendo

jus ao recebimento do PEMED, prêmio instituído pela Prefeitura Municipal de Fortaleza em

2014, no governo de Roberto Cláudio, através da Lei Complementar n. 169/2014, cujo

propósito era premiar os alunos com maiores desempenhos no SPAECE. O parágrafo único do

art. 75 apresenta o objetivo da Lei:

atribuir premiação através de recursos financeiros ou bens móveis, ás escolas públicas
municipais de Fortaleza que, ao participarem de projetos específicos criados pela
Secretaria Municipal da Educação, atinjam metas que deverão ser aferidas através da
avaliação de indicadores devidamente especificados no referido projeto, conforme
regulamentação própria (Fortaleza, 2014).

O PEMED caracteriza-se como um recurso a mais de financiamento, voltado ao custeio

e ao capital das unidades escolares. Ao tempo que as escolas recebem a bonificação do prêmio

em dinheiro, os professores são homenageados com certificados e reconhecimento público,

divulgado no Diário Oficial, enquanto os alunos recebem aparelhos celulares. Para Sousa, Vidal

e Vieira (2020, p. 142), “esse tipo de recompensa financeira é característico de políticas de

accountability que utilizam mecanismos de high stakes e não levam em conta aspectos

relacionados a equidade na igualdade de oportunidades”.

As escolas cujas turmas de 2º. ano do Ensino Fundamental fossem premiadas deveriam

ter, no mínimo, 85% dos alunos no nível de proficiência acima de 150 pontos, na disciplina de

Língua Portuguesa. No entanto, apesar do resultado positivo para os alunos do 2º. ano, o prefeito

Roberto Claudio fez alusão às turmas do 9º. ano, que não haviam passado “por uma

alfabetização diferenciada”, ou seja, era preciso que se esperasse os alunos do 2º. ano chegarem

ao 5º. e 9º. anos para, então, alcançar-se melhor resultado.

Em 12 de agosto de 2020, foi publicada a notícia de que, pela primeira vez, todos os

municípios cearenses haviam conseguido atingir o nível mais elevado de alfabetização, como

revela a manchete da Figura 28. A íntegra do texto está no ANEXO P.
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Figura 28 – Manchete informando sobre o desempenho do Ceará no SPAECE-Alfa de 2019.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2020).

A notícia da Figura 28 salienta que, pela primeira vez na história da avaliação em larga

escala do SPAECE-Alfa no Ceará, todos os municípios, incluindo Fortaleza, haviam alcançado

o nível desejável. Realiza um comparativo com o ano de 2007, quando a primeira prova do

SPAECE-Alfa foi aplicada, constatando que 47,5% dos estudantes concluíam o 2º. ano do

Ensino Fundamental sem ler nem escrever, ou com a alfabetização incompleta, e que somente

29,9% o concluíam com essas habilidade. Destacava, ainda, que, em 2019, o cenário era

completamente diferente, sendo que 92,7% sabiam ler e escrever fluentemente. Em entrevista,

o governador à época, Camilo Santana, afirmou: “estamos construindo caminhos para melhorar

o ensino de matemática, que é o nosso grande desafio, principalmente no 9º ano do ensino

fundamental” (Marca inédita..., 2020, p.36). A fala do governador reflete-se nos gráficos

apresentados na notícia, principalmente quando se trata dos anos finais do Ensino Fundamental,

ou seja, no 5º. e no 9º. anos.

Em relação à capital cearense, entre as mais de 300 instituições premiadas, apenas a

escola Professor Luis Costa recebera o prêmio Escola Nota 10, diferente do município de

Sobral, que teve a maior quantidade de escolas premiadas (22 no total), com direito a receber

R$ 2.000,00 por aluno e a ser destaque em todo o território cearense. Em entrevista, a diretora

escolar, Carmênia de Paula, disse: “É fruto do trabalho de toda a comunidade escolar, do

compromisso das professoras, da coordenação pedagógica com distrito de educação, a SME

(Secretaria Municipal de Educação) e dos projetos que a gente tem aqui na escola”.

As justificativas para tal desempenho eram várias: planejamento voltado aos estudantes

de forma igualitária; acompanhamento familiar; reuniões semanais entre os professores;

estratégias diferenciadas voltadas aos alunos com maior fragilidade em determinados conteúdo.

Em relação ao fato de algumas escolas não terem alcançado os índices ideais, principalmente
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em Matemática, o diretor da escola Vicente Anteno creditou o problema à “defasagem dos

profissionais na área”, ou seja, segundo ele, haveria um “apagão no magistério”50.

No dia 11 de dezembro de 2020, ocorreu, na Academia Professor Darcy Ribeiro, a

entrega do prêmio PEMED às escolas que haviam obtido os melhores resultados no SPAECE-

Alfa 2019, de acordo com a manchete da Figura 29, com detalhamento no ANEXO Q.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2020)

A notícia da Figura 29 aborda novamente o prêmio PEMED, por meio do qual foram

contempladas as 167 escolas da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza que tiveram os

melhores resultados no SPAECE-Alfa em 2019. A entrega do prêmio, configurado em placas e

recursos financeiros, ocorreu em uma solenidade realizada na Academia Professor Darcy

Ribeiro, para as escolas e os estudantes, com entrega de smartphones. Segundo a secretária

Dalila Saldanha51, “o desafio é continuar esse padrão e garantir o direito da criança de ser

alfabetizada na idade certa”.

A matéria ainda ressaltava que a utilização do dinheiro recebido pela escola como

prêmio deveria ser discutida por um conselho escolar, em que representantes de pais, alunos e

professores decidissem para quais demandas urgentes e prioritárias o valor deveria ser

destinado. Sobre o resultado, em entrevista, um dos diretores presentes à cerimônia afirmou que

só fora possível alcançar aquele resultado porque havia sido possível “manter o aluno na

escola”, por meio de uma busca ativa. Por sua vez, o prefeito Roberto Claudio destacou: “Em

educação não pode ter comodidade, a celebração e do resultado e vamos atrás de melhorar no

50 Termo “utilizado por parte da mídia para designar a iminente falta de professores para atendimento da demanda
por escolarização básica em um futuro próximo” (Esquinsani; Esquinsani, 2018, p. 259). Nesse caso, jovens
concluintes do Ensino Médio não veem nos cursos de licenciaturas (e na docência) uma carreira promissora.
51 Atuou como Secretária de Educação no período dos mandatos do ex-prefeito Roberto Claudio e no atual mandato
José Sarto, sendo candidata à vereadora pelo PDT nas eleições de 2024.

Figura 29 – Manchete sobre a premiação de escolas municipais de Fortaleza em 2020.
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outro ano ainda mais”. Fica evidente que os prêmios recebidos pelas escolas possuem como

proposta, a valorização de boas práticas pedagógicas, no intuito de elevar, em tese, a qualidade

dos processos de ensino e aprendizagem da Rede Municipal. Assim, o PEMED se caracteriza,

como um recurso extra para o financiamento de despesas de custeio e capital, ou seja, fora do

orçamento das unidades escolares, geralmente aplicados na manutenção e conservação das

mesmas.

Diante do elemento da competitividade, é possível afirmar que nem todas as escolas são

premiadas, fato que resulta no aumento das desigualdades, uma vez que as escolas premiadas

podem incrementar seus recursos pedagógicos e estruturais, quando comparadas com as

unidades não contempladas.

Em 20 de dezembro de 2020, outra notícia foi publicada, dessa vez para destacar a

evolução dos índices de desempenho atingidos, conforme revela a manchete da Figura 30, com

íntegra do texto no ANEXO R.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2020).

A notícia em questão nada mais é do que um reforço da notícia anterior (de 11 de

dezembro de 2020), enfatizando a evolução dos resultados “a partir de diagnósticos e mudanças

realizadas desde 2013” e apresentando o termo “educação de qualidade” como área que

necessitava de investimentos constantes para que os indicadores crescessem e se mantivessem

em patamares sustentáveis.

O Boletim do Sistema de 2013 reforça que

Os indicadores produzidos pelas avaliações em larga escala são de fundamental
importância para acompanhar o nível da qualidade da educação ofertada às crianças
no início do processo de escolarização e diminuir as desigualdades educacionais
existentes (Boletim do Sistema, 2013, p. 16).

Figura 30 - Manchete divulgando avanços nas disciplinas de Português e Matemática.



149

Por sua vez, o Boletim Pedagógico de 2019 esclarece que

Indicadores, de modo geral, são indispensáveis para a compreensão da complexidade
inerente às sociedades contemporâneas. De modo objetivo e sintético, eles revelam,
numericamente, um retrato da nossa realidade social, a partir de diferentes
perspectivas, permitindo a sua organização e a tomada de decisões mais adequadas a
cada contexto (Boletim Pedagógico, 2019, p. 7).

 No entanto, a sustentabilidade dos indicadores depende, em maior ou menor grau, da

relação coerente com outros. Souza e Zientarski (2021), quando percebem contradição entre os

indicadores de desempenho das avaliações e o Índice de Desenvolvimento Municipal de

Fortaleza (IDHM), identificam que o município ocupa o 467º. lugar no ranking, com 0,695, no

intervalo de 0 a 1, o que caracteriza um índice mediano e contraria o discurso da qualidade de

educação.

Destaca a notícia, no período de 2007-2019, a evolução do SPAECE-Alfa, no que diz

respeito aos alunos alfabetizados; e do IDEB, referente à proficiência média dos anos iniciais e

finais. Em entrevista, a secretária de educação, Dalila Saldanha, afirmou que não tinha dúvidas

de que a ampliação de jornada e a implantação de escolas de tempo integral haviam sido grandes

responsáveis pela melhoria. As escolas municipais de tempo integral de Fortaleza atendem

desde turmas de Infantil IV até o 9º. ano do Ensino Fundamental, em um total de 39 unidades,

como demonstrado na Tabela 2, apresentada anteriormente, neste trabalho. De maneira geral,

as escolas de tempo integral têm currículo diferenciado, visando à formação interdisciplinar, ou

seja, além das disciplinas regulares, são oferecidas atividades laboratoriais de informática e de

disciplinas voltadas às Ciências Naturais (Química, Física e Biologia), além da abordagem de

temas que tratam do protagonismo juvenil e de projetos de vida. Por sua vez, Rui Aguiar,

coordenador da UNICEF no Ceará, disse que o desafio era, então, garantir o que fora

conquistado até 2019 e identificar as necessidades para a melhoria da educação após o término

da pandemia de Covid-19.

Conforme o Boletim Pedagógico de 2019:

Outra finalidade importante dos indicadores é que, quando combinados, permitem a
construção de índices. Os índices resultam da associação de diferentes indicadores.
Alguns exemplos de índices bastante conhecidos são o IDEB - Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica, que conjuga dois importantes indicadores: o
desempenho e o fluxo (Boletim Pedagógico, 2019, p. 7).

Além disso, Voss e Garcia dizem:
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A exposição pública do IDEB atribuído às escolas e redes de ensino, além de servir
para legitimar os regimes de verdade dos discursos oficiais que advogam a favor da
transparência e do controle social sobre os resultados das avaliações nacionais, produz
efeitos de vigilância sobre o trabalho das escolas e dos professores e acirram disputam
entre instituições e os sujeitos, fortalecendo as lógicas empresariais da concorrência e
da competitividade na gestão da educação. (Voss; Garcia, 2014, p. 392).

Assim, os padrões de qualidade, norteados pelo IDEB, demonstram ser uma tecnologia

de governo, pois os resultados das avaliações externas em larga escala tornam-se mecanismos

que condicionam tanto a gestão das instituições escolares como o trabalho docente. Essa

tecnologia de governo apresenta movimentos ininterruptos de vigilância e regulação das

condições de funcionamento, que não se restringem às ações e estratégias do governo, mas

abrangem as da sociedade e de cada sujeito em particular.

Rosistolato e Cerdeira esclarecem que

A exposição à sociedade dos resultados do Ideb é muitas vezes veiculada pela
imprensa do país, que elabora os rankings e tenta traduzir os resultados, sob a forma
de validar ou responsabilizar escolas e sistemas de ensino sobre o resultado do índice.
(Rosistolato; Cerdeira, 2023, p. 96).

Em 21 de junho de 2023, é publicada a primeira notícia, após a pandemia, sobre os

resultados do SPAECE-Alfa no Ceará, conforme manchete da Figura 31, com íntegra no

ANEXO S.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2023)

A notícia destaca que a alfabetização, no estado do Ceará, chegara ao nível de

alfabetização “desejável”, em comparação aos patamares de 2015. No entanto, houve uma

Figura 31 – Manchete informando sobre a queda do índice no SPAECE-Alfa 2022.
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queda no desempenho; porém, apesar disso, ainda prevalecia o nível positivo de alfabetização.

Na aplicação do SPAECE-Alfa em 2022, foram feitas duas avaliações: a primeira, chamada de

“Diagnóstica”, realizada em março daquele ano, objetivou verificar as perdas de conteúdo

curricular dos estudantes durante a pandemia e, ao mesmo tempo, realizar uma análise sobre

ações executadas durante o período, no que dizia respeito ao trabalho de ensino remoto feito

pelos professores e gestores das unidades educacionais; a segunda avaliação, chamada de

“Final”, objetivou verificar se houve um avanço na recuperação dos conteúdos, o que foi

comprovado por resultados não tão efetivos como se esperava, devido a problemas como

inexperiência de professores para as aulas online, deficiência de equipamentos, entre outros.

No dia 7 de setembro de 2023, uma notícia divulgava que a Prefeitura Municipal de

Fortaleza realizaria um evento, premiando, através do PEMED 2023, as escolas da rede que

tivessem obtido os melhores resultados no SPAECE 2022, conforme manchete da Figura 32,

com detalhamento no ANEXO T.

Fonte: Jornal O POVO (2023)

A manchete trata do evento de entrega do prêmio PEMED às escolas, aos professores e

aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza que obtiveram os melhores resultados da

edição do SPAECE de 2022. Em entrevista, a secretaria municipal da educação, Dalila

Saldanha, afirmou: “é uma motivação com incentivo financeiro que a gente tem para que todos

cheguem ao nível de excelência máxima. A gente não quer selecionar ninguém, a gente quer

que todo mundo tenha um nível de excelência que é a escala de proficiência do Spaece”.

Nesse contexto, apesar de a ideia da meritocracia e do esforço serem evidentes, penso

que a questão não se resume a isso, sendo, na verdade, uma “alegação moral sobre a ação

Figura 32 – Manchete informando sobre a premiação do PEMED 2023.
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humana e liberdade” (Sandel, 2022, p. 183), a ressoar nos discursos que evidenciam problemas

educacionais em detrimento de outros.

A notícia destaca a escola de Fortaleza que conseguira alcançar o 1º. lugar geral do

município. Por sua vez, o prefeito municipal, José Sarto, enalteceu o resultado, afirmando que

a educação, em Fortaleza, não era “uma das melhores”, mas “a melhor educação das capitais

brasileiras”. No entanto, destaca-se que, em Fortaleza, nenhuma escola foi premiada com o

PENDEz. Já no dia 28 de maio de 2024, noticiaram-se os resultados referentes ao percentual

de alunos alfabetizados do SPAECE 2023, de acordo com a manchete da Figura 33, cuja integra

se encontra no ANEXO U.

Figura 33 – Manchete informado o percentual de alunos alfabetizados no SPAECE em 2023.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2024)

De acordo com a manchete, 97% dos alunos cearenses do 2º. ano do Ensino

Fundamental têm as habilidades de escrita e leitura no nível desejável. A notícia informa

também que, devido à pandemia de Covid-19, apenas 84,6% dos estudantes cearenses,

incluindo escolas das redes estaduais e municipais, conseguiram finalizar neste nível de ensino

em 2022, o que leva à conclusão de que houve uma recuperação do índice em 2023. Isso é

comprovado pela titular da SEDUC, Eliana Estrela, que afirmou: “Esse resultado mostra esse

desempenho. A queda anterior foi por causa da pandemia, mas nos recuperamos”. É evidente

que o período pandêmico impossibilitou a presencialidade dos estudantes, porém não foi

somente esse fator a contribuir para a queda nos índices; a questão vai além, estendendo-se, por

exemplo, à falta de formação dos professores para uso de tecnologias relacionadas à educação
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a distância (EaD), como softwares específicos, plataformas de videoconferência, além de

fatores como o acesso à internet e a equipamentos com boa capacidade de armazenamento de

dados, entre outros.

O texto da notícia ressalta também que, após a pandemia, foram “articuladas iniciativas

para implementar ciclos de recomposição das aprendizagens nas redes municipais e garantidos

equipamentos, plataformas de aprendizagem e materiais de apoio a professores e alunos”, o que

evitou, de alguma maneira, uma queda maior nos índices.

No dia 27 de junho de 2024, é noticiado o quantitativo de escolas premiadas no SPAECE

edição 2023, em Fortaleza, conforme manchete da Figura 34, cuja integra se encontra no

ANEXO V.

Fonte: Jornal O POVO (2024).

A manchete destaca o número de escolas municipais que tiveram destaque no SPAECE

2023 e foram premiadas com o PEMED 2024, recebendo a distinção em cerimônia realizada

no Centro de Eventos do Ceará. Nessa edição, a premiação coube às escolas cujas turmas de 2º.

ano do Ensino Fundamental conseguiram atingir os critérios de performance, com 85% de

alunos alfabetizados, no nível desejável, ou tiveram proficiências médias iguais ou maiores que

190 pontos. Os prêmio foram entregues às escolas que alcançaram os três primeiros lugares,

tanto de modo geral como nos Distritos de Educação. O prefeito José Sarto, na ocasião,

mencionou que o evento era uma forma de reconhecer o trabalho de um “time que pensa junto

e tem o mesmo propósito” e que, por isso, a cerimônia se destinava a “para parabenizar esse

time que dia a dia trabalha para que cada vez mais tenhamos uma educação de qualidade”.

Novamente, o representante do executivo levou à baila a questão da qualidade na educação,

ancorada em prêmios e compensações financeiras, tanto para a escola como para professores e

alunos.

Figura 34 – Escolas públicas municipais de Fortaleza premiadas no Spaece 2023.



154

Para Camarão, Ramos e Albuquerque (2015, p. 376), a prática meritocrática “põe-se

como forte mecanismo de responsabilização, uma vez que a melhoria da aprendizagem do aluno

é compreendida como responsabilidade única da escola; torna-se dela o mérito pela melhoria

dos seus resultados”. No caso dos professores, os docentes responsáveis por tais turmas “serão

citados no Diário Oficial do Município”, enquanto os alunos receberão smartfones.

Nessa direção, Peroni argumenta:

Quanto à avaliação como indutora da qualidade, é uma total inversão ao objetivo
proclamado das avaliações institucionais, que deveriam ser diagnósticas, dando
elementos para a elaboração de políticas e, ao contrário, acaba por ser meritocrática,
culpabilizando as escolas e mais especificamente os professores pelo sucesso ou
fracasso escolar, como se o sistema público não fosse responsável pela rede de escolas
e sua qualidade (Peroni, 2009, p. 287).

No que diz respeito à mídia, o PAIC geralmente é vinculado às avaliações do SPAECE-

Alfa. Neste estudo, obtive seis matérias exclusivas sobre o percurso da evolução dos resultados

do SPAECE-Alfa no estado do Ceará e em Fortaleza. Nas matérias jornalísticas sobre o

SPAECE-Alfa, quando é referido o município de Fortaleza, geralmente é abordada a evolução

do PAIC, caracterizando a retroalimentação entre ambos os programas. Apesar de não estar

explicitado nas matérias jornalísticas, fica evidenciado o eixo estruturante da avaliação externa

do PAIC.

A primeira dessas matérias jornalísticas data de 01 de junho de 2011, de acordo com a

manchete da Figura 35, com íntegra no ANEXO W.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2011).

A notícia enfoca o sucesso do PAIC, com debates sobre gestão educacional por parte de

secretários estaduais de educação, evento promovido pela Fundação Itaú Social, em São Paulo.

Concentrando-se os debates no tema Regime de Colaboração em Educação: modelos e desafios

Figura 35 - Manchete informando debate sobre o PAIC.
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de articulação52, o secretário-adjunto de educação, Mauricio Holanda Maia, lembrou a

experiência do município de Sobral como protagonista do programa, demonstrando para o país

que o Ceará “não está condenado eternamente a ter os piores índices de desenvolvimento”. O

vice-presidente da Fundação Itaú Social, Antônio Matias, destacou “a satisfação da instituição

em promover o evento” e afirmou que o termo “colaboração” poderia traduzir-se em educação

de qualidade se as parcerias fossem realizadas de forma efetiva.

O Boletim da Gestão Escolar 2018 esclarece que

Devido à força do programa, o PAIC cearense inspirou o Ministério da Educação
(MEC) na formulação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC),
em 2012. Em 2017, o Governo do Ceará, por meio da SEDUC, firmou termo de
cooperação com os estados do Espírito Santo, Maranhão, Amapá e Rio Grande do
Norte para promover a experiência do Programa de Aprendizagem na Idade Certa
(Boletim da Gestão Escolar, 2018, p. 91).

No excerto, é possível perceber como os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento

foram se constituindo e avançando nas esferas de governo de outros estados e de determinados

municípios cearenses de forma mais incisiva.

Barroso afirma que

boas práticas constituem um instrumento de regulação que permite introduzir
simultaneamente: um modo de governo; um padrão para investigação; um referencial
para o trabalho docente; um programa de melhoria; um dispositivo de avaliação e um
sistema de prestação de contas (Barroso, 2011, p. 108).

Para ilustrar as ressonâncias dos “delírios avaliatórios”, destaco que o Ceará tem se

tornado um polo de visitação/socialização de boas práticas baseada em evidências, conforme

mosaicos representados pela Figuras 36 e 37, a seguir.

52 Para saber mais sobre o tema, sugiro a leitura do projeto de tese intitulado Regime de colaboração: um estudo
das parcerias educacionais realizadas por intermédio do Movimento Colabora Educação, de autoria de Hélio
Cleidilson de Oliveira Sena, colega da Prática de Pesquisa.
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Fonte: elaboração minha (2024).

Figura 36 – Mosaico representativo da influência da educação do Ceará em outros estados brasileiros (1).
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Fonte: elaboração minha (2024).

Figura 37 - Mosaico representativo da influência da educação do Ceará em outros estados brasileiros (2).



158

Por sua vez, o Boletim do Sistema de 2018 informa que

É um programa de cooperação entre Governo do estado e municípios cearenses e
inclui uma série de ações, entre elas, a oferta aos municípios de formação continuada
aos professores, apoio à gestão escolar, livros de literatura infantil para as salas de aula
e materiais didáticos para professores e alunos (Boletim do Sistema, 2018, p. 30).

O texto do excerto esclarece que o PAIC é um pacto cooperativo e simbiótico entre

Estado e Municípios, que foi sendo construído historicamente, ao longo do tempo, e

consolidando-se como política pública educacional de Estado.

Em 20 de novembro de 2015, é publicada uma notícia cuja manchete é visualizada na

Figura 38, com íntegra no ANEXO X.

Fonte: Jornal Diário do Nordeste (2015).

A notícia refere-se à ampliação do PAIC, diante de cinco propostas de autoria do Poder

Executivo, e à aprovação pelos deputados, na ALECE. Dessas propostas, três direcionavam-se

à educação, visando a contemplar também alunos do 9º. ano do Ensino Fundamental. Informa,

ainda, que, dos 25% da receita do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de

Serviços (ICMS), 18% seriam destinados aos municípios, levando-se em consideração o Índice

de Qualidade da Educação (IQE) dos municípios participantes da avaliação do SPAECE-Alfa.

Além disso, propunham-se, nessa ampliação do PAIC, alterações nos regramentos do PENDez.

O IQE, instituído pelo Decreto Estadual n. 35.087, de 30 de dezembro de 2022, é um coeficiente

econômico aplicado ao ICMS, que deve ser repassado aos municípios, ou seja, “determina a

fatia que cada um dos 184 municípios cearenses receberá de acordo com seu desempenho na

educação” (Anuário do Ceará 2024-2025, p. 23). Atualmente, apresenta dois componentes:

Figura 38 - Manchete informando proposta do Governo para ampliação do PAIC.
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IQE_D53 e IQE_S54. Assim, evidencia-se que, na ideologia neoliberal, o financiamento dos

serviços sociais, entre eles, a educação, deve estar pautado no sucesso e ser comprovado por

resultados mensuráveis.

Em 22 de junho de 2022, uma notícia comemorava os 15 anos do PAIC e salientava

ações para a recuperação de conteúdos curriculares após a pandemia de Covid-19, de acordo

com a manchete que pode ser vista na Figura 39 e cuja íntegra está no ANEXO Y.

 Fonte: Jornal O POVO (2022).

A manchete aborda o Pacto pela Aprendizagem, lançado em 2021, cujo objetivo era

fortalecer o regime de colaboração55 entre o Estado e os municípios cearenses, a fim de que

estes pudessem recompor-se diante das perdas educacionais causadas pela pandemia de Covid-

19, por meio de ações que se estenderiam até o ano de 2024. As ações desse pacto refletem-se

nas ações direcionadas a “apoio pedagógico, implementação do ensino integral, fortalecimento

das competências socioemocionais e melhorias na infraestrutura das escolas”. O investimento,

com montante de 130 milhões, beneficiaria um total de 6.062 escolas, 910.445 estudantes e

97.849 professores. O Secretário Executivo de Cooperação com os Municípios justifica as

sequelas educacionais do período pandêmico, afirmando: “É evidente que dois anos de ausência

presencial causariam efeitos negativos, que essas crianças não chegariam nas mesmas

53 O IQE_D é índice que utiliza em sua composição os dados do SPAECE, a média da taxa de aprovação e o
aumento da equidade (Anuário do Ceará, 2024-2025).
54 O IQE_S leva em conta a “avaliação da proficiência dos alunos e a desigualdade de desempenho entre os
estudantes da rede pública municipal, com base no rigor técnico e na igualdade de tratamento, incentivando um
esforço contínuo de melhoria dos indicadores da educação por parte dos municípios cearenses” ( Anuário do Ceará,
2024-2025, p. 23).
55 O já referido Projeto de Tese de Hélio Sena (2024), colega do grupo de Prática de Pesquisa, intitulado Regime
de colaboração: um estudo das parcerias educacionais realizadas por intermédio do Movimento Colabora
Educação, aborda o tema.

Figura 39 – Manchete informando ações para recuperação de conteúdos pós-pandemia.
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condições de antes. Temos desafios que são superáveis”. O Pacto pela Aprendizagem foi

instituído pela Lei n. 17.632, de 26 de agosto de 2021, que, em seu art. 3º., define os seguintes

objetivos:

I – adquirir e distribuir aos municípios equipamentos de tecnologia da informação e
comunicação, livros paradidáticos e materiais impressos;
II – prestar apoio financeiro aos municípios a fim de aprimorar a infraestrutura das
escolas e apoiar pedagogicamente a implementação do ensino em tempo integral na
rede municipal (Ceará, 2021).

Nesse sentido, é possível observar que  o pacto objetiva oferecer apoio de ordem técnica

e financeira para que estados e municípios implementem ações e estratégias, direcionadas para

a melhoria dos resultados com claro alinhamento entre as políticas educacionais locais e o

ideário neoliberal dos organismos internacionais. No dia 21 de junho de 2023, é noticiada a

retomada dos índices de desempenho, após a pandemia da Covid-19, conforme manchete da

Figura 40, cuja íntegra está no ANEXO Z.

Fonte: Jornal O POVO (2023).

A manchete faz alusão aos resultados dos alunos após o impacto da pandemia de Covid-

19, ao mencionar a retomada da preocupação com o nível de desempenho de todo estado do

Ceará. A notícia coloca em foco a “queda vertiginosa nas médias em todas as séries e matérias”,

durante o período das aulas online, o que, porém, foram amenizado com as ações do governo,

como diz Eliana Estrela, Secretária de Educação do Estado: “houve um investimento forte, com

material dedicado às crianças, junto aos municípios. Houve um investimento de R$130 milhões,

em equipamentos, gravação de aulas e formação de professores. Foi um conjunto de ações,

feitas por muitas mãos”. No entanto, o município de Fortaleza, com aproximadamente 600

Figura 40 – Manchete informando recuperação dos índices de alfabetização no SPAECE-Alfa
2022.
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unidades escolares, não conseguiu manter-se entre as escolas agraciadas com o prêmio Escola

Nota 10.

Freitas ainda argumenta:

Com ênfase no “básico” das “disciplinas básicas” e sua avaliação em testes
padronizados, desenvolve-se um discurso técnico-científico de legitimação que tem
forte aceitação do senso comum (e na mídia) e cria uma pressão sobre as redes de
ensino que [...] acaba por demandar a adoção da política da reforma empresarial pelos
governos (Freitas, 2018, p. 85).

Para entender como a mídia (aqui, em especial, os jornais) promove(m) uma

discursividade, é preciso inicialmente destacar que, “como espaço privilegiado de poder e

mobilização da opinião pública, a imprensa atua sob normas e condições que expressam uma

determinada correlação de forças com as quais interage de forma ativa” (Cruz; Peixoto, 2007,

p. 267). Dessa forma, as matérias jornalísticas apresentadas anteriormente, sobre as avaliações

externas em larga escala, tornaram-se “discursos cotidianamente divulgados nas páginas da

mídia contemporânea brasileira” (Fischer, 2010, p. 37).

A esse respeito, Dresch argumenta que

A noticiabilidade dos resultados apresentados na forma de rankings representa um
aspecto de como a mídia participa das estratégias de governo – mesmo que ela não
seja um órgão ligado diretamente à máquina estatal. Não se questiona a forma como
os resultados são obtidos nem a forma como são divulgados, devido ao valor que a
divulgação, em si, possui como notícia. Noticiabilidade também representa lucro para
a empresa que vende a notícia. A mídia, neste sentido, contribui para que o discurso
da avaliação seja aceito pela população – o que, em outras palavras, representa a
legitimação de uma determinada política de avaliação e prestação de contas (Dresch,
2018, p. 90).

Assim, mesmo que as preocupações com a temática sobre as avaliações externas em

larga escala já sejam bastante discutidas, mudam, no decorrer do tempo, o contexto e a forma

dos processos avaliativos, acompanhados pelas inquietações de professores, alunos, pais,

escolas, redes de ensino e sistemas educacionais, exatamente por se relacionarem, segundo o

Boletim Pedagógico (2014, p. 12), com a “possibilidade de realização de uma reforma

educacional efetiva no país, possuir características próprias, que a diferenciam em relação a

outras formas de avaliação”.

Nessa mesma direção, Freitas constata que

A mídia cria um senso comum favorável às reformas, recorrendo a avaliações
internacionais da educação brasileira para exaltar o caos educacional existente, ou
contrasta escolas públicas com escolas privadas de bom desempenho e dá publicidade
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a casos de sucesso (p. ex, Sobral, no estado do Ceará) que possam ser elevados à
condição de modelo, sugerindo a viabilidade destas políticas (Freitas, 2018, p. 80).

Colaborando com o tema, Bonamino e Sousa argumentam que

A estratégia da mídia de divulgação, por meio de rankings, embora não oficial,
juntamente com a distribuição nas escolas da matriz de conteúdos e habilidades
utilizada na elaboração dos testes de língua portuguesa e matemática, introduz
perspectivas concretas de interferência mais direta no que as escolas fazem e em como
o fazem (Bonamino; Sousa, 2012, p. 380).

Sob esse olhar, é importante observar que, nas últimas décadas, o desempenho dos

alunos nas avaliações externas em larga escala tem sido disponibilizado de maneira

fragmentada através do poder midiático, o que torna a questão do desempenho um tema central,

contribuindo para que o discurso das avaliações em larga escala seja aceito e reproduzido pela

sociedade e legitime as ações do Estado avaliador, pautado na lógica do mercado (que passa a

regular todas as relações sociais), em modelos de gestão oriundos da esfera privada. Prevalece

aí “a lógica de controle e da racionalidade orçamentária” (Dias Sobrinho, 2002), que adota uma

cultura gerencialista, com instrumentos de controle e responsabilização como princípios de

indução.

Nessa direção, o Boletim da Gestão Escolar 2014 esclarece que

Os resultados dos sistemas de avaliação têm, muitas vezes, se limitado a informar à
comunidade, à equipe pedagógica e aos gestores o rendimento dos alunos. Entretanto,
esses dados não estão restritos à divulgação de desempenho alcançado pelos alunos, e
apresentam informações que permitem analisar e relacionar os resultados às políticas
públicas em educação, bem como apresentam implicação de ações realizadas nas
escolas e os efeitos de gestão escolar (Boletim da Gestão Escolar 2014, p. 12).

Costa argumenta:

Com a publicização é possível que se incremente a qualidade educacional; assim,
quanto mais a comunidade conhecer a efetiva produção escolar, mais poderá se
comprometer com sua melhoria, contribuindo para a aprendizagem de seus conteúdos.
Entretanto, ao contrário, ela pode servir também para reforçar a ideia de que números
por si só, comunicam tudo sobre o estabelecimento escolar e o ensino que ali ocorre,
além de incentivar uma profunda competitividade (Costa, 2010, p. 208).

Diante das manchetes, fica evidente o fator meritocrático como ponto forte da política

de avaliação em Fortaleza, expondo escolas, gestores, professores e alunos. Sob esse olhar,

Traversini defende:



163

Se, por um lado, uma avaliação de larga escala expõem uma escola com baixo índice
de aprendizagem, algo precisa ser feito para que os alunos não se tornem analfabetos
funcionais, não desistam da escola, não aumentem os índices de reprovação nem
mantenham a escola num ranking indesejado nas próximas avaliações. Por outro ado
se a escola é exposta publicamente com um índice acima da média traçada, é lhe
atribuída uma condição de sucesso, em que a preocupação principal não é apenas fazer
algo par que continue com tal desempenho. É preciso divulgar a “fórmula” de sucesso
para que as outras escolas possam tê-la como referência para também atingir o sucesso
, ou melhor, fazer um benchmarking (Traversini, 2013, p. 179).

Por sua vez, o Boletim da Gestão Escolar de 2013 expõe:

As formas de mensurar as características das escolas associadas ao sucesso escolar
variam amplamente. Sob a perspectiva das avaliações em larga escala, podemos
mensurar tanto os resultados das escolas quanto os fatores internos e externos
associados ao desempenho dos alunos (Boletim da Gestão Escolar, 2013, p. 28).

É possível notar, na íntegra das notícias e nos excertos apresentados, que há uma pressão

por resultados em toda rede de ensino, e, para quem está na parte operacional das escolas, em

especial os professores “das matérias que contam diretamente para os principais indicadores de

desempenho” (Ball; Maguire; Braun 2021, p. 144), essa pressão é maior, pois a sociedade cobra

resultados. A mídia, por sua vez, com seu poder de divulgação através do “marketing, das redes

sociais, da televisão e das pesquisas de opinião pública, que devassam, controlam e policiam a

vida dos indivíduos” (Gallo; Mendonça, 2020, p. 104), sempre põe o assunto em pauta,

tornando o desempenho das escolas uma preocupação constante.

Assim, “os poderes tendem a ver a escola como meio de conservar e ampliar seu

domínio sobre a sociedade e sobre as novas gerações” (Laval; Vergne, 2023, p. 39).

Colaborando com o tema, Dresch esclarece que

o apelo midiático da divulgação dos resultados por meio de rankings tende a
obscurecer outras discussões mais fundamentais sobre a eficácia social deste modelo
de avaliação, no qual o conjunto das políticas educacionais adotadas pelo governo é
validado e legitimado socialmente apenas porque um exame externo padronizado é
aplicado em larga escala para medir o desempenho dos alunos (Dresch, 2018, p. 89).

 Nesse contexto, inserem-se as políticas de responsabilização (accountability), cujos

dados levam aos governantes produtores e indutores dessas avaliações, principalmente no que

se refere à transparência da aplicação do dinheiro público, a orientar os planos de ações e

estratégias da rede de ensino, sistemas e escolas. Nesse movimento, o Boletim Pedagógico de

2014, esclarece que
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Para que a almejada reforma da educação brasileira seja possível, todos precisam, sem
demagogia, assumir sua parcela de responsabilidade (Boletim Pedagógico, 2014, p.
13).

Nessa mesma direção, de acordo com o Boletim Pedagógico de 2019:

Uma vez compreendidos os conceitos relativos a uma avaliação externa em larga
escala, os profissionais da escola precisam conhecer o trajeto necessário para analisar
e interpretar os resultados educacionais de forma colaborativa e eficiente. Esse
trabalho deve reunir todos os envolvidos com o desempenho dos alunos, uma vez que
as ações propostas não serão responsabilidade de um indivíduo somente, e sim de
todos os membros das equipes pedagógica e gestora (Boletim Pedagógico, 2019, p. 23).

Os excertos em destaque chamam à atenção para algumas questões, entre as quais a

responsabilização dos atores que estão no “chão da escola”. O Relatório de Monitoramento

Global da Educação (RMGE 2017), quando avalia a responsabilização dos sistemas

educacionais globais com vistas ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS-4) da

ONU (qual seja, assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos), afirma que “a

responsabilização não pode ser atribuída com facilidade a atores únicos porque resultados

educacionais ambiciosos dependem de múltiplos atores cumprirem responsabilidades, muitas

vezes, compartilhadas” (Unesco, 2017, p. 8). Assim, destaco a charge publicada no Relatório

RMGE 2017, reproduzida na Figura 41.

Fonte: RMGR (Unesco, 2017).

Figura 41 - Charge representando o ciclo da responsabilização segundo RMGE
2017.
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A charge demonstra que existe um ciclo vicioso, não necessariamente nessa ordem,

sobre a responsabilidade pela qualidade da educação, seja, global, nacional, estadual ou

municipal. Inicialmente, podemos compreendê-lo como um ciclo interminável, em que cada

um dos atores culpa o outro. No entanto, se inserimos outro componente no ciclo, o “sistema

de avaliação”, a culpa será direcionada aos professores, excluindo-se todo o resto. A política de

responsabilização imputada aos professores, ou seja, a “responsabilização docente” nas escolas

estaduais cearenses, ocorreu oficialmente através da publicação da Lei n. 13.203, revogada em

2004, que implantava o sistema meritocrático e definia o Prêmio Educacional do Novo Milênio

como norteador da relação entre os resultados do SPAECE no Ensino Fundamental II (do 5º.

ao 9º. ano) e suas premiações.

Magalhães Júnior argumenta:

Acredito que esta necessidade de encontrar um culpado não está auxiliando a
resolvermos os problemas que estamos vivenciando. Precisamos melhor compreender
como as ações humanas se constituíram, sabendo que as ações humanas no tempo
estabeleceram traços culturais que não podem ser transformados radicalmente de uma
hora para outra em nome de um modelo de sociedade que recebe o título de moderna.
Precisamos melhor compreender as relações de saber/poder que marcam nossa
convivência social (Magalhães Júnior, 2015, p. 33).

O próprio RMGR 2017 esclarece que “A responsabilização é extremamente importante

para melhorar os sistemas educacionais, mas alguns pressupostos devem ser questionados. A

ideia da responsabilização como um fim em si mesmo é mal direcionada” (Unesco, 2017, p. 8),

ou seja, é preciso entender a responsabilização como um meio de atingir um objetivo, uma

finalidade, e não como o fim em si mesma.

Nessa mesma linha de pensamento, Voss e Garcia afirmam que

As políticas de responsabilização indicam que um novo método de governo está
tomando forma: o governo das escolhas regulamentadas dos cidadãos individuais,
construídos discursivamente como sujeitos de aspirações, liberdades, sujeitos
autogovernados, capazes de conectar suas práticas com procedimentos e instrumentos
que lhes deem determinados efeitos (Voss; Garcia, 2014, p. 397).

Quanto a isso, Dardot e Laval problematizam a lógica neoliberal:

o indivíduo deve ser responsável por si mesmo, responder por seus atos diante dos
outros e ser inteiramente calculável [...] A “avaliação” tornou-se o primeiro meio de
orientar a conduta pelo estímulo ao “bom desempenho” individual. Ela pode ser
definida como uma relação de poder exercida por superiores hierárquicos
encarregados da expertise dos resultados, uma relação cujo efeito é uma subjetivação
contábil dos resultados (Dardot; Laval, 2016, p. 351).
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Colaborando com o tema, Brooke e Cunha argumentam:

Quando aplicada especificamente à escola, a noção de prestação de contas significa a
cobrança legítima de um serviço público de qualidade em troca da manutenção da
escola com recursos públicos oriundos dos impostos pagos pela população. O segundo
significado da palavra é inseparável e consequência do outro, mas expressa a ideia
que o público tem o direito de demandar que a escola assuma sua responsabilidade
direta pelos resultados de seus alunos. Accountability, portanto, significa uma
cobrança por bons resultados e a demanda de que cada um dos atores envolvidos
assuma a sua responsabilidade na produção desses resultados (Brooke; Cunha, 2011,
p. 21).

Nessa direção, o debate sobre os resultados do SPAECE-Alfa, como prática de

accountability, precisa ser ampliado, pois cada município/escola tem suas particularidades, fato

que provoca dificuldades em estabelecerem-se padrões únicos de desempenho. Além disso,

seria importante perguntar: que padrões de desempenho têm sido adotados? Em que medida os

rankings evidenciam outros problemas educacionais? De que modo a centralidade dos

indicadores acaba reinscrevendo as funções da escola, dos gestores e dos professores? Como

ela alimenta pacotes e soluções educacionais impulsionadas por grupos empresariais?

A relação que se engendra entre a grande mídia e o processo de accountability

educacional, segundo Dresch (2018), é compreendida como uma relação orgânica, em que os

processos formais de prestação de contas e responsabilização produzem feedbacks capazes de

informar à sociedade resultados e impactos, produzidos e compreendidos como verdades

irrefutáveis.

Colaborando com o tema, Tolentino-Neto, afirma que

A prestação de contas é a etapa em que os envolvidos com a avaliação (professores,
gestores e agentes políticos) reportam, justificam e tornam públicos os resultados,
inclusive, em eventos amplos e veículos midiáticos. A responsabilização é o conjunto
de consequências advindas dos resultados dessas avaliações que podem ter diferentes
graus de impacto56 na rede de educação e no cotidiano do profissional do professor.
(Tolentino-Neto, 2023, p. 30).

Sob esse olhar, o Boletim do Sistema de 2013 enfatiza:

Por meio dos padrões, é possível analisar os aspectos cognitivos que demarcam os
percentuais de alunos situados nos diferentes níveis de desempenho, bem como a
diferença de aprendizagem entre eles, refletindo a distância existente entre aqueles que
apresentam um maior grau de desenvolvimento nas habilidades avaliadas e aqueles
que apresentam menores graus de desenvolvimento nas referidas habilidades,

56 Segundo Tolentino-Neto (2023), os graus de impacto podem ser baixo e alto. Os de baixo impacto (low stakes),
geralmente são simbólicos, envolvendo divulgação de notas e rankings em eventos e na mídia. Os de alto impacto
(high stakes) relacionam-se a recompensas e sanções.
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permitindo-se pensar em ações e políticas educacionais destinadas à promoção da
equidade (Boletim do Sistema, 2013, p. 19).

Nesse sentido, Freitas, esclarece que

Os “padrões” supõem uma determinada visão de mundo que deveria orientar as
escolas, mas tais escolhas dos planejadores (e suas visões de mundo) não são
automaticamente coincidentes com às dos profissionais da escola. Há vida inteligente
no interior das escolas, suficiente para submeter à crítica as ideias que rondam a
reforma empresarial da educação (Freitas, 2018, p. 98).

Fatores como a promulgação da já aludida Lei Complementar n. 169, de 12 de setembro

de 2014, e do Plano Municipal de Educação – PME 2015-2025, produziram, ao longo do tempo,

critérios de alcance de resultados. As metas são ousadas, pois os referidos documentos apontam

estratégias para metas em relação, inclusive, à Educação Infantil.

Nessa mesma direção, o Plano Municipal da Educação (PME) de Fortaleza para o

período de 2015-2025, em sua versão final, estabelece, no item 3.2.4, metas e estratégias de

operacionalização para o Ensino Fundamental, o que está resumidamente, apresentado no

Quadro 18, a seguir.

Quadro 18 - Metas e quantitativo de estratégias do PME para o Ensino Fundamental.

Fonte: Fortaleza (2015).

É possível evidenciar, também, que o PME apresenta três metas, com 44 estratégias no

total, sendo que a meta 1 abrange dez estratégias; a meta 2, 25 estratégias; e a meta 3, nove

estratégias. Importante destacar, ainda, que a meta 2 estipula, até o ano de 2024, para o Índice

de Desempenho da Educação Básica (Ideb), médias 6 e 7 para os anos iniciais e finais,

Meta Descrição da meta
Número de
estratégias

1
Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 2º ano do Ensino
Fundamental.

10

2

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades,
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir, no ano
de 2024, as seguintes médias para o Ideb:
Anos Iniciais: 7,0
Anos Finais: 6,0

25

3
Universalizar o Ensino Fundamental de nove anos para toda a população de
6 a 14 anos e garantir que ao menos 95% dos alunos concluam essa etapa na
idade recomendada, até o último ano de vigência do PME.

09
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respectivamente. A Tabela 3 demonstra a evolução das médias do Ideb alcançado pela Rede

Pública Municipal de Ensino de Fortaleza nos últimos anos.

Tabela 3 - Ideb do Município de Fortaleza no período 2013-2021.

Fonte: Qedu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2013, 2015, 2017, 2019, 2021).

É possível verificar que as metas projetadas para o Ideb foram alcançadas em todos os

anos, no período de 2013 a 2021. No entanto, aquelas estipuladas no Plano Municipal de

Educação ainda não foram atingidas, e dificilmente serão, quando observamos que, entres os

anos de 2019 e 2021, período correspondente ao auge da pandemia de Covid-19, que impôs o

formato híbrido/remoto às unidades escolares, houve uma queda nas metas referentes aos anos

do Ensino Fundamental. Porém, é preciso ressaltar que, apesar de não ter havido queda no

desempenho dos anos finais do Ensino Fundamental, ainda não foi atingido o resultado para

esse nível de ensino, de acordo com o PME. Em relação muito próxima com esta tese, chamam

à atenção duas estratégias da primeira meta e cinco estratégias da segunda meta, conforme

descrição do quadro abaixo.

Quadro 19 - Estratégias das metas do PME que mantêm aproximações com a tese.

Níveis de
ensino

Ideb observado Meta projetada

2013 2015 2017 2019 2021 2013 2015 2017 2019 2021
Ensino

Fundamental
(Anos Iniciais)

4,7 5,4 6,0 6,2 5,9 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino
Fundamental
(Anos Finais)

3,8 4,2 4,7 5,1 5,2 3,8 4,0 4,2 4,5 4,8

Meta Descrição das estratégias

1

Acompanhar o desempenho de aprendizagem de leitura e escrita dos alunos do 1º e 2º anos
e dos programas de correção de fluxo, por meio do Sistema de Avaliação do Ensino
Fundamental (SAEF) e das avaliações próprias às dinâmicas pedagógicas de cada
estabelecimento escolar, a fim de planejar propostas de intervenção.
Desenvolver e implantar um sistema de avaliação de aprendizagem dos estudantes e de
desempenho docente próprio, que dê cobertura a todos os anos do Ensino Fundamental I e
permita o acompanhamento e a realização de intervenções pedagógicas necessárias ao
processo educativo, com vistas a atender ao objetivo nacional de ter todas as crianças
alfabetizadas na idade certa.
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Fonte: elaboração minha (2022).

O PME apresenta estratégias que, em sua concepção, visam à melhoria da rede de ensino

municipal de Fortaleza. Dessa forma, dois aspectos podem ser observados nessas estratégias:

sistema de avaliação e desempenho. Sobre sistema de avaliação, Ravitch (2011) afirma que,

seja ele bom ou ruim, influenciará sobremaneira não somente a economia, mas a vida social. Já

a respeito de desempenho, a autora diz:

[...] as escolas certamente serão um fracasso se os estudantes se formarem sabendo
como escolher a opção correta dentre quatro afirmações em um teste de múltipla
escolha, mas não estiverem preparados para viver vidas plenas, ser cidadãos
responsáveis e realizar boas escolhas para si mesmos, suas famílias e para nossa
sociedade (Ravitch, 2011, p. 250).

O Boletim do Sistema de 2013 destaca:

Não há educação sem metas. Cada professor, gestor escolar, coordenador pedagógico,
alunos e familiares estabelecem para si uma meta a ser perseguida. A meta brasileira é
a elevação dos padrões de qualidade do ensino que oferecemos aos nossos alunos.
Reconhecendo as dificuldades deste processo, cabe à gestão das redes de ensino fazer
seu papel: garantir os instrumentos que, concretizando a oferta de um ensino de
qualidade, sejam capazes de avaliar as melhorias ao longo do tempo, apontando as
lacunas que ainda estão por preencher e os elementos que precisam ser mantidos ou
aprimorados (Boletim do Sistema, 2013, p. 11).

Por sua vez, Andrade, Brandão e Santos afirmam que

2

Assegurar que, até o quinto ano de vigência do PME, ao menos 70% dos alunos dos anos
iniciais tenham alcançado 5,5 no Ideb, e, no mínimo, 60% dos alunos dos anos finais, 4,5; e
que, no último ano (2024), todos os alunos dos anos iniciais alcancem, no mínimo, 7,0, e os
dos anos finais, 6,0.

Acompanhar e divulgar os indicadores dos sistemas municipal e nacional de avaliação da
Educação Básica e do Ideb, relativos às Instituições de Ensino do município de Fortaleza,
elevando o nível de desempenho dos alunos mediante implantação de um programa
permanente de monitoramento e melhoria dos indicadores, garantindo apoio às escolas com
piores índices.

Implantar um sistema municipal de avaliação da aprendizagem, em articulação com os
professores e demais profissionais da educação, para corrigir, durante o processo, as
distorções encontradas, por meio da adoção de medidas pedagógicas inovadoras e eficazes.

Aprimorar o desempenho dos alunos do Ensino Fundamental nas avaliações de
aprendizagem internas e externas, tomando como referência a melhoria permanente dos
indicadores.

Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem os indicadores de
aprendizagem.
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O estabelecimento de metas neste contexto atua como uma forma de exercer uma
pressão ou cobrança, para o cumprimento dos resultados estabelecidos, levando os
professores a concentrarem suas ações educativas prioritariamente no trabalho com
os conhecimentos que serão cobrados pelas avaliações externas, dificultando assim a
realização de ações pedagógicas que os docentes julguem ser importantes (Andrade;
Brandão; Santos, 2021, p. 702).

Esse entendimento torna perceptível que essa política de metas produz efeitos de

diversas ordens, sendo uma delas a projeção de novas metas, com intuito de superar a anterior,

e a outra, em relação às induções dessa política na prática pedagógica dos professores,

indicando que “o estabelecimento de metas tem se transformado em um instrumento de gestão

para as secretarias” (Bauer et al., 2015, p. 348). Vivenciamos, no interior das escolas, uma

metamorfose, baseada em planejamentos e em um rígido processo avaliativo, em que o

cumprimento de metas torna-se o principal objetivo, transformando as escolas em números,

metas a serem atingidas e superadas, com distribuição de recompensas no caso do atingimento,

e punições, no caso de não atingimento. Dito isso, sigo para o capítulo 7, no sentido de embasar

a segunda categoria analítica.
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7 QUALIDADE, PERFORMANCE E PERFORMATIVIDADE NA EDUCAÇÃO

A performatividade atinge seu máximo quando passamos
a querer para nós mesmos aquilo que querem de nós
(Ball, 2020, p. 67).

Qualidade, performance e performatividade são termos que estão no contexto

educacional e nos inúmeros textos sobre reformas e políticas educacionais. Segundo Enguita

(1995), qualquer indicativo para que se conserve, melhore ou mude uma coisa ou outra deve

ser explicitado a partir da qualidade. No entanto, o que se entende por qualidade?

O conceito da qualidade no contexto educacional, difundido especialmente de acordo

com os parâmetros da qualidade total dos anos 1990, desloca-se segundo sua realidade, seja na

linguagem dos especialistas em educação, seja na das administrações educacionais ou na dos

Organismos Internacionais. Inicialmente, a qualidade educacional enfocava os recursos

humanos; depois, passou à análise da eficiência do processo, em que o máximo resultado

deveria ser obtido com o menor custo possível. Essa é a linguagem da qual se alimenta o

mercado. Matheus e Lopes (2014) afirmam que alcançar níveis instrucionais comuns a todos

os alunos a partir de evidências, sejam elas nacionais ou internacionais, naturaliza a expressão

“qualidade educacional”.

Por sua vez, Veiga-Neto (2013, p. 166) afirma que se vive “um momento ímpar” na

história, pois, “mais do que nunca, tudo tem que ser medido, classificado e ordenado”. O autor

indica que, diante dos princípios de eficácia e eficiência, as subjetividades estão em constante

fabricação, possibilitando a criação de um campo fértil na racionalidade neoliberal,

determinando outros formatos de visualizar o mundo. Importa dizer que a fabricação do sujeito

e de suas subjetividades advém dos instrumentos/das ferramentas de controle da

performatividade e da concorrência, por meio dos quais somos intimados a fabricar a nós

mesmos.

Na fabricação do sujeito dito neoliberal, “Trata-se agora de governar um ser cuja

subjetividade deve estar inteiramente envolvida na atividade que se exige que ele cumpra”

(Dardot; Laval, 2016, p. 327). Os autores afirmam que as novas práticas de fabricação levam o

sujeito a pensar que sua relação com a empresa deva ser a mais próxima possível, reforçando e

motivando seu esforço para alcançar cada vez mais os melhores resultados.

Por sua vez, Dourado, Oliveira e Santos (2007, p. 9) lembram que qualidade na educação

é “[...] um fenômeno complexo, abrangente e que envolve múltiplas dimensões”. No caso da

performance, Conte (2013, p. 83) relata que a palavra remonta aos antigos gregos, como algo
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relacionado à linguagem comunicativa e ao mundo, e que, no campo educacional, o termo

provém de uma tradição positivista, compreendendo o domínio de técnicas e buscando sua

legitimação no desempenho funcional e sistematizado dos professores.

A “performance”, além disso, parte de sujeitos individuais ou de organizações, servindo

como medida de produtividade ou resultados. Já a “perfomatividade” relaciona-se a um tipo de

tecnologia, cultura e um modo de regulação57 (Ball, 2010), sendo resultado da “funcionalidade,

instrumentalidade e mercantilização do saber exteriorizado, medido e classificado” (Voss;

Garcia, 2014, p. 399), alcançado mediante a construção e a publicação de informações e

indicadores” (Ball, 2005, p.544).

Colaborando, Dias destaca que

A performatividade pode ser sintetizada como um princípio de eficácia que atua como
uma forma de controle indireto ou à distância, que substitui a intervenção e a
prescrição pelo estabelecimento de objetivos, pela prestação de contas, pela
comparação e pelo desempenho [...]. Está voltado ao contexto da mercantilização do
saber e do aumento do poder na sociedade (Dias, 2009, p. 32).

Percebe-se que os sistemas educacionais produzem identificações e crenças individuais

relativas à qualidade dos serviços ofertados. Por sua vez, Ball ressalta:

avaliações e classificações, postas dentro da competição entre grupos, dentro das
instituições, podem engendrar sentimentos individuais de orgulho, de culpa, de
vergonha e de inveja – que tem uma dimensão emocional (status), assim como (a
aparência de) racionalidade e objetividade (Ball, 2010, p. 40).

Segundo o Boletim Pedagógico do SPAECE de 2013,

Esses dados não devem servir somente para efeitos de comparações e de competições;
mas, sim, para direcionar um diálogo aberto e participativo sobre educação de
qualidade, com a comunidade escolar e com a sociedade cearense (Boletim
Pedagógico, 2013, p. 7).

Podemos verificar que, mesmo que o documento utilize o termo “diálogo aberto e

participativo”, a ênfase é dada aos termos “comparações” e “competições”. Parece haver uma

contradição no Boletim, quando apresenta a qualidade do ensino ofertado como consequência

da mensuração do desempenho dos alunos. Dessa forma, é importante observar que o perigo de

57 A regulação é primeiro lugar, “um fenômeno institucional e político, posto que arranjos institucionais
constituídos pelo Estado, ou com sua chancela, informam modos de regulação orientados pelo propósito de
coordenar, por exemplo, a ação das escolas e de seus profissionais” (Maroy; Dupriez, 2008 apud Schneider; Nardi,
2019, p. 25).
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valorizar-se apenas a produtividade provoca pressões nas instituições educacionais, nos

gestores escolares, em professores e alunos, uma vez que a formalização de avaliações, a

construção de bancos de dados e os indicadores educacionais tornam os indivíduos, segundo

Deleuze (1992), “divisíveis, e as massas tornaram-se amostras, dados, mercados ou bancos”,

servindo, ao mesmo tempo, de pretexto para a implantação das reformas escolares. A discussão

sobre reformas escolares, no sentido de melhoria escolar, institucionaliza-se globalmente por

meio de uma narrativa neoliberal.

O Boletim Pedagógico de 2014 expõe:

Em suma, o SPAECE é, antes de tudo, a expressão do nosso compromisso com o povo
cearense na promoção de uma educação transformadora que nos exige, sobretudo, o
monitoramento e o acompanhamento permanente das atividades pedagógicas que
acontecem no “chão” da escola pública para que crianças, adolescente e jovens tenham
garantidos seu direito à educação com qualidade e equidade (Boletim Pedagógico,
2014, p. 7).

O exceto acima traduz o que as avaliações externas em larga escala refletem em relação

às reformas neoliberais. Em uma tentativa de transformar e descaracterizar os princípios do que

é ser professor, internalizando, de forma natural, os instrumentos de subjetivação da prática

docente e conectando-os aos preceitos empresariais, principalmente pela responsabilização dos

sujeitos imbricados no chão da escola (gestores e professores), essas avaliações provocam a

emersão do modelo de disciplinação e controle que conhecemos hoje, transformando os sujeitos

em “meros executores apressados, angustiados e culpados quando os resultados não

correspondem às metas exigidas” (Oliveira, 2020, p. 80).

Nessa direção é que a avaliação em larga escala, desde sua criação, transforma-se em

uma ferramenta disciplinadora, objetivando manter o controle sobre as condutas socais e

educacionais de professores e alunos. Essa situação acontece porque, quando os professores são

inseridos na ótica do novo gerencialismo, em que o trabalho docente preconiza metas pré-

estabelecidas, e se altera o verdadeiro sentido da educação, transformam-se no alicerce que

eleva os dados estatísticos, pois “são eles que dão materialidade às regulações, são eles que

estão no chão da escola” (Ferreira, 2011, p.12). Nesse sentido “O acto de ensinar e a

subjectividade do professor estão ambos profundamente alterados dentro desta nova visão de

gestão (de qualidade e excelência) e das novas formas de controlo empresarial (através do

marketing e da competição)” (Ball, 2002, p. 9), em que os sistemas avaliativos estão inseridos

e são incorporados no cotidiano escolar.

Anderson afirma:
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[...] A narrativa neoliberal/ neoconservadora oficial, construída por meio de relatórios
autorizados, think tanks conservadores e mídia corporativa. Essa narrativa, delineada
a seguir, enxerga as escolas públicas como estando em crise devido ao seu fracasso
em produzir capital humano de alta qualidade para as corporações americanas.
(Anderson, 2010, p. 63).

O contexto educacional americano ainda é representado pelos regimes de testes

padronizados, tendo suas reformas fundamentando-se muito fortemente no setor corporativo,

que opera com base em resultados, o que, por sua vez, originou uma cultura de

responsabilização.

O RMGE 2017 da Unesco esclarece que

A responsabilização com base no desempenho pode resultar em um ajuste negativo
das escolas, que podem manipular o sistema e evitar sanções à exclusão de reformas
de longo prazo. A reformulação do conjunto de provas, a restrição do currículo, o
ensino focado na matéria da prova e fraudes foram encontrados na Austrália, no Chile,
na Coreia do Sul e em outros lugares, que afetaram desproporcionalmente as escolas
e os estudantes desfavorecidos (Unesco, 2017).

No Brasil, o histórico das reformas educacionais, segundo Freitag (1980), divide-se em

três períodos: o primeiro estende-se dos anos 1500 até 1930; o segundo, de 1930 a 1960; e o

terceiro, de 1960 até os dias atuais. Interessam a esta pesquisa, de forma especial, os

movimentos reformistas ocorridos a partir de 1990, considerando-se, sobretudo, as crises

nacionais e internacionais do capitalismo.

Nessa direção Sousa et al. argumentam:

Depois da crise de 1929, a atual, iniciada em 2008 é o segundo grande testemunho da
história e constitui uma resposta à teimosia ideológica dos que fazem apologia às
forças do mercado, advogando que esta constitui a melhor via para suprir todas as
necessidades e anseios, para todos (Sousa et al, 2010. p. 25).

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) afirmam que a reforma educacional do país teve

sua gestação no ápice da reforma do Estado, internalizando os conceitos de eficiência e eficácia

decorrentes dos Organismos Internacionais, em especial a OCDE, que primam pelos resultados

educacionais. No que tange à avaliação a partir das reformas empreendidas desde os anos 1990,

tem sido expressa, em grande medida, na perspectiva da Gestão por Resultados (GpR), questão

que explorarei na próxima seção.

7.1 Governamento pelos números e estatísticas comparativas na educação.
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Na sociedade contemporânea, que se torna cada vez mais calculável e gerenciável, as

decisões governamentais, através dos números, no fulcro do “estatisticamente comprovado”,

adquirem um lugar de “verdade”, assumindo formas técnicas de controle e regulação

praticamente sem questionamentos ao mesmo tempo em que incitam, induzem e produzem

realidades. Sendo assim, “os números servem para excluir e incluir, são úteis para governar e

dominar” (Silva; Silva; Ferreira, 2022, p. 5). Por sua vez, Foucault (2015, p. 246) esclarece que

“Vivemos em uma sociedade que, em grande parte, marcha ao compasso da verdade – ou seja,

que produz e faz circular discursos que funcionam como verdade, que passam por tal e que

detêm, por este motivo, poderes específicos”.

Na mesma direção, Popkewitz e Linblad argumentam que

há um reconhecimento de que os números não são simples espelhos da realidade, mas
refletem pressupostos e teorias sobre a natureza da sociedade. As estatísticas intervêm
nos processos de governo, uma vez que os números moldam nossa maneira de ‘ver’
as possibilidades de ação, de inovação e até nossa ‘visão’ de nós mesmos (Popkewitz;
Linblad, 2001, p. 117).

Dessa forma, os números seriam vistos como “indispensáveis para a questão do

exercício do governo pelas autoridades, fossem elas políticas, profissionais ou filantrópicas”

(Rose, 2011, p. 107). Assim, os números, “por meio de distintas formas e fórmulas (orçamento,

renda per capita, taxa de crescimento, de nascimento, de morte, de doenças, de escolarização

da população etc.), que se diagnosticam, justificam-se e avaliam-se as ações da política”

(Santos, 2013, 113). Daí, podemos perceber que a confiança nos números, a partir de suas

tecnologias, como, por exemplo, a estatística, diante de demandas sociais, produzem noções de

visibilidades, tais como a transparência, que, por meio de seus gráficos e tabelas, mensura

“desempenho e resultados de escolas, empresas e governo” (Popkewitz, 2013, p. 23).

Nesse contexto, os dados do SPAECE-Alfa, segundo o Boletim do Sistema de 2013,

estão

Dispostos em tabelas, estão reunidos dados sobre o desempenho e a participação dos
alunos na avaliação. Nas tabelas, são apresentados a proficiência média, o desvio
padrão, o Padrão de Desempenho, o número de alunos previstos para a realização dos
testes, o número efetivo de alunos participantes, o percentual de participação e a
distribuição percentual de alunos para cada padrão (Boletim do Sistema, 2013, p. 19).

Assim, “Os dados estatísticos tornaram-se indispensáveis por fornecerem poderosas

ferramentas de governabilidade, inclusive para a gestão de sistemas educacionais” (Cerdeira,

2015, p. 78).
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Contribuindo com a discussão, Senra afirma que

[...] as estatísticas contribuem distintamente para tornar conhecidas as realidades
distantes e/ ou ausentes. Conhecidas, as realidades tornam-se pensáveis e, por isso,
potencialmente governáveis. Nesse sentido, as estatísticas configuram tecnologias de
distância, enquanto procedimentos formalizadores de controle ou de domínio,
encaixando-se à maravilha como tecnologias de governo, dessa forma, vindo a
integrar uma determinada racionalidade instrumental (Senra, 2005, p. 15).

Considerando-se a estatística como uma “tecnologia”58 de governo, faz-se necessário

estabelecerem-se entendimentos sobre governo e governamento. Utilizei a diferenciação feita

por Veiga-Neto (2005), para quem o governo é uma instância de controle político,

governamental, administrativa e central, cabendo-lhe o exercício da autoridade. Já o

governamento, segundo o autor, é uma ação, uma estratégia, uma prática, uma tecnologia

utilizada no comando das condutas dos indivíduos, ou seja, na arte de governar, sendo que a

“grande inovação da tecnologia neoliberal é vincular diretamente a maneira como um homem

é governado à maneira como ele próprio se governa” (Dardot; Laval, 2016, p. 332). A ideia de

governamento deve ser interpretada, no campo das ações, “como a combinação entre os modos

de se conhecer e se conduzir o conjunto de indivíduos (população) e os modos pelos quais cada

um deles se (re)conhece e se conduz como tal” (Bello; Traversini, 2011, p. 856).

Sob este olhar, Rose afirma que

A estatística, naturalmente, emergiu originalmente como “ciência do Estado”, a
tentativa de coletar informação numérica sobre eventos e acontecimentos em uma
região com o objetivo de conhecê-los e governá-los - a formação de uma relação
duradoura entre conhecimento e governo (Rose, 2011, p. 87).

Nessa direção, Foucault (2008, p. 365) afirma que a “estatística é o conhecimento do

Estado, o conhecimento das forças dos recursos que caracterizam um Estado num momento

dado”. Sendo assim, evidencia-se que os números, através das estatísticas, conferem às práticas

de governamento modos de controle sobre os serviços públicos, em especial nos (sub)sistemas

que tratam da avaliação educacional na tentativa de traduzir a qualidade da educação.

Dessa forma, o sentido da avaliação externa em larga escala, seja internacional, nacional

ou estadual, articula-se com a estatística, tornando-se “uma fonte de índices e tabelas que

funcionam como instrumento eficaz para a governamentalidade liberal” (Veiga-Neto, 2013, p.

167).

58 Para Rose (2011, p. 45), o termo “tecnologia” é “ o meio inventado para governar o ser humano, para produzir
ou moldar a conduta nas direções desejadas [...], refere-se a qualquer conjunto estruturado por uma racionalidade
prática governada por uma meta mais ou menos consciente”.
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Nesse contexto, o Boletim Pedagógico de 2015 esclarece que

os sistemas de avaliação se tornaram importantes para que políticas públicas
educacionais pudessem ser planejadas e executadas com base em evidências (Boletim
Pedagógico, 2015, p. 13).

Já Traversini enfatiza:

Os números/as estatísticas resultantes de tal avaliação, tornam-se, então, um
imperativo, uma verdade, a ponto de os gestores os tomarem como indicador para
fazer seus planejamentos, não apenas pedagógicos, mas financeiros. E mais: para a
população em geral, pelo fato de o número ser considerado como objetivo e capaz de
mostrar o desempenho de uma escola, por exemplo, já produz como efeito a
possibilidade de julgar se ela é ou não uma “boa escola” (Traversini, 2013, p. 179).

À luz desse olhar, os números, quando reunidos e conectados, procuram gestar

padronizações, na tentativa de fabricar indivíduos específicos. Dessa forma, a lógica dos

números, representada por indicadores estatísticos, “hierarquiza, categoriza, classifica e separa

países, instituições, regiões, escolas e pessoas, além de apontar outros nichos mercantis” (Silva;

Silva; Ferreira, 2022, p. 5), inscrevendo um sistema que ordena, classifica, normaliza e divide,

de modo racional, os grupos de indivíduos, tornando-se, na linguagem educativa, o sistema que

“atravessa as declarações do Estado, dos profissionais e das fundações sobre os professores e

suas práticas educacionais” (Popkewitz; Linblad, 2001, p. 116).

Percebe-se, no entanto, que esses “números estatísticos” são incapazes de incluir outros

aspectos, como as subjetividades, ao mesmo tempo em que não mostram as reais condições

estruturais das escolas, o que é suficiente para “nos acautelarmos frente a essas políticas”, e,

portanto “é preciso insistir que é uma batalha não só entre números, mas que envolve também

concepções de educação e sociedade” (Freitas, 2018, p. 74). Assim, “a complexidade humana

vê-se reduzida à forma mais simples possível: números numa tabela” (Ball, 2005, p. 547).

Dessa maneira, “os números estatísticos são, na verdade dispositivos de legitimação de

verdades convenientes” (Borges, 2014, p. 99), pois os discursos construídos a partir das

estatísticas, no campo da avaliação educacional, têm cunho performático. Isso, porém, não

significa que possamos “aceitar sem críticas este verdadeiro culto aos números que está

ganhando corpo em nosso sistema escolar” (Fischer, 2010, p. 39), devido, principalmente, ao

abandono do processo avaliativo como processo e ao retorno às práticas de classificação e

ranqueamento, em que os “delírios avaliatórios” e a obsessão pelo desempenho obscurecem o

processo avaliativo.

Nesse caminho, Borges ainda diz:
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Os números tornaram uma característica essencial do novo conhecimento positivo,
conferindo certeza aos modos em que se espera que as pessoas apliquem e se
beneficiem do conhecimento. A maneira em que foram inscritos, numa teia,
constituem as maneiras como os objetos e os sujeitos são ordenados e divididos. As
práticas de governamento em que as estatísticas são a razão criam-se novas
individualidades em que sejam descritas de novo e que as pessoas possam
experimentar a si mesmas (Borges, 2014, p. 191).

Sob a visão positivista59, o conhecimento é reduzido a uma seleção de dados, observados

de forma empírica, pois esse conhecimento é considerado como algo pronto, numa tentativa de

controlar o sujeito aprendente e de, ao mesmo tempo, ocultar dos processos de ensino e

aprendizagem sua natureza exploratória. É da visão positivista que nasce a pedagogia por

objetivos60. Assim, “o ensino consiste em modificar ou mudar a conduta do aluno, não a sua

forma de raciocinar, o seu pensamento, e, inclusive os seus sentimentos e as suas atitudes”.

(Méndez, 2002, p. 30).

Da mesma maneira que o processo de ensino, “podemos dizer que a aprendizagem é

hoje a forma de governamento pedagógico, o governamento não mais do cidadão, mas do

‘aprendiz permanente’ do Homo discentis. aprender ao longo da vida, aprender a aprender é a

divisa do governamento contemporâneo” (Noguera-Ramirez, 2011, p. 230). Nessa direção,

Freitas (2018, p. 83) esclarece que, por esse meio “positivista”, tudo o que não se referir ao

básico (Português, Matemática e, no máximo, Ciências) e não puder ser medido em testes fica

de fora e é desestimulado.

Percebe-se com clareza que, independentemente dos processos, sejam eles de ensino

e/ou de aprendizagem, o que inclui necessariamente as figuras de alunos e professores, a visão

positivista não vacila em separar dos contextos educacionais tanto os fatos como as condutas

dos sujeitos, apoiando-se em tecnologias de governamento empíricas – analíticas, a exemplo

das avaliações externas em larga escala. Assim, “as tecnologias dos números encontram-se

incorporadas a uma grade de práticas culturais que atuam nas vidas dos professores e alunos”

(Popkewitz, 2013, p. 20), estando presente de forma global, nacional ou local.

Nessa direção, o Boletim Pedagógico de 2015, ressalta:

As avaliações externas em larga escala se destinam, por suas próprias características e
concepção, à avaliação das redes de ensino. As metodologias que adotam, bem como
a amplitude de sua aplicação, permitem a construção de diagnósticos macro

59 Na visão positivista, o “conhecimento é constituído basicamente pelos fatos, pelos dados empíricos, como algo
externo e alheio ao sujeito. Ela objetiva as relações sociais com o fim de reduzir ao máximo o fator humano pelo
tratamento neutro [...]. Por isso, excluem os processos mentais da aprendizagem e os substituem pelas leis da
conduta; assim, conhecer equivale a aprender fatos, coisas, dados” (Méndez, 2002, p. 30).
60 A pedagogia por objetivos parte dos resultados desejados para “projetar o currículo e os padrões organizacionais
para a obtenção desses resultados” (Popkewitz, 2013, p. 35).
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educacionais, que dizem respeito à rede de ensino como um todo, e não apenas às
escolas e aos alunos específicos (Boletim Pedagógico, 2015, p. 11).

Refletindo sobre o excerto, podemos perceber que a escola não é apartada dos contextos

macro (estadual e nacional) e micro (municipal), pois os resultados da produção de dados das

avaliações externas em larga vinculam-se ao contexto geral, envolvendo toda a rede de ensino,

desde a SME até a comunidade escolar. Do contrário, ou seja, se a escola for tomada de forma

individualizada, sem conexão com a rede como um todo, há o risco de que contribua com a

lógica competitiva e concorrencial, quando se utilizam comparações entre resultados com vistas

a certa classificação, punição ou bonificação.

Quanto à escola, Chirinéa e Brandão afirmam que

é preciso repensar seu escopo e aliá-la a uma autoavaliação institucional e ao
diagnóstico das fragilidades, com a perspectiva de articulação entre as esferas macro,
meso e micro do processo de avaliação, e o replanejamento de políticas e ações que
efetivamente garantam o direito à educação de qualidade (Chirinéa; Brandão, 2015,
p. 479).

De forma global, o governamento pelos números está ligado diretamente aos relatórios

estatísticos produzidos pelos Organismos Internacionais, entre os quais a Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Criada em 1961, a organização tem,

atualmente, sede em Paris. Coordenada pelos Estados Unidos, objetivava, inicialmente,

“arbitrar e coordenar, pelo Plano Marshall, a reconstrução dos países devastados pela Segunda

Guerra Mundial (1939-1945)” (Silva; Silva; Ferreira, 2022, p. 3), além de garantir o aumento

produtivo, a partir da construção de marcos regulatórios nas áreas de ciências e tecnologia, e

criar mecanismos para facilitar a quebra de barreiras de comércio entre os países, promovendo

“uma intensa atividade de pesquisa e difusão de temas relacionados ao desenvolvimento

econômico” (Silva, 2016, p. 38).

Colaborando com o tema, Silva, Silva e Ferreira destacam:

Atuando na economia, ciência, comércio, mercado financeiro e política industrial por
inquéritos de dados, relatórios estatísticos, avaliação por pares, publicações e
programas, logo a OCDE percebeu a educação pública como mais um nicho
estratégico a ser explorado pelo capital mercantil e financeiro (Silva; Silva; Ferreira,
2022, p. 3).

Nesse contexto, a educação passou a receber um olhar especial por parte dos

Organismos Internacionais, uma vez que estes influenciam significativamente as políticas

públicas educacionais, ditando e inserindo nelas sua ideologia neoliberal.
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Possa, Bragamonte e Montes esclarecem que

As regras ditadas pelo mercado aparecem como mantra em documentos orientadores
internacionais e nacionais para educação. Valor agregado, avaliação por comparação
do risco, rankings de qualidade, prestação de contas, eficiência, eficácia, qualidade,
redes de governança e inclusão são algumas das palavras que fazem parte das políticas
e das diretrizes para a educação, sendo elas empregadas por diversos economistas e
corporações do mercado na e para educação (Possa; Bragamonte; Montes, 2018, p.
102).

Assim, a “OCDE defende que todos os países devem ter como objetivo transformar seus

sistemas de educação para preparar os jovens com conhecimentos e técnicas necessárias para

fortalecer o mercado” (Silva, 2016, p. 43). Dessa forma, para sustentar suas premissas

ideológicas, a OCDE, assim como os outros Organismos Internacionais, utiliza-se de uma

estrutura organizacional de “centros, agências, escritórios, departamentos, comitês, fóruns,

grupos de trabalhos, técnicos e especialistas, [...], inquéritos de dados, relatórios estatísticos,

avaliação por pares, publicações e programas” (Silva; Silva; Ferreira, 2022, p. 3).

Em 2015, a OCDE, por meio da Diretoria de Educação e Habilidades (EDU), na

perspectiva de criar um projeto global para a educação, objetivando definir e aprofundar os

conhecimentos fundamentais que deveriam ser dominados pelos estudantes para que pudessem

prosperar, criou o projeto Educación 2030, que, por sua vez, deu origem a documentos como o

Future of Educacion and Skills e Learning Compass 2030, propondo a “criação de uma matriz

conceitual de aprendizagem e a criação de um currículo internacional para fins de

comparabilidade entre países, instituições escolares e pessoas” (Silva; Silva; Ferreira, 2022, p.

7). Essa comparabilidade, representada em documentos e relatórios estatísticos, privilegia um

núcleo curricular, baseado em competências e habilidades.

Sobre o tema, Popkewitz e Linblad argumentam que

as estatísticas comparativas tornam-se cada vez mais uma ferramenta que torna
comensuráveis os diversos arranjos sociais e modos devida, um aspecto importante
das entidades internacionais contemporâneas que produzem relatórios sobre o
‘progresso’ educacional entre nações (Popkewitz; Linblad, 2001, p. 118).

No entanto, esses documentos, em especial o Future of Educacion and Skills, “ao definir

o conjunto de habilidades e competências para os currículos educacionais das nações,

desconsidera[m] a autonomia e as características políticas e econômicas de cada país” (Trevisol;

Fávero; Bechi, 2023, p. 151).

Nacionalmente, como já explicitado, o SAEB é o sistema que conduz a educação, no

que diz respeito à avaliação. O sistema foi “concebido com o objetivo de realizar um
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diagnóstico da educação básica a partir de informações sobre rendimento dos estudantes, gestão

escolar e prática docente, de maneira a identificar os focos de intervenção prioritários para a

gestão governamental” (Sousa; Rocha, 2018, p. 160). De acordo com o Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), o SAEB “foi a primeira iniciativa brasileira, em escala nacional,

para se conhecer o sistema educacional brasileiro em profundidade” (IBGE, 2022, s/p).

Bonamino (2016, p. 116) esclarece que, “Por meio do Saeb, o Inep inaugura uma nova fase no

que diz respeito ao tipo de dados fornecidos ao campo educacional, com a coleta de informações

sobre a escola e a apresentação do desempenho dos alunos e dos fatores escolares associados”.

Já Freitas et al. afirmam que

A avaliação em larga escala, do tipo Saeb, é um instrumento de acompanhamento
global de redes de ensino com o objetivo de traçar séries históricas do desempenho
dos sistemas, que permitam verificar tendências ao longo do tempo, com a finalidade
de reorientar políticas públicas (Freitas et al., 2014, p. 47).

Importante ressaltar que a origem do SAEB “representa a consolidação de uma política

pública de acompanhamento de resultados que se alinham à participação do Brasil na agenda

internacional, ou seja, representa a presença e a subordinação aos organismos internacionais”.

(Ribeiro, 2023, p. 74). Cabe aqui destacar também o processo de normatização pelo qual passou

o SAEB, tendo origem na Lei n. 4.024/1961, passando pelas Medidas Provisórias n. 938/1995,

1.15919/95 e pela Lei n. 9.193/1995. Desde seu nascimento, inspirado no National Assessment

of Educational Progress (Naep), proposto nos Estados Unidos em 1969, a evolução do SAEB

foi caracterizada por ciclos, a contar de 1990, com denominação inicial de SAEP. O Quadro 20

mostra este percurso.

Quadro 20 - Percurso das avaliações do SAEB.

Ciclo/Ano
Séries (Anos)/

Nível de
Ensino

Abrangência
Tipo

de
Aplicação

Formulação dos
 itens

Disciplinas
avaliadas

1º / 1990

1ª, 3ª, 5ª e 7ª
séries do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Amostral

Currículos de
sistemas

estaduais de
avaliação

Língua Portuguesa,
Matemática,

Ciências Naturais e
Redação

2º / 1993

1ª, 3ª, 5ª e 7ª
séries do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Amostral

Currículos de
sistemas

estaduais de
avaliação

Língua Portuguesa,
Matemática,

Ciências Naturais e
Redação
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3º / 1995

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Currículos de
sistemas

estaduais de
avaliação

Língua Portuguesa,
Matemática

4º / 1997

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa,
Matemática,

Ciências (Física,
Química e
Biologia)

5º / 1999

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa,
Matemática,

Ciências (Física,
Química e

Biologia), História
e Geografia

6º /2001

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

7º / 2003

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

8º / 2005

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

ANRESC
(Prova Brasil)

Censitário

9º / 2007

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares Amostral
Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

10º / 2009

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática
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11º / 2011

4ª, 8ª séries do
Ensino

Fundamental;
3ª série do

Ensino Médio

Escolas
públicas e

particulares
Amostral

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

12º / 2013

5º e 9º anos do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Censitário

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática.Escolas

Privadas

Amostral

9º ano do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Ciências Naturais
(resultados não

divulgados)

3ª e 4ª séries do
Ensino Médio

Escolas
Públicas Língua Portuguesa

e MatemáticaEscolas
Privadas

13º/2015

5º e 9º anos do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Censitário

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

Escolas
Privadas

Amostral3ª e 4ª séries do
Ensino Médio

Escolas
Públicas
Escolas

Privadas

14°/2017

5º e 9º anos do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Censitário

Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e Matemática

Escolas
Privadas

Amostral

3ª e 4ª séries do
Ensino Médio

Escolas
Públicas

Censitário

Escolas
Privadas

Amostral +
Adesão

15º / 2019

Creche e pré-
escola da
Educação
Infantil

Escolas
Públicas

Amostral BNCC

Não aplicação

2º ano do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Língua Portuguesa
e Matemática

Escolas
Privadas

5º e 9º anos do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Censitário
Matrizes de
ReferênciaEscolas

Privadas
Amostral
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9º ano do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

BNCC
Ciências da

Natureza e Ciências
HumanasEscolas

Privadas

3ª e 4ª série do
Ensino Médio

Escolas
Públicas

Censitário
Matrizes de
Referência

Língua Portuguesa
e MatemáticaEscolas

Privadas
Amostral

16º/2021

Creche e pré-
escola da
Educação
Infantil

Escolas
Públicas

 Amostral BNCC

Não aplicação

2º ano do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Língua Portuguesa
e Matemática

Escolas
Privadas

5º e 9º anos do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

Censitário
Matrizes de
ReferênciasEscolas

Privadas

Amostral9º ano do
Ensino

Fundamental

Escolas
Públicas

BNCC
Ciências da

Natureza e Ciências
HumanasEscolas

Privadas

3ª e 4ª série do
Ensino Médio

Escolas
Públicas

Censitário
Matrizes de
Referências

Língua Portuguesa
e MatemáticaEscolas

Privadas
Amostral

Fonte: Silva e Carvalho (2022), com adaptações.

Podemos observar que, desde o início da aplicação do SAEB, já houve 16 ciclos/edições

com significativas alterações em sua metodologia, com a adoção da Teoria de Resposta ao Item

- TRI, em 1995, e com a inclusão da avaliação censitária61 em 2005, permitindo, dessa forma,

a comparabilidade entre suas edições e a obtenção de “resultados médios de desempenho para

Brasil, regiões, unidades da federação, municípios e escolas participantes” (Becker, 2010, p. 5).

De fato, essa comparação, que é feita entre escolas públicas e privadas, leva a dois olhares: o

apreço em geral das escolas privadas e a discriminação da escola pública. Dito isso, passo ao

61 Segundo Cotta (2001, p. 91) “os dados censitários se referem ao contexto social e demográfico da população
estudantil, às condições de oferta dos serviços educacionais, aos indicadores de acesso e participação e aos
indicadores de eficiência e rendimento escolas”.
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capítulo 8, em que detalho os sistemas de avaliação sob a visão do neoliberalismo, em suas

interfaces com as políticas educacionais.
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8 SISTEMAS DE AVALIAÇÃO NO CONTEXTO NEOLIBERAL E NA PESPECTIVA

DA GESTÃO POR RESULTADOS

“A gestão não é um mal em si. É totalmente
legítimo, organizar o mundo, racionalizar a
produção, preocupar-se com a rentabilidade. Com
a condição de que tais preocupações melhorem as
relações humanas e a vida social. Ora, cada um
pode verificar que certa forma de gestão, a que se
apresenta como eficaz e de perfeito desempenho
invade a sociedade e que, longe de tornar a vida
mais fácil, ela põe o mundo sob pressão” (Gaulejac,
2007, p. 33).

A racionalidade neoliberal tem trazido à tona a gestão por resultados, que se tornou a

ordem do dia na gestão educacional. Gaulejac (2007) argumenta que certa forma de gestão é

necessária; no entanto, segundo propõe, a que se apresenta como medida de desempenho tem

invadido a sociedade, pondo-a sob pressão. Essa abordagem implica significativamente a forma

como a educação é administrada e percebida.

Este último capítulo pretende ser uma oportunidade de síntese, de retomada de alguns

elementos (performatividade, performance, qualidade) que contornam a gestão da escola sob a

ótica dos “delírios avaliativos”, que busquei problematizar nesta tese.

Organizei este capítulo em três seções, que estão profundamente articuladas: em

primeiro lugar, abordo os sistemas de avaliação educacional no contexto (neo)liberal; em

seguida, problematizo a avaliação da educação no Brasil, na perspectiva da gestão por

resultados (GpR); e, por fim, dedico uma seção à retomada do sistema SAEF, que, na tríade,

exemplificará esses sistemas, por meio dos relatórios produzidos. Ao mesmo tempo, respondo

à segunda questão norteadora, ou seja, como esses sistemas reinscreveram a educação a partir

da GpR.

8.1 Sistemas de avaliação educacional no contexto (neo)liberal

A temática sobre avaliação educacional é “parte da lógica da educação de massa e de

sua organização administrativa a partir do século XIX, ganhando profunda relevância ao longo

da década de 1990” (Laval, 2019, p. 210). Assim como o Brasil, diversos outros países têm

(sub)sistema(s) de avaliação e monitoramento em seus processos educativos. Esse não é o

problema em questão. O debate que nos move é os efeitos que esses processos avaliativos

impunham na educação.
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Essa lógica permeia as estratégias dos Organismos Internacionais (OIs), que

estabelecem e difundem um ideário empresarial cuja ambição é “aumentar a eficácia dos

sistemas educacionais mediante comparações centradas em um número de indicadores”

(Popkewitz; Linblad, 2001, p.120). Sobre os indicadores emitidos por esses organismos, o

Boletim Pedagógico de 2019 afirma

Esses indicadores podem ser definidos a partir de acordos e metas nos níveis macro –
como aqueles definidos por organismos como a Organização das Nações Unidas
(ONU), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO), organização Mundial de Saúde (OMS), Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Ministério da Educação (MEC) etc. –
e micro, como uma rede municipal, uma escola ou mesmo uma turma (Boletim
Pedagógico, 2019, p. 7).

Desse modo, fica evidente que os OIs estão implicados nos indicadores de qualidade

que emitem formas de se fazer educação numa sociedade cada vez mais desigual. Esse cenário

corrobora num cenário marcado pela racionalidade neoliberal.

Laval e Vergne nos lembram que:

Deixar como está uma sociedade cada vez mais hierarquizada, desigual, sujeita à
competição permanente, submetida aos imperativos de valorização próprios do
capitalismo, condena as instituições de ensino a alinharem-se a esse modelo
dominante e a tornarem-se cada vez mais alheias aos interesses das classes populares
e às urgências ecológicas que preocupam toda humanidade. (Laval; Vergne, 2023, p.
74).

Corroborando com o tema Dardot e Laval afirmam:

[...] o neoliberalismo não procura tanto a ‘retirada’ do Estado e a ampliação dos
domínios da acumulação do capital quanto a transformação da ação pública, tornando
o Estado uma esfera que também é regida por regras de concorrência e submetida a
exigências de eficácia semelhantes àquelas a que se sujeitam as empresas privadas.
(Dardot; Laval, 2016, p. 272).

Os autores questionam a forma de atuar do Estado, no que se refere à implantação de

modelos regulatórios diante da missão de fortalecer os princípios da eficiência, eficácia e

efetividade. No contexto educacional, é importante ressaltar que os sistemas que avaliam o

desempenho escolar têm suas origens nos anos 1930, com a criação da International

Examinations Inquiry (IEI), de que participaram nove países, incluindo Estados Unidos,

Inglaterra, França e Alemanha. Segundo Lundgren (2013), o foco dessa avaliação não era

comparar os resultados entre os países participantes, mas apenas determinar, de modo efetivo,

a entrada de estudantes na escola secundária.
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O interesse comparativo surgiu, aproximadamente, em 1958, quando foi criada a

International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA), organização

não governamental cuja finalidade é contribuir para a melhoria da qualidade educacional,

comparando os resultados dos sistemas educacionais dos países participantes de forma global,

e não individualizada, seja relacionada aos estudantes ou às escolas, por meio de estudos

“baseados nos currículos em vigor nos países participantes analisados em nível de sistema,

escola ou sala de aula e em nível de aluno” (Fernandes, 2009, p. 141). Isso possibilitou ao

Estado o acesso às informações detalhadas sobre os sistemas de avaliação e, assim, também a

introdução de processos comparativos de desempenho entre países, estados, escolas e alunos.

No entanto, foi somente em 1964 que as avaliações em larga escala tiveram início, com

a aplicação do First International Mathematics Study (FIMS). O Quadro 21 apresenta, de forma

simplificada, a evolução das avaliações em larga escala a partir dos anos de 1964.

Quadro 21 - Trajetória das avaliações internacionais.

Organismo
responsável

Avaliação Ano
Disciplinas
Avaliadas

Quantidade de países
participantes

IEA FIMS 1964 Matemática 12

IEA FISS 1970 Ciências 19

IEA SIMS 1982 Matemática 10

IEA SISS 1984 Ciências 19

ETS IAEP 1991
Matemática e

Ciências
20

OCDE IALS 1994 Leitura 8

IEA TIMSS 1995
Matemática e

Ciências
45

OCDE IALS 1998 Leitura 22

UNESCO ERCE – 1 1998
Leitura, Escrita,
Matemática e

Ciências
11

IEA CIVED 1999
Participação

Cívica
28

IEA TIMSS 1999
Matemática e

Ciências
38

OCDE PISA 2000
Matemática,

Ciências e Leitura
43

IEA PIRLS – 1 2001 Leitura 34

OCDE PISA 2003
Matemática,

Ciências e Leitura
41
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IEA TIMSS 2003
Matemática,

Ciências e Leitura
49

OCDE PISA 2006
Matemática,

Ciências e Leitura
57

UNESCO ERCE – 2 2006
Leitura, Escrita,
Matemática e

Ciências
16

IEA PIRLS 2006 Leitura 41

IEA TIMSS 2007
Matemática e

Ciências
59

OCDE PISA 2009
Matemática,

Ciências e Leitura
65

IEA TIMSS 2011
Matemática,

Ciências e Leitura
63

IEA PIRLS 2011 Leitura 48

OCDE PISA 2012
Matemática,

Ciências e Leitura
65

UNESCO ERCE – 3 2013
Leitura, Escrita,
Matemática e

Ciências
15

IEA ICILS 2013
Leitura Digital e

Pensamento
Computacional

18

IEA TIMSS 2015
Matemática,

Ciências e Leitura
57

OCDE PISA 2015
Matemática,

Ciências e Leitura
72

IEA PIRLS 2016 Leitura 49

IEA ICCS 2016
Educação Cívica e

Cidadania
24

OCDE PISA 2018
Matemática,

Ciências e Leitura
80

IEA TIMSS 2019
Matemática,

Ciências e Leitura
70

UNESCO ERCE – 4 2019
Leitura, Escrita,
Matemática e

Ciências
18

Fonte: Adaptado de Zincke (2021).

A propagação das avaliações internacionais, ao mesmo tempo em que se consolida,

reabre espaços para novas demandas. Desde os projetos iniciais, criados pela IEA nos anos
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1960, percebe-se a participação cada vez maior de governos na colaboração contínua entre os

Organismos Internacionais, que desenvolvem o que Ydesen (2019) denomina “cultura

avaliativa global”. Essa cultura demanda esforços pelos membros dos ministérios de educação

de cada país e de especialistas dos órgãos centrais, buscando padronizações culturalmente

equivalentes, que possam construir um “contexto” escolar e familiar.

Laval (2019, p. 82) afirma que “os grandes programas de avaliação conduzidos pela

OCDE recorrem à noção de competências sociais na ‘vida real’, a partir das quais os governos

são convidados a avaliar e corrigir seu sistema educacional”.

Entre as diversas avaliações internacionais, destaca-se a criação do Programa

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), no ano 2000, pela Organização para

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que avalia, trienalmente, estudantes de

15 anos, nas áreas de leitura, matemática e ciências, dando ênfase especial a uma das áreas a

cada ano do ciclo, conforme quadro a seguir, observando-se que, a cada aplicação, são eleitas

as disciplinas da área principal e das secundárias.

Quadro 22 - Distribuição das áreas de avaliação do PISA.

Fonte: Elaboração minha (2022).

Com o PISA 2000, tem o início o primeiro ciclo da área principal Leitura, cujo término

ocorreu em 2009, ao mesmo tempo em que se iniciou o segundo ciclo. Em 2003, iniciou-se o

primeiro ciclo da área principal Matemática, findado em 2012, quando se inaugurou o segundo

ciclo. Em 2006, começou o primeiro ciclo da área principal Ciências, que terminou em 2015,

iniciando-se o segundo. Ou seja, para o fechamento de um ciclo das áreas principais, são

necessários nove anos. As avaliações do PISA, segundo Fernandes (2009, p. 145), permitem a

coleta de três tipos de resultados: indicadores básicos, indicadores de contexto e indicadores de

tendências. Silva argumenta que

O programa PISA demonstra a tendência de internacionalização das políticas
educacionais. Por se tratar de uma pesquisa de escala internacional tem como um de
seus propósitos comparar o desempenho e as habilidades dos alunos de cada país

Área/Ano 2000 2003 2006 2009 2012 2015

Área
Principal

Leitura Matemática Ciências Leitura Matemática Ciências

Áreas
Secundárias

Matemática
Ciências

Leitura
Ciências

Leitura
Matemática

Matemática
Ciências

Leitura
Ciências

Leitura
Matemática
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participante. Dessa maneira, o PISA representa um “divisor de águas” na história do
discurso sobre a educação global (Silva, 2016, p. 45).

O PISA, em sua perspectiva internacional, colabora na produção de relatórios

comparativos dos desempenhos educacionais de 78 países, sendo 38 países-membros da OCDE

e 40 não membros. Vale destacar que a Costa Rica foi o último país a tornar-se membro, em

2021. Brasil, Argentina, Peru, Bulgária, Croácia e Romênia receberam, em 25 de janeiro de

2022, carta-convite para tornarem-se integrantes do órgão (Cravo, 2023, p. 41).

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira

(Inep), a participação do Brasil no PISA tem sua justificativa na atual LDBEN, que considera

as avaliações externas internacionais como

[...] uma ferramenta estratégica para orientar as políticas públicas de educação. Assim,
a participação do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa)
ocorre dentro deste contexto, com o propósito de gerar dados de qualidade, examiná-
los com competência e tirar lições e implicações de políticas procedentes (Inep, 2001,
p. 8).

Por ser uma avaliação de nível internacional, é necessário ter-se cautela quando da

análise dos resultados do PISA, pois, em um contexto de globalização e influência dos OIs, as

limitações desses resultados devem ser consideradas, já que comparações entre fatores

econômicos, sociais e políticos dos países e de suas escolas envolvidas são observadas,

permitindo compreenderem-se situações relacionadas às políticas públicas educacionais e a

suas ligações com o Estado.

Colaborando com o tema, Schwartzman, esclarece:

Estas comparações mostram profundas diferenças de resultados, muitas vezes
surpreendentes e incompatíveis com o nível de renda e desenvolvimento dos países,
mostrando, em princípio, que a qualidade da educação não depende somente de
recursos, mas de características institucionais, pedagógicas e culturais dos países, que
precisam ser melhor compreendidas (Schwartzman, 2011, p. 27).

Nesta direção, Fernandes, destaca:

De modo geral, as comparações que se possam fazer entre escolas tendem a não ter
em devida conta seus pontos de partida; isto é, não consideram o tipo de aluno que as
frequentam, nem as qualificações dos respectivos professores, técnicos e funcionários,
nem os recursos materiais ou as condições físicas das escolas. Além disso, as
características da comunidade onde as escolas estão inseridas também têm de ser
devidamente consideradas (Fernandes, 2009, p. 123).
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Na Figura 40, apresento a última edição do PISA, ocorrida em 2022, e a posição do

Brasil em relação à de outros países.

Fonte: Inep (2023).

Em seu relatório Notas sobre o Brasil no PISA 2022, o Inep diz que o Brasil obteve

praticamente os mesmos resultados, quando comparados à edição de 2018. Na disciplina de

Matemática, a média de proficiência foi de 379 pontos, abaixo da média da OCDE, que ficou

em 472, como da própria média de 2018, que foi de 384. Em Leitura, a média de proficiência

ficou em 410, abaixo da média da OCDE, que é de 476, e, novamente, abaixo da edição de

2018, que foi de 413. Na disciplina de Ciências, a média de proficiência foi de 403, enquanto a

média da OCDE foi de 485, e, na edição de 2018, o país obteve 404.

Nesse contexto, Oliveira e Teixeira afirmam:

Como membro da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
(OCDE), o Brasil participa da prova realizada no âmbito do Programa Internacional
de Avaliação de Estudantes (Pisa) desde 2000, tendo se colocado nas últimas
classificações entre as 57 nações participantes nos testes de leitura, matemática e
ciências (Oliveira; Teixeira, 2015, p.181).

No Brasil, opiniões contrárias surgem quando o assunto são as avaliações externas,

sejam em nível nacional ou internacional. Paro, quanto a essa questão, afirma que

Esse tipo de avaliação será sempre precário porque – sem falar da relatividade dos
valores ou ponto de vista de quem julga as respostas oferecidas – nunca se saberá se
o conhecimento apresentado permanecerá para além do momento da prova ou exame
ou se se extinguirá em breve tempo sem se incorporar verdadeiramente à
personalidade do indivíduo (Paro, 2016, p. 119).

Figura 40 – Desempenho do Brasil comparado com outros países no PISA 2022.
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Nessa mesma direção, diz Tolentino-Neto:

Iniciativas como as do PISA são movidas pela visão de educação como mecanismo
de produção de capital humano ao promoverem um encolhimento dos objetivos da
educação: reduzem educação à aprendizagem, aprendizagem à aquisição de
habilidades economicamente úteis e ensino à facilitação dessa aprendizagem
(Tolentino-Neto, 2023, p. 37).

O autor questiona as avaliações externas, levando em consideração que o objetivo da

educação é a constituição da personalidade humana e que uma prova ou avaliação não é capaz

de compor todos os elementos humanísticos do educando.

Laval também propõe:

Embora seja útil dispor de dados quantitativos sobre os resultados dos
estabelecimentos escolares, dos cursos e, mais em geral, do sistema educacional, o
espírito genuinamente científico deveria levar à questão dos limites dessas avaliações,
dos usos que podem ser feitos delas e das consequências práticas que elas podem ter,
especialmente no terreno pedagógico (Laval, 2019, p. 210).

As críticas às avaliações externas em larga escala utilizadas para monitorar o

desempenho dos alunos estão, em geral, segundo Fernandes (2009, p. 112), “relacionadas à

amostra muito reduzida dos domínios do currículo e, por isso, não avaliam uma muitos

resultados significativos das aprendizagens dos alunos”. Nessa mesma direção, Charlot (2020)

destaca que avaliar a eficácia das aprendizagens, somente a partir de disciplinas específicas,

significa reconhecer, de forma implícita, a concepção “empobrecida da educação, da cultura e

da espécie humana”.

Colaborando com a discussão, Popkewitz esclarece que

Os testes de leitura, matemática e conhecimentos científicos do PISA abordam o que
é definido como capacidade prática de se aplicar as habilidades em situações do dia-
a-dia, as quais estariam ligadas a habilidades essenciais do mercado de trabalho, como
grau de instrução e capacidade matemática (Popkewitz, 2013, p. 30).

No mesmo sentido, o Boletim Pedagógico de 2014 afirma que

[...] é preciso que se reconheça que a Matriz Curricular não é o objeto de uma avaliação
em larga escala. Logo, quando estamos diante de um sistema de avaliação, não é o
currículo, como um todo, que está sendo avaliado (Boletim Pedagógico, 2014, p.37).

A matéria é polêmica, mas não podemos, simplesmente, ignorar os resultados e a

importância dos procedimentos, assim como as limitações das avaliações externas. Dessa
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forma, “as escolas não devem ficar indiferentes aos resultados das avaliações externas,

quaisquer que eles sejam, pois, de certo modo, é uma forma de se verem no espelho e decidirem

se têm que fazer alguma coisa acerca da imagem que é refletida” (Fernandes, 2009, p. 157).

8.2 Avaliação da educação no Brasil na perspectiva da Gestão por Resultados (GpR)

Segundo Marin (2016), a GpR é “conjunto heterogêneo de práticas adotadas por

governos para o alcance de melhores resultados”, surgindo como elemento da Nova Gestão

Pública (NGP). No campo educacional, o alcance de metas, o monitoramento de resultados, o

desempenho de instituições escolares e a accountability são os focos principais da NGP, que,

além disso, serve como parâmetro de diagnóstico e implementação de políticas públicas

educacionais, adotando instrumentos de premiações e sanções.

Chirinéia e Pasquarelli, afirmam que

A nova gestão pública iniciada no Brasil, a partir da reforma do Estado, traz em seu
bojo a emergência de novos modelos de regulação ao alterar a forma de concepção de
gestão das instituições escolares, uma vez que se instituem a prestação de contas e a
gestão baseada em resultado (Chirinéia; Pasquarelli, 2023, p. 97).

Por sua vez, Shiroma e Evangelista afirmam que “a implantação da gestão por resultados

no sistema educacional tem menos a ver com questões propriamente educativas e mais com a

busca de uma nova governabilidade para a educação pública ungida pela ideologia

gerencialista” (Shiroma; Evangelista, 2011, p. 127). Desse modo, a implementação da GpR

aparece como uma força por parte dos OIs, a fim de que países que buscam financiamento

possam adaptar-se aos novos sistemas de avaliação educacional.

Na perspectiva do alcance de metas e da obtenção de resultados, foram criados, no

Brasil, os Planos Nacionais de Educação (PNE)62, a exemplo PNE 2001-2011, bem como do

novo plano, PNE 2014-2024, que surgiram como estratégias vinculadas às avaliações em larga

escala. A meta 7 do PNE 2014-2024 destaca o objetivo de fomentar a qualidade da Educação

Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem,

de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 6,0 nos Anos Iniciais do Ensino

Fundamental; 5,5 nos Anos Finais do Ensino Fundamental; 5,2 no Ensino Médio (Brasil, 2014,

p. 10).

62 O PNE é um instrumento de planejamento do Estado democrático de direito que orienta a execução e o
aprimoramento de políticas públicas do setor. Nesse novo texto, fruto de amplos debates entre diversos atores
sociais e o poder público, estão definidos os objetivos e as metas para o ensino em todos os níveis – infantil, básico
e superior – a serem executados nos próximos dez anos (Brasil, 2014, p. 07).
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De forma direta, o documento define metas a serem alcançadas, com o propósito de

elevar o sistema educacional do país a um patamar gerencial que possa produzir resultados,

atendendo, assim, aos anseios dos OIs. A meta 19 do PNE 2014-2024 é bastante esclarecedora

ao afirmar que se devem “assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à

consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e

apoio técnico da União para tanto” (Brasil, 2014, p. 83), demonstrando claramente o incremento

de uma cultura performática.

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), criado por meio do

Decreto-Lei n. 580/1938 e integrante do Ministério da Educação (MEC), é o órgão responsável

tanto pela avaliação PISA como pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica

(SAEB). O SAEB tem como parâmetro a Constituição de 1988, que possibilitou o

estabelecimento do referido sistema avaliativo. Vieira (2007) considera a Constituição de 1988

como a mais extensa de todas, no que diz respeito à educação, e destaca que a LDBEN de 1996

possibilitou a aprovação do terceiro Plano Nacional de Educação (PNE) para o período 2014 a

2024. O atual Plano dispõe, no artigo 11, que

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de
informação para a avaliação da qualidade da Educação Básica e para a orientação das
políticas públicas desse nível de ensino (Brasil, 2014, p. 47).

A própria LDBEN expressa, em seu artigo 9º., parágrafo 6º., uma de suas prerrogativas,

afirmando: “assegurar o processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a

definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino”.

Bonamino, por sua vez, expõe:

O final dos anos de 1980 representou um marco significativo na implementação de
um sistema nacional de avaliação da educação básica pelo Ministério da Educação,
por meio da organização, elaboração e execução pelo INEP, com a criação efetiva do
sistema de Avaliação do ensino público de 1º Grau (SAEP), em 1987, que teve o
objetivo de avaliar o Programa de educação Básica para o Nordeste Brasileiro
conhecido como EduRural (Bonamino, 2002, p. 417).

Segundo Pilati (1994), a primeira edição do SAEB ocorreu em 1990, com objetivos

como o de conhecer e formular parâmetros de rendimento dos alunos. Já em 1995, no governo

de Fernando Henrique Cardoso, o sistema passou por duas grandes reformulações: a primeira
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incluía o Ensino Médio e a rede particular de ensino, e a segunda introduzia a metodologia, ou

melhor, o método estatístico da Teoria de Resposta ao Item (TRI)63, que possibilitou realizar

comparações entre os resultados das avaliações no decorrer do tempo, na tentativa de capturar

as “características dos indivíduo que não podem ser observadas diretamente” (Andrade;

Tavares; Valle, 2000, p. 3).

Sob esse olhar, o Boletim Pedagógico de 2014 é claro ao afirmar:

Baseada em uma sofisticada modelagem estatística computacional, a TRI atribui ao
desempenho do aluno uma proficiência, não uma nota, relacionada ao conhecimento
do aluno das habilidades elencadas em uma Matriz de Referência, que dá origem ao
teste (Boletim Pedagógico, 2014, p. 21).

 Em 2005, o SAEB é novamente reformulado em sua composição de avaliações, por

meio da Portaria n. 931, de 21 de março de 2005. Foram, então, inseridas duas novas avaliações:

a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), cujo foco eram, de maneira amostral,

estudantes das redes pública e privada, matriculados nas séries finais do Ensino Fundamental e

no 3º. ano do Ensino Médio; e Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (ANRESC),

conhecida como “Prova Brasil”, que avaliava, de maneira censitária, estudantes das séries finais

do Ensino Fundamental.

Desse modo, a partir do “caráter censitário e [d]a metodologia de tratamento dos dados

adotados pela ANRESC, foi possível conhecer o desempenho das escolas públicas de todo o

país nos testes de Língua Portuguesa e Matemática” (Silva; Andriola, 2023, p. 5).

Especificamente no estado do Ceará, o Boletim do Sistema de 2017 afirma:

Na avaliação educacional externa em larga escala do Ceará, os dados são produzidos
por metodologia específica utilizando-se a Teoria Clássica dos Testes (TCT)64 e  a
Teoria de Resposta ao Item (TRI) (Boletim do Sistema, 2017, p. 39).

Mais tarde, em 2007, no governo Lula, como já mencionado, criou-se o Índice de

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), originando um ranking de escolas e sistemas que

estimulava a competição. Em 2013, por meio da Portaria n. 482, de 7 de junho de 2013, foi

inserida no sistema educacional brasileiro a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que

63 Podemos dizer, de forma simplificada, que, nas provas baseadas na TRI, os itens têm valores diferenciados e
variáveis, uma vez que o modelo prevê e estima a possibilidade de o respondente acertar uma pergunta ao acaso
(Perboni, 2016, p. 106).
64 “Os resultados baseados na Teoria Clássica dos Testes (TCT) apresentam o percentual de acertos em relação ao
total de itens do teste, bem como a relação de acerto para cada descritor avaliado” (Boletim do Sistema, 2017, p.
12).
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avaliava, também de forma censitária, estudantes do 3º. ano do Ensino Fundamental e tinha

periodicidade anual, mantendo essa estrutura até 2018. No entanto, pela Portaria n. 366, de 29

de abril de 2019, a ANA passou a ser bianual, com “foco no 2º. ano do ensino fundamental e

por amostragem, em escolas públicas e privadas” (Silva; Andriola, 2023, p. 6), no intuito de

adaptar-se à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que estabeleceu o 2º. ano do Ensino

Fundamental como final de ciclo da alfabetização. Ainda, no ano de 2019, toda a nomenclatura

das avaliações integrantes do SAEB foi alterada, passando o sistema a denominar-se apenas

SAEB e a identificar-se pelas etapas de ensino. A figura a seguir sintetiza a estrutura

organizacional do sistema até 2018.

Figura 42 - Estrutura organizacional do SAEB até 2018.

 Fonte: elaboração minha (2022).
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De acordo com o Inep, o SAEB apresenta, primordialmente, o seguinte objetivo:

Avaliar a educação básica do país e contribuir para a melhoria de sua qualidade e para
a universalização do acesso à escola, oferecendo subsídios concretos para a
formulação, reformulação e o monitoramento das políticas públicas voltadas para a
Educação Básica. Além disso, procura também oferecer dados e indicadores que
possibilitem maior compreensão dos fatores que influenciam o desempenho dos
alunos (Ministério da Educação; Inep, 2015, p. 5).

Percebe-se claramente que o critério de avaliação mudou. Laval (2019, p. 254) afirma

que, em épocas passadas, a essência que conduzia a escola, como as normas intelectuais, morais

ou administrativas, modificou-se para uma produtividade pedagógica submetida a uma

avaliação de valor agregado, ou seja, de desempenho e eficiência. Nesse contexto, é evidente

que as ações realizadas pelo órgão, no âmbito educacional, funcionam em torno de instrumentos

de coleta de dados que favoreçam e incentivem a força de trabalho da comunidade escolar, com

seus respectivos prêmios e sanções (Ravitch, 2011).

Os elementos de recompensas e punições “compõem o caráter meritocrático dos

sistemas” (Freitas, 2012, p. 382), servindo como base de avaliação de professores, estudantes

e, consequentemente, da qualidade da escola.

Sob esse olhar, Gentili afirma que

A dimensão cínica da proposta imperativa de avaliação – sem que se busque processos
de equalização efetiva das condições em que se dá o ensino e das mínimas condições
econômico-sociais da maioria dos alunos – escancara quando se promete prêmios às
escolas que forem melhor sucedidas (Frigotto, 2021, p. 81).

 A partir da implantação do SAEB, e com a criação do Ideb, em 2007, inicia-se o

processo de “cultura de avaliação”65, caracterizando o Estado, cada vez mais, como regulador e

avaliador e responsabilizando os sujeitos pelo desempenho das escolas e, ao mesmo tempo,

tentando institucionalizar a meritocracia como forma de conceder prêmios e recompensas em

troca do alcance de metas e desempenho, para conhecer o perfil de ensino das escolas. Assim,

“os sistemas de avaliação tem produzido um processo de padronização da cultura escolar, cuja

preocupação se tem voltado para o atendimento aos exames nacionais” (Gallo; Mendonça,

2020, p. 116).

Nessa direção, o Boletim Pedagógico de 2014 afirma que

65 A cultura de avaliação “integra, atualmente, a constelação de palavras técnicas no âmbito da comunidade
educacional e aos poucos se vai tornando verdadeiro lugar comum, quase que simples figura de retórica; no
entanto, é preciso que essa expressão se liberte do seu caráter de mero truísmo e se transforme numa efetiva política
de ação” (Vianna, 2005, p. 16).
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Esse sistema tem o objetivo de oferecer subsídios para diagnosticar, monitorar e
otimizar a rede pública de ensino, consolidando-se em uma cultura avaliativa nas
instituições de ensino público (Boletim Pedagógico, 2014, p. 7).

Por sua vez, Ball, Maguire e Braun (2021, p. 125) afirmam que “professores, alunos e

escolas, e pedagogias, procedimentos, desempenho, dados e iniciativas, todos esses objetos e

sujeitos devem ser focados a fim de elevar os padrões”, o que limita o próprio conceito de

educação. Nessa mesma direção, de acordo com Charlot (2020), a prática pedagógica, em

algum grau, não tem mais relação com a concepção do ser humano, mas com as classificações

internacionais, cujos critérios não são colocados em debates, mas impostos por uma economia

liberal, globalizante e competitiva. Trata-se do poder disciplinar, que coloca o exame como “um

controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir” (Foucault,

1996, p. 164), ou seja, é um poder que normatiza e que impõe ao sujeito um emaranhado de

regras, obrigações e proibições, para que desvios e anomalias do próprio sujeito sejam

eliminados.

[...] podemos dizer que as avaliações em larga escala adotam ao mesmo tempo
procedimentos do poder disciplinar ao abordarem cada aluno/a individualmente e ao
centrarem sua atenção no corpo como máquina, corpo que precisa ser adestrado e
integrado em sistemas de controle e de produção econômica [..] e procedimentos da
biopolítica, ao focalizarem sua atenção no corpo-espécie, no corpo-população, corpo
este que sofre uma série de intervenções com vistas ao controle e à regulação (Bello;
Traversini, 2009, p. 14).

Assim, “essa é a novidade da biopolítica contemporânea, em que se amplia não somente

o controle do nosso tempo, mas também se incrementa técnicas que manipulam nossa

vitalidade, os processos de desenvolvimento do corpo, dos nossos órgãos e dos nossos cérebros”

(Gallo, Mendonça, 2020, p. 105).

Nesse sentido, a prática das avaliações externas em larga escala tem se consolidado,

sendo um instrumento fundamental de controle do Estado sobre a sociedade civil, e, portanto,

“a escola está cada vez menos preocupada com a fabricação de corpos dóceis e cada vez mais

ocupada com a fabricação de corpos flexíveis, corpos que saibam jogar o jogo do livre-

mercado” (Oliveira; Valeirão, 2013, p. 576).

Colaborando com o tema, Tedeschi e Pavan afirmam:

as avaliações em larga escala não comportam somente elementos disciplinares.
Embora a avaliação seja uma técnica disciplinar aplicada sobre cada aluno/a na sua
particularidade, os resultados produzidos, ao receberem tratamentos estatísticos,
entram no campo da biopolítica, pois passam a influenciar as políticas educacionais e
a ter efeito sobre as populações (Tedeschi.; Pavan, 2020, p.11).
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Estabelece-se, assim, uma relação entre os entes federativos e os sujeitos, cujo foco é o

desempenho de alunos e escolas. O Ideb tornou-se padrão de desempenho para aferir a

eficiência, a eficácia e a efetividade das políticas públicas educacionais, buscando ajustar-se à

lógica neoliberal de produtividade e competitividade, ao mesmo tempo em que fabrica condutas

para docentes, alunos e escolas com base na performatividade e na responsabilização desses

sujeitos. Tendo em vista que o Ideb se destaca como “um indicador de resultado, e não de

qualidade” (Chirinéia; Pasquarelli, 2023, p. 104), é por meio dele que as redes de ensino são

pressionadas a propor ações e estratégias para o alcance de notas cada vez melhores.

O Boletim Pedagógico de 2019 confirma:

A consolidação do Ideb serviu como uma importante referência para a criação de um
indicador equivalente, nas redes estaduais que possuem sistemas próprios de avaliação
externa (Boletim Pedagógico, 2019, p. 16).

Dessa forma, alguns estados do território nacional criaram seus próprios padrões de

desempenho para monitorar e controlar a atuação de suas redes educacionais. Percebe-se que

os indicadores de desempenho obtidos por meio das avaliações padronizadas funcionam, no

sistema capitalista, como instrumentos de controle do Estado, provocando o “efeito Mateus”.66

Assim, Merton (2013), utilizando-se de uma passagem bíblica que diz “Para aquele que

tem, tudo lhe será dado e terá em abundância; mas para aquele que não tem, até o que tem lhe

será tirado”, mostra que a atual escola neoliberal favorece àqueles estabelecimentos de ensino

que têm os melhores resultados nas avaliações externas em larga escala, estabelecendo um

sistema de premiações e punições.

De maneira complementar, cito a pesquisa empreendida por Perboni (2016), segundo a

qual, dos 27 estados federativos, 19 já tinham sistemas de avaliações próprios, sendo que 14

foram implementados na década de 2000.

Nos últimos 20 anos, o sistema cresceu, e, atualmente, 25 estados têm sistemas de

avaliação próprios, sendo exceção os estados de Roraima e Santa Catarina. Dessa forma, a

avaliação externa em larga escala, elaborada e aplicada pelos próprios municípios como política

educacional de rede, apresenta-se como forma de controle dos processos avaliativos pelos

gestores municipais.

O Boletim do Sistema de 2015 esclarece:

66 O efeito Mateus “concerne aos recursos materiais e humanos, mas também ao clima escolar, ou seja, aos padrões
de aprendizagens vigentes nos estabelecimentos e nos ambientes familiares” (Laval; Vergne, 2023, p. 90).
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A existência desses sistemas próprios de avaliação se justifica em função de duas
características, primordialmente: a periodicidade e a especificidade que os programas
estaduais e municipais de avaliação podem oferecer [...] Além disso, os sistemas
próprios permitem aos estados e municípios o desenvolvimento de desenhos de
avaliação específicos, tendo em vista as peculiaridades de cada contexto (Boletim do
Sistema, 2015, p. 12).

O Quadro 23, a seguir, evidencia a implementação dos sistemas de avaliação nos

referidos 25 estados do território brasileiro.

Quadro 23 - Sistemas de avaliação educacionais dos estados brasileiros.

Região Estados Denominação
Ano da

implantação
Períodos da

aplicação

Norte

Acre

Sistema Estadual de
Avaliação da

Aprendizagem Escolar
(SEAPE)

2009 2009 – 2017

Amapá

Sistema Permanente de
Avaliação da Educação

Básica do Amapá
(SisPAEAP)

2019 2019 – 2021

Amazonas

Sistema de Avaliação do
Desempenho Educacional

do Amazonas
(SADEAM)

2008 2008 – 2019

Pará
Sistema Paraense de

Avaliação Educacional
(SisPAE)

2013
2013 – 2019

2022

Rondônia
Sistema de Avaliação

Educacional de Rondônia
(SAERO)

2012 2012 – 2015

Roraima --- --- ---

Tocantins

Sistema de Avaliação da
Educação do Estado do

Tocantins
(SAETO)

2011 2011 – 2017

Nordeste

Alagoas
Sistema de Avaliação

Educacional de Alagoas
(SAVEAL)

2001

2001 – 2005
2011 – 2019

2021

Bahia
Sistema de Avaliação
Baiano da Educação

(SABE)
2007

2007/2008
2011 – 2019

Ceará

Sistema Permanente de
Avaliação da Educação

Básica do Ceará
(SPAECE)

1990
1990 – 2019

2022
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Maranhão
Sistema Estadual de

Avaliação do Maranhão
(SEAMA)

2019 2019

Paraíba
Sistema de Avaliação da

Educação da Paraíba
(SAEPB/ IDEPB)

2012 2012 – 2016

Pernambuco
Sistema de Avaliação da

Educação de Pernambuco
(SEAPE)

2008 2008 – 2019

Piauí
Sistema de Avaliação
Educacional do Piauí

(SAEPI)
2011 2011 – 2019

Rio Grande do
Norte

Sistema Integrado de
Monitoramento e

Avaliação Institucional
(SIMAIS)

2016 2017 – 2019

Sergipe
Sistema de Avaliação

Periódica de Desempenho
(SAPED)

2004 2004 – 2019

Sul

Paraná
Sistema de Avaliação da

Educação Básica do Paraná
 (SAEP)

2012
2012 – 2014

2019

Santa Catarina --- --- ---

Rio Grande do
Sul

Sistema de Avaliação do
Rendimento Escolar do Rio

Grande do Sul
(SAERS)

1996
1996 – 1998

2005
2007 – 2018

Sudeste

Espírito Santo

Programa de Avaliação da
Educação Básica do

Espírito Santo
(PAEBES)

2004
2004

2009 – 2022

Minas Gerais

Sistema Mineiro de
Avaliação da Educação

Pública
(SIMAVE)

1990 1990 – 2019

Rio de Janeiro

Sistema de Avaliação da
Educação do Estado do Rio

de Janeiro
 (SAERJ)

2006
2006

2018 – 2015

São Paulo

Sistema de Avaliação do
Rendimento Escolar do

Estado de São Paulo
(SARESP)

1996
1996 – 1997
2002 – 2016

Centro-
Oeste

Distrito Federal
Sistema Permanente de
Avaliação Educacional

(SIPAEDF)
2014 2014 – 2020
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Goiás

Sistema de Avaliação da
Educação do Estado de

Goiás
(SAEGO)

2001
2001 – 2002
2011 – 2019

Mato Grosso

Sistema de Avaliação
Educacional de Mato

Grosso
(Avalia MT)

2016 2016 – 2021

Mato Grosso do
Sul

Sistema de Avaliação da
Educação da Rede Pública

de Mato Grosso do
Sul

(SAEMS)

2003
2003

2011 – 2014
2016 – 2017

Fonte: Adaptado de Perboni (2016).

Em sua pesquisa, Alves (2008) observou que os municípios que haviam implementado

seus sistemas próprios de avaliação tiveram melhora no desempenho dos alunos no SAEB. Os

estados do Ceará e de Minas Gerais, em 1992, foram os pioneiros na implementação de sistemas

próprios de avaliação educacionais em larga escala no país, seguidos por São Paulo, em 1996.

Em Minas Gerais, o desenvolvimento da reforma educacional ocorre no período de

1991-1998, sendo o primeiro estado a “reformar seu sistema público de ensino a partir de

referências tomadas à Conferência Mundial Sobre Educação para Todos, de 1990” (Oliveira,

2001, p. 114), contando com dois programas: a Gerência da Qualidade Total na Educação

(GQTE) e o ProQualidade, inseridos no sistema de ensino, com financiamento do Banco

Mundial. Seu objetivo, segundo Oliveira (2001), era eliminar o “escolar”, buscando aumentar

a eficiência e a racionalidade administrativa, por meio do fortalecimento e do gerenciamento

da gestão escolar.

O Boletim do Sistema de 2015 esclarece que

A existência desses sistemas próprios de avaliação se justifica em função de duas
características, primordialmente: a periodicidade e a especificidade que os programas
estaduais e municipais de avaliação podem oferecer (Boletim do Sistema, 2015, p. 12).

No Ceará, um reflexo da implantação do sistema próprio de avaliação é o fato de, em

2017, terem sido classificadas 77 escolas do estado entre as 100 melhores escolas do país, e,

em 2018, 82 escolas, localizando-se 30 delas somente do município de Sobral.

Silva e Andriola ressaltam que

Em 2017, Sobral obteve as mais elevadas notas de Ideb do país: nos anos iniciais do
ensino fundamental, obteve 9,1 (o índice brasileiro foi 5,5) e, nos anos finais, obteve
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7,2 (o índice brasileiro foi 4,4). Em uma década, a nota dessa cidade no 5º. ano dos
anos iniciais do ensino fundamental deu um salto significativo: passou de 4,9 (em
2007) para 9,1 (em 2017). Ao alcançar o resultado de 9,1, Sobral situou-se muito
acima da média nacional, que é 5,8 nessa etapa de ensino. Outrossim, o resultado
obtido por Sobral catapultou o município ao mais alto desempenho educacional no
país (Silva; Andriola, 2023, p.12).

Dessa forma, os sistemas de avaliação do estado brasileiro consideram o Ideb como

fator de maior relevância, pois o índice se eleva quando da atuação eficiente dos sistemas de

avaliação estaduais. Trata-se de um indicador que sintetiza conceitos determinados pela

articulação das taxas de aprovação, reprovação e abandono, ou seja, pelo fluxo escolar,

agregado ao desempenho da avaliação na Prova Brasil, buscando um equilíbrio entre esses

fatores. Nesse contexto, os indicadores ganham muita força, pois servem para que os governos

difundam sua atuação nas políticas públicas educacionais. Na opinião de Horta Neto (2013), é

necessário revelar a situação do Brasil em termos de educação, evidenciando a preocupação das

administrações estaduais e municipais com o índice de desempenho de suas escolas. Nesse

sentido, o Quadro a seguir apresenta, de forma resumida, informações essenciais sobre as

avaliações externas que ocorrem no país.

Quadro 24 - Características gerais do sistema de avaliação brasileiro.

Fonte: Alexandre (2016) com adaptações.

* Na disciplina de Ciências, a avaliação será aplicada apenas nas turmas de 9º. ano do Ensino Fundamental II e de
3º. ano do Ensino Médio.

Avaliação Nacional da
Educação Básica

(ANEB)

Avaliação Nacional de
Rendimento Escolas

(ANRESC)
Prova Brasil

Avaliação Nacional de
Alfabetização

(ANA)

Redes de
Ensino

Pública e Privada Pública Pública

Níveis de
Ensino

Fundamental I – 5º. ano
Fundamental II – 9º. ano
Ensino Médio – 3º. ano

Fundamental I – 5º. ano
Fundamental II - 9º.

ano
Fundamental I – 3º. ano

Natureza Amostragem Censitária Censitária
Periodicidade Bienal Bienal Anual

Disciplinas
Avaliadas

Língua Portuguesa
Matemática

Ciências*

Língua Portuguesa
Matemática
Ciências*

Língua Portuguesa
Matemática

Habilidades
Avaliadas

Leitura
Resolução de Problemas
Letramento Científico

Leitura
Resolução de Problemas
Letramento Científico

Nível de alfabetização
Letramento
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No quadro acima, é possível visualizar, de forma geral, informações que identificam

cada tipo de avaliação e suas características principais. Por exemplo, a ANA enfoca, nas

habilidades avaliadas, o nível de alfabetização e letramento, ou seja, procura saber se os alunos

que estão naquele nível de ensino já sabem ler de forma fluente ou não; se têm capacidade de

interpretação textual ou não; se escrevem de forma correta, obedecendo a normas gramaticais;

e se são capazes de resolver problemas básicos de matemática, com as quatro operações

fundamentais. É possível notar também que as avaliações em larga escala atuam em todo o

Ensino Básico, determinando, para cada nível de ensino, os conhecimentos necessários aos

estudantes, visando à sua inserção no mercado de trabalho. Para Veiga Neto (2013), vive-se, na

atualidade, um “delírio avaliatório”, em que tanto os sistemas como as práticas avaliativas

criam, para cada etapa da Educação Básica, instrumentos de monitoramento do desempenho de

professores, alunos e gestão escolar.

Nesse contexto, o Boletim da Gestão Escolar 2014 afirma:

Esses sistemas consistem em um elemento de monitoramento governamental e social
sobre o processo pedagógico e de aprendizagem dos alunos. No caso das redes de
ensino, permitem alavancar o desenvolvimento do trabalho dos professores e das
equipes gestoras de unidades educativas, melhorando o ambiente educacional
(Boletim da Gestão Escolar, 2014, p. 12).

No entanto, Louzada e Marques propõem:

Apesar da introdução de sistemas de avaliação da educação e do desempenho docente
para a regulação por parte do Estado se apresentar como a solução para os problemas
da educação, o fato é que eles se mostram insuficientes para enfrentá-los. Isso nos
leva a refletir sobre os sentidos de assumir tais perspectivas e a própria natureza dos
problemas que o sistema identifica (Louzada; Marques, 2015, p.720).

Os (sub)sistemas de avaliação e monitoramento deveriam, em sua essência, apresentar

características de diagnóstico e, acima de tudo, ser formativos, capazes de apontar fragilidades

no processo de aprendizagem dos alunos, para que pudessem ser feitas as intervenções

pedagógicas correspondentes. Assim, orientariam as políticas educacionais, e não somente

desempenhariam o papel de medição de uma suposta qualidade educacional, buscando

legitimar, sob a pretensa modernização do serviço público, a melhoria da eficiência

governamental. Para além das críticas dos (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, é

preciso reconhecer que a sua existência e aperfeiçoamento, continuarão fazendo parte cada vez

mais de um mundo globalizado, onde a eficiência torna-se o ponto central.

Sob essa perspectiva, o Boletim do Sistema 2014 apresenta:
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o diagnóstico produzido pela avaliação em larga escala é capaz de sugerir que pontos
devem ser priorizados pelas políticas públicas, a fim de garantir a qualidade da
educação ofertada, subsidiando a definição de planos de ação para modificar
positivamente a realidade observada (Boletim do Sistema, 2014, p. 12).

Abreu, Maia Filho e Chaves, por sua vez, afirmam:

Na prática, um sistema de avaliação como o Spaece pode assumir a postura de controle
no processo da educação, podendo criar uma hegemonia na produção do discurso
pedagógico desde o campo da política ampla do Estado até o campo
recontextualizador pedagógico da micropolítica da sala de aula. (Abreu; Filho;
Chaves; 2022, p. 152).

 No Ceará, dos 184 municípios, segundo pesquisa realizada por Silva (2019) a partir da

“Avaliação e gestão educacional em municípios brasileiros: mapeamento e caracterização de

iniciativa em curso”, 56 municípios mantinham avaliações próprias, conforme demonstra o

Quadro 25 a seguir.

Quadro 25 - Municípios cearenses que mantêm sistema próprio de avaliação.

Ano de
implementação

Nome do(s) município(s)

2002 Barreira e Sobral

2007 Aratuba, Groaíras, Meruoca, Mucambo

2008
Cariré, Itaitinga, Jijoca de Jericoacoara, Maracanaú,

Martinópole, Paramoti

 2009
Banabuiú, Carnaúbal, Eusébio, Mauriti, Morrinhos,

Reriutaba, Saboeiro, Tururu

2010 Guaraciaba do Norte, Iguatu, Pacajus, Potengi, Tauá

2011 Barbalha, Ipaporanga, Nova Olinda, Senador Sá

2013

Acarape, Aurora, Baixio, Bela Cruz, Brejo Santo,
Cascavel, Catunda, Cedro, Choró, Coreaú, Farias Brito,
Forquilha, Fortaleza, Frecheirinha, Itapajé, Itatira, Orós,
Poranga, Santana do Cariri, São Benedito, São Gonçalo

do Amarante, Umari, Uruoca

2014 Amontada, Juazeiro do Norte

Sem informações Ipu, Senador Pompeu

Fonte: Adaptado de Silva (2019).
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Na busca incessante por resultados, os sistemas/subsistemas de avaliação ou de

monitoramento enfocam a eficiência escolar. Laval (2019) enfatiza que é a lógica econômica

que determina o sentido da eficiência, e, colaborando com o assunto, Freitas et al. apresentam:

Avaliações de redes de ensino seriam mais eficazes se planejadas e conduzidas no
nível dos municípios pelos conselhos municipais de educação. A unidade deve ser o
município e não a federação ou Estado. Isso não impede estes últimos de conduzirem
suas avaliações de escala, mas não como o propósito de avaliação de uma escola ou
suas salas de aula. Os conselhos deveriam regular os processos de avaliação das redes
de educação básica, estruturando uma política de avaliação global para o município
(Freitas et al., 2014, p. 47).

Ainda, de acordo com o Boletim do Sistema de 2013:

A serviço da consolidação e da garantia de um direito fundamental de todo aluno, o
direito de aprender, a organização de sistemas de avaliação das redes de ensino fornece
aos gestores informações indispensáveis para que políticas públicas educacionais
efetivas sejam planejadas e executadas (Boletim do Sistema, 2013, p. 11).

O excerto apresentado leva em consideração a hierarquia dos entes federados quanto à

sua responsabilização pelo ensino e pela organização de seus sistemas próprios de avaliação

como formas de “articulação com as políticas de avaliação externa” (Costa et al., 2019, p. 15),

ou seja, cabe aos municípios, em torno de suas redes de ensino, organizarem seus sistemas de

avaliação, objetivando detectar situações pontuais e intervir de forma precisa na condução e na

aplicação das avaliações externas em larga escala.

Nessa esteira, é possível compreender o motivo da criação desses sistemas próprios: a

competição entre escolas, professores e alunos, que me levam a pensar as avaliações como

instrumentos de performance, regulação e gestão, mais do que, necessariamente, como uma

política educacional que opere na superação de vulnerabilidades dos alunos, nos conteúdos de

referência. Essa suposta performance é verificada quando se estabelece um padrão de notas

inserido em sistemas de avaliação e de monitoramento capazes de produzir dados e relatórios

que determinarão prováveis procedimentos pedagógicos de intervenção, supostamente capazes

de corrigir deficiências de aprendizagens antes de sua cristalização.

Dito isso, passo a explicar o sistema de monitoramento SAEF e o modo como seus

relatórios revelam sua capacidade de mobilizar professores rumo a uma suposta educação de

qualidade.

8.3 Sistema SAEF: O que nos revelam seus relatórios técnicos pedagógicos.
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Nesta seção, demonstro os relatórios e os gráficos produzidos pelo SAEF, referentes aos

níveis de escrita e leitura, assim como os resultados de cada descritor, que compõem as

avaliações diagnósticas aplicadas em Fortaleza. Antes, porém, acredito ser relevante mostrar os

instrumentos utilizados para coleta dos dados de cada aluno, que serão inseridos no SAEF.

Como já descrito, esse sistema informatizado é alimentado por dois tipos de avaliação

diagnóstica: as produzidas pela SME e as elaboradas pela SEDUC.

Para facilitar o entendimento da operacionalidade com que são aplicadas as avaliações

diagnósticas de rede em Leitura, organizei um fluxograma com três símbolos utilizados na

programação de sistemas computacionais: elipse, para indicar o início e o final do processo da

avaliação; retângulo, quando o aluno deve ir a um nível mais baixo da avaliação; e losango para

a tomada de decisão do aplicador. Assim, a Figura 43 demostra o processo de operacionalidade

na prática, antes da inserção dos dados no sistema.
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Fonte: elaboração minha (2024).

O processo de aplicação das avaliações diagnósticas de rede acontece de forma linear e

sequencial. No início da avaliação, são ofertados ao aluno três textos. O primeiro é um texto de

Figura 43 – Processo prático da avaliação diagnóstica de rede (Leitura).
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nível complexo, proposto com a finalidade de verificar se o aluno, devidamente, lê, compreende

e interpreta. Em caso positivo, esse aluno é considerado leitor fluente, e a avaliação é finalizada.

Caso contrário, é ofertado ao aluno um texto de nível mediano, na perspectiva de obter dele a

interpretação e a compreensão. Se, mesmo assim, esse aluno não conseguir realizar a leitura do

texto mediano, será ofertado a ele um texto simples. Esse processo ocorre até se identificar o

nível de leitura (texto, frase, palavra ou letra) em que o aluno se encontra e, a partir daí, elaborar

intervenções pedagógicas para que ele possa atingir o nível mais elevado de leitura, pois não é

possível compreender-se um texto sem, antes, conseguir a identificação de palavras que o

formam.

Colaborando com o tema, Mouchon afirma que

A avaliação da leitura situa-se em três níveis diferentes: a decodificação, a
compreensão oral e a compreensão da escrita. Assim, quando se reconhece que uma
criança tem dificuldades de leitura que resultam das dificuldades de tratamento da
linguagem oral e/ou de dificuldades intelectuais, nem de uma falta de informação
sobre o assunto tratado, será preciso examinar de forma analítica seus mecanismos de
identificação das palavras antes de dar início a investigações sobre sua capacidade de
compreensão da escrita (Mouchon, 2011, p. 207-208).

 Portanto, o processo de aquisição da leitura não pode partir de uma visão reducionista,

pautada em “um momento final de aplicação dos instrumentos quando se encontra uma nota ou

conceito para ranquear os que sabem dos que deixaram de aprender sem ações que possam

sanar as dificuldades” (Silva Neta; Magalhães Júnior; Santos, 2021, p. 140).

Por sua vez, o Boletim Escolar 2015 esclarece que

Um dos principais usos aos quais a avaliação externa se presta é dar subsídios para a
tomada de decisões, seja no âmbito de políticas públicas de amplo espectro, destinadas
a contornar problemas nas redes de ensino, seja no âmbito da própria escola, tendo
em vista a apropriação dos resultados por gestores escolares e professores (Boletim da
Gestão Escolar, 2015, p. 15).

Já Bridon e Neitzel afirmam:

A convivência do aluno com a leitura no contexto escolar deve dar-se de forma a
possibilitar que este atinja todos os níveis de compreensão leitora, para que o aluno
leitor vá muito além de perceber o texto na sua superficialidade. Faz-se necessário,
assim, pensar no que deve ler o leitor em formação, pois este precisa ser levado a
compreender um texto em sua totalidade, para que ele seja capaz de criar hipóteses e
entender textos longos e complexos com conteúdos não familiares – habilidades
necessárias para se chegar aos níveis mais profundos de compreensão leitora (Bridon;
Neitzel, 2014, p. 440).

Além disso, o Boletim Pedagógico 2014 apresenta o seguinte:
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alunos que se encontram em um padrão de desempenho abaixo do esperado para sua
etapa de escolaridade precisam ser foco de ações pedagógicas mais especializadas, de
modo a garantir o desenvolvimento das habilidades necessárias ao sucesso escolar,
evitando, assim, a repetência e a evasão. (Boletim Pedagógico, 2014, p. 31).

Luckesi, sobre a aplicação da avaliação diagnóstica, afirma que

Como investigação sobre o desempenho escolar dos estudantes, ela gera um
conhecimento sobre o seu estado de aprendizagem, e assim, tanto é importante o que
ele aprendeu como o que ele ainda não aprendeu. O que já aprendeu está bem; mas, o
que não aprendeu (e necessita de aprender, porque essencial) indica a necessidade da
intervenção de reorientação..., até que aprenda (Luckesi, 2011, p. 62).

 É importante ressaltar que esse processo leva em consideração os níveis de referência

dos descritores, conforme já explicitado.

Após a inserção dos dados relativos às avaliações diagnósticas, o SAEF produz os

seguintes relatórios, como demonstra o quadro a seguir.

Quadro 26 - Relatórios produzidos pelo sistema SAEF.

Avaliação
Diagnóstica/Instituição

Relatórios
 produzidos

Descrição simplificada dos relatórios

ADR / SME

Alternativas por aluno

Indica o nome do aluno, disciplina relacionada,
situação de realização da avaliação, informações
cadastrais (necessidades especiais, novato na
escola), níveis de leitura, escrita de palavras,
frases, textos e legendas

Quantitativo
Leitura/Escrita por

Escola

Apresenta as quantidades totais dos alunos em
cada nível na leitura, escrita de palavra, do nome
e de textos com suas respectivas legendas

Participação por turma
Mostra o total de alunos previstos, avaliados, não
avaliados, abandonos, evadidos, transferidos e
inseridos

AD/SEDUC

% de acertos por aluno

Além das informações do relatório da ADR/SME,
apresenta a situação do aluno, acertou ou errou a
questão, com os respectivos descritores e o
percentual de acertos

Alternativas por aluno

Além das informações do relatório da ADR/SME,
mostra o item marcado pelo aluno nas respectivas
questões, com os respectivos descritores e os
níveis da produção escrita, bem como suas
legendas
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% de acerto por questão
turma

Indica a disciplina avaliada, os descritores, a
alternativa correta e o percentual de acerto de
cada alternativa, seja ela correta ou incorreta

Quantitativo Leitura /
Escrita por Escola

Informa os totais de alunos das turmas nos níveis
de produção escrita, representação gráfica,
pontuação e letras maiúsculas e suas respectivas
legendas

Comparativo % de
acertos/DE/Município

Informa sobre os percentuais comparativos de
acertos, levando em consideração a escola, o
distrito de educação e o próprio município de
Fortaleza

Fonte: elaboração minha (2023).

Observamos a produção de, basicamente, oito relatórios, sendo três relacionados à SME

e cinco à SEDUC. Desses, interessa-nos em especial o relatório “alternativas por alunos” e “%

de acertos por alunos”, por estarem relacionados mais diretamente com o desempenho dos

estudantes. A figura a seguir destaca o excerto do referido relatório.

Fonte: SAEF (2022).

O relatório das alternativas por aluno apresenta, em suas legendas, a descrição dos níveis

de 1 a 5, sendo que o n. 1 refere-se à leitura; o n. 2, à escrita de palavras; o n. 3, à escrita do

nome; o n. 4, à escrita da frase; e o n. 5, à escrita do texto. Nos estudos de Ferreiro e Teberosky

(1999), constatamos que a criança, em sua alfabetização, passa por alguns níveis de escrita. O

Figura 44 - Excerto do Relatório das Alternativas por Alunos produzido pelo SAEF.



213

primeiro é pré-silábico, em que “escrever é reproduzir as trações típicos da escrita que a criança

identifica como a forma básica da mesma” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 193). Nesse nível de

escrita, a criança, por exemplo, cria uma associação proporcional entre o tamanho do objeto e

o da escrita. Já quanto ao nível seguinte, o silábico, as pesquisadoras consideram que “está

caracterizado pela tentativa de dar um valor sonoro a cada uma das letras que compõem a

escrita” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 209). Por sua vez, o nível silábico-alfabético é aquele

em que “a criança abandona a hipótese silábica e descobre a necessidade de fazer uma análise

que vá mais além da sílaba” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p .214), e, no nível alfabético, “a

criança se defrontará com as dificuldades próprias da ortografia” (Ferreiro; Teberosky, 1999,

p. 219).

O quadro seguinte, de forma resumida, descreve cada nível psicogenético da língua

escrita, com suas características, os entendimentos/as percepções da criança e as possíveis

intervenções do professor alfabetizador.

Quadro 27 - Resumo dos níveis psicogenéticos.

Nível
Psicogenético

Características
Entendimentos /

percepções
Possíveis intervenções

Pré-silábico

A criança não estabelece
relação entre a escrita e a
fala (pronúncia); exerce
sua escrita por meio de
desenhos, rabiscos e
letras, utilizando-as
aleatoriamente

A criança precisa entender
que  a  escrita  é  a
representação da fala e que
escrever é diferente de
desenhar. A escrita não é
uma representação direta
do objeto

Realizar escrita espontânea
e socialização das
produções escritas.
Trabalhar o próprio nome e
o dos colegas, bem como
jogos em que eles deparem
com figuras e palavras e,
ainda, análise do som das
palavras e contato direto
com variado material
escrito. Além disso, mostrar
a função social da escrita
por meio de situações reais
de comunicação, explorar o
que foi escrito pelos alunos,
trabalhar com textos
memorizados, com leitura
apontada, e trabalhar a
dificuldade de cada aluno
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Silábico

A  criança  começa  a  ter
consciência de que há
uma relação entre fala e
escrita, entre os aspectos
gráficos e sonoros das
palavras. Tenta dar valor
sonoro a letras e sinais
para representar as
palavras.
Para cada sílaba
pronunciada, o
indivíduo escreve uma
letra (uma letra para
cada sílaba), ou para
cada palavra, em uma
frase dita

A criança necessita
perceber que a letra é a
menor unidade da palavra
e entender que há
vinculação sonora entre as
palavras, além de
estabelecer relação entre
fonema (som) e grafema
(escrita) e perceber a
escrita diferente de
palavras diferentes. Além
disso, deve superar os
critérios de variedade de
letras e número mínimo
de letras e de repetição de
uma letra em uma palavra

Trabalhar a análise da
constituição das palavras, o
reconhecimento dos sons
das letras isoladas e,
posteriormente, sua junção
para formar um todo;
utilização de letras móveis;
trabalho com rimas para
que a criança entenda que
existem sons iguais em
palavras diferentes;
estímulo à observação da
escrita dos próprios alunos,
em que eles mesmos
confrontam suas escritas
com a forma correta,
identificando “acertos” e
“erros”; leitura de textos,
mesmo que os alunos não
saibam ler e se apoiem,
inicialmente, em
memorização e ilustração

Silábico -
alfabético

Esse nível é uma
transição do silábico
para o alfabético. A
escrita é quase alfabética,
pois a criança começa a
escrever alfabeticamente
algumas sílabas,
enquanto, para outras,
ela permanece no nível
silábico

O aluno deve saber a
relação fonema x grafema;
perceber que a silaba pode
ter duas, três ou mais
letras; separar as palavras
quando escreve um texto;
e ter a preocupação
ortográfica na escrita

Propiciar a evolução do
aluno, oferecendo conflitos
que o dirigirão ao nível
seguinte, fazendo uso de
jogos, cruzadinhas,
remontagem de textos por
meio de tiras, leitura de
textos e produções diversas,
contagem do número de
palavras de cada frase,
montagem de textos a partir
de palavras e montagem de
palavras com letras móveis

Alfabético

Nesse nível, a criança já
domina a relação
existente entre letra-
sílaba-som e as
regularidades da língua.
Estabelece relação
sonora entre as palavras,
escreve do jeito que fala,
oculta letras quando
mistura a hipótese
alfabética e silábica,
apresenta dificuldades e
problemas ortográficos

A criança precisa perceber
que a escrita é uma
representação da fala e
que, porém, algumas
palavras não podem ser
escritas da maneira como
são pronunciadas. É
preciso que ela leia seus
próprios escritos,
confrontando-os com a
escrita convencional, e
aperfeiçoe a grafia das
palavras

Proporcionar que os alunos
observem as normas
convencionais da língua;
propor situações que
ponham em jogo para o
aprendizado de algo que
ainda não sabem; e
incentivar a leitura para que
possam conhecer as
regularidades e as
irregularidades da língua
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Ortográfico

A escrita da criança
permanece em contínua
construção. Ela segue
adquirindo e
dominando as
irregularidades da
língua no decorrer da
vida

O aluno precisa entender
que a língua apresenta
irregularidades e que,
continuamente, é
necessário buscar o
domínio cada vez maior
dessas irregularidades

Propor análise de textos
literários, a fim de que os
alunos observem as normas
da língua; criar, assim,
situações que os desafiem a
conhecer as normas, como,
por exemplo, onde se usam
letras maiúsculas,
minúsculas, acentos, sinais
de pontuação, ou que
palavras são escritas com
“x” ou com “ch”. Além
disso, pode-se trabalhar a
coesão e a coerência dos
textos

Fonte: elaboração minha (2024) com base em Nogueira e Silva (2014).

Dessa forma, o Boletim Pedagógico de 2016, esclarece:

Na alfabetização, a formação do leitor requer: (1) a apropriação do sistema alfabético,
por meio de ensino sistemático das relações entre sons e letras; (2) o envolvimento
com práticas de leitura e escrita que promovam o desejo de ler; (3) a possibilidade de
observação de pessoas em situações de leitura e de escrita, que se apresentem como
modelos de leitores proficientes; e (4) o ensino de estratégias de leitura necessárias à
compreensão do texto (Boletim Pedagógico, 2019, p. 16).

É importante ressaltar que aprofundar o estudo dos níveis de leitura e escrita não é

objetivo deste trabalho; pretendo aqui mostrar a indução desses relatórios no que diz respeito

ao processo aligeirado de alfabetização/letramento diante de processos avaliativos, alimentando

a competição entre alunos/alunos, professores/professores, escolas/escolas.

Colaborando, Possa, Bragamonte e Montes afirmam que

O professor, ao ir preenchendo os quadros, registrando dados e inserindo informações
em sistemas, vai se narrando, se vendo, se julgando, de modo a ir se produzindo,
segundo uma intrincada combinação entre aquilo que ele conseguiu fazer, aquilo que
ele deve fazer, aquilo que ele espera que os outros pensem e vejam que ele é capaz de
fazer. Este processo produz no professor uma vontade de competir não só com os
outros, mas principalmente, consigo mesmo. (Possa; Bragamonte; Montes, 2018, p.
110).

 Isso pode ser demonstrado no excerto do relatório % de acertos por aluno, conforme a

figura abaixo.
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Fonte: SAEF (2023).

No excerto, observamos que a referida avaliação apresenta as questões marcadas como

corretas e erradas pelo aluno, os descritores correspondentes a cada questão e sua respectiva

porcentagem de acertos. Nesse caso, os primeiros quatro alunos da turma do 2º. ano A/ Manhã

obtiveram os seguintes resultados na disciplina de Língua Portuguesa: um aluno com 35% de

acertos; dois alunos com 40% de acertos; e um com percentual de 45%. Nesse contexto, “os

dados que tais avaliações fornecem podem servir para a reflexão acerca do funcionamento e de

como está sendo realizada a educação no conjunto do sistema. Elas delimitam aspectos a serem

avaliados e fornecem dados apenas sobre eles” (Werle, 2010, p. 23).  Pelo fato do SAEF, receber

apenas dados das avaliações diagnósticas e gerar diversos tipos de relatórios, entendo que sua

nomenclatura esteja equivocada, pois não se trata de um sistema de avaliação e sim de um

sistema de monitoramento de notas e conceitos.

A preocupação primeira desses relatórios é elevar a nota dos alunos como referência de

qualidade, ocultando do debate pedagógico as “finalidades educativas” (Freitas 2018, p. 82).

Os descritores em questão tratam das competências e habilidades de cada descritor em seu

conceito, indicando níveis de dificuldade, o que já foi destacado no presente trabalho. É preciso

dar significado aos dados, para que, em suas limitações, cada escola possa identificar

características específicas de seus contextos e, assim, propor relações com os resultados

obtidos.

Figura 45 - Excerto do relatório % de acertos por aluno.
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Nesse sentido, Freitas et al. esclarecem que

As políticas de avaliação centralizadas se esquecem que não basta o dado do
desempenho do aluno ou do professor coletado em um teste ou questionário e seus
fatores associados. É preciso que o dado seja “reconhecido” como “pertencendo” à
escola. Medir propicia um dado, mas medir não é avaliar. Avaliar é pensar sobre o
dado com vistas ao futuro. Isso implica a existência de um processo interno de
reflexão nas escolas. (Freitas et al., 2014, p. 48).

 No entanto, “cria-se um culto à nota mais alta que tudo justifica: inclusive o fechamento

das escolas e sua conversão em escola terceirizada, iniciando o processo de constituição de um

mercado educacional” (Freitas, 2018, p. 81), o que parece estar muito próximo de ser observado

em Fortaleza. Assim, os relatórios produzidos pelo sistema, a meu ver, limitam-se à aplicação

instrumental para a obtenção de uma nota, fato que não propicia a aplicação de outros

indicadores que possam ser utilizados na perspectiva de solucionar as vulnerabilidades de

aprendizagem dos estudantes.

Dessa forma, a comunidade escolar e, em especial, seus segmentos podem exercer um

papel preponderante na discussão relacionada aos dados produzidos pelos sistemas avaliativos

e seus relatórios. Nessa perspectiva, Soligo (2010a, p. 128) argumenta que, “quando os

resultados são problematizados diante da realidade escolar que os produziu, seus significados

apontam problemas e possíveis soluções para parte das mazelas do ensino naquela

comunidade”.

Ainda, o Boletim Pedagógico de 2019 ressalta:

Os indicadores – ou as correlações que fazemos a partir dos mesmos – não explicam
todas as nuances de uma realidade social, nem tampouco esgotam todas as
possibilidades de leitura e interpretação desta realidade, mas oferecem pistas valiosas
para enfrentarmos, de forma mais eficaz os nossos problemas sociais, dentre eles, os
da educação (Boletim Pedagógico, 2019, p. 7).

E Freitas et al. afirmam:

Ainda deve-se destacar a importância de que as redes desenvolvam um processo de
comunicação com a comunidade da escola, tendo como foco o consumo de dados no
processo de avaliação institucional, baseado na análise dos dados do processo de
avaliação em larga escala e ancorado na avaliação periódica do projeto político-
pedagógico da escola (Freitas et al., 2014, p. 54).

Em minha trajetória como gestor escolar, e relacionando-a a uma pesquisa de Welter e

Werle (2010), lembro que os relatórios do SAEF eram impressos, apresentados e distribuídos

aos professores pela coordenação pedagógica, cuja “atribuição prioritária é prestar assistência
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pedagógico-didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que diz respeito ao

trabalho interativo com os alunos” (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 466), nos momentos de

planejamento coletivo semanal.

Nesse contexto, o Boletim Pedagógico de 2018 sugere que

A coordenação pedagógica e os professores organizem as informações sobre os
resultados alcançados pela escola e apresentados nessa reunião pela equipe gestora. A
partir da análise realizada, é possível partir para a elaboração de planos de intervenção
pedagógica adequados às situações detectadas (Boletim Pedagógico 2018, p. 20).

É perceptível que o trabalho pedagógico, seja da coordenação pedagógica e/ou dos

professores, direciona-se à política por resultados, ficando o exercício da prática docente

ignorado ou substituído por abordagem de problemas de desempenho dos estudantes, da escola

e da própria rede de ensino. O Boletim do Sistema de 2016 enfatiza:

A dinâmica da reunião deve estar fundamentada na promoção do trabalho
colaborativo, no estabelecimento de consenso entre os profissionais da escola e na
criação de um ambiente participativo (Boletim do Sistema, 2016, p.51).

Percebe-se que essa dinâmica busca estabelecer situações de consenso capazes de

articular comportamentos referentes às avaliações, como, por exemplo, os conceitos utilizados

para o reconhecimento, por professores e alunos, de instrumentais técnicos, como os descritores

das matrizes de referência.

 Sobre a temática Esquinsani afirma:

[...] de posse dos resultados de uma avaliação em larga escala, caberá ao coordenador
pedagógico organizar a escola a partir das informações obtidas, dando sentido a feitura
de tais avaliações e incorporando os dados obtidos a tomadas de decisão que afetam
a parte documental da escola (Esquinsani, 2010, p.141).

Por sua vez, o Boletim da Gestão Escolar 2014 esclarece:

Caberia, assim, ao professor, trabalhar os conteúdos previstos nas orientações
curriculares com os alunos, discutir esses documentos com os agentes educacionais,
planejar suas aulas e elaborar projetos educacionais. Juntamente com este trabalho
desenvolvido, principalmente, pelos professores, está presente a função dos gestores
escolares. À direção, compete a visão completa da escola, conhecendo e possibilitando
modos de articular e integrar os seus vários setores e profissionais. Os coordenadores
são responsáveis por viabilizar, integrar e articular o trabalho didático-pedagógico
entre disciplinas e conteúdos, fazendo um contato direto com os professores a fim de
garantir a aprendizagem dos alunos (Boletim da Gestão Escolar, 2014, p. 12).
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Os excertos dos boletins levam a uma questão que deve ser problematizada: a inserção

dos relatórios do SAEF no planejamento estratégico e pedagógico da escola, devendo o corpo

docente apropriar-se dos resultados e dos conceitos das avaliações em larga escala, no caso, do

SPAECE-Alfa. Fico a me perguntar: é preciso dar ênfase a essa apropriação? As ações

pedagógicas poderiam ser definidas por outros instrumentos, e não somente pela análise desse

relatórios? Sendo assim, essa apropriação deveria ser vista como ponto de partida útil e

reflexivo, voltado à qualidade do ensino e da aprendizagem, influenciando positivamente o

trabalho docente na prática pedagógica e permitindo a discussão de um referencial comum: a

aprendizagem dos alunos diante dos processos avaliativos, sejam eles internos ou externos, o

que ultrapassa a comparação e a apresentação de dados.

Marques esclarece:

A intenção é de fazer com que a prática de divulgação e apropriação dos resultados
vá além da apresentação e comparação de dados, e que essa prática se institucionalize
na agenda de planejamento da escola e seja transformada em prática recorrente na
busca pelo contínuo aperfeiçoamento da ação docente, através da criação de hábitos
de estudos e reflexão, por parte do gestor, professores e pedagogo (Marques, 2017, p.
148).

Reforçando esse entendimento, Soligo também esclarece:

Para transformar a avaliação em larga escala em um projeto da escola, há que se
considerar a necessidade de formação de docentes e técnicos no assunto. Cursos
internos, estudos dirigidos, palestras com especialistas e reuniões com explicações e
discussões sobre o conjunto da avaliação externa precisam ser realizados. Pois não
basta informar sobre a avaliação, faz-se necessário formar opiniões e indivíduos
capacitados para problematizar o processo e os resultados (Soligo, 2010b, p. 7).

Para os autores, é imperativo compreender como os resultados das avaliações são

produzidos, assim como quais são seus limites e possibilidades, percebendo a relação entre os

resultados da avaliação externa em larga escala e seu próprio trabalho em sala de aula, com

vistas a mudanças em sua prática docente. Ou seja, é de suma importância que, nos momentos

de formação ou durante os encontros pedagógicos, seja realizada a leitura dos boletins de forma

aprofundada e bem interpretada, capaz de produzir discussões entre os atores educacionais, de

modo que os dados dos boletins possam proporcionar possibilidades de intervenção

pedagógica; caso contrário, corre-se o risco de direcionar as práticas pedagógicas ao

treinamento das questões cobradas nas avaliações, o que se distancia dos objetivos de buscar,

observar, refletir, comunicar, motivar e experimentar novas concepções de qualidade

educacional para a sala de aula.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo investigativo aqui apresentado enfocou três (sub)sistemas: PAIC, SPAECE

e SAEF. A retroalimentação histórica da tríade PAIC, SPAECE e SAEF na construção do

processo avaliativo da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza e a reinscrição da educação

pública de Fortaleza na tríade, a partir do imperativo da Gestão por Resultados (GpR),

contribuíram significativamente para a compreensão dos efeitos dos “delírios avaliatórios” que

mobilizam as escolas e as comunidades em torno das avaliações em Fortaleza e que se

disseminam por toda a sociedade brasileira.

À medida que este trabalho estava sendo desenvolvido, foi possível compreender como

o neoliberalismo, a partir dos anos 1990, ganha força enquanto racionalidade e como constitui

políticas educacionais a partir de (sub)sistemas de avaliação e monitoramento, para criar e

manter uma cultura avaliativa que, supostamente, viabiliza uma educação, dita de qualidade,

centrada na “cultura de desempenho” e na “performatividade” (Ball, 2010), mas que – sob a

ótica desta tese – precisam ser problematizadas, com um olhar que se estende de sua

constituição até os efeitos que produz na comunidade educativa e na gestão da escola.

Nessa esteira, percebemos que os sistemas/subsistemas de avaliação estão diretamente

vinculados ao meio em que determinadas forças políticas atuam, sejam elas da esfera federal,

estadual ou municipal. Isso me levou a refletir sobre a presença do modelo neoliberal na política

de avaliação de Fortaleza, a partir de índices e indicadores.

Considerando essa lógica de desempenho e performatividade dos (sub)sistemas de

avaliação e monitoramento, merecem destaque, como consequências da inserção do ideário

neoliberal, a competitividade entre as escolas, observada principalmente pela disseminação das

manchetes dos jornais (O POVO e Diário do Nordeste) apresentadas; o reducionismo do

currículo; e a modificação da forma de atuação do professor, no sentido de ele promover

treinamentos e estratégias com os alunos a fim de elevar os indicadores da escola, perdendo,

assim, sua autonomia docente. Além disso, por meio dos estudos de Bauer et al. (2015) e Freitas

et al. (2014), foi possível verificar que as avaliações externas em larga escala provocam a

centralidade de disciplinas denominadas “básicas” em detrimento das demais.

Dessa forma, os objetivos da pesquisa foram contemplados. Ao Construir a

historicidade da tríade PAIC, SPAECE-Alfa e SAEF, baseada na retroalimentação desses

sistemas/subsistemas (como proponho no objetivo específico 1), analisei, no capítulo 6, a forma

com que a tríade foi sendo incorporada e como foi sendo narrada pelas mídias, despertando o

interesse da população, que a compreende como disparadora de qualidade educacional. Ao
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compreender o contexto de criação e implementação dos (sub)sistemas de avaliação e

monitoramento educacional do município de Fortaleza (objetivo específico 2), retomei, na

fundamentação deste trabalho (capítulo 4) – quando abordo Fortaleza e seu sistema de ensino

–, o quanto a constituição dos “delírios avaliatórios” permeia a forma de conceber a educação

e a qualidade na educação. Ao problematizar a operacionalização dos sistemas de avaliação

da rede de ensino do município de Fortaleza (objetivo específico 3) e analisar os efeitos da

retroalimentação dos (sub)sistemas avaliatórios na perspectiva da Gestão por Resultados

(GpR) (objetivo específico 4), discorro, nos capítulos 7 e 8, sobre as discussões que cercam a

tríade e os efeitos que reverberam na educação de Fortaleza.

Esse exercício me possibilitou investigar a historicidade da retroalimentação dos

sistemas avaliatórios como modelos de gestão que incidem na construção dos processos

educacionais da Rede Pública Municipal de Fortaleza, no período de 2007 a 2023, que

constituía, então, meu objetivo central. A investigação contribuiu para a elaboração desta tese,

que problematizou os efeitos da aplicação da tríade, especialmente quando são considerados e

endossados o principal indutor do processo avaliativo educacional e o ideário da racionalidade

neoliberal.

Ressalto aqui, novamente, que não discuto a exclusão e/ou a importância das avaliações

externas em larga escala, mas problematizo os efeitos de sua aplicação na comunidade

educativa e na gestão da escola, discutindo-as quando são tomadas como o principal indutor do

processo avaliativo educacional e, ainda, o principal indicador da qualidade de ensino da

Educação Básica de um estado, uma cidade, uma escola.

Os efeitos produzidos pelos (sub)sistemas de avaliação e monitoramento estão

intimamente ligados ao (in)sucesso das redes de ensino. Isso fica claro nos excertos dos

boletins, quando estes abordam o uso e a apropriação dos resultados para definir uma educação,

supostamente, de qualidade, o que me permite esclarecer que o simples uso ou a apropriação

dos dados relacionados às proficiências dos alunos não promovem, isoladamente, uma

aprendizagem melhor, mas, se bem utilizados, podem fornecer informações que possibilitam

pensar para além da nota, provocando reflexões sobre a prática docente e sobre as

vulnerabilidades dos estudantes nos conteúdos curriculares.

O trabalho mostrou que esses (sub)sistemas de avaliação e monitoramento foram

gestados e conduzidos em cenários políticos semelhantes, em que a GpR estava em alta, apesar

de apresentarem percursos diversos, colocando a tríade em um patamar estratégico da política

educacional cearense, em especial, no município de Fortaleza. A GpR como modelo de gestão
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leva às escolas públicas o aumento da responsabilização dos atores escolares, endossando tal

responsabilização como atributo da racionalidade em voga.

Esse modelo de gestão induz as redes de ensino público cearense a aderirem a formas

de estimular uma cultura avaliativa, anunciadas como indispensáveis para o avanço do

desempenho nas avaliações externas em larga escala, além de representar um projeto político

dos detentores de poder.

Por fim, esta pesquisa tem a intenção não de extinguir discussões e estudos sobre os

(sub)sistemas de avaliação e monitoramento, mas de apresentar a possibilidade de novas

pesquisas, que contribuam para o aprimoramento de uma área tão complexa como a avaliação

educacional.
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ANEXOS

ANEXO A – Notícia completa sobre a situação do município de Fortaleza no SPAECE-Alfa
em 2009.
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ANEXO B – Notícia completa sobre o percentual de alunos alfabetizados em 2011.
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ANEXO C – Notícia completa sobre o resultado do SPAECE-Alfa em 2012.
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ANEXO D – Notícia completa sobre a complexidade da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza
em 2012.
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ANEXO E – Notícia completa sobre discussões na Câmara Municipal de Fortaleza em 2013.
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ANEXO F – Notícia completa sobre percentual de alunos do 2º. ano do Ensino Fundamental
que já sabem ler e escrever em 2014.
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ANEXO G – Notícia completa sobre a situação de Fortaleza no SPAECE-Alfa em 2014.
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ANEXO H – Notícia completa sobre o pior índice do município de Fortaleza no SPAECE-
Alfa.
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ANEXO I – Notícia completa sobre o avanço da Alfabetização no estado do Ceará em 2014
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ANEXO J – Notícia completa sobre os níveis de educação que representam desafio para o
Ceará.
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ANEXO K – Notícia completa destacando o número de estudantes no nível desejado no
SPAECE-Alfa.
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ANEXO L – Notícia completa divulgando que Fortaleza aparece em ranking entre os
municípios de melhores resultados.
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ANEXO M – Notícia completa sobre o percentual de estudantes alfabetizados em Fortaleza,
no ano de 2017.
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ANEXO N – Notícia completa sobre a classificação de Fortaleza no SPAECE-Alfa em 2018.
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ANEXO O – Notícia completa informando sobre as escolas premiadas com o PMED 2019.
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ANEXO P – Notícia completa informando sobre a marca inédita de avaliação alcançada, pela
primeira vez, pelos municípios cearenses
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ANEXO Q – Notícia completa sobre a premiação PEMED, em 2020.
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ANEXO R – Notícia completa sobre o avanço de Fortaleza em alfabetização e nas disciplinas
de Português e Matemática, em 2021.
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ANEXO S – Notícia completa sobre o percentual de alunos alfabetizados no CE em 2022.
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ANEXO T – Notícia completa sobre a premiação PEMED 2023.
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 ANEXO U – Notícia completa sobre percentual de alunos do 2º. ano que sabem ler e escrever.
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ANEXO V – Notícia completa sobre a premiação PEMED 2023.
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ANEXO W – Notícia completa sobre o debate do PAIC em 2011.
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ANEXO X – Notícia completa sobre a ampliação do PAIC em 2015.
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ANEXO Y – Notícia completa divulgando as ações para recuperação de conteúdos curriculares
pós pandemia do Covid-19
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ANEXO Z – Notícia completa sobre a retomada dos índices de desempenho no SPAECE-Alfa
2022.


